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t PREFEITURA MUNICIPAL DE 002 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

florgão reguisitante: Secretaria de viação e Serviços Rodoviários 
N° requerimento: 010/2017 
Data: 15/03/2017  

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Outorga gratuita para exploração do serviço de transporte individual remunerado de passageiros em veículos 

automotores de aluguel, denominada genericamente de SERVIÇO DE TÁXI. 

Deverá ser concedida a outorga para 11 (onze) permissões. 

pescrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
065: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim (x ) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) Sim  ( x)Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Fm atendimento as recomendações do Ministério Público Estadual e à Lei Municipal n° 1.259/2016 (DISPÕE SOBRE 
AS NORMAS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS EM VEICULOS 
AUTOMOTORES DE ALUGUEL - TÁXI), alterada pelas Leis Municipais n° 1.268/2016 e n° 1.275/2016. 

Conforme o Art. 20 da Lei n° 1.259/16o serviço de táxi será prestado por pessoas físicas profissionais autônomos e 
por pessoas jurídicas constituídas sob a forma de microempreendor individual, mediante permissão do Município de 
Piên, precedida de licitação. 

Quanto à quantidade de outorgas a serem concedidas, é necessário esclarecer que, embora um levantamento incial 
tenha apontado a existência de 29 taxistas no Município, já houve uma primeira licitação, qual seja, a Concorrência 
n° 006/2016, através da qual foram concedidas 11 (onze) outorgas de permissão. 
Verifica-se que, ainda que tenham restado 18 (dezoito) permissões dessa primeira licitação, a necessidade atual do 
Município é apenas de 11 (onze) permissões, considerando a procura pelos taxistas interessados, bem como 
considerando a população da cidade e um possível número de usuários, concluindo-se que a demanda seja atendida 
com as 22 (vinte e duas) permissões. 

Rua Amazonas, 373 —Centro, PiénIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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Dotação Orçamentária: Não há comprometimento de dotação orçamentária, visto a inexistência de criação de 
despesa pública para licitar o objeto. 

Recursos 
( 	 ) 

Próprios 	
( ) 

Federais 	
( 	

)Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou Horários: Prazo 	para 	entrega/prestação 	ou 
execução do serviço/obra: execução do serviço/obra: 

Dentro do Município de Piên. Período mínimo de 8 (oito) Os taxistas que assinarem o Termo de 

horas diárias. 
Permissão 	somente 	podem 	iniciar 	os 
serviços após a emissão da Licença para 
Trafegar, emitida após a vistoria realizada, 
de 	competência 	do 	Dpto. 	de 	Serviços 
Rodoviários, Trânsito e Transporte. 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
ELAN GABRIEL FORTESKI - CHEFE DE DPTO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS, TRÂNSITO E TRANSPORTE 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim (X) Não - 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório  
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços_________________ 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 
Depto. de Licitações e Compras. 

se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
o a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

C1c 	Gcrr( Ç 5 p 

ELAN GABRIEL FORTESKI - CHEFE DE OPTO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS, 
TRÂNSITO E TRANSPORTE 

ALDOPSCHEIDT  
SECRETARIO DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS#77 

2 
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Leis 
	 004 

.LeisM unicipais.conl .br  

LEI N°  1259, DE 9 DE MARÇO DE 2016. 

DISPÕE SOBRE AS NORMAS PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE 	INDIVIDUAL 	DE 

o consolidada, com alterações até o dia 17/10/2016 PASSAGEIROSEM 	VEÍCULOS 
AUTOMOTORES DE ALUGUEL - TAXI 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Origem: Projeto de Lei no 112016. 

GILBERTO DRANKA, Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, faz saber a toda a população 
do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

Capitulo 1 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. ri Esta Lei disciplina, no âmbito do Município de Piên, a exploração do serviço de transporte 
individual remunerado de passageiros em veículos automotores de aluguel, atividade de interesse 
público, denominada genericamente de serviço de táxi. 

Parágrafo único. O serviço de táxi de que trata o caput reger-se-á pela Constituição Federal, pela Lei 
Orgânica do Município de Piên, pelo Código de Trânsito Brasileiro, pela Lei Federal n° 12.468, de 26 de 
agosto de 2011, pela Lei Federal n° 12.587, de 3 de janeiro de 2012, pelas disposições desta Lei, pelo 
seu regulamento e normas legais pertinentes. 

• 	 Capítulo II 
DA PERMISSÃO 

SEÇÃO 1 
DA OUTORGA DE PERMISSÃO 

[Art 20 O serviço de táxi será prestado por pessoas físicas profissionais autônomos e por pessoas 
jurídicas constituídas sob a forma de microempreendor individual, mediante permissão do Município de 
Piên, precedida de licitação. 

Art 3° Ao Chefe do Poder Executivo do Município de Piên compete a outorga das permissões para 
exploração do serviço de taxi, podendo a outorga ser atribuída ao Secretário de Viação e Serviços 
Rodoviários, mediante delegação de competência. 

§ 1° Compete à Secretaria Viação e Serviços Rodoviários planejar, organizar, gerir e fiscalizar o serviço 
de táxi, bem como aplicar as penalidades e definir a política tarifária, com vistas à adequada prestação 
do serviço à população do Município de Piên. 

§ 20  As atribuições definidas no parágrafo anterior serão exercidas pelo Departamento de Serviços 
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Rodoviários, Trânsito e Transportes, sob a supervisão do secretário da pasta. 	
005 

§ 3° O Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, no desempenho de suas 
atribuições, deverá, especialmente: 

- promover a adequada prestação do serviço de táxi, evitando abusos econômicos e mantendo o 
incentivo à concorrência salutar; 

II - assegurar a qualidade da prestação do serviço de táxi no que diz respeito à segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, conforto e acessibilidade; 

III - estimular a preservação do patrimônio histórico, a conservação energética e a redução de causas 
de poluição ambiental, conforme as prescrições das normas técnicas e dos padrões de emissão de 
poluentes; 

IV - garantir a participação dos usuários, particularmente mediante o instrumento das audiências 
públicas; 

V - manter atualizada as dados operacionais como média das bandeiradas, frações, quilometragem 
total e ocupada, bem como pesquisa de preços dos itens que compõe a planilha de cálculo tarifário, a 
fim de subsidiar a decisão de adequação da tarifa; 

VI - elaborar estudos para adequação da frota com base nos dados operacionais, visando manter o 
equilíbrio entre a oferta e a demanda. 

Alt 40  j Poderão ser expedidas permissões para táxi executivo e para táxi acessível aos portadores de 
deficiência, desde que preenchidas os requisitos necessários. 

§ 10 O tipo de veículo a ser utilizado, bem como todas as condições do serviço de táxi executivo e 
acessível aos portadores de deficiência, serão definidos em regulamento específico. 

§ 20  A tarifa do serviço de táxi executivo será estabelecida pelo Poder Executivo Municipal, e poderá 
ser diferenciada tanto no valor como na forma de cobrança. 

FA se  Será outorgada apenas uma permissão a cada interessado, inclusive para as pessoas jurídicas 
- MEl. 

[Artil Fica vedada à outorga de permissão: 

- para profissional autônomo ou microempreendedor individual que seja servidor público da 
administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
inclusive de entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do Poder Público e 
das fundações e autarquias por ele instituídas ou mantidas; 

II - a quem já possua outra permissão pública, a que título for. 

Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo se estende aos membros da diretoria de 
organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIPs e de organizações sociais - OS, que 
mantenham contratos de gestão, convênios ou parcerias com o Município, auferindo recursos públicos. 

[Art71 A outorga da permissão não exclui o dever do permissionário de licenciar-se para o exercício 
das atividades correspondentes ao serviço de taxi, através da obtenção do Alvará de Licença para 
Localização e Funcionamento, bem como ao cumprimento de exigências impostas pelo Departamento 
de Serviços Rodoviárias, Trânsito e Transportes e legislação que lhe for afeta. 

rAlt 8° A permissão, preservado o caráter precário que autoriza ao Poder Público revogá-la e/ou 
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modificá-la por ato unilateral, terá vigência de 12 (doze) anos. 
	

AM 
(i 9°j O número de permissões a serem outorgadas, obtido após a elaboração de estudo técnico 
elaborado pelo Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, levando-se em conta a 
demanda existente e as peculiaridades locais, fica limitado a uma permissão para cada 500 
(quinhentos) habitantes para zonas urbanas e pelo menos uma para cada bairro situado na zona rural 

que possua mais de 500 habitantes. 

§ 1 0  No caso de demanda manifesta de natureza sazonal, como carnaval, shows, feiras, festejos 
populares, calamidades, entre outros, poderá ser emitida autorização provisória, seguindo os mesmos 

critérios estabelecidos nesta lei. 

§ 21  O número de permissões a ser outorgada poderá ser revisado se for constatado aumento da 
demanda pelo serviço de táxi, devidamente comprovado em estudo técnico elaborado pelo 

Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes. 

Art. pJ As permissões outorgadas serão intransferíveis a terceiros, sob qualquer pretexto. 

SEÇÃO II 
DO PERMISSIONÁRIO E DO CONDUTOR DE TÁXI 

krt ii jO serviço de táxi será prestado: 

- por pessoa jurídica, constituída como microempreendedor individual na forma da legislação que 

regulamenta a matéria e que tenha como objeto social a prestação de serviços de táxi; 

II - por pessoa física, profissional autônomo, desde que preencha os requisitos para o exercício da 
atividade. 

Art12 O Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes expedirá um certificado ao 
permissionário do serviço de taxi e uma carteira de identificação do(s) condutor(es) respectivo. 

Parágrafo único. O certificado do permissionário e a carteira de identificação do(s) condutor(es) 
fornecidos pelo órgão municipal competente, são de porte obrigatório durante a prestação dos serviços 
de táxi e deverão ser afixados em local visível para os passageiros e a fiscalização. 

S . 131 Em se tratando de permissionário pessoa jurídica, o veículo vinculado à permissão somente 
poderá ser conduzido pelo proprietário da empresa (microempreendedor individual) e por funcionário 
contratado sob as normas da CLT, devidamente registrado. 

Parágrafo único. Será permitida a condução por funcionário do permissionârio pessoa jurídica apenas 
para complementação do serviço diário obrigatório estabelecido no termo de permissão, não podendo 
a complementação de horário ser superior a carga horária executada pelo proprietário da 
permissionária, exceto caso fortuito ou força maior devidamente comprovadas perante o Departamento 

de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes. 

[Art 14 Em se tratando de permissionário pessoa física, profissional autônomo, o veículo vinculado à 
permissão somente poderá ser conduzido pelo permissionário profissional autônomo, sendo permitida 

a contratação de um condutor auxiliar, devidamente inscrito perante o INSS. 

Parágrafo único. Será permitida a contratação de condutor auxiliar pelo permissionário profissional 
autônomo apenas para complementação do serviço diário obrigatório estabelecido no termo de 
permissão, não podendo a complementação de horário ser superior a carga horária executada pelo 
próprio permissionário, exceto caso fortuito ou força maior devidamente comprovadas perante o 

Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes. 
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[Art15 JO permissionário do serviço de táxi deverá preencher os seguintes requisitos: 	 007 
- ser proprietário ou titular de contrato de financiamento do veículo vinculado à prestação do serviço 

de táxi; 

II - não possuir débitos tributários perante à Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal; 

III - não possuir débitos perante o INSS e o FGTS, se pessoa jurídica; 

IV - não ser detentor de outorga de serviço público de qualquer natureza expedida pela administração 
pública federal, estadual ou municipal; 

V - não possuir vínculo contratual ou empregaticio (estatutário ou celetista) com administração pública 
direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive de entidades 
com personalidade jurídica de direito privado sob controle do Poder Público e das fundações e 

autarquias por ele instituídas ou mantidas; 

VI possuir seguro privado com cobertura para acidentes pessoais de passageiros, danos motonais e 

danos oorporaio; (Revogado pela Lei n° 126812016) 

Vil - quanto ao condutor do veículo vinculado à permissão: 

a) apresentar carteira nacional de habilitação nas categorias "B", "C", "D" ou "E" com a informação que 

"Exerce Atividade Remunerada - EAR", em plena vigência; 
b) apresentar comprovante de endereço; 
e) apresentar laudo módico atestando estar em condições físicos o montais paro o oxorcicio da 
atividade do taxista, fornocido por módico devidamente registrado no CRM; (Revogado pela Lei n° 
1275/2016) 
d) apresentar certidão negativa de antecedentes criminais, expedida pelo distribuidor judicial 
competente relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro, tráfico de drogas e corrupção de 
menores; 
e) apresentar comprovante de inscrição como segurado no Instituto Nacional de Previdência Social - 
INSS; 
f) apresentar comprovante de aprovação no curso preparatório para taxistas, previsto no inciso II do 
artigo 30  da Lei Federal n° 12.468, de 26 de agosto de 2011. 

§ 1 0  No caso de permissionário pessoa jurídica (microempreendedor individual), as exigências 
estabelecidas nos incisos II, IV e V deste artigo, também deverão ser obedecidas pelo titular da pessoa 
jurídica. 

§ 21  Havendo contratação de funcionário para atuar como motorista pelo permissionário pessoa 
jurídica nos termos dos artigos 13 desta lei deverá ser exigido pelo Departamento de Serviços 
Rodoviários, Trânsito e Transportes a comprovação do efetivo registro e do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, e no caso de contratação de motorista auxiliar pelo permissionário pessoa 
física, deverá ser feita a comprovação de inscrição no INSS nos termos do art. 14. 

Art 16 O permissionário deverá manter os requisitos estabelecidos nesta lei durante todo o período 
de vigência da permissão, sendo obrigatória a comprovação da manutenção desses requisitos 
anualmente perante o Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes. 

SEÇÃO III 
DO VEÍCULO 

[Art ijj O veículo a ser utilizado na prestação de serviço de táxi deverá atender, além das disposições 
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do Código de Trânsito Brasileiro e demais posturas locais, no mínimo, às seguintes especificações e 
equipamentos: 	 008 

- idade máxima de 10 (dez) anos, contados a partir da emissão do primeiro Certificado de Registro e 
Licenciamento de Veículos - CRLV; (Redação dada pela Lei n°1275/2016) 

II -04 (quatro) portas laterais; 

III - pintura padronizada de cor branca com programação visual a ser definida pelo Departamento de 
Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes; 

IV - caixa luminosa com a palavra "TÁXI" sobre o teto; 

V - conter no local indicado pelo Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes o 
certificado de permissionário, a identificação do condutor e o número de registro do veículo junto ao 
Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes; 

o VI - estar licenciado no Município de Piên; 

VII - estar em bom estado de funcionamento, segurança, higiene e conservação; 

VIII - estar em dia com o pagamento de tributos incidentes, bem como com o licenciamento e o seguro 
obrigatório; 

IX estar em dia cem e pagamento de seguro privado cem cobertura para acidentes pessoais de 
passagoirpo, danos materiais e danos corporais. (Revogado pela Lei n° 126812016) 

Parágrafo único. Fica autorizada a utilização de veículo de cor diversa da branca, conforme exigência 
do inciso III deste artigo, no caso de outorga do serviço de táxi para permissionário que na licitação 
pública apresente veículo já adquirido em cor diversa da padronizada, devendo adequar-se à cor 
padrão na primeira substituição, seja ela obrigatória ou espontânea. 

[Art. 181 0  permissionário poderá substituir o veículo vinculado à permissão para atendimento da idade 
máxima de uso estabelecida no inciso Ido artigo 17 e nas hipóteses de envolvimento em acidente com 
perda total ou furto, devendo o veículo substituto atender a todos as exigências desta lei. 

Art. 19] Será permitida a substituição provisória do veículo vinculado à permissão para realização de 
manutenção preventiva e corretiva, devendo a substituição ser previamente autorizada pelo 
Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes. 

Ad. 20 1 Os veículos poderão ser dotados de sistema de comunicação via rádio, desde que aprovado 
pelo Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEL). 

1. 

Parágrafo único. É vedada a propaganda de partidos políticos e agremiações afins ou seus afiliados, 
produtos nocivos à saúde como bebidas alcoólicas, cigarros, entre outros e quaisquer conteúdos 
contrários a moral e aos bons costumes. 

Ad.211 Fica permitida a veiculação de publicidade exclusivamente no vidro traseiro dos veículos, e, 
desde que não interfira na programação visual, obedecidas as normas do Código de Transito 
Br4sileiro. 

Ad. 22 1 É obrigatória a cessão do espaço referido no artigo 21 para utilização do Município de Piên por 
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30 (trinta) dias a cada semestre para veiculação de propaganda institucional, o que se dará mediante 
prévia requisição, sem qualquer contrapartida por parte do Município. 	 009 

SEÇÃO IV 
DOS PONTOS DE TÁXI E DOS ESTACIONAMENTOS 

Alt 23 ) Os pontos de táxi e o número de vagas para estacionamento em cada ponto serão definidos 
pelo Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, considerando o interesse público 
e a demanda existente, especificando a sua localização e o número de ordem, mediante publicação de 
Decreto Municipal. 

Parágrafo único. O Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes disciplinará a sua 
utilização através de regimento próprio. 

Alt J Os pontos de táxi serão livres para exploração de qualquer permissionário, que realizarão 
rodízio nos pontos e estacionamentos, tendo preferência o taxista que estacionar primeiro, obedecido o 
número de vagas para cada ponto, respeitada a opção de preferência manifestada pelo usuário. 

Alt 25 j Todos os taxistas licenciados deverão explorar o serviço de táxi no período mínimo de 8 (oito) 
horas diárias, conforme estabelecido no respectivo Alvará de Localização e Funcionamento. 

§ j °  No horário compreendido entre 20:00 até as 07:00 do dia seguinte e durante as 24 horas de 
sábados, domingos e feriados, a atividade de taxista poderá ser suspensa pelos permissionários, 
resguardada eventual fixação de escala de serviços pelo Departamento de Serviços Rodoviários, 
Trânsito e Transportes, a fim de não deixar sem assistência os usuários que necessitem de transporte. 

§ 20  Durante o horário de exploração obrigatória do serviço de táxi, conforme estabelecido no caput 
deste artigo, deverá haver a prestação de serviço de táxi pelo permissionário ou seu funcionário, nos 
casos permitidos nesta lei, fato que poderá ser confirmado pelo serviço de fiscalização pela 
constatação da presença do taxista no local, bem como através de nota fiscal/recibo referente à data e 
horário da prestação dos serviços. 

Alt 26 1 Os pontos de estacionamento deverão dispor de placas padronizadas e aprovadas pelo 
Município de Piên contendo a indicação "Ponto de Táxi", o número de vagas e os telefones de contato 
dos respectivos permissionários. 

Parágrafo único. A placa identificadora do ponto de táxi deverá ser providenciada e custeada pelo(s) 
permissionário(s) que obtiver o direito à exploração do serviço de táxi no ponto respectivo. 

LArL 2t As vagas de estacionamento, contendo a indicação "Taxi", serão demarcadas no solo pelo 
Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes. 

Alt 28 1 Os pontos poderão ser realocados pelo Poder Público por necessidade pública, temporária ou 
definitiva, sem que caiba ao permissionário qualquer tipo de indenização. 

SEÇÃO  
DAS TARIFAS 

Alt 2j O permissionário será remunerado através de tarifa cobrada diretamente do usuário pela 
prestação do serviço de táxi, a qual será fixada por Decreto do Poder Executivo Municipal, precedida 
de planilha de custos elaborada pelo Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes. 

LArL soj Os valores das tarifas serão fixados a partir de uma única categoria de táxi, incluindo: 

- valor da tarifa por quilômetro rodado nos limites territoriais de Piên no horário compreendido entre 
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07:00 e 20:00, em dias úteis; 	

010 

INfluiIpi*iNIWPII OJ uM IJWLJIU]*SIP!I1III11 IÍTTIIJJI 1511*! lLiWtLUIJIIff 
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II - valor da tarifa por quilômetro rodado nos limites territoriais de Piên aos sábados, domingos e 
feriados e no horário compreendido entre 20:00 e 07:00 do dia seguinte em dias úteis, e fora dos 
limites territoriais de Piên, que será 30% superior ao valor previsto para o inciso 1; (Redação dada pela 

Lei n°  126812016) 

III valor da tarifa por quilômetro rodado fora doo limitas torritoriaiu do Piên no horário compreendido 
entro 07:00 o 20:00, em dias úteis, quo será 158% superior ao valor previsto para o inciso 1; (Revogado 
pela Lei n° 126812016) 

IV valor da tarifa por quilômetro rodado fora doo limites territoriais de Piôn aos sábados, domingos e 
feriados o no horário compreendido entro 20:00 o 07:00 do dia seguinte, em dias úteis, que será 30% 
suporior ao previsto no inciso 1; (Revogado pela Lei n° 1268/201 6) 

V - valor da tarifa da hora parada, à disposição do usuário. 

0 __ 
LJJJ Respeitada a legislação de trânsito, em especial quanto ao limite de capacidade do veículo, o 
permissionário fica obrigado a transportar toda bagagem do passageiro, sem a cobrança de qualquer 
valor adicional, assim como equipamentos de locomoção dos portadores de deficiência física ou 
necessidades especiais. 

32 O transporte terá um custo inicial pré-determinado pelo Departamento de Serviços 
Rodoviários, Trânsito e Transportes, que não poderá ser alterado pelo taxista, mesmo nos casos de 
corridas chamadas via telefone. 

Art. a3 ] As regras sobre tarifas deverão ser fixadas no interior do veículo em local visível, de forma a 
permitir a compreensão do usuário. 

O taxista deverá expedir nota fiscal/recibo dos serviços prestados. 

SEÇÃO VI 
DOS DEVERES E OBRIGAÇÕES DO PERMISSIONÁRIO 

fl35 1 Constituem deveres e obrigações dos permissionários titulares e suplentes: 

- manter as características fixadas para o veículo; 

II - obedecer os preços das tarifas estabelecidas pelo Poder Executivo; 

III - iniciar a prestação do serviço somente após constatar que o veículo se encontra em perfeitas 
condições de segurança, funcionamento, conforto e higiene; 

IV - não permitir a direção do veículo por quem não esteja devidamente autorizado pelo Departamento 
de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes; 

V - respeitar o passageiro, sendo-lhe cortês e prestativo, bem como ao público e aos agentes 
administrativos; 

VI - acatar e cumprir as determinações do Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e 
Transportes e de seus agentes no exercício de suas funções; 
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VII - manter atualizados, junto ao Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, todo» ii 
os seus dados cadastrais; 

VIII - cumprir todas as disposições legais relacionadas à prestação do serviço de táxi; 

IX - promover a adequada manutenção do veículo e de seus equipamentos, de modo que estejam 
sempre em bom estado de conservação e em perfeitas condições de funcionamento; 

X - apresentar, periodicamente, sempre que for exigido, o veículo para vistoria; 

XI - fornecer, sempre que solicitado pelo Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e 
Transportes, as informações que se destinem ao atendimento de fins estatísticos, de controle e de 
fiscalização; 

XII - cumprir o horário obrigatório de serviço de forma a manter o atendimento ininterrupto; 

XIII - não paralisar, suspender ou prejudicar a prestação regular do serviço de táxi; 

XIV - não ceder ou transferir, seja a que título for, a permissão outorgada pelo Município de Piên; 

XV - trajar-se adequadamente e de forma asseada; 

XVI - seguir o itinerário mais curto, salvo determinação expressa do passageiro ou autoridade de 
trânsito; 

XVII - não ingerir bebida alcoólica em serviço ou antes de assumir a direção e não fumar em serviço; 

XVIII - não lavar o veículo no ponto ou logradouros públicos. 

SEÇÃO VII 
DA FISCALIZAÇÃO, DAS INFRAÇÕES, DAS PENALIDADES, DA DEFESA E DOS RECURSOS 

36 1 A fiscalização do serviço de táxi será exercida por servidores designados pelo Departamento 
de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, sendo documentada através de formulários próprios, 
lavrados em duas vias, das quais uma comporá o processo de fiscalização e outra será entregue ao 

• 	permissionário ou seu preposto. 

Art 37 As condutas pelo permissionário ou seu preposto na prestação de serviço de táxi em 
desconformidade com o estabelecido nesta lei, na Lei Federal n° 12.468, de 2011, e nas demais 
normas e regulamentos aplicáveis à atividade, são as seguintes, entre outras: 

- Infrações de baixa gravidade: 

a) tratar o usuário com falta de urbanidade; 
b) impedir o transporte de animais de pequeno porte ou cão-guia; 
c) transportar animais ou produtos inflamáveis ou corrosivos que possam por em risco a vida do 
passageiro, sem a ocorrência de acidentes; 
d) colocar no veículo acessórios, inscrições, decalque, letreiro, publicidade ou informações não 
autorizadas; 
e) deixar de fornecer o troco ao passageiro; 
f) fumar no interior do veículo; 

g) iniciar a operação com veículo apresentando falta de limpeza ou conforto; 
h) abastecer o veículo quando o mesmo estiver conduzindo passageiro; 
i) deixar de entregar documentos para cadastramento ou renovação da frota; 
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j) deixar de trajar-se adequadamente ou dentro dos padrões estabelecidos em caso de situações 

especiais; 	 012 
k) deixar de comunicar sinistro de veículo ao Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e 
Transportes; 
1) ausentar-se do veículo enquanto este estiver estacionado no ponto; 

II - Infrações de média gravidade: 

a) deixar de fixar no veículo o valor da tarifa quilométrica; 
b) recusar atendimento ao usuário em preferência a outro, salvo no caso de gestante, portador de 
deficiência ou idoso; 
c) desrespeitar a sequencia dos veículos parados no ponto de serviço, respeitada a vontade pessoal 
do passageiro de livre escolha; 
d) não aguardar o total embarque ou desembarque de passageiro; 
e) utilizar publicidade em desacordo com a regulamentação especifica; 
f) deixar de renovar anualmente o credenciamento para a operação do serviço nas datas fixadas pelo 
Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes; 
g) fazer itinerário mais extenso ou desnecessário, salvo com autorização do usuário; 
h) não apresentar o veículo para vistoria ou revisão mecânica nos prazos estabelecidos. 

o III - Infrações graves: 

a) cobrar tarifa superior à autorizada; 
b) deixar de renovar seguro particular conforme exigido pelo artigo 15, inciso VI desta lei ou perder a 
cobertura por qualquer motivo; 
c) transportar passageiro em quantidade superior á capacidade do veículo; 
d) não portar o certificado de permissionário e a carteira de identificação do condutor; 
e) abandonar o veículo quando o mesmo estiver com passageiro; 
f) circular o veiculo apresentando defeitos que possam comprometer a segurança ou o conforto do 
passageiro; 

g) não fornecer atendimento ao usuário quando este for acidentado; 
h)4eixar de manter no interior do veículo, em local de fácil acesso visual, o número de identificação do 
veículo; 

i) deixar de manter no interior do veículo, em local de fácil acesso visual, a carteira de condutor; 
j) alterar a cor padrão do veículo, definida pela unidade gestora; 
k) dirigir o veículo movido a fonte energética não autorizada; 
1) prestar o serviço de táxi utilizando-se de mais de um veículo; 
m) deixar de fornecer, sempre que solicitado, as informações que se destinam ao atendimento de fins 
estatísticos, de controle e de fiscalização; 
n) encontrar-se irregular quanto ao seguro obrigatório, licenciamento e impostos incidentes. 

IV - infrações gravíssimas: 

a) conduzir o veículo com defeitos em qualquer equipamento obrigatório; 
b) portar arma de qualquer espécie ou trazê-la no veículo; 
c) agredir verbal ou fisicamente, quando em serviço, o agente fiscal, o passageiro ou terceiros; 
d) cobrar tarifas em desacordo com o estabelecido para o horário e da situação prevista; 
e) angariar passageiro usando meios e artifícios de concorrência desleal ou predatória; 
f) colocar o veículo em movimento ou trafegar com a porta aberta; 
g) autorizar, permitir ou tolerar a prestação dos serviços de táxi por pessoa que não habilitada ou que 
não possua vinculo formal com permissionário; 
h) colocar em circulação veículo não cadastrado e não licenciado; 
i) ingerir bebida alcoólica quando em serviço, ou, antes do mesmo. 
j) ceder, locar, vender ou transferir à qualquer titulo a permissão; 
k) paralisar ou suspender o serviço de táxi sem prévia autorização; 
1) deixar de substituir o veículo após a idade limite permitida; 
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m) exercer a atividade enquanto estiver cumprindo pena de suspensão. 	 013 
rAa 38 j As condutas exemplificadas no artigo 37, entre outras, sujeitarão o permissionário às seguintes 

penalidades: 

- advertência; 

II - multa; 

III - suspensão da permissão; 

IV - extinção da permissão; 

V - suspensão do direito de licitar; 

VI - declaração de inidoneidade. 

Parágrafo único. Além das penalidades descritas nos inciso 1 a VI deste artigo, o permissionário infrator 
ficará sujeito à responsabilização criminal prevista no art. 330 do Código Penal, caso mantenha-se 
resistente a acatar as determinações dos agentes responsáveis pela fiscalização do serviço de táxi. 

Art. 39 j Fica sujeito à pena de advertência o permissionário que praticar quaisquer das condutas 
elencadas inciso 1 do artigo 37 ou outras similares consideradas de baixa gravidade, a critério do 
julgador. 

rAui4il Fica sujeito à pena de multa no valor de 1 à 10 LJFMs o permissionário que praticar quaisquer 
das condutas consideradas de média gravidade, grave ou gravíssima ou outras similares assim 
consideradas, a critério do julgador, ou ser reincidente na prática de condutas consideradas de baixa 
gravidade. 

RE1I1 Fica sujeito à pena de suspensão da permissão o permissionário que praticar quaisquer das 
condutas consideradas graves ou ser reincidente na prática de condutas consideradas de baixa e 
média gravidade ou outras similares assim consideradas, a critério do julgador. 

1 &t 421 Fica sujeito à pena de extinção da permissão o permissionário que praticar quaisquer das 
condutas consideradas gravíssimas ou a prática recorrente das condutas consideradas de baixa, 

• 

	

	média gravidade, prejudicando a prestação dos serviços, ou ser reincidente na prática de condutas 
consideradas graves, entre outras similares assim consideradas, a critério do julgador. 

Parágrafo único. Ocorrerá ainda a extinção da permissão caso ocorra o falecimento do permissionário, 
haja vista o caráter personalíssimo da delegação. 

At 43 As penalidades de suspensão do direito de licitar e declaração de inidoneidade serão 
aplicadas de acordo com a orientação da Lei n° 8.666/93. 

Art 44 lAs sanções previstas nos incisos 1 e III a VI do artigo 38 poderão ser aplicadas juntamente com 
a do inciso II, facultada a defesa prévia do permissionério, no respectivo processo, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis. 

Art.45] Nos casos de reincidência a pena de multa correspondente ao grupo da infração praticada 
será aplicada em dobro. 

Lr1I1 Considera-se reincidência, para os fins desta Lei, a prática de uma nova infração no período 
de 5 (cinco) anos após decisão definitiva com aplicação de penalidade para a mesma conduta, da qual 
não mais caiba mais recurso. 
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[Art. 47 1 Os servidores designados pelo Departamento de Serviços Rodoviárias, Trânsito e Transportes 
para fiscalização do serviço de táxi, ao constatarem transgressão às normas pertinentes ao serviço, 014 
lavrarão o auto de infração em duas vias, informando a infração identificada e a penalidades 

pertinentes. 

§ 1 0  O procedimento para a aplicação de penalidades será iniciado com a abertura de processo 
administrativo, devidamente autuado e numerado, contendo a determinação respectiva, juntando-se o 
instrumento que lhe deu origem e oportunamente todos os demais escritos pertinentes. 

§ 21  O processo referido no parágrafo anterior originar-se-á do auto de infração lavrado pelo agente 
fiscalizador, da denúncia reduzida a termo por usuário dos serviços, por agentes administrativos ou por 
ato de oficio do Chefe do Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes. 

48 O Auto de Infração, que conterá obrigatoriamente: 

- nome do permissionário; 

II - nome do condutor do veículo; 

III - número da permissão; o 
IV - dispositivo infringido; 

V - local, dia e hora em que se constatou a infração; 

VI - identificação do agente fiscal; 

VII - data da lavratura. 

A lavratura do Auto de Infração será objeto de notificação e far-se-á ao permissionário, 
altçrnativamente: 

- por via postal, com comprovante de recebimento; 

II - por expediente da administração, entregue por servidor designado, mediante protocolo de entrega; 

o III - por edital, quando resultarem infrutíferos os meios empregados nos incisos 1 e II deste artigo. 

Parágrafo único. Na hipótese do inciso III, o edital será publicado uma única vez no veículo oficial de 
imprensa do Município de Piên. 

[ii1 Em face do Auto de Infração caberá defesa, no prazo de 5 (cinco) dias, a qual deverá indicar, 
sob pena de não ser conhecida: 

1 -p  nome da autoridade que praticou o ato; 

II - a qualificação completa do permissionário, número da permissão, bem corno o seu endereço para 
correspondência; 

III - as razões de fato e de direito em que se fundamenta; 

IV - as provas com que pretende demonstrar o alegado; 

V - as diligências administrativas que julgar necessárias à elucidação dos fatos, expostos os motivos, 
sob pena de preclusão. 
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Parágrafo único. A apresentação tempestiva da defesa suspenderá os efeitos do Auto de Infração até a 

decisão final da unidade gestora. 	 015 
Ad. 51 Compete ao permissionário instruir a impugnação com todos os elementos e documentos que 

entender necessários à sustentação de suas alegações, podendo ainda indicar rol de testemunhas, 
precisando a qualificação completa delas, sendo limitado a 03 (três). 

Ad. 52 Serão indeferidas pela administração, por decisão fundamentada, as diligências consideradas 
impraticáveis, desnecessárias ou protelatórias. 

rÃriLiil O Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, por intermédio do seu titular, 
após o devido processo, que assegure o contraditório e a ampla defesa, decidirá sobre a confirmação 
do Auto de Infração, com aplicação de penalidade prevista nesta lei, ou, não confirmada a ocorrência 
do fato imputado, pela insubsistência do Auto de Infração. 

PArt. s Das decisões do Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes referidas no 
art. 53 caberá recurso escrito, com efeito suspensivo, no prazo de 10 (dez) dias, ao Secretário de 
Viação e Serviços Rodoviários. 

ii1 O recurso será dirigido ao Secretário de Viação e Serviços Rodoviários, por intermédio do 
Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes que praticou o ato recorrido, que 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 10 (dez) dias ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir 
àquele, devidamente informado, devendo, então, a decisão definitiva ser proferida dentro de 15 
(quinze) dias. 

[Krt 	Das decisões do Secretário de Viação e Serviços Rodoviários de que trata o ar!. 55 caberá 
pe,dido de reconsideração, com efeito suspensivo, no prazo de 10 (dez) dias, ao Prefeito Municipal. 

LArt s7  10 taxista poderá recusar o embarque ou determinar o desembarque do usuário quando: 

- apresentar-se em estado de embriaguez ou sob efeito de substância tóxica; 

II - portar arma, quando não autorizado pela autoridade competente; 

III - transportar ou pretender embarcar produtos considerados perigosos na legislação específica; 

• 	IV - transportar ou pretender embarcar consigo animais domésticos ou silvestres, quando não 
devidamente acondicionados ou em desacordo com disposições legais ou regulamentos; 

V - pretender embarcar objeto de dimensão e acondicionamento incompatíveis com as condições do 
veículo pelo qual lhe será prestado o serviço; 

VI - recusar o pagamento da tarifa; 

VII - causar dolosamente danos materiais ao veículo utilizado no transporte, o que não excluirá a 
obrigação de promover o ressarcimento dos prejuízos causados. 

Capítulo III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

[Ãi. 5fl As multas decorrentes da aplicação desta Lei serão recolhidas ao Tesouro do Município de 
Piên, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da sua imposição definitiva, no montante fixado. 

59 J O Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar da publicação desta Lei, realizará licitação para seleção dos permissionários do serviço 
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de táxi. 
	 016 

[Art. 60 ] Fica expressamente proibido aos veículos denominados táxis de outros Municípios apanharem 

passageiros no município de Piên, bem como veículos não licenciados para transporte de passageiros 

na modalidade categoria táxi. 

Ad. 61 O Poder Executivo regulamentará esta Lei e expedirá normas complementares por atos 

próprios, sempre que se fizer necessário. 

FÃrt 1 Os casos omissos e/ou conflitantes serão analisados e decididos pela administração pública 

municipal através do Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes. 

rt 6i1 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

1 Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei n° 199, de 23 de novembro 

de 1973. 

Piên/PR, 9 de março de 2016. 

GILBERTO DRANKA 

Prefeito Municipal 

Pyblique-se e registre-se. 

JOSÉ LUIZ DE BARROS 

Secretário de Administração e Finanças 

Datada Inserção no Sistema LeisMuriicipais: 1811012016 

o 
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LEI N° 1268, DE 7 DE JULHO DE 2016. 

ALTERA E REVOGA DISPOSITIVOS DA 
LEI N° 1259, DE 9 DE MARÇO DE 2016, 
QUE "DISPÕE SOBRE AS NORMAS 
PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE INDIVIDUAL DE 
PASSAGEIROS EM VEÍCULOS 
AUTOMOTORES DE ALUGUEL - TÁXI 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

GILBERTO DRANKA, Prefeito do Município de Piân, Estado do Paraná, faz saber a toda a população 
do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

i] Fica alterada a redação do inciso II do art. 30 da Lei n° 1.259, de 9 de março de 2016, que 
passará a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 30... 

II - valor da tarifa por quilômetro rodado nos limites territoriais de Piên aos sábados, domingos e 
feriados e no horário compreendido entre 20:00 e 07:00 do dia seguinte em dias úteis, e fora dos 
limites territoriais de Piên, que será 30% superior ao valor previsto para o inciso 1; 

• 	í±t. 21 Ficam revogados o inciso VI do artigo 15, o inciso IX do artigo 17 e os incisos III e IV do artigo 
30 da Lei n° 1.259, de 2016. 

FA 30  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 7 de julho de 2016. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

JOSÉ LUZ DE BARROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 0810712016 
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LEI N° 1275, DE 17 DE OUTUBRO DE 2016. 

ALTERA E REVOGA DISPOSITIVOS DA 
LEI N° 1259, DE 9 DE MARÇO DE 2016, 
QUE "DISPÕE SOBRE AS NORMAS 
PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE INDIVIDUAL DE 
PASSAGEIROS EM VEÍCULOS 
AUTOMOTORES DE ALUGUEL - TÁXI 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

GILBERTO DRANKA, Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, faz saber a toda a população 
do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

rt} Fica alterada a redação do inciso 1 do art. 17 da Lei n° 1.259, de 9 de março de 2016, que 
passará a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 17... 

- idade máxima de 10 (dez) anos, contados a partir da emissão do primeiro Certificado de Registro e 
Licenciamento de Veículos - CRLV; 

Lrt 2° J Fica revogado a alínea "c" do inciso VII do artigo 15, da Lei n° 1.259, de 2016. 

0 __ 
LA 3] Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 17 de outubro de 2016. 

GILBERTO DRANJKA 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

JOSÉ LUIZ DE BARROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 1711012016 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
f 	 019 

ESTADO DO PARANA 

FORMULÁRIO LICITAÇÕES EXCLUSIVAS MP/EPP 

Informações gerais: 
1) O pedido da Secretaria requisitante, refere-se, no presente caso, à outorga de permissão para 
exploração de serviço de utilidade pública (serviços de táxi), atividade regulamentada pela Lei 
Municipal n° 1.259/2016, com alterações posteriores, que determina que apenas pessoas físicas 
(profissionais autônomos) ou pessoas jurídicas (microempreendedores individuais) podem participar 
do certame (vide art. 2 0  da lei), razão pela qual fica inviabilizada a realização de licitação 
exclusiva para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

2) Existe no cadastro de fornecedores, ou demonstrado nos autos do processo, a existência de, no 
mínimo, 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados no regime de ME ou EPP, instalados no 
Município de Piên ou na região? 
( )sim 
( )não 

Ø 3) Há no processo, demonstração quanto a não vantajosidade para a Administração Pública ou 
prejuízo para o conjunto ou complexo no caso de promover a licitação diferenciada: 
(x) sim 
( )não 
Como informado no item 1, não há possibilidade de realizar licitação exclusiva para ME ou EPP em 
razão de que somente podem ser permissionários pessoas físicas (profissionais autônomos) ou 
pessoas jurídicas (microempreendedores individuais) por expressa determinação legal (Lei Municipal 
n° 1.259/2016, art. 2 0). 

Informações gerais no caso de obras ou serviços, inclusive de engenharia: 
4) Há no objeto a ser licitado, conforme projeto básico ou termo de referência, previsão de licitação 
com compromisso de subcontratação? 

sim, qual percentual: _______% 
( )não 

) não se aplica 
Sendo a resposta positiva, justificar quanto à inexistência de prejuízo para o conjunto ou complexo do 
objeto em sua vantajosidade:  

• 	Informação final e conclusiva: 
5) Diante das informações prestadas e documentos juntados ao processo, recomenda-se a licitação 
diferenciada? 
( )sim 
(x ) não 

6) Sendo a resposta positiva, justificar de que modo; 
licitação destinados à participação exclusiva de ME, EPP ou MEl 
licitação com cota reservada 
licitação com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

Piên/PR, 	/±/20 17 . 

Patricia AparecÍN Trojanovski 
Presidente da Comissão de Licitações (Decreto n° 003/2017) 

Pregoeiro (Decreto n° 004/2017) 



Li PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 4 	Departamento de Licitações e Compras 020 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Administração e Finanças. 

2. Objeto: consiste na outorga gratuita para exploração do serviço de transporte individual 

remunerado de passageiros em veículos automotores de aluguel, denominada 

genericamente de SERVIÇO DE TÁXI, atividade de interesse público, com a finalidade de atender 

às necessidades de deslocamento da população Pienense. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 

o 

o 

Há Dotação Orçamentária 	QC) Há Saldo Orçamentário 
( ) Não há Saldo Orçamentário 

( ) Não há Dotação Orçamentária 
Obs:  

j±2jOjiÇ1  

/NAScIMENTO fifIORINE 
Contador-Departarnyl'to de Finanças, Receitas e Contabilidade 

S. 59eursos Financeiros: 
(\,YHá recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento: 

\ 
CRISTIANO QUADROS 

Secretário de Admiqistraçã e AÁa/içi 
/7 
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6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 
( ) Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 

LId/Sr 
Prefeito Municipal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

Convite 
Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 

Tomada de Preços 
()ç) Concorrência 

Concurso 

Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

Considerações: 

Pretende a Secretaria de administração e Finanças realizar o processo licitatório para outorga 

gratuita para exploração do serviço de transporte individual remunerado de passageiros em veículos 

automotores de aluguel, denominada genericamente de SERVIÇO DE TÁXI, atividade de interesse 

público, com a finalidade de atender às necessidades de deslocamento da população Pienense. 

Tendo em vista que a presente licitação consiste na outorga de prestação adequada do 

transporte individual de passageiros - táxi e reger-se-á pela Constituição Federal, pela Lei Orgânica do 

Município de Piên, Solicitamos a abertura de procedimento licitatório na modalidade Concorrência. 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 

escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento convocatório e do 

respectivo Termo de Permissão de uso que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 

8.666/93. 

PA TRICIA APARECI$ÁJROJANOVSKX 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

o 

o 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, www.pien,pr.gov.br , Pién, Estado do Paraná 
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Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identlflcadõr:62B80159 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÂO E FINANÇAS 
DECRETO N° 00312017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Pi&i, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgâica 
Municipal, ede acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei n°8466/93. 

DECRETA: 
Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, no período de 
Dl de janeiro a3l de dezembro de 2017: 

Fupço N. 8(0 1 CPF 

P,es&,ie Pa'rkia AporecHa Tn,j.nov.ki  I0,376.652-3/PR 003.106.739-26 

~ária Márcia Zigov,ki I0,339,824-0/PR 071766.249-76 

Membro Dorolide Ftima Pioctoci 4376.t944IPR 641.575.509-IS 

Mcm&,.o 5iImn Sdmcidcr 6.262.104-7/PR 021.964.219.50 

Sw,knIe Si~ do N.,cincxna Msonac 5Á17.00I-7#T'R 

5up.,u Mriao RoSno da OIlvcfra 6.61 2.903-91PR 029.123.799.11 

Supknrc IngridRubiancdcBnssi 9.795.293-Oefl 06a676.659.64 

Suplenic claudinci da Siqucta 0/Ç 3.270.2691W 003.410.90%99 
SupIencc Mciii Foi'lackioossnrr S.059.29I-4IPR 031.909.409.O8 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Perman çnt?de 
Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar tódos os 
editais elaborados pelo Município. 

Art. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Piên - PIÊNPREV. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 02 de janeiro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Liem 

Código Identiflcador:OFFDS 1 DA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°00412017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

1 0.376.658-3/PR. inscrita no CPF sob ti0  093.196.739-26,  )Waltercer 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatérios realizados no 
Município de Pi&n, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2017. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nau., RG CPP 

DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 4.376.59441PR 601375.509-15 

SIMON 5CHNEIDUR 6.268.104-7IPR 021,904.219.50 

ADRIANO ROBERTO DE OLIVEIRA 6.612.903-9IPR 029.123.799-11 

INGRID RIJSIANE DE BA55I 9.795.293O'VR 060676.650.64 

5IDENEV 04) NAscIMENTo MEORINE 5.41 7,0Ol'7/PR 556.970.57944 

Noli] r0RTEScKI GA5SNER 5.059.29141PR 031.009.409-08 

MARCIA ZIOOVSXJ I0,339.824-0/PR 07.766.249-76 

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 
editais de Pregão elaborados pelo Município. 

Art. 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão 
nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 
do Município de Pién - PIENPREV. 

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 02 de janeiro de 2017. 

LWINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CAIS TIA NO QUADROS 
SSrettio de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identlficador:B49E820 1 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°00112017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017, 

NOMEIA CRISTIANO QUADROS PARA 
EXERCER o cargo de provimento em comissão de 
SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal 
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica nomeado o senhor Cristiano Quadros, portador da 
cédula de identidade civil RO n° 8.485.032-2/PR, para exercer o cargo 
de provimento em comissão de Secretário de Administração e 
Finanças, a contar desta data. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Alt 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PiêniPR, 02 de janeiro de 2017. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 8 0  a lO do Decreto 
Municipal n` 00212006, 
DECRETA:• 

LIVJNO TURECIÇ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identiflcador:027EEC08 
Art. 1° Fica designada PATRICIA APARECIDA 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RO n° 

SECRETARIA DE  ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°005/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

WWw4iariomupicípal com br/amp 	 82 
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CONCORRÊNCIA N°002/2017 

PROCESSO N° 55612017 

TIPO: MELHOR TÉCNICA 

O Município de Piên, Estado do Paraná, através da Comissão Permanente de Licitações, designada 

pelo Decreto n° 003/2017, em conformidade com a Lei Municipal n° 1.259. de 9 de marco de 2016, 

alterada oela Lei Municioal no 1.268. de 7 de lulho de 2016 e Dela Lei Municioal no 1.275, de 17 de 

outubro de 2016, TORNA PUBLICO que fará realizar às 13:30 horas do dia 05 de maio de 2017, na 

sede da Prefeitura Municipal, situada na Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR, fone (41) 3632-1136, 

licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, tipo MELHOR TÉCNICA, para receber propostas para 

. outorga gratuita para exploração do serviço de transporte individual remunerado de 

passageiros em veículos automotores de aluguel, denominada genericamente de 

SERVIÇO DE TÁXI, atividade de interesse público, com a finalidade de atender às necessidades de 

deslocamento da população Pienense, na forma e condições especificadas no TERMO DE REFERÊNCIA 

deste Edital (ANEXO 1). 

O Edital completo poderá ser adquirido no Departamento de Licitações e Compras de 17 de março a 

05 de maio de 2017. 

Piên/PR, 15 de março de 2017. 

PATRICIA APARECIDA O)ANOVSKI 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Rua Amazonas, n 0373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 
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CONCORRÊNCIA N° 002/ 2017 

PROCESSO N° 55612017 

ÍNDICE GERAL 

1. PREÂMBULO 

2. DO OBJETO 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4. DO CREDENCIAMENTO 

S. DA ENTREGA E DO CONTEÚDO DOS ENVELOPES 

6. DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

7. DO ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

S. DA PROPOSTA TÉCNICA 

9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E CRITÉRIO DE DESEMPATE 

11. DA HOMOLOGAÇÃO, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

13. DA OUTORGA DE PERMISSÃO 

14. DO CADASTRO DOS CONDUTORES 

15. DA VISTORIA DOS VEÍCULOS 

16. DA GRATUIDADE DA PERMISSÃO PARA EXPLORAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TÁXI 

17. DA FORMA DE REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

18. DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTE TARIFÁRIO 

19. DA FISCALIZAÇÃO, DAS INFRAÇÕES, DAS PENALIDADES, DA DEFESA E DOS RECURSOS 

. 	 20. DA EXTINÇÃO DA PERMISSÃO 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22. RELAÇÃO DE ANEXOS 

23. DOS ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

2 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 025 
ESTADO DO PARANÁ 

CONCORRÊNCIA N°002/2017 

PROCESSO N° 55612017 

1 - PREÂMBULO 

1.1. PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI, Presidente da Comissão Permanente de Licitações do 

Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto n° 

008/2016, em conformidade com a Lei Municipal n° 1.259, de 9 de marco de 2016, alterada pela Lei 

Municipal n° 1.268, de 7 de lulho de 2016 e Dela Lei Municipal n° 1.275. de 17 de outubro de 2016, 

TORNA PÚBLICO para conhecimento de interessados, que fará realizar no dia 05 de maio de 

2017, às 13:30 horas, na sede administrativa da Prefeitura de Piên, na sala de reuniões, localizada 

na Rua Amazonas, n° 373, Centro, procedimento licitatório, do tipo MELHOR TÉCNICA, na 

modalidade CONCORRÊNCIA, a qual será processada e julgada em conformidade com a Lei Federal 

n° 8.666/93 e com as alterações introduzidas pela Lei Federal n° 8.883/94, e pelas disposições deste 

Edital. 

1.2. A CONCORRÊNCIA será conduzida pela COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES, nomeada pelo 

Decreto n° 003/2017. 

1.3. Na data e local acima descritos, deverão ser apresentados, no início da sessão, os documentos 

para credenciamento, e os envelopes de proposta técnica e de documentos de habilitação. 

2— DO OBJETO 

2.1. O objeto da presente licitação consiste na outorga gratuita para exploração do serviço de 

transporte individual remunerado de passageiros em veículos automotores de aluguel, 

denominada genericamente de SERVIÇO DE TÁXI, atividade de interesse público, com a 

finalidade de atender às necessidades de deslocamento da população Pienense, na forma e condições 

especificadas no TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital (ANEXO 1). 

2.2. A execução dos serviços deverá assegurar a prestação adequada do transporte individual de 

passageiros - táxi e reger-se-á pela Constituição Federal, pela Lei Orgânica do Município de Piên, 

pelo Código de Trânsito Brasileiro, pela Lei Federal n° 12.468, de 26 de agosto de 2011, pela Lei 

Federal n° 12.587, de 3 de janeiro de 2012, pelas disposições da Lei Municipal n° 1.25912016, 

alterada pela Lei Municipal n° 1.268, de 7 de julho de 2016, pelo seu regulamento e normas legais 

pertinentes. 

3 
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2.3. Neste certame serão outorgadas 11 permissões exclusivamente para a categoria 

"convencional", a qual se destina ao atendimento da demanda da população em geral e é 

qualificado pela utilização de um veículo caracterizado. 

3— DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar da presente CONCORRÊNCIA: pessoas físicas (profissionais autônomos) e 

pessoas jurídicas constituídas sob a forma de microempreendedor individual, que sejam do ramo 

pertinente ao objeto desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto à 

documentação, estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

3.2. Estão impedidas de participar da presente licitação: 

a) Profissionais ou microempreendedores individuais declarados inidôneos, ou suspensos de licitar 

e/ou contratar, no âmbito deste Município e/ou da Administração Pública Estadual, conforme o art. 

87, III e IV da Lei n° 8.666/93; 

b) Interessados que possuam restrições quanto à sua personalidade, capacidade jurídica e 

regularidade fiscal (assegurado o tratamento privilegiado atribuído as microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos moldes da Lei Complementar n° 123/06); 

c) Empresas estrangeiras que não funcionem no País, que se encontrem sob falência, concordata, 

concurso de credores, dissolução e liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua 

forma de constituição; 

d) Profissionais autônomos ou microempreendedores individuais que sejam dirigentes ou servidores 

públicos da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

• 

	

	Municípios, inclusive de entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do Poder 

Público e das fundações e autarquias por ele instituídas ou mantidas; 

e) aqueles que já possuam outra permissão pública, a que título for. 

3.2.1. A vedação prevista no item 3.2 "d" se estende aos membros da diretoria de organizações da 

sociedade civil de interesse público - OSCIPs e de organizações sociais - OS, que mantenham 

contratos de gestão, convênios ou parcerias com o Município, auferindo recursos públicos. 

3.3. Fica proibida a apresentação simultânea de proposta por parte de profissional autônomo (pessoa 

física) e microempreendedor individual (pessoa jurídica) vinculado ao mesmo profissional autônomo 

que tiver apresentado proposta sob forma de pessoa física, devendo o interessado fazer opção entre 

um ou outro. 

3.4. A participação importa total e irrestrita submissão das proponentes às condições deste Edital e às 

4 
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exigências da legislação específica pertinente. 

4—DO CREDENCIAMENTO 

4.1. A representação da proponente far-se-á durante o credenciamento, podendo ser por mandatário, 

mediante procuração, ou pelo próprio proponente. Em qualquer caso, deve ser apresentada à 

Comissão de Licitação a Carteira de Identidade ou documento equivalente (original e cópia 

legível), bem como o certificado de microempreendedor individual, no caso de pessoa 

jurídica. 

4.2. Os proponentes poderão ser representados por procuração expedida em cartório ou particular, 

outorgando poderes específicas para participar das diversas fases desta licitação, para tal poderá se 

utilizar do modelo constante do ANEXO III deste Edital. 

4.2.1. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir 

acompanhada do certificado de microempreendedor individual da proponente, onde seja expressa a 

capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário. 

4.3. A falta de apresentação do documento de credenciamento por parte do representante, não 

impedirá o proponente de participar do certame, contudo, impedirá o representante de se manifestar 

ou responder pelo proponente durante a sessão. 

& - DA ENTREGA E DO CONTEÚDO DOS ENVELOPES 

5.1. Os envelopes "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" e "PROPOSTA TÉCNICA" deverão ser 

entregues no local, dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, em envelopes distintos, de forma 

inviolável, fechados, colados e rubricados no local de seu fechamento, contendo em sua parte externa 

frontal o nome do proponente, a modalidade e o número da licitação, na seguinte forma: 

a) Envelope n°01 "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO-  

Nome e endereço completo do proponente 

Destinatário; PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

AT: Comissão Permanente de Licitação 

Concorrência n° 002/2017 

b) Envelope n° 02 "PROPOSTAS TÉCNICA- 

5 
Rua Amazonas, n0373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 



• 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	

028 

Nome e endereço completo do proponente 

Destinatário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

AT: Comissão Permanente de Licitação 

Concorrência n 0  002/2017 

5.2. Os envelopes deverão ser entregues pelo proponente, por seu representante legal (mediante 

apresentação de cédula de identidade e procuração ou certificado de microempreendedor individual) 

ou apresentado via correio, a Comissão de Licitação, observado em qualquer caso o prazo para 

recebimento das propostas. 

6- DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

o 
6.1. Aberta à sessão para o recebimento da documentação e propostas e, declarado encerrado o 

prazo para entrega dos envelopes, a Presidente da Comissão de Licitação não admitirá a participação 

de proponentes retardatários, nem será admitida, modificação ou substituição das propostas ou de 

quaisquer documentos. 

6.2. Os documentos retirados do Envelope "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" serão rubricados 

pela Comissão de Licitação e pelos proponentes, facultando aos representantes das proponentes o 

exame dos mesmos. 

6.3. Serão considerados inabilitados automaticamente os proponentes que não apresentarem a 

documentação solicitada, ou apresentarem-na com vícios ou defeitos que impossibilitem seu 

lo 	
julgamento, ou não atendam satisfatoriamente as condições de habilitação exigidas no Edital. 

6.4. Caso a Comissão de Licitação julgue necessário, a seu critério, poderá suspender a reunião de 

análise e julgamento e proclamação do resultado da habilitação, a qual terá continuidade em nova 

data e horário, para a qual serão convocados com antecedência os proponentes. 

6.5. Ocorrendo a hipótese prevista no item 6.4, a Comissão de Licitação e os representantes das 

empresas participantes, deverão rubricar os documentos apresentados, ficando os envelopes das 

PROPOSTAS TÉCNICAS devidamente colados e rubricados, em poder da Comissão Permanente de 

Licitação. 

6.6. O não comparecimento após regular convocação de qualquer dos participantes a nova reunião de 

que trata o item 6.4, não impedirá que ela se realize, não cabendo ao ausente o direito a reclamação 

de qualquer natureza, salvo os recursos cabíveis. 
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6.7. Caso haja algum recurso decorrente da primeira fase (abertura do envelope n° 01 - 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO), que importe em efeito suspensivo, as propostas técnicas dos 

proponentes habilitados só serão abertas depois de cumpridas as exigências legais, ou seja, quando 

tiverem sido esgotadas todas as vias recursais dos trabalhos da fase de habilitação, quando será 

marcado o dia, horário e local previamente acertado com os participantes para a segunda fase. 

6.8. Promulgado o resultado final da fase de habilitação, a Comissão procederá à abertura dos 

envelopes n° 02 (PROPOSTA TÉCNICA), em sessão pública previamente designada, que poderá 

constituir-se na mesma sessão prevista no preâmbulo deste Edital, se todos os proponentes, 

habilitados ou não, desistirem da faculdade de interpor de recurso, de modo expresso, mediante o 

o registro de circunstância em ata ou mediante apresentação de termo de renúncia. 

6.9. A inabilitação do proponente e a renúncia de recurso importam preclusão do seu direito de 

participar das fases subsequentes. Após a fase de habilitação, não caberá desistência de proposta. 

6.10. Os envelopes contendo as propostas técnicas dos proponentes inabilitados serão devolvidos, 

ainda lacrados, diretamente ou pelo correio, após definitivamente encerrada a fase de habilitação. 

6.11. Abertos os envelopes de n° 02, contendo as propostas técnicas, estas serão examinadas e 

rubricadas pelos proponentes credenciados e pelos membros da Comissão de Licitação. 

6.12. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem irregularidades, vícios ou defeitos que 

impossibilitem seu entendimento ou não atendam as especificações deste Edital. 

6.13. Não consistirá causa de inabilitação ou desclassificação, a irregularidade formal que não afete o 

conteúdo, a idoneidade do documento ou o caráter da competição. 

6.14. Do julgamento da habilitação, da classificação das propostas e dos atos públicos previstos neste 

procedimento, lavrar-se-ão atas circunstanciadas que serão assinadas pelos membros da Comissão de 

Licitações e, quando for o caso, pelos proponentes credenciados presentes. 

6.15. Se todos os participantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 

Comissão Permanente de Licitações poderá fixar o prazo aos proponentes de 08 (oito) dias úteis para 

apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas que originaram a 

inabilitação das proponentes ou a desclassificação das propostas. 
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7- DO ENVELOPE N°01 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

7.1. No envelope n° 01 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO', deverão ser apresentados os 

documentos exigidos em cópia autenticada por cartório competente ou conferida por servidor da 

Administração, devendo neste caso, o proponente apresentar os originais durante a sessão para a 

devida conferência, com exceção dos documentos exigidos na letra "m" do item 7.3.1 e na letra "i" 

do item 7.3.2, os quais deverão ser apresentados em via original. 

7.2. Os documentos obtidos por meio eletrônico ficam dispensados da autenticação por cartório 

competente, e só terão validade depois de conferida sua autenticidade pelo Órgão proponente, nos 

termos do art. 32, § 2 0 , da Lei n° 8.666/93 e demais regulamentos. 

o 
7.3. Deverá constar do envelope os seguintes documentos, indispensáveis à habilitação: 

7.3.1. No caso de proponente pessoa física (profissional autônomo): 

a) Carteira de Identidade - RG; 

b) Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

c) Carteira nacional de habilitação nas categorias "6", "C", "D" ou "E" com a informação que "Exerce 

Atividade Remunerada - EAR", em plena vigência; 

d) Comprovante de inscrição como segurado no Instituto Nacional de Previdência Social - INSS; 

e) Comprovante de residência original ou cópia autenticada, podendo ser: conta de luz, água, telefone 

ou aviso de banco. Estes deverão estar em nome do proponente e com data não superior a 90 

(noventa) dias da data do recebimento dos envelopes, sendo admitido o comprovante em nome do 

. cônjuge ou dos pais, quando for o caso. Nos demais casos, não existindo comprovante de residência 

em nome do proponente, o mesmo deverá apresentar declaração original de domicílio expedida por 

duas testemunhas, devendo ser reconhecidas as assinaturas por tabelião, conforme modeio constante 

do ANEXO V; 

o Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais; (Caso a sede da proponente sela em outra 

cidade, a mesma deverá apresentar a CDN da Fazenda Municipal de sua sede e também a CND 

relativa aos Débitos Municipais da cidade de Piên); 

IMPORTANTE: As empresas interessadas em participar da licitação que ainda não possuam a CND 

Municipal da cidade de Piên, devem entrar em contato com o Departamento de Tributação da 

Prefeitura Municipal para efetuar seu cadastro e obter a certidão. O contato deverá ser feito através 
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do e-mail tributos@pien.pr.gov.br  e a solicitante deverá encaminhar a cópia do RG e CPF. 

j) Comprovante de aprovação no curso preparatório para taxistas, previsto no inciso II do artigo 30  da 

Lei Federal no 12.468, de 26 de agosto de 2011; 

k) Certidão negativa de antecedentes criminais, expedida pelo distribuidor judicial competente 

relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro, tráfico de drogas e corrupção de menores, 

cuja data de emissão não seja superior a 30 (trinta) dias; 

1) Declaração, nos moldes do ANEXO II deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não emprega menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho, ou em 

serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

2) não é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspenso(a) temporariamente do direito de participar em licitação ou impedida de 

contratar com a Administração; 

4) não está declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

6) não é detentor(a) de outorga de serviço público de qualquer natureza expedida pela 

administração pública federal, estadual ou municipal; 

7) não possui vínculo contratual ou empregatício (estatutário ou celetista) com administração 

pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive 

de entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do Poder Público e 

das fundações e autarquias por ele instituídas ou mantidas; 

• 	m) Certificado de Registro e Licenciamento (CRLV) do veículo vinculado à prestação do serviço de 

táxi, com idade máxima de 10 (dez) anos e 04 (quatro) portas laterais, comprovando ser proprietário 

ou titular de contrato de financiamento e estar em dia com o pagamento de tributos incidentes, bem 

como com o licenciamento e o seguro obrigatório, sendo admitido, em caso de veículo novo que 

atenda as exigências deste item, a apresentação de compromisso de comDra e venda de veículo 

firmado entre o DroDonente e o vendedor. 

7.3.2. No caso de proponente pessoa jurídica (microempreendedor individual): 

a) Certificado de Microempreendedor Individual (Caso esse documento já tenha sido entregue no 

credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
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Q Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais) para o CNPJ e para o CPF do microempreendedor 

individual; 

g) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais sara o CNP] e para o CPF do 

microempreendedor individual; 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais para o CNPJ e para o CPF do 

microemDreendedor individual; (Caso a sede da proponente seja em outra cidade, a mesma deverá 

apresentar a CDN da Fazenda Municipal de sua sede e também a CND relativa aos Débitos Municipais 

da cidade de Piên); 

IMPORTANTE: As empresas interessadas em participar da licitação que ainda não possuam a CND 

Municipal da cidade de Piên, devem entrar em contato com o Departamento de Tributação da 

Prefeitura Municipal para efetuar seu cadastro e obter a certidão. O contato deverá ser feito através 

do e-mail tributos@pien.pr.Qov.br e a solicitante deverá encaminhar a cópia do cartão CNPJ e a 

Declaração de Optante pelo Simples Nacional, quando for o caso. 

i) Declaração, nos moldes do ANEXO II deste edital, sob as penas da Lei, que: 

i.1) não emprega menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho, ou em 

serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

1) não emprega menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho, ou em 

serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

2) não é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspenso(a) temporariamente do direito de participar em licitação ou impedida de 

• 	 contratar com a Administração; 

4) não está declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

6) não é detentor(a) de outorga de serviço público de qualquer natureza expedida pela 

administração pública federal, estadual ou municipal; 

7) não possui vínculo contratual ou empregatício (estatutário ou celetista) com administração 

pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive 

de entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do Poder Público e 

das fundações e autarquias por ele instituídas ou mantidas; 

j) Certificado de Registro e Licenciamento (CRLV) do veículo vinculado à prestação do serviço de táxi, 

com idade máxima de 10 (dez) anos e 04 (quatro) portas laterais, comprovando ser proprietário ou 

titular de contrato de financiamento e estar em dia com o pagamento de tributos incidentes, bem 
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como com o licenciamento e o seguro obrigatório, sendo admitido, em caso de veículo novo que 

atenda as exiaências deste item. a aDresentacão de compromisso de comprae venda de veículo 

firmado entre o proponente e o vendedor. 

k) Certidão negativa de antecedentes criminais da pessoa física do microempreendedor individual, 

expedida pelo distribuidor judicial competente relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro, 

tráfico de drogas e corrupção de menores, cuja data de emissão não seja superior a 30 (trinta) dias; 

m) Carteira nacional de habilitação da pessoa física do microempreendedor individual, nas categorias 

"B", "C", "D" ou "E" com a informação que "Exerce Atividade Remunerada - EAR", em plena vigência; 

1) Comprovante de residência original ou cópia autenticada, podendo ser: conta de luz, água, telefone 

ou aviso de banco. Estes deverão estar em nome do proponente e com data não superior a 90 

(noventa) dias da data do recebimento dos envelopes, sendo admitido o comprovante em nome do 

cônjuge ou dos pais, quando for o caso. Nos demais casos, não existindo comprovante de residência 

em nome do proponente, o mesmo deverá apresentar declaração original de domicílio expedida por 

duas testemunhas, devendo ser reconhecidas as assinaturas por tabelião, conforme modelo constante 

do ANEXO V; 

m) Comprovante de aprovação da pessoa física do microempreendedor individual no curso 

preparatório para taxistas, previsto no inciso II do artigo 3 0  da Lei Federal n° 12.468, de 26 de agosto 

de 2011; 

n) Declaração de que a proponente enquadra-se como microempreendedor individual para usufruir do 

tratamento favorecido da Lei Complementar n° 123/06, conforme Modelo de declaração do ANEXO IV. 

o) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

• 	 extraído do site da Secretaria da Receita Federal, através do site: 

hW://www8. receita. fazenda. ao  v. brISimlesNacionalIAolicacoeslA TBHE/Consultaoptantes.app 

/Consu/tarOvcao.aspx, ou através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte; 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

7.4. Os microempreendedores individuais, por ocasião da participação neste certame, deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

7.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado aos mesmos 
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o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

7.4.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 

8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7.5. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas 

na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação, exceto para a certidão de 

antecedentes criminais. 

7.6. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

7.7. Em nenhuma hipótese, será concedido prazo para apresentação de documentos ("Documentos de 

Habilitação") exigidos neste Edital e não trazidos à sessão destinada à Habilitação, no respectivo 

envelope, salvo na hipótese constante do art. 48, § 3 0, da Lei n° 8.666/93 e item 7.4.1. 

7.8. Serão consideradas habilitadas as empresas proponentes que atenderem satisfatoriamente as 

o disposições deste item. 

7.9. A empresa que inserir certidões tidas como falsas, fica ciente de que estas serão remetidas aos 

Ministérios Públicos respectivos, para as providências cabíveis. 

7.10. Ocorrendo dificuldade de acesso por meio eletrônico, a licitação prosseguirá na fase de 

habilitação, decidida esta, quando efetivada a comprovação da autenticidade do documento pelo 

sistema. 

7.11. Do resultado do julgamento da habilitação caberá recurso na forma definida no art. 109, 1, da 

Lei n° 8.666/93, com alterações introduzidas pela Lei 8.883/94. 

7,12. Fica facultado ao Contratante proceder às diligências para sanar quaisquer dúvidas quanto à 

veracidade das informações prestadas. 
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8- DA PROPOSTA TÉCNICA 

8.1. A proposta deverá ser apresentada em uma via original, digitada com clareza, sem emendas, 

rasuras ou entrelinhas, assinada na última página e rubricada nas demais pelo representante legal da 

proponente. 

8.2. A proposta técnica deverá ser apresentada de acordo com o modelo constante no ANEXO VI 

deste Edital e nela deverá estar expresso o prazo de validade de 90 (noventa) dias. 

8.3. A proposta deverá conter a identificação da proponente, endereço completo, telefone, e-mail e, 

número de seu CNPJ, da Inscrição Estadual e Inscrição Municipal, se pessoa jurídica, ou seu CPF, se 

profissional autônomo, bem como a qualificação e assinatura do representante legal da proponente; 

8.4. Anexo à proposta técnica deverá constar: 

a) Comprovação de tempo de experiência como condutor de táxi, por meio de apresentação de 

certidão original emitida pela Prefeitura Municipal de Piên ou outro Município (conforme modelo 

constante do ANEXO VII), onde deverá constar, obrigatoriamente, o período em que manteve-se 

com cadastro ativo (em anos) como condutor de táxi. 

ai) Caso o licitante apresente períodos simultâneos em que esteve ativamente cadastrado como 

condutor dos serviços de táxi em diferentes municípios, será considerado o período em apenas 01 

(um) dos Municípios, sendo considerado o período ativamente cadastrado como condutor de táxi que 

confira maior pontuação ao licitante. 

b) Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV), em nome do licitante, para 

• 	comprovação do ano de fabricação do automóvel, referente ao veículo que será utilizado na 

prestação dos serviços de táxi. 

b.1) Caso o proponente não possa apresentar o CRLV em razão da aquisição de veículo zero 

quilômetro, deverá ser apresentada a nota fiscal de compra ou declaração de compromisso de 

compra e venda firmado entre o proponente e o vendedor, onde deverão constar os dados do 

veículo que será entregue. 

8.5. Será considerado como O km (zero quilômetro) o veículo que na data da primeira vistoria para a 

obtenção da Licença para Trafegar, apresentar quilometragem rodada menor ou igual a 300 

(trezentos) quilômetros. 

8.6. DOS CRITÉRIOS DE ANÁLISE DAS PROPOSTAS TÉCNICAS 

8.6.1. As propostas serão analisadas com base nos seguintes critérios: 
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a) experiência profissional como condutor dos serviços de táxi; 

b) ano de fabricação do veículo. 

8.6.2. A experiência profissional como condutor de veículo táxi será avaliada pelo tempo 

trabalhado como condutor de táxi no Município de Piên ou outro município, conforme 

fórmula abaixo. Para este item serão considerados, no máximo, 60 (sessenta) pontos. 

TEMPO DE EXPERIÊNCIA PONTUAÇÃO OBTIDA 

12 ANOS 60 

11 ANOS 55 
10 ANOS 50 

9 ANOS 45 
8 ANOS 40 
7 ANOS 35 
6 ANOS 30 
5 ANOS 25 
4 ANOS 20 
3 ANOS 15 
2 ANOS 10 
1ANO 5 
OANO 0 

8.6.2.1. A comprovação do tempo trabalhado como condutor de táxi no Município de Piên ou outro 

município será obtida por meio de apresentação de certidão emitida pela prefeitura respectiva, onde 

deverá constar, obrigatoriamente, o período em anos em que esteve ativamente cadastrado como 

condutor dos serviços de táxi. 

8.6.3. O ano de fabricação do veículo - tempo de uso - será avaliado através do 

Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV), em nome do licitante, 

referente ao ano de fabricação do automóvel, ou, em caso de apresentação de veículo 

zero quilômetro, deverá ser apresentada a nota fiscal de compra ou declaração de 

compromisso de compra e venda firmado entre o proponente e o vendedor, onde deverão 

constar os dados do veículo que será entregue. A avaliação do ano de fabricação - tempo 

de uso - será realizada de acordo com a tabela abaixo. Para este item, serão 

considerados, no máximo, 40 (quarenta) pontos. 

ANO DE FABRICAÇÃO PONTUAÇÃO OBTIDA 
2017 40 
2016 30 
2015 20 
2014 10 
2013 5 

2007a 2012 O 
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8.6.4. O veículo ofertado na proposta do licitante e, portanto, a ser disponibilizado para fins de 

prestação dos serviços de táxi, deverá ser de propriedade do interessado em participar do processo, 

sendo admitido, todavia, veículos financiados na condição de alienação fiduciária. 

8.6.5. A Nota Técnica (NT) será atribuída pela soma da pontuação obtida em cada um dos critérios 

anteriormente previstos limitada ao máximo de 100 (cem) pontos. 

NT = NE + NA 

Onde: 

NT = Nota Total 

NE = Nota da Experiência como condutor de táxi 

NA = Nota do Ano de fabricação do veículo 

8.6.6. As certidões e os documentos que darão suporte à pontuação dos licitantes deverão, 

obrigatoriamente, estar contidos no envelope da proposta técnica para que a Comissão de Licitação 

efetue a devida conferência. 

8.6.7. A documentação exigida no sub item 8.4 deverá ser apresentada por qualquer processo de 

fotocópia autenticada. 

8.6.8. Todos os documentos referentes à proposta técnica deverão estar dentro do ENVELOPE N° 02 

- PROPOSTA TÉCNICA. 

o 	9— DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

9.1. Os interessados poderão solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do 

presente Edital, por irregularidade comprovada, protocolizando o pedido até o segundo dia útil que 

antecede a data da entrega dos envelopes, no endereço discriminado no preâmbulo do Edital, 

cabendo à Comissão de Licitação decidir sobre a petição. 

9.2. Não serão conhecidas as impugnações interpostas, quando já decorridos os respectivos prazos 

legais. 

9.3. Acolhida à petição que impugna o ato convocatório, será designada nova data para a realização 

do certame, se a alteração afetar a formulação de propostas. 
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10— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E CRITÉRIO DE DESEMPATE 

10.1. Para efeitos de julgamento, a Comissão de Licitação  examinará, na própria sessão ou em 

sessão reservada, a documentação apresentada, decidirá sobre a classificação ou desclassificação 

das propostas técnicas, atribuirá às classificadas a Nota Técnica - NT, nos termos definidos no item 

8.6.5 deste Edital e dará ciência aos interessados da decisão e de sua motivação na própria sessão 

ou após realização de sessão reservada, através do Diário Oficial do Município, abrindo-se o prazo 

para a interposição de recursos. 

10.2. Serão desclassificados os participantes que não atenderem às condições previstas no item 8 e 

subitens deste Edital e aqueles que apresentarem documentação incompleta ou com borrões, 

rasuras, entrelinhas ou cancelamentos, emendas, ressalvas ou omissões, que, a critério da comissão, 

comprometam seu conteúdo. 

10.3. O proponente terá sua proposta desclassificada quando: 

a) Apresentar mais de uma proposta para a concorrência objeto deste Edital, visto que será outorgada 

apenas uma permissão a cada interessado, inclusive para as pessoas jurídicas - MEl; 

b) Não observar os procedimentos ou quaisquer das condições estabelecidas neste Edital. 

10.3.1. A simples irregularidade formal, que não afete o conteúdo ou a idoneidade das propostas, a 

juízo da Comissão Julgadora, não implicará na desclassificação da licitante. 

10.3.2. Se todas as propostas forem desclassificadas, a Administração, a seu critério, fixará o prazo 

• 	de 8 (oito) dias úteis para apresentação de novas propostas, escoimadas das causas que motivaram 

o ato, consoante art. 48, § 30, da Lei n° 8.666/1993, e suas alterações posteriores. 

10.4. A classificação das propostas será efetuada em função da maior Nota Técnica - NT - obtida 

(conforme descrito no item 8.6.5). 

10.4.1. A Comissão de Licitação elaborará listagem em ordem decrescente das Notas Técnicas 

obtidas pelos licitantes. 

10.4.2. Verificada a igualdade entre duas ou mais Notas Técnicas a Comissão Julgadora procederá 

ao desempate, por sorteio, em ato público. 

10.5. É facultada à Comissão de Licitação, em qualquer fase da sessão de julgamento, a promoção de 

diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
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10.6. O Município de Piên se reserva no direito de pedir novos detalhes em consequência das 

propostas apresentadas, assim como de revogar ou anular a licitação, no todo ou em parte, ou 

transferi-Ia a seu critério, sem que por esses motivos os proponentes tenham direito a qualquer 

indenização ou reclamação. 

10.7. A decisão da Comissão Permanente de Licitações tornar-se-á definitiva após a homologação pela 

autoridade competente da Prefeitura. 

10.8. O resultado do julgamento da licitação será comunicado as licitantes na sessão pública e 

publicado no Diário Oficial dos Municípios do Paraná. 

11-DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1. Em qualquer fase do processo Iicitatório, cabem os recursos previstos nos artigos 41 e 109 da 

Lei n° 8.666/93, devendo ser interpostos junto à Comissão de Licitação, mediante petição digitada, 

devidamente arrazoada e subscrita pelo recorrente ou seu representante legal. 

11.2. Os recursos ou impugnações somente poderão ser interpostos por intermédio do representante 

legal da proponente ou por procurador legalmente habilitado. 

11.3. Havendo interposição de recurso, este será aceito no efeito suspensivo, tanto no caso de 

habilitação, inabilitação ou quanto ao julgamento das propostas, devendo ser designada pela 

Comissão de Licitação data para conhecimento da decisão. 

12- DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

12.1. A Comissão de Licitação encaminhará o Processo desta Concorrência, juntamente com o Mapa 

de Apuração, Relatório e demais peças deste certame licitatório à Procuradoria Jurídica para parecer, 

e após, ao Chefe do Poder Executivo Municipal, que deliberará sobre a validade dos procedimentos e 

homologará o resultado e adjudicará o objeto ao proponente vencedor. 

12.2. Na sequência, o proponente vencedor será convocado para assinar o Termo de Permissão. 

13-DA OUTORGA DE PERMISSÃO 

13.1. Os adjudicatários serão convocados para, no prazo de 15 (quinze) dias da data do recebimento 
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da convocação, firmar os termos de permissão respectivos, conforme minuta constante do ANEXO 

IX. 

13.1.1 O prazo estabelecido no item 13.1 deste instrumento poderá ser prorrogado por igual 

período, quando solicitado por escrito pelo adjudicatário, durante seu transcurso e desde que ocorra 

motivo justificado e aceito pela Administração. 

13.2. A permissão será outorgada em caráter personalíssimo, inalienável, impenhorável e 

incomunicável, não podendo, sob qualquer pretexto ser transferida a terceiros. 

13.3. A permissão, preservado o caráter precário que autoriza ao Poder Público revogá-la e/ou 

modificá-la por ato unilateral, terá vigência de 12 (doze) anos. 

13.4. A outorga da permissão não exclui o dever do PERMISSIONÁRIO de licenciar-se para o exercício 

das atividades correspondentes ao serviço de táxi, através da obtenção do Alvará de Licença para 

Localização e Funcionamento, bem como ao cumprimento de exigências impostas pelo Departamento 

de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes e legislação que lhe for afeta. 

13.5. O PERMISSIONÁRIO que, na execução do serviço, deixar de atender os requisitos contidos no 

Termo de Permissão, neste edital de licitação e seus Anexos, bem como na legislação vigente, poderá 

ter sua permissão revogada. 

13.5.1. O PERMISSIONÁRIO que for punido nos termos dispostos no item anterior não fará jus a 

qualquer tipo de indenização. 

13.6. A prestação do serviço inicia-se a partir da concessão ao permissionário do Alvará de 

Localização e Funcionamento, concedido mediante a apresentação do Cadastro do Condutor e da 

emissão da Licença para Trafegar. 

13.7. A não assinatura do Termo de Permissão nos prazos estipulados neste Edital implicará na 

perda do direito da Permissão. 

13.8. A omissão ou recusa do licitante classificado, em cumprir quaisquer dos atos e obrigações 

referentes ao procedimento de contratação, oriundo desta licitação caracteriza o descumprimento 

total da obrigação assumida, implicando a sua desclassificação, sendo convocado o próximo licitante, 

obedecida a ordem de classificação final e até completar o número de novas permissões previstas 

neste certame, dentro do prazo de validade desta licitação. 
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14- DO CADASTRO DOS CONDUTORES 

14.1. Os licitantes classificados para o objeto da presente licitação, serão convocados para, no prazo 

de até 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da convocação, apresentar toda a 

documentação exigida para o cadastramento do condutor. 

14.2. Caso a documentação para o cadastro não tenha sido aprovada na primeira apresentação, o 

licitante terá o prazo de até 15 (quinze) dias, contados da comunicação do fato ao interessado, para 

regularizar a mesma e apresentá-la para nova análise do Departamento de Serviços Rodoviários, 

Trânsito e Transportes. 

14.2.1. Cada licitante terá direito a somente 01 (uma) reapresentação de documentos para o 

cadastramento. 

14.3. Não será deferido o cadastro do licitante que esteja com o direito de dirigir suspenso ou com a 

Carteira Nacional de Habilitação - CM cassada ou vencida. 

14.4. Caso o licitante não tenha sua documentação aprovada para o cadastro ou não tenha 

apresentado a mesma dentro do prazo especificado, o mesmo perderá o direito à outorga. 

14.5. Na ocorrência das situações apontadas no item 14.4 ou em havendo a desistência dos 

convocados, poderão ser convocados outros licitantes obedecida a ordem de classificação até que se 

complete a quantidade total de novas permissões deste certame. 

14.6. Todos os documentos necessários à efetivação do cadastro do condutor, deverão ser 

apresentados em original ou por qualquer processo de fotocópia autenticada. 

14.6.1. A documentação entregue em original será retida pela Administração e integrará os autos do 

processo de cadastro, ou seja, não serão devolvidos aos licitantes. 

14.6.2. Quando da disponibilização dos documentos para fins de cadastro do condutor, deverão os 

mesmos estar com sua validade em vigor. 

15- DA VISTORIA DO VEÍCULO 

15.1. Constatado o atendimento de todos os requisitos referentes ao cadastramento do condutor e 
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tendo sido efetuada a assinatura do Termo de Permissão, será expedida convocação para 

apresentação do veículo para vistoria, o qual deverá ser apresentado pelo PERMISSIONÁRIO no prazo 

máximo de até 90 (noventa) dias, contados da data do recebimento da convocação. 

15.2. O prazo poderá ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias, para vistoria, a fim de comprovar o 

estado de conservação e as condições declaradas na Proposta Técnica apresentada. 

16- DA GRATUIDADE DA PERMISSÃO PARA EXPLORAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TÁXI 

16.1. A outorga de permissão para exploração dos serviços de táxi, objeto desta licitação, se dará 

em caráter gratuito para todos os interessados. 

17- DA FORMA DE REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

17.1. O PERMISSIONÁRIO será remunerado através de tarifa cobrada diretamente do usuário pela 

prestação do serviço de táxi, fixada através do Decreto Municipal n° 140, de 11 de julho de 2016. 

17.2. Respeitada a legislação de trânsito, em especial quanto ao limite de capacidade do veículo, o 

PERMISSIONÁRJO fica obrigado a transportar toda bagagem do passageiro, sem a cobrança de 

qualquer valor adicional, assim como equipamentos de locomoção dos portadores de deficiência física 

ou necessidades especiais. 

17.3. O custo inicial do transporte, predeterminado pelo Departamento de Serviços Rodoviários, 

Trânsito e Transportes, não poderá ser alterado pelo taxista, mesmo nos casos de corridas chamadas 

via telefone. 

17.4. As regras sobre tarifas deverão ser fixadas no interior do veículo em local visível, de forma a 

permitir a compreensão do usuário. 

17.5. O taxista deverá expedir nota fiscal/recibo dos serviços prestados. 

18- DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTE TARIFÁRIO 

18.1. O valor da tarifa será corrigido a cada 12 (doze) meses pelo INPC do período, mediante 

expedição de Decreto Municipal pelo Prefeito. 

19 - DA FISCALIZAÇÃO, DAS INFRAÇÕES, DAS PENALIDADES, DA DEFESA E DOS 
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RECURSOS 

19.1. A fiscalização do serviço de táxi será exercida por servidores designados pelo Departamento de 

Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, sendo documentada através de formulários próprios, 

lavrados em duas vias, das quais uma comporá o processo de fiscalização e outra será entregue ao 

PERMISSIONÁRIO ou seu preposto. 

19.2. As condutas pelo PERMISSIONÁRIO ou seu preposto na prestação de serviço de táxi em 

desconformidade com o estabelecido na Lei Municipal n° 1.25912016, alterada pela Lei Municipal n° 

1.268, de 7 de lulho de 2016 e pela Lei Municipal n° 1.275, de 17 de outubro de 2016, bem como na 

Lei Federal n° 12.468, de 2011, e nas demais normas e regulamentos aplicáveis à atividade, são as 

o seguintes, entre outras: 

- Infrações de baixa gravidade: 

a) tratar o usuário com falta de urbanidade; 

b) impedir o transporte de animais de pequeno porte ou cão-guia; 

c) transportar animais ou produtos inflamáveis ou corrosivos que possam por em risco a vida do 

passageiro, sem a ocorrência de acidentes; 

d) colocar no veículo acessórios, inscrições, decalque, letreiro, publicidade ou informações não 

autorizadas; 

e) deixar de fornecer o troco ao passageiro; 

f) fumar no interior do veículo; 

g) iniciar a operação com veículo apresentando falta de limpeza ou conforto; 

h) abastecer o veículo quando o mesmo estiver conduzindo passageiro; 

i) deixar de entregar documentos para cadastramento ou renovação da frota; 

S j) deixar de trajar-se adequadamente ou dentro dos padrões estabelecidos em caso de situações 

especiais; 

k) deixar de comunicar sinistro de veículo ao Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e 

Transportes; 

1) ausentar-se do veículo enquanto este estiver estacionado no ponto; 

II - Infrações de média gravidade: 

a) deixar de fixar no veículo o valor da tarifa quilométrica; 

b) recusar atendimento ao usuário em preferência a outro, salvo no caso de gestante, portador de 

deficiência ou idoso; 

c) desrespeitar a sequencia dos veículos parados no ponto de serviço, respeitada a vontade pessoal 

do passageiro de livre escolha; 

d) não aguardar o total embarque ou desembarque de passageiro; 

21 
Rua Amazonas, n 0373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 

1\I 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	

044 

e) utilizar publicidade em desacordo com a regulamentação específica; 

O deixar de renovar anualmente o credenciamento para a operação do serviço nas datas fixadas pelo 

Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes; 

g) fazer itinerário mais extenso ou desnecessário, salvo com permissão do usuário; 

h) não apresentar o veículo para vistoria ou revisão mecânica nos prazos estabelecidos. 

III - Infrações graves: 

a) cobrar tarifa superior à autorizada; 

b) transportar passageiro em quantidade superior à capacidade do veículo; 

c) não portar o certificado de PERMISSIONÁRIO e a carteira de identificação do condutor; 

d) abandonar o veículo quando o mesmo estiver com passageiro; 

e) circular o veículo apresentando defeitos que possam comprometer a segurança ou o conforto do 

passageiro; 

f) não fornecer atendimento ao usuário quando este for acidentado; 

9) deixar de manter no interior do veículo, em local de fácil acesso visual, o número de identificação 

do veículo; 

h) deixar de manter no interior do veículo, em local de fácil acesso visual, a carteira de condutor; 

i) alterar a cor padrão do veículo, definida pela unidade gestora; 

j) dirigir o veículo movido a fonte energética não autorizada; 

k) prestar o serviço de táxi utilizando-se de mais de um veículo; 

1) deixar de fornecer, sempre que solicitado, as informações que se destinam ao atendimento de fins 

estatísticos, de controle e de fiscalização; 

m) encontrar-se irregular quanto ao seguro obrigatório, licenciamento e impostos incidentes. 

o IV - infrações gravíssimas: 

a) conduzir o veículo com defeitos em qualquer equipamento obrigatório; 

b) portar arma de qualquer espécie ou trazê-la no veículo; 

c) agredir verbal ou fisicamente, quando em serviço, o agente fiscal, o passageiro ou terceiros; 

d) cobrar tarifas em desacordo com o estabelecido para o horário e da situação prevista; 

e) angariar passageiro usando meios e artifícios de concorrência desleal ou predatória; 

f) colocar o veículo em movimento ou trafegar com a porta aberta; 

g) autorizar, permitir ou tolerar a prestação dos serviços de táxi por pessoa que não habilitada ou que 

não possua vinculo formal com PERMISSIONÁRIO; 

h) colocar em circulação veículo não cadastrado e não licenciado; 

i) ingerir bebida alcoólica quando em serviço, ou, antes do mesmo; 

j) ceder, locar, vender ou transferir à qualquer título a permissão; 

k) paralisar ou suspender o serviço de táxi sem prévia permissão; 
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1) deixar de substituir o veículo após a idade limite permitida; 

m) exercer a atividade enquanto estiver cumprindo pena de suspensão. 

19.3. As condutas exemplificadas no item anterior, entre outras, sujeitarão o PERMISSIONÁRIO às 

seguintes penalidades: 

1 - advertência; 

II - multa; 

III - suspensão da permissão; 

IV - extinção da permissão; 

V - suspensão do direito de licitar; 

VI - declaração de inidoneidade. 

19.3,1. Além das penalidades descritas nos incisos 1 a VI do item 19.3, o PERMISSIONÁRIO infrator 

ficará sujeito à responsabilização criminal prevista no art. 330 do Código Penal, caso mantenha-se 

resistente a acatar as determinações dos agentes responsáveis pela fiscalização do serviço de táxi. 

19.4. Fica sujeito à pena de advertência o PERMISSIONÁRIO que praticar quaisquer das condutas 

elencadas inciso 1 do item 19.2 ou outras similares consideradas de baixa gravidade, a critério do 

julgador. 

19.5. Fica sujeito à pena de multa no valor de 1 à 10 UFMs o PERMISSIONÁRIO que praticar 

quaisquer das condutas consideradas de média gravidade, grave ou gravíssima ou outras similares 

assim consideradas, a critério do julgador, ou ser reincidente na prática de condutas consideradas de 

o baixa gravidade. 

19.6 Fica sujeito à pena de suspensão da permissão o PERMISSIONÁRIO que praticar quaisquer das 

condutas consideradas graves ou ser reincidente na prática de condutas consideradas de baixa e 

média gravidade ou outras similares assim consideradas, a critério do julgador. 

19.7. Fica sujeito à pena de extinção da permissão o PERMISSIONÁRIO que praticar quaisquer das 

condutas consideradas gravíssimas ou a prática recorrente das condutas consideradas de baixa, média 

gravidade, prejudicando a prestação dos serviços, ou ser reincidente na prática de condutas 

consideradas graves, entre outras similares assim consideradas, a critério do julgador. 

19.7.1. Ocorrerá ainda a extinção da permissão caso ocorra o falecimento do PERMISSIONÁRIO, haja 

vista o caráter personalíssimo da delegação. 
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19.8. As penalidades de suspensão do direito de licitar e declaração de inidoneidade serão aplicadas 

de acordo com a orientação da Lei n° 8.666193. 

19.9. As sanções previstas nos incisos 1 e III a VI do item 19.3 poderão ser aplicadas junto a do inciso 

II, facultada a defesa prévia do PERMISSIONÁRIO, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis. 

19.10. Nos casos de reincidência a pena de multa correspondente ao grupo da infração praticada será 

aplicada em dobro. 

19.10.1. Considera-se reincidência, para os fins desta Concorrência, a prática de uma nova infração 

to 	no período de 5 (cinco) anos após decisão definitiva com aplicação de penalidade para a mesma 

conduta, da qual não mais caiba mais recurso. 

19.11. Os servidores designados pelo Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes 

para fiscalização do serviço de táxi, ao constatarem transgressão às normas pertinentes ao serviço, 

lavrarão o auto de infração em duas vias, informando a infração identificada e a penalidades 

pertinentes. 

19.12. O procedimento para a aplicação de penalidades será iniciado com a abertura de processo 

administrativo, devidamente autuado e numerado, contendo a determinação respectiva, juntando-se o 

instrumento que lhe deu origem e oportunamente todos os demais escritos pertinentes. 

19.13. O processo referido no subitem anterior originar-se-á do auto de infração lavrado pelo agente 

fiscalizador, da denúncia reduzida a termo por usuário dos serviços, por agentes administrativos ou 

por ato de ofício do Chefe do Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes. 

19.14. O Auto de Infração conterá obrigatoriamente: 

1 - nome do PERMISSIONÁRIO; 

II - nome do condutor do veículo; 

III - número da permissão; 

IV - dispositivo infringido; 

V - local, dia e hora em que se constatou a infração; 

VI - identificação do agente fiscal; 

VII - data da lavratura. 

19.15. A lavratura do Auto de Infração será objeto de notificação e far-se-á ao PERMISSIONÁRIO, 
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alternativamente: 

1 - por via postal, com comprovante de recebimento; 

II - por expediente da administração, entregue por servidor designado, mediante protocolo de 

entrega; 

ITT - por edital, quando resultarem infrutíferos os meios empregados nos incisos 1 e II deste artigo. 

19.16. Na hipótese do inciso III do subitem anterior, o edital será publicado uma única vez no veículo 

oficial de imprensa do Município de Piên. 

19.17. Em face do Auto de Infração caberá defesa, no prazo de 5 (cinco) dias, a qual deverá indicar, 

sob pena de não ser conhecida: 

1 - o nome da autoridade que praticou o ato; 

II - a qualificação completa do PERMISSIONÁRIO, número da permissão, bem como o seu endereço 

para correspondência 

III - as razões de fato e de direito em que se fundamenta; 

IV - as provas com que pretende demonstrar o alegado; 

V - as diligências administrativas que julgar necessárias à elucidação dos fatos, expostos os motivos, 

sob pena de preclusão. 

19.17.1. A apresentação tempestiva da defesa suspenderá os efeitos do Auto de Infração até a 

decisão final da unidade gestora. 

19.18. Compete ao PERMISSIONÁRIO instruir a impugnação com todos os elementos e documentos 

que entender necessários à sustentação de suas alegações, podendo ainda indicar rol de 

0 	testemunhas, precisando a qualificação completa delas, sendo limitado a 03 (três). 

19.19. Serão indeferidas pela administração, por decisão fundamentada, as diligências consideradas 

impraticáveis, desnecessárias ou protelatórias. 

19.20. O Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, por intermédio do seu titular, 

após o devido processo, que assegure o contraditório e a ampla defesa, decidirá sobre a confirmação 

do Auto de Infração, com aplicação de penalidade prevista neste Edital, assim como na Lei Municipal 

n° 1.259/2016, ou, não confirmada a ocorrência do fato imputado, pela insubsistência do Auto de 

Infração. 

19.21. Das decisões do Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes referidas no 

subitem anterior, caberá recurso escrito, com efeito suspensivo, no prazo de 10 (dez) dias, ao 
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Secretário de Viação e Serviços Rodoviários. 

19.22. O recurso será dirigido ao Secretário de Viação e Serviços Rodoviários, por intermédio do 

Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes que praticou o ato recorrido, que 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 10 (dez) dias ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir 

àquele, devidamente informado, devendo, então, a decisão definitiva ser proferida dentro de 15 

(quinze) dias. 

19.23. Das decisões do Secretário de Viação e Serviços Rodoviários de que trata o subitem anterior 

caberá pedido de reconsideração, com efeito suspensivo, no prazo de 10 (dez) dias, ao Prefeito 

Municipal. 

19.24. O taxista poderá recusar o embarque ou determinar o desembarque do usuário quando: 

- apresentar-se em estado de embriaguez ou sob efeito de substância tóxica; 

II - portar arma, quando não autorizado pela autoridade competente; 

III - transportar ou pretender embarcar produtos considerados perigosos na legislação específica; 

IV - transportar ou pretender embarcar consigo animais domésticos ou silvestres, quando não 

devidamente acondicionados ou em desacordo com disposições legais ou regulamentos; 

V - pretender embarcar objeto de dimensão e acondicionamento incompatíveis com as condições do 

veículo pelo qual lhe será prestado o serviço; 

VI - recusar o pagamento da tarifa; 

VII - causar dolosamente danos materiais ao veículo utilizado no transporte, o que não excluirá a 

obrigação de promover o ressarcimento dos prejuízos causados. 

19.25. A recusa do PERMISSIONÁRIO em assinar os Termos de Compromisso e de Permissão, bem 

como a não apresentação do veículo para a vistoria, sem justificativa aceita pela Administração dentro 

dos prazos estabelecidos, implicará na imposição de multa. 

20- DA EXTINÇÃO DA PERMISSÃO 

20.1. Além das situações de extinção descritas no item 19 e seus subitens extingue-se também a 

permissão por: 

a) Advento do termo final da permissão; 

b) Rescisão/cassação; 

C) Revogação por interesse público; 

d)  Anulação; 

e)  Decisão judicial. 
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21 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Quaisquer esclarecimentos adicionais ao Edital desta Concorrência poderão ser obtidos pelo 

fone/fax (41) 3632-1136 e pelo e-ma//patricia©Dien.or.Qov.br até o segundo dia útil que anteceder a 

data marcada para a sessão destinada ao recebimento dos envelopes "DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO" e "PROPOSTA TÉCNICA". 

21.2. Não o fazendo neste prazo, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente 

claros e precisos para permitir a apreciação das propostas, não cabendo aos proponentes direito a 

qualquer reclamação posterior. 

o 
21.3. A Comissão Permanente de Licitação poderá convocar servidores do Órgão para oferecer 

suporte técnico e/ou jurídico às decisões da Comissão de Licitação. 

21.4. O proponente deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital, pois a simples 

apresentação da proposta subentende o conhecimento integral do objeto da licitação, incondicional ao 

presente instrumento convocatório, não sendo aceitas alegações posteriores de desconhecimento de 

qualquer pormenor. 

21.5. Fica expressamente proibido aos veículos denominados táxis de outros Municípios apanharem 

passageiros no Município de Piên, bem como veículos não licenciados para transporte de passageiros. 

• 21.6. O Município de Piên reserva-se o direito de revogar, anular, suspender ou adiar a presente 

licitação, no exercício de seu poder de autotutela, por razões de interesse público ou por decorrência 

de fato superveniente comprovado, e anular no todo ou em parte, resguardando-se o direito de 

defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, consoante prevê o artigo 109, inciso 1 da Lei n° 8.666/93, 

bem como, transferir a data de abertura, sem que caiba à proponente direito a indenização, seja a 

que título for. 

21.7. As irregularidades sanáveis que venham a surgir no processo licitatório só importarão na 

modificação volitiva do instrumento convocatório em caso de impugnações que sejam consideradas 

procedentes. 

21.8. As modificações ocorridas neste Edital obedecerão ao disposto no § 4 0  do art. 21 da Lei n° 

8.666/93. 
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21.9. Os casos omissos do presente Edital serão solucionados, com base no Código Civil Brasileiro, na 

Lei Federal 8.666/93 e demais Legislações aplicáveis à espécie. 

21.10. Fica estabelecido que todas e quaisquer informações, esclarecimentos ou dados, fornecidos 

verbalmente por elementos do Município, não serão considerados como argumento para 

impugnações, reclamações, reivindicações e outros por parte dos proponentes. 

21.11. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os proponentes, atendendo aos interesses públicos e da Administração, sem 

comprometimento da segurança da contratação. 

21.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da 

proponente, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualidades e as exatas compreensões 

da sua proposta, durante a realização da sessão pública desta Concorrência e desde que não fique 

comprometido o interesse do órgão promotor do mesmo, bem como a finalidade e a segurança da 

futura contratação. 

21.13. É facultada a Comissão de Licitação, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

21.14. Nenhuma indenização será devida à proponente, em caso de revogação deste Edital e a 

homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 

21.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do 

vencimento, observando-se que só iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na 

Prefeitura Municipal de Piên, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

21.16. A Autoridade Superior Municipal poderá revogar a presente licitação por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

nos termos do art. 49, da lei n° 8.666/93. 

21.17. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização da licitação, 

este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não prejudicar a 

formulação das propostas. 

21.18. Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta 
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transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário anteriormente 

estabelecido. 

22. RELAÇÃO DE ANEXOS 

22.1. Fazem parte integrante deste Edital: 

ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÕES 

ANEXO III - MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO. 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE DOMICÍLIO 

ANEXO VI - MODELO DE PROPOSTA TÉCNICA 

ANEXO VII - MODELO DE CERTIDÃO PARA COMPROVAÇÃO DE TEMPO DE EXPERIÊNCIA COMO 

CONDUTOR DE TÁXI (SOMENTE PARA CERTIDÕES EMITIDAS POR OUTROS MUNICÍPIOS) 

ANEXO VIII - MODELO DE COMPROMISSO COMPRA E VENDA DE VEÍCULO 

ANEXO IX - MINUTA DO TERMO DE PERMISSÃO 

23. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

23.1. O Edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 15 de março de 2017. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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CONCORRÊNCIA N° 00212017 

PROCESSO N° 55612017 

ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO: 

1,1. O objeto da presente licitação consiste na outorga gratuita para exploração do serviço de 

transporte individual remunerado de passageiros em veículos automotores de aluguel, 

denominada genericamente de serviço de táx  & atividade de interesse público, com a finalidade 

Ø de atender às necessidades de deslocamento da população Pienense, abaixo especificadas. 

1.1.1. A execução dos serviços deverá assegurar a prestação adequada do transporte individual de 

passageiros - táxi e reger-se-á pela Constituição Federal, pela Lei Orgânica do Município de Piên, 

pelo Código de Trânsito Brasileiro, pela Lei Federal n° 12.468, de 26 de agosto de 2011, pela Lei 

Federal n° 12.587, de 3 de janeiro de 2012, pelas disposições da Lei Municipal n° 1.259/2016, 

alterada pela Lei Municipal n° 1.268, de 7 de julho de 2016, alterada Dela Lei Municipal n° 1.268, de 

7 de julho de 2016 e Dela Lei Municipal n° 1.275, de 17 de outubro de 2016,pelo seu regulamento e 

normas legais pertinentes. 

1.2. O objeto deste certame consistirá na outorga de 11 (onze) permissões exclusivamente para a 

categoria "convencional", a qual destina-se ao atendimento da demanda da população em geral e 

é qualificado pela utilização de um veículo caracterizado. 

1.3. A outorga do Termo de Permissão aos vencedores do certame se processará de acordo com as 

disposições do item 13 deste edital. 

1.4. A permissão será outorgada em caráter personalíssimo, inalienável, impenhorável e 

incomunicável, não podendo, sob qualquer pretexto ser transferida a terceiros. 

1.5. A permissão, preservado o caráter precário que autoriza ao Poder Público revogá-la e/ou 

modificá-la por ato unilateral, terá vigência de 12 (doze) anos. 

1.6. A outorga da permissão não exclui o dever do PERMISSTONÁRIO de licenciar-se para o exercício 

das atividades correspondentes ao serviço de táxi, através da obtenção do Alvará de Licença 

para Localização e Funcionamento, bem como ao cumprimento de exigências impostas pelo 
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Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes e legislação que lhe for afeta. 

2. DA FORMA DE REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS  PRESTADOS 

2.1. Os PERMISSIONÁRJOS serão remunerados através de tarifa cobrada diretamente do usuário pela 

prestação do serviço de táxi, fixada através do Decreto Municipal n° 140, de 11 de julho de 2016. 

2.2. Respeitada a legislação de trânsito, em especial quanto ao limite de capacidade do veículo, o 

PERMISSIONÁRIO fica obrigado a transportar toda bagagem do passageiro, sem a cobrança de 

qualquer valor adicional, assim como equipamentos de locomoção dos portadores de deficiência física 

ou necessidades especiais. 

o 
2.3. O custo inicial do transporte, pré-determinado pelo Departamento de Serviços Rodoviários, 

Trânsito e Transportes, não poderá ser alterado pelo taxista, mesmo nos casos de corridas chamadas 

via telefone. 

2.4. As regras sobre tarifas deverão ser fixadas no interior do veículo em local visível, de forma a 

permitir a compreensão do usuário. 

2.5. O taxista deverá expedir nota fiscal/recibo dos serviços prestados. 

3.DOS clurÉruos DE REAJUSTE TARIFÁRIO 

3.1. O valor da tarifa será corrigido a cada 12 (doze) meses pelo INPC do período, mediante 

S expedição de Decreto Municipal pelo Prefeito. 

4.DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TÁXI 

4.1. O PERMISSIONARJO, obrigatoriamente, deverá iniciar a prestação dos serviços de táxi a partir da 

emissão do Alvará de Localização e Funcionamento pelo Departamento de Receitas, obtido após a 

apresentação da Licença para Trafegar emitida pelo Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito 

e Transportes. 

4.1.1. Para a expedição da Licença para Trafegar, o PERMISSIONÁRJO deverá realizar junto ao 

Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes: 

a) o Certificado do Permissionário; 

4) o Cadastro do condutor (e do condutor auxiliar, se for o caso), com a emissão da carteira de 
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identificação do(s) condutor(es); e 

c)a Vistoria do Veículo. 

4.1.2. O Alvará de Localização e Funcionamento, a Licença para Trafegar, e a Carteira do Condutor 

são de porte obrigatório durante a prestação dos serviços de táxi e deverão ser afixados em local 

visível para os passageiros e a fiscalização. 

4.2. O atraso no início das atividades sujeitará o PERMISSIONÁRJO às penalidades previstas no 19.3 

deste edital, acarretando a extinção da permissão caso o atraso persista por mais de 30 (trinta) dias. 

4.3. Os veículos a serem utilizados nos Serviços de Táxi, deverão ser cadastrados e vistoriados pelo 

Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, o qual emitirá a Licença para Trafegar. 

4.4. A direção dos veículos Táxi só poderá se dar por pessoas portadoras da Carteira de 

Condutor, devidamente inscritas no Cadastro de Condutores do Departamento de Serviços 

Rodoviários, Trânsito e Transportes, para um veículo específico! 

4.5. O PERMISSIONÁRIO deverá prestar o serviço de táxi conforme estabelecido no respectivo 

Alvará de Localização e Funcionamento e pelo período mínimo de 8 (oito) horas diárias. 

4.6. No horário compreendido entre 20:00 horas até as 07:00 horas do dia seguinte e durante as 24 

horas de sábados, domingos e feriados, a atividade de taxista poderá ser suspensa pelos 

permissionários, resguardada eventual fixação de escala de serviços pelo Departamento de Serviços 

Rodoviários, Trânsito e Transportes, a fim de não deixar sem assistência os usuários que necessitem 

0 	de transporte. 

4.7. Durante o horário de exploração obrigatória do serviço de táxi, conforme estabelecido no item 

4.5, deverá haver a prestação de serviço de táxi pelo permissionário ou seu funcionário, nos casos 

permitidos pela Lei n° 1.259/2016, fato que poderá ser confirmado pelo serviço de fiscalização pela 

constatação da presença do taxista no local, bem como através de nota fiscal/recibo referente à data 

e horário da prestação dos serviços. 

S. DO CADASTRO DOS CONDUTORES 

5.1. Os licitantes classificados para o objeto da presente licitação, serão convocados para, no prazo de 

até 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da convocação, apresentar toda a 

documentação exigida para o cadastramento do condutor. 

32 
Rua Amazonas, n 0 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 055 
ESTADO DO PARANÁ 

52. Caso a documentação para o cadastro não tenha sido aprovada na primeira apresentação, o 

licitante terá o prazo de até 15 (quinze) dias, contados da comunicação do fato ao interessado, para 

regularizar a mesma e apresentá-la para nova análise do Departamento de Serviços Rodoviários, 

Trânsito e Transportes. 

5.2.1. Cada licitante terá direito a somente 01 (uma) reapresentação de documentos para o 

cadastramento. 

5.3. Não será deferido o cadastro do licitante que esteja com o direito de dirigir suspenso ou com a 

Carteira Nacional de Habilitação - CNH cassada ou vencida. 

c 
5.4. Caso o licitante não tenha sua documentação aprovada para o cadastro ou não tenha 

apresentado a mesma dentro do prazo especificado, o mesmo perderá o direito à outorga. 

S.S. Na ocorrência das situações apontadas no item 5.4 ou em havendo a desistência dos 

convocados, poderão ser convocados outros licitantes obedecida a ordem de classificação até que se 

complete a quantidade total de novas permissões deste certame. 

5.6. Todos os documentos necessários à efetivação do cadastro do condutor, deverão ser 

apresentados em original ou por qualquer processo de fotocópia autenticada, devendo os mesmos 

estar com sua validade em vigor. 

5.6.1. A documentação entregue em original será retida pela Administração e integrará os autos do 

S processo de cadastro, ou seja, não serão devolvidos aos licitantes. 

6. DO VEÍCULO E DA VISTORIA 

6.1. Constatado o atendimento de todos os requisitos referentes ao cadastramento do condutor e 

tendo sido efetuada a assinatura do Termo de Permissão, será expedida convocação para 

apresentação do veículo para vistoria, o qual deverá ser apresentado pelo PERMISSIONÁRIO no prazo 

máximo de até 90 (noventa) dias, contados da data do recebimento da convocação. 

6.2. O prazo poderá ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias, para vistoria, a fim de comprovar o 

estado de conservação e as condições declaradas na Proposta Técnica apresentada. 

6.3. Havendo reprovação do veículo na vistoria, o convocado terá o prazo de 15 (quinze) dias, 
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contados do recebimento da comunicação do fato, para sanar as irregularidades apontadas. 

6.3.1. Cada PERMISSIONÁRJO terá direito a somente 01 (uma) reapresentação de veículo para a 

vistoria. 

6.3.2. Caso o veículo seja reprovado na segunda vistoria, o PERMISSIONÁRIO terá sua permissão 

extinta. 

6.4. Os veículos a serem utilizados na prestação de serviço de táxi deverão atender, além das 

disposições do Código de Trânsito Brasileiro e demais posturas locais, no mínimo, às seguintes 

especificações e equipamentos: 

1 - idade máxima de 10 (dez) anos, contados a partir da emissão do primeiro Certificado de Registro e 

Licenciamento de Veículos - CRI-V; 

II - 04 (quatro) portas laterais; 

III -. pintura padronizada de cor branca com programação visual a ser definida pelo Departamento de 

Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes; 

IV - caixa luminosa com a palavra "TÁXI" sobre o teto; 

V - conter no local indicado pelo Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes o 

certificado de PERMISSIONÁRIO, a identificação do condutor e o número de registro do veículo junto 

ao Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes; 

VI - estar licenciado no Município de Piên; 

VII - estar em bom estado de funcionamento, segurança, higiene e conservação; 

VIII - estar em dia com o pagamento de tributos incidentes, bem como com o licenciamento e o 

seguro obrigatório; 

0 
6.4.1. Será autorizada a utilização de veículo de cor diversa da branca, conforme exigência do inciso 

III do item 6.4, no caso de outorga do serviço de táxi para PERMISSIONÁRIO que na licitação pública 

apresente veículo já adquirido em cor diversa da padronizada, devendo adequar-se à cor padrão na 

primeira substituição, seja ela obrigatória ou espontânea. 

6.5. O PERMISSIONÁRIO poderá substituir o veículo vinculado à permissão para atendimento da idade 

máxima de uso estabelecida no inciso 1 do item 6.4 e nas hipóteses de envolvimento em acidente com 

perda total ou furto, devendo o veículo substituto atender a todos as exigências deste Edital e da Lei 

Municipal n° 1.259/2016 alterada pela Lei Municipal n° 1.268, de 7 de julho de 2016 e Dela Lei 

Municipal n° 1.275. de 17 de outubro de 2016,. 

6.6. Será permitida a substituição provisória do veículo vinculado à permissão para realização de 
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manutenção preventiva e corretiva, devendo a substituição ser previamente autorizada pelo 

Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes. 

6.7. Os veículos poderão ser dotados de sistema de comunicação via rádio, desde que aprovado pelo 

Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEL). 

6.8. É vedada a propaganda de partidos políticos e agremiações afins ou seus afiliados, produtos 

nocivos à saúde como bebidas alcoólicas, cigarros, entre outros e quaisquer conteúdos contrários a 

moral e aos bons costumes. 

6.9. Fica permitida a veiculação de publicidade exclusivamente no vidro traseiro dos veículos, e, desde 

que não interfira na programação visual, obedecidas as normas do Código de Trânsito Brasileiro. 

6.10. É obrigatória a cessão do espaço referido no item 16.7 para utilização do Município de Piên por 

30 (trinta) dias, a cada semestre, para veiculação de propaganda institucional, o que se dará 

mediante prévia requisição, sem qualquer contrapartida por parte do Município. 

7. DOS PONTOS DE TÁXI E DOS ESTACIONAMENTOS 

7.1. Os pontos de táxi e o número de vagas para estacionamento em cada ponto foram definidos pelo 

Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, considerando o interesse público e a 

demanda existente, especificando a sua localização e o número de ordem, conforme Decreto 

Municipal n° 151, de 22 de agosto de 2016. 

$ 	7.2. Os pontos de táxi serão livres para exploração de qualquer PERMISSIONÁRIO, que realizarão 

rodízio nos pontos e estacionamentos, tendo preferência o taxista que estacionar primeiro, obedecido 

o número de vagas para cada ponto, respeitada a opção de preferência manifestada pelo usuário. 

7.3. Os pontos de estacionamento deverão dispor de placas padronizadas e aprovadas pelo Município 

de Piên contendo a indicação "Ponto de Táxi", o número de vagas e os telefones de contato dos 

respectivos PERMISSIONÁRIOS. 

7.3.1. A placa identificadora do ponto de táxi deverá ser providenciada e custeada pelo(s) 

PERMISSIONÁRJO(S) que obtiver o direito à exploração do serviço de táxi no ponto respectivo. 

7.4. As vagas de estacionamento, contendo a indicação "Táxi", serão demarcadas no solo pelo 

Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes. 
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7.5. Os pontos poderão ser realocados pelo Poder Público por necessidade pública, temporária ou 

definitiva, sem que caiba ao PERMISSIONÁRIO qualquer tipo de indenização. 

8. DAS OBRIGAÇÕES Dos PERMISSIONÁRIOS E CONDUTORES 

8.1. Sem prejuízo das demais disposições da Lei n° 125912016 e deste edital, constituem deveres e 

obrigações dos permissionários e condutores por eles designados: 

1 - manter as características fixadas para o veículo; 

II - obedecer os preços das tarifas estabelecidas pelo Poder Executivo; 

III - iniciar a prestação do serviço somente após constatar que o veículo se encontra em perfeitas 

Ø condições de segurança, funcionamento, conforto e higiene; 

IV - não permitir a direção do veículo por quem não esteja devidamente autorizado pelo 

Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes; 

V - respeitar o passageiro, sendo-lhe cortês e prestativo, bem como ao público e aos agentes 

administrativos; 

VI - acatar e cumprir as determinações do Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e 

Transportes e de seus agentes no exercício de suas funções; 

VII - manter atualizados, junto ao Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, 

todos os seus dados cadastrais; 

VIII - cumprir todas as disposições legais relacionadas à prestação do serviço de táxi; 

IX - promover a adequada manutenção do veículo e de seus equipamentos, de modo que estejam 

sempre em bom estado de conservação e em perfeitas condições de funcionamento; 

X - apresentar, periodicamente, e sempre que for exigido, o veículo para vistoria; 

XI - fornecer, sempre que solicitado pelo Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e 

Transportes, as informações que se destinem ao atendimento de fins estatísticos, de controle e de 

fiscalização; 

XII - cumprir o horário obrigatório de serviço de forma a manter o atendimento ininterrupto; 

XIII - não paralisar, suspender ou prejudicar a prestação regular do serviço de táxi; 

XIV - não ceder ou transferir, seja a que título for, a permissão outorgada pelo Município de Piên; 

XV - trajar-se adequadamente e de forma asseada; 

XVI - seguir o itinerário mais curto, salvo determinação expressa do passageiro ou autoridade de 

trânsito; 

XVII - não ingerir bebida alcoólica em serviço ou antes de assumir a direção e não fumar em serviço; 

XVIII - não lavar o veículo no ponto ou logradouros públicos; 

XIX - manter os requisitos estabelecidos na Lei n° 1.259/2016 e outra que vier a substituí-Ia ou 

alterá-la, durante todo o período de vigência da permissão, sendo obrigatória a comprovação da 
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manutenção desses requisitos anualmente perante o Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito 

e Transportes. 

9. FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização do serviço de táxi será exercida por servidores designados pelo Departamento de 

Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, sendo documentada através de formulários próprios, 

lavrados em duas vias, das quais uma comporá o processo de fiscalização e outra será entregue ao 

PERMISSIONÁRIO ou seu preposto. 

9.2. Além da fiscalização exercida pela Administração Municipal os serviços de táxi também estão 

sujeitos à fiscalização dos órgãos competentes nas demais questões que envolvem a prestação 

deste serviço, seja no âmbito municipal, estadual, distrital ou federal, referentes ao veículo, ao 

condutor e/ou aos equipamentos. 

10. DAS INFRAÇÕES  E PENALIDADES NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE TÁXI 

10.1. As infrações e penalidades, bem como os procedimentos para aplicação destas em caso de 

cometimento de irregularidade por parte do PERMISSIONÁmO e/ou colaborador, assim como as 

impugnações e recursos cabíveis estão descritas no item 19 e subitens deste edital, bem como na Lei 

Municipal n° 1.259/2016. 

0 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

SE PESSOA FÍSICA (PROFISSIONAL AUTÔNOMO): (NOME) 

nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito no CPF sob no 	e portadora do 

RG n° 	 , residente e domiciliado na Rua______________________________ 

no 	bairro 	 -, CEP: 	 , na cidade de 

estado de  

PESSOA JURíDICA (MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL): O Microempreendedor Individual 

inscrito no CNPJ n° 	e Inscrição 

Estadual n ° 	 , com endereço na Rua 	 , n° 

bairro 	 , CEP: 	na cidade de 

estado de  

DECLARA, para os fins de direito, e sob as penas da lei, na qualidade de Proponente do procedimento 

licitatório CONCORRÊNCIA N°002/2017, instaurado por este município, que: 

1) não emprega menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho, ou em 

serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

2) não é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspenso(a) temporariamente do direito de participar em licitação ou 

impedida de contratar com a Administração; 

4) não está declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

em qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

6) não é detentor(a) de outorga de serviço público de qualquer natureza expedida 

pela administração pública federal, estadual ou municipal; 

7) não possui vínculo contratual ou empregatício (estatutário ou celetista) com 

administração pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

inclusive de entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do Poder Público e 

das fundações e autarquias por ele instituídas ou mantidas; 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

,em ________ de __________ de 2017. 

(Nome e assinatura do Proponente) 

ANEXO III 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO. 
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SE 	PESSOA 	 FÍSICA 	 (PROFISSIONAL 	 AUTÔNOMO): 

(NOME) 	 nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito no CPF 

sob n° 	e portadora do RG n° 	 , residente e 

domiciliado 	na 	Rua 	 , 	n° 	 , 	bairro 

CEP: 	 , 	na 	cidade 	de  

estado de  

PESSOA JURÍDICA (MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL): O Microempreendedor Individual 

	

inscrito no CNPJ n° 	e Inscrição 

Estadual n°  	com endereço na Rua 	 , no 

_______ bairro 	 , CEP: 	na cidade de 

estado de 	neste ato representado 

por NOME) 	 , nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito no 

CPF sob n° 	e portadora do RG no 	residente e 

domiciliado 	na 	Rua  	bairro 

CEP: 	 , 	na 	cidade 	de 

estado de  por este instrumento 

particular de Procuração, nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr...., portador da Cédula de 

Identidade RG n° CPF n°..., a quem confere amplos poderes para representar a (Razão Social da 

Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir a CONCORRÊNCIA N° 

00212017, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases da licitação, apresentar 

•  os envelopes de DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e PROPOSTA TÉCNICA em nome da Outorgante, 

negociar os termos da proposta, desistir expressamente da intenção de interpor recurso 

administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de 

interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os 

esclarecimentos solicitados pela COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES, enfim, praticar os demais 

atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

	

,em _______ de 	de 2017. 

(Nome e assinatura do Proponente) 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPREENDEDOR 

A Presidente da Comissão Permanente de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

......................., inscrita no CNPJ/MF sob o n° ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

, inscrito no CPF/MF sob o n.o......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de CONCORRÊNCIA N° 00212017, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é 

atende aos requisitos para o enquadramento como MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, 

conforme § 1 0  do art. 18-A da Lei Complementar n.° 123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que não está impedido de optar pela sistemática do MEl, nos termos da Lei 

Complementar n.° 123, de 14/12/2006. 

em_______de__________ de 2017. 

(Nome e assinatura do Proponente) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade 

da mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento falsa ou inverídica sujeitará a proponente às penalidades 

previstas neste Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DOMICÍLIO 

A signatária, para fins de participação na Concorrência n° 002/2017, declara sob 

as penas da lei que é residente e domiciliada na Rua/Av. _n° 	, Bairro_, na cidade de 

E, por ser a expressão fiel da verdade, firma a presente em conjunto com duas testemunhas. 

r 	
em 	 de 
	

de 2017. 

(Nome e assinatura da Proponente) 

(nome/CPF da primeira testemunha/assinatura) 

(nome/CPF da segunda testemunha/assinatura) 

NOTA: A presente declaração de domicílio deve ser firmada por duas testemunhas, devendo 

ser reconhecidas as suas assinaturas em cartório. 
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ANEXO VI 

MODELO DE PROPOSTA TÉCNICA 

PROPOSTA TÉCNICA CONCORRÊNCIA N° 00212017 

1. DADOS PESSOAIS 

CPF n°: 

RG 

E-mail: 

2. DOCUMENTOS 

2.1. 	Comprovação de tempo de experiência, conforme documento anexo: 

certidão emitida pela Prefeitura Municipal de xxxxx 

2.2. 	Comprovação do ano de fabricação do veículo, conforme documento anexo: 

) Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV) 

nota fiscal de compra 

) declaração de compromisso de compra e venda firmado entre o proponente e o vendedor 

VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (NOVENTA) DIAS CONTADOS DA DATA DA SESSÃO DE 

ABERTURA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA TÉCNICA. 

em 
	

reW 
	

de 2017. 

(Nome e assinatura do Proponente) 

o 
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ANEXO VII 

MODELO DE CERTIDÃO PARA COMPROVAÇÃO DE TEMPO DE EXPERIÊNCIA COMO 

CONDUTOR DE TÁXI 

CERTIDÃO 

Certificamos, 	para 	os 	devidos 	fins, 	conforme 	requerido, 	que 	o 	Sr. 

,RGn°  

CPF  possui (ou possuiu) cadastro ativo junto ao _________ (nome 

do órgão responsável pelos serviços de táxi no Município) sob n°, desde / / (data), na condição 

de Motorista Profissional Autônomo de Transporte Individual de Passageiros (Táxi), conforme 

abaixo descrito: 

Categoria PERMISSIONÁRIO/ 

AUTORTZATÁRTO  
TÁXI Período 

Preencher: Preencher: Preencher: Preencher Datas: 

Próprio permissionário, Nome 	do Número do taxi / Placa / a 

Colaborador ou PERMISSIONÁRIO Ponto / outros  

Data/assinatura da pessoa que expediu a certidão, sendo pessoa do órgão com responsabilidade para 

emitir este documento. 

o 
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ANEXO VIII 

MODELO DE COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE VEÍCULO ZERO QUILÔMETRO 

DADOS DA EMPRESA VENDEDORA: 

Nome: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

E-mail: 

Nome do vendedor: 

DADOS DO VEÍCULO COMPROMETIDO À VENDA: 

Modelo: 

Ano de fabricação/modelo: 

Cor: 

Número de portas: 

Prazo de entrega (a partir da formalização da compra): xx dias 

DADOS DO CLIENTE: 

Nome: 

CPF: 

Endereço: 

Telefone: 

E-mail: 

Cidade/Estado, xx de xx de 2017. 

Nome e assinatura do representante da empresa vendedora 
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ANEXO IX 

MINUTA DO TERMO DE COMPROMISSO PARA A EXPLORAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

TÁXI NO MUNICÍPIO DE PIÊN 

TERMO DE PERMISSÃO N° xxx/2017 

CONCORRÊNCIA N° 00212017 

TERMO DE PERMISSÃO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E XXXXXX. 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica 

de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 

n° 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito, LIVINO TURECK, brasileiro, 

casado, empresário, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente 

PERMITENTE, outorga PERMISSÃO PARA EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE 

INDIVIDUAL REMUNERADO DE PASSAGEIROS EM VEÍCULOS AUTOMOTORES DE 

ALUGUEL DENOMINADA GENERICAMENTE DE SERVIÇO DE TÁXI, a título precário, à 

XXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n 0  x0000ax, com endereço na 

Rua xxx00000xxxxxx, n° xxx, xxxxooç em x0000000a, CEP xxxxxxxxxxxx, fone (xx) )0000000cxxxxxx, 

representado neste ato pelo Sr. 0000xxxxx000cx, portador do RG no xxx000xxxxxx e inscrito no CPF 

sob n° xi0000000000cx, doravante denominado simplesmente PERMISSIONÁRIO, condicionada ao 

cumprimento das cláusulas e condições a seguir especificadas: 

CLAÚSULA PRIMEIRA— DO OBJETO 

O presente termo tem por objeto a outorga gratuita para exploração do serviço de transporte 

individual remunerado de passageiros em veículos automotores de aluguel, atividade de interesse 

público, denominada genericamente de serviço de táxi, no Município de Piên. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

A permissão, preservado o caráter precário que autoriza ao Poder Público revogá-la e/ou modificá-la 

por ato unilateral, terá vigência de 12 (doze) anos, contados a partir da data da assinatura deste 

Termo. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PERMISSÃO 
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A outorga das permissões é concedida somente para a categoria "convencional", a qual se destina 

ao atendimento da demanda da população em geral e é qualificado pela utilização de um veículo 

caracterizado. 

Parágrafo Primeiro. A permissão será outorgada em caráter personalíssimo, inalienável, 

impenhorável e incomunicável, não podendo, sob qualquer pretexto ser transferida a terceiros. 

Parágrafo Segundo. A outorga da permissão não exclui o dever do PERMISSIONÁRJO de licenciar-

se para o exercício das atividades correspondentes ao serviço de táxi, através da obtenção do Alvará 

de Licença para Localização e Funcionamento, bem como ao cumprimento de exigências impostas 

pelo Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes e legislação que lhe for afeta. 

Parágrafo Tatdin O PERMISSIONÁRIO que, na execução do serviço, deixar de atender os requisitos 

contidos neste Termo de Permissão, no Edital da Concorrência n° 002/2017 e seus Anexos, bem como 

na legislação vigente, poderá ter sua permissão extinta. 

Parágrafo Quarto. O PERMISSIONÁRIO que for punido nos termos dispostos no item anterior não 

fará jus a qualquer tipo de indenização. 

Parágrafo Quinto. A prestação do serviço inicia-se a partir da emissão do Alvará de Localização e 

Funcionamento pelo Departamento de Receitas, obtido após a apresentação da Licença para 

Trafegar emitida pelo Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes. 

Parágrafo Sexto. A atividade dos PERMISSIONÁRIOS do serviço, delegado por meio da 

Concorrência Pública n° 002/2017, está submetida à Constituição Federal, à Lei Orgânica do 

Município de Piên, ao Código de Trânsito Brasileiro, à Lei Federal n° 12.468, de 26 de agosto de 

2011, à Lei Federal n° 12.587, de 3 de janeiro de 2012, às disposições da Lei Municipal n° 

1.259/2016, alterada pela Lei Municipal n° 1.268, de 7 de julho de 2016, pelo seu regulamento e 

normas legais pertinentes. 

Parágrafo Sétimo. A outorga se dará em caráter gratuito. 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

É indispensável que na prestação do serviço sejam, rigorosamente, cumpridos os requisitos de 

pontualidade, regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, universalidade, 

generalidade, moralidade, higiene, cortesia, pessoalidade e respeito às leis de trânsito. 
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Parágrafo Primeiro, O serviço deverá ser executado, pessoalmente, pelo PERMISSIONÁRIO, 

conforme determinado pela Lei Municipal no 1.259/2016, pelo período mínimo de 8 (oito) horas 

diárias, conforme estabelecido no respectivo Alvará de Localização e Funcionamento. 

Parágrafo Segundo. No horário compreendido entre 20:00 horas até as 07:00 horas do dia seguinte 

e durante as 24 horas de sábados, domingos e feriados, a atividade de taxista poderá ser suspensa 

pelos permissionários, resguardada eventual fixação de escala de serviços pelo Departamento de 

Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, a fim de não deixar sem assistência os usuários que 

necessitem de transporte. 

Parágrafo Terceiro. Durante o horário de exploração obrigatória do serviço de táxi, conforme 

estabelecido no parágrafo segundo, deverá haver a prestação de serviço de táxi pelo permissionário 

ou seu funcionário, nos casos permitidos pela Lei n° 1.259/2016, alterada vela Lei Municipal n° 1.268, 

de 7 de julho de 2016 e Dela Lei Municipal n° 1.275, de 17 de outubro de 2016, fato que poderá ser 

confirmado pelo serviço de fiscalização pela constatação da presença do taxista no local, bem como 

através de nota fiscal/recibo referente à data e horário da prestação dos serviços. 

Parágrafo Quarto. É permitido ao PERMISSIONÁRJO a utilização de condutor 

colaborador/funcionário, o qual deverá possuir o Cadastro de Condutor junto ao Departamento de 

Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes. 

Parágrafo Quinto. O PERMISSIONÁRIO, obrigatoriamente, deverá iniciar a prestação dos serviços de 

táxi a partir da emissão do Alvará de Localização e Funcionamento pelo Departamento de Receitas, 

obtido após a apresentação da Licença para Trafegar emitida pelo Departamento de Serviços 

Rodoviários, Trânsito e Transportes. 

Parágrafo Sexto. Para a expedição da Licença para Trafegar, o PERMISSIONÁRIO deverá realizar 

junto ao Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes: 

a) o Certificado do Permissionário; 

Li) o Cadastro do condutor (e do condutor auxiliar, se for o caso), com a emissão da carteira de 

identificação do(s) condutor(es); e 

c) a Vistoria do Veículo. 

Parágrafo Sétimo. O Alvará de Localização e Funcionamento, a Licença para Trafegar, e a Carteira 

do Condutor são de porte obrigatório durante a prestação dos serviços de táxi e deverão ser afixados 

em local visível para os passageiros e a fiscalização. 
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Parágrafo Oitavo, O estacionamento de veículos Táxi só poderá se dar nos pontos estabelecidos 

no Decreto Municipal n° 151, de 22 de agosto de 2016. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS TARIFAS 

O PERMISSIONÁRIO será remunerado através de tarifa cobrada diretamente do usuário pela 

prestação do serviço de táxi, conforme valores fixados através do Decreto Municipal n° 140, de 11 de 

julho de 2016. 

Parágrafo Primeiro. Respeitada a legislação de trânsito, em especial quanto ao limite de capacidade 

do veículo, o PERMISSIONÁRIO fica obrigado a transportar toda bagagem do passageiro, sem a 

cobrança de qualquer valor adicional, assim como equipamentos de locomoção dos portadores de 

deficiência física ou necessidades especiais. 

Parágrafo Segundo. O transporte tem um custo inicial pré-determinado pelo Departamento de 

Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, que não poderá ser alterado pelo taxista, mesmo nos 

casos de corridas chamadas via telefone. 

Parágrafo Term. As regras sobre tarifas deverão ser fixadas no interior do veículo em local visível, 

de forma a permitir a compreensão do usuário. 

Parágrafo Quarto. O taxista deverá expedir nota fiscal/recibo dos serviços prestados. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS DEVERES E OBRIGAÇÕES DO PERMISSIONÁRIO 

O PERMISSIONÁRIO se obriga a cumprir fielmente e na melhor forma os direitos e obrigações 

previstos na Lei Federal n° 8.666/93, Lei Municipal n° 1.259 e suas alterações, nos Decretos 

Municipais n° 140/2016 e 15112016, bem como nas demais legislações pertinentes, inclusive as que 

forem editadas durante o prazo de vigência deste Termo, e no Edital da Concorrência n° 002/2017, 

que integra o presente, independente de transcrição. 

Parágrafo Primeiro. Constituem deveres e obrigações dos PERMISSIONÁRIOS titulares e suplentes: 

1. Manter as características fixadas para o veículo; 

2. Obedecer aos preços das tarifas estabelecidas pelo Poder Executivo; 

3. Iniciar a prestação do serviço somente após constatar que o veículo se encontra em perfeitas 
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condições de segurança, funcionamento, conforto e higiene; 

4. 	Não permitir a direção do veículo por quem não esteja devidamente autorizado pelo 

Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes; 

S. 	Respeitar o passageiro, sendo-lhe cortês e prestativo, bem como ao público e aos agentes 

administrativos; 

6. Acatar e cumprir as determinações do Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e 

Transportes e de seus agentes no exercício de suas funções; 

7. Manter atualizados, junto ao Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, 

todos os seus dados cadastrais; 

S. 	Cumprir todas as disposições legais relacionadas à prestação do serviço de táxi; 

9. Promover a adequada manutenção do veículo e de seus equipamentos, de modo que estejam 

4 	sempre em bom estado de conservação e em perfeitas condições de funcionamento; 

10. Apresentar, periodicamente, sempre que for exigido, o veículo para vistoria, comprometendo-

se a sanar as irregularidades no prazo assinalado; 

11. Fornecer, sempre que solicitado pelo Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e 

Transportes, as informações que se destinem ao atendimento de fins estatísticos, de controle e de 

fiscalização; 

12. Cumprir o horário obrigatório de serviço de forma a manter o atendimento ininterrupto; 

13. Não paralisar, suspender ou prejudicar a prestação regular do serviço de táxi; 

14. Não ceder ou transferir, seja a que título for, a permissão outorgada pelo Município de Piên; 

15. Trajar-se adequadamente e de forma asseada; 

16. Seguir o itinerário mais curto, salvo determinação expressa do passageiro ou autoridade de 

trânsito; 

17. Não ingerir bebida alcoólica em serviço ou antes de assumir a direção e não fumar em 

serviço; 

18. Não lavar o veículo no ponto ou logradouros públicos; 

19. Manter os requisitos estabelecidos na Lei n° 1.259/2016 e outra que vier a substituí-Ia ou 

alterá-la, durante todo o período de vigência da permissão, sendo obrigatória a comprovação da 

manutenção desses requisitos anualmente perante o Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito 

e Transportes. 

CLÁUSULA SÉTIMA— DOS DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS 

Constituem direitos e deveres dos usuários do serviço de táxi no Município de Piên: 

a) Os usuários poderão, pessoalmente ou através do fone (41) 3632-1136 da Prefeitura Municipal de 

Piên, apresentar reclamações e denúncias ao Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e 

Transportes; 
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b) São atribuídos aos usuários todos os direitos e deveres previstos no Código de Defesa do 

Consumidor (Lei n° 8.078/90) e no Código Civil Brasileiro, relativos ao serviço prestado, bem como 

aqueles previstos Lei n° 1.259/2016 e demais legislações aplicáveis; 

c) o usuário deverá pagar a tarifa determinada pelo Poder Executivo Municipal, para a 

utilização do serviço de transporte. 

Parágrafo Primeiro, O taxista poderá recusar o embarque ou determinar o desembarque do usuário 

quando: 

a) apresentar-se em estado de embriaguez ou sob efeito de substância tóxica; 

b) portar arma, quando não autorizado pela autoridade competente; 

C) 	transportar ou pretender embarcar produtos considerados perigosos na legislação específica; 

d) 	transportar ou pretender embarcar consigo animais domésticos ou silvestres, quando não 

devidamente acondicionados ou em desacordo com disposições legais ou regulamentos; 

e) 	pretender embarcar objeto de dimensão e acondicionamento incompatíveis com as condições 

do veículo pelo qual lhe será prestado o serviço; 

f) 	recusar o pagamento da tarifa; 

g) 	causar dolosamente danos materiais ao veículo utilizado no transporte, o que não excluirá a 

obrigação de promover o ressarcimento dos prejuízos causados. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização do serviço de táxi será exercida por servidores designados pelo Departamento de 

Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, sendo documentada através de formulários próprios, 

lavrados em duas vias, das quais uma comporá o processo de fiscalização e outra será entregue ao 

PERMISSIONÁRJO ou seu preposto. 

Parágrafo Primeiro. Além da fiscalização exercida pela Administração Municipal os serviços de táxi 

também estão sujeitos à fiscalização dos órgãos competentes nas demais questões que envolvem a 

prestação deste serviço, seja no âmbito municipal, estadual, distrital ou federal, referentes ao 

veículo, ao condutor e/ou aos equipamentos. 

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES, DAS PENALIDADES, DA DEFESA E DOS RECURSOS 

As condutas pelo PERMISSIONÁRIO ou seu preposto na prestação de serviço de táxi em 

desconformidade com o estabelecido na Lei Municipal n° 1.259/2016, alterada Dela Lei Municipal n° 

1.268, de 7 de julho de 2016 e pela Lei Municipal n° 1.275, de 17 de outubro de 2016, bem como na 

Lei Federal n° 12.468, de 2011, e nas demais normas e regulamentos aplicáveis à atividade, são as 

50 
Rua Amazonas, n 0373 - Centro. Piên/PR, CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 	

lu 



t 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 013 
ESTADO DO PARANÁ 

seguintes, entre outras: 

1 - Infrações de baixa gravidade: 

a) tratar o usuário com falta de urbanidade; 

b) impedir o transporte de animais de pequeno porte ou cão-guia; 

c) transportar animais ou produtos inflamáveis ou corrosivos que possam por em risco a vida do 

passageiro, sem a ocorrência de acidentes; 

d) colocar no veículo acessórios, inscrições, decalque, letreiro, publicidade ou informações não 

autorizadas; 

e) deixar de fornecer o troco ao passageiro; 

f) fumar no interior do veículo; 

g) iniciar a operação com veículo apresentando falta de limpeza ou conforto; 

4 	h) abastecer o veículo quando o mesmo estiver conduzindo passageiro; 

i) deixar de entregar documentos para cadastramento ou renovação da frota; 

j) deixar de trajar-se adequadamente ou dentro dos padrões estabelecidos em caso de situações 

especiais; 

k) deixar de comunicar sinistro de veículo ao Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e 

Transportes; 

1) ausentar-se do veículo enquanto este estiver estacionado no ponto; 

II - Infrações de média gravidade: 

a) deixar de fixar no veículo o valor da tarifa quilométrica; 

b) recusar atendimento ao usuário em preferência a outro, salvo no caso de gestante, portador de 

deficiência ou idoso; 

• 	c) desrespeitar a sequência dos veículos parados no ponto de serviço, respeitada a vontade pessoal 

do passageiro de livre escolha; 

d) não aguardar o total embarque ou desembarque de passageiro; 

e) utilizar publicidade em desacordo com a regulamentação específica; 

O deixar de renovar anualmente o credenciamento para a operação do serviço nas datas fixadas pelo 

Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes; 

g) fazer itinerário mais extenso ou desnecessário, salvo com permissão do usuário; 

h) não apresentar o veículo para vistoria ou revisão mecânica nos prazos estabelecidos. 

III - Infrações graves: 

a) cobrar tarifa superior à autorizada; 

b) transportar passageiro em quantidade superior à capacidade do veículo; 

c) não portar o certificado de PERMISSIONÁRIO e a carteira de identificação do condutor; 

d) abandonar o veículo quando o mesmo estiver com passageiro; 
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e) circular o veículo apresentando defeitos que possam comprometer a segurança ou o conforto do 

passageiro; 

fl não fornecer atendimento ao usuário quando este for acidentado; 

g) deixar de manter no interior do veículo, em local de fácil acesso visual, o número de identificação 

do veículo; 

h) deixar de manter no interior do veículo, em local de fácil acesso visual, a carteira de condutor; 

i) alterar a cor padrão do veículo, definida pela unidade gestora; 

j) dirigir o veículo movido a fonte energética não autorizada; 

k) prestar o serviço de táxi utilizando-se de mais de um veículo; 

1) deixar de fornecer, sempre que solicitado, as informações que se destinam ao atendimento de fins 

estatísticos, de controle e de fiscalização; 

m) encontrar-se irregular quanto ao seguro obrigatório, licenciamento e impostos incidentes. 

IV - infrações gravíssimas: 

a) conduzir o veículo com defeitos em qualquer equipamento obrigatório; 

b) portar arma de qualquer espécie ou trazê-la no veículo; 

c) agredir verbal ou fisicamente, quando em serviço, o agente fiscal, o passageiro ou terceiros; 

d) cobrar tarifas em desacordo com o estabelecido para o horário e da situação prevista; 

e) angariar passageiro usando meios e artifícios de concorrência desleal ou predatória; 

f) colocar o veículo em movimento ou trafegar com a porta aberta; 

g) autorizar, permitir ou tolerar a prestação dos serviços de táxi por pessoa que não habilitada ou que 

não possua vinculo formal com PERMISSIONÁRIO; 

h) colocar em circulação veículo não cadastrado e não licenciado; 

i) ingerir bebida alcoólica quando em serviço, ou, antes do mesmo. 

j) ceder, locar, vender ou transferir à qualquer titulo a permissão; 

k) paralisar ou suspender o serviço de táxi sem prévia permissão; 

1) deixar de substituir o veículo após a idade limite permitida; 

m) exercer a atividade enquanto estiver cumprindo pena de suspensão. 

Parágrafo Primeiro. As condutas exemplificadas nesta cláusula, entre outras, sujeitarão o 

PERMISSIONÁRIO às seguintes penalidades: 

1 - advertência; 

II - multa; 

III - suspensão da permissão; 

IV - extinção da permissão; 

V - suspensão do direito de licitar; 

VI - declaração de inidoneidade. 
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Parágrafo Segundo. Além das penalidades descritas nos incisos 1 a VI do parágrafo primeiro desta 

cláusula, o PERMISSIONÁRIO infrator ficará sujeito à responsabilização criminal prevista no art. 330 

do Código Penal, caso mantenha-se resistente a acatar as determinações dos agentes responsáveis 

pela fiscalização do serviço de táxi. 

Parágrafo Terceiro. Fica sujeito à pena de advertência o PERMISSIONÁRIO que praticar quaisquer 

das condutas elencadas inciso 1 do caput desta cláusula ou outras similares consideradas de baixa 

gravidade, a critério do julgador. 

Parágrafo Quarto. Fica sujeito à pena de multa no valor de 1 à 10 UFMs o PERMISSIONÁmO que 

praticar quaisquer das condutas consideradas de média gravidade, grave ou gravíssima ou outras 

similares assim consideradas, a critério do julgador, ou ser reincidente na prática de condutas 

consideradas de baixa gravidade. 

Parágrafo Quinto. Fica sujeito à pena de suspensão da permissão o PERMISSIONÁRIO que praticar 

quaisquer das condutas consideradas graves ou ser reincidente na prática de condutas consideradas 

de baixa e média gravidade ou outras similares assim consideradas, a critério do julgador. 

Parágrafo Sexto. Fica sujeito à pena de extinção da permissão o PERMISSIONÁRIO que praticar 

quaisquer das condutas consideradas gravíssimas ou a prática recorrente das condutas consideradas 

de baixa, média gravidade, prejudicando a prestação dos serviços, ou ser reincidente na prática de 

condutas consideradas graves, entre outras similares assim consideradas, a critério do julgador. 

Parágrafo Sétimo. Ocorrerá ainda a extinção da permissão caso ocorra o falecimento do 

PERMISSIONÁRIO, haja vista o caráter personalíssimo da delegação. 

Parágrafo Oitavo. As penalidades de suspensão do direito de licitar e declaração de inidoneidade 

serão aplicadas de acordo com a orientação da Lei n° 8.666/93. 

Parágrafo Nono. As sanções previstas nos incisos 1 e III a VI do parágrafo primeiro desta cláusula 

poderão ser aplicadas junto a do inciso II, facultada a defesa prévia do PERMISSIONÁRIO, no 

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo Dédnio. Nos casos de reincidência a pena de multa correspondente ao grupo da infração 

praticada será aplicada em dobro. 
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Parágrafo Décimo Primeiro. considera-se reincidência, para os fins deste Termo de Permissão, a 

prática de uma nova infração no período de 5 (cinco) anos após decisão definitiva com aplicação de 

penalidade para a mesma conduta, da qual não mais caiba mais recurso. 

Parágrafo Décimo Segundo. Os servidores designados pelo Departamento de Serviços Rodoviários, 

Trânsito e Transportes para fiscalização do serviço de táxi, ao constatarem transgressão às normas 

pertinentes ao serviço, lavrarão o auto de infração em duas vias, informando a infração identificada e 

a penalidades pertinentes. 

Parágrafo Décimo Terceiro. O procedimento para a aplicação de penalidades será iniciado com a 

abertura de processo administrativo, devidamente autuado e numerado, contendo a determinação 

respectiva, juntando-se o instrumento que lhe deu origem e oportunamente todos os demais escritos 

pertinentes. 

Parágrafo Décimo Quarto. O processo referido no parágrafo décimo terceiro desta cláusula 

originar-se-á do auto de infração lavrado pelo agente fiscalizador, da denúncia reduzida a termo por 

usuário dos serviços, por agentes administrativos ou por ato de ofício do Chefe do Departamento de 

Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes. 

Parágrafo Décimo Quinto. O Auto de Infração conterá obrigatoriamente: 

1 - nome do PERMISSIONÁRJO; 

II - nome do condutor do veículo; 

III - número da permissão; 

IV - dispositivo infringido; 

V - local, dia e hora em que se constatou a infração; 

VI - identificação do agente fiscal; 

VII - data da lavratura. 

Parágrafo Décimo Sexto. A lavratura do Auto de Infração será objeto de notificação e far-se-á ao 

PERMISSIONÁRIO, alternativamente: 

- por via postal, com comprovante de recebimento; 

II - por expediente da administração, entregue por servidor designado, mediante protocolo de 

entrega; 

III - por edital, quando resultarem infrutíferos os meios empregados nos incisos 1 e II deste artigo. 

Parágrafo Décimo Sétimo. Na hipótese do inciso III do parágrafo décimo sexto desta cláusula, o 

edital será publicado uma única vez no veículo oficial de imprensa do Município de Piên. 
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Parágrafo Décimo Oitavo. Em face do Auto de Infração caberá defesa, no prazo de 5 (cinco) dias, 

a qual deverá indicar, sob pena de não ser conhecida: 

1 - o nome da autoridade que praticou o ato; 

II - a qualificação completa do PERMISSIONÁRIO, número da permissão, bem como o seu endereço 

para correspondência; 

III - as razões de fato e de direito em que se fundamenta; 

TV - as provas com que pretende demonstrar o alegado; 

V - as diligências administrativas que julgar necessárias à elucidação dos fatos, expostos os motivos, 

sob pena de preclusão. 

S Parágrafo Décimo Nono. A apresentação tempestiva da defesa suspenderá os efeitos do Auto de 

Infração até a decisão final da unidade gestora. 

Parágrafo Vigésimo. Compete ao PERMISSIONÁRIO instruir a impugnação com todos os elementos 

e documentos que entender necessários à sustentação de suas alegações, podendo ainda indicar rol 

de testemunhas, precisando a qualificação completa delas, sendo limitado a 03 (três). 

Parágrafo Vigésimo Primeiro. Serão indeferidas pela Administração, por decisão fundamentada, as 

diligências consideradas impraticáveis, desnecessárias ou protelatórias. 

Parágrafo Vigésimo Segundo. O Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, 

por intermédio do seu titular, após o devido processo, que assegure o contraditório e a ampla defesa, 

decidirá sobre a confirmação do Auto de Infração, com aplicação de penalidade prevista neste Edital, 

assim como na Lei Municipal n° 1.259/2016, ou, não confirmada a ocorrência do fato imputado, pela 

insubsistência do Auto de Infração. 

Parágrafo Vigésimo Terceiro. Das decisões do Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e 

Transportes referidas no parágrafo vigésimo segundo desta cláusula, caberá recurso escrito, com 

efeito suspensivo, no prazo de 10 (dez) dias, ao Secretário de Viação e Serviços Rodoviários. 

Parágrafo Vigésimo Quarto. O recurso será dirigido ao Secretário de Viação e Serviços Rodoviários, 

por intermédio do Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes que praticou o ato 

recorrido, que poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 10 (dez) dias ou, nesse mesmo prazo, 

fazê-lo subir àquele, devidamente informado, devendo, então, a decisão definitiva ser proferida dentro 

de 15 (quinze) dias. 
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Parágrafo Vigésimo Quinto. Das decisões do Secretário de Viação e Serviços Rodoviários de que 

trata o parágrafo vigésimo quarto desta cláusula, caberá pedido de reconsideração, com efeito 

suspensivo, no prazo de 10 (dez) dias, ao Prefeito. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de 

termo aditivo ao presente Termo de Compromisso, com exceção dos valores definidos por ato do 

Poder Executivo Municipal, referente à alteração tarifária. 

Parágrafo Primeiro. Ao PERMITENTE fica assegurado o direito de alterar unilateralmente o 

S presente Termo de Permissão, conforme previsto no art. 65, da Lei Federal 8.666/93, para melhor 

atendimento do interesse público, mediante justificativa que demonstre a necessidade de alteração. 

Parágrafo Segundo. Os casos omissos serão solucionados, com base na Lei Federal 8.666/93, nas 

normas de Direito Público, no Código Civil Brasileiro, e demais Legislações aplicáveis à espécie. 

Parágrafo Terceiro. O PERMISSIONÁRIO tem pleno conhecimento dos elementos constantes 

deste Termo e de todas as condições gerais e peculiares do serviço de táxi a ser explorado, não 

podendo invocar nenhum desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento do 

serviço. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DO FORO 

Fica eleito o foro privilegiado atribuído ao PERM1TENTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio 

Negro/PR, para dirimir eventuais questões oriundas do presente termo, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, de 	de 2017. 
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LIVINO TURECK 

PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN 

PERMITENTE 

Testemunhas: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 

Nome: ELAN GABRIEL FORTESKI 

a... . _____ 
PERMISSIONÁRIO 

Assinatura: 

Assinatura: 

o 

s 
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°; 55612017 

Interessado: Departamento de Licitação e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto; Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Concorrência e 

aprovação da minuta do edital e do contrato 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Presidente da 

Comissão Permanente de Licitações do Município de Piên, relativo ao processo administrativo n° 

556/2017, que trata da abertura de licitação para seleção de permissionários para outorga 

gratuita para exploração do serviço de transporte individual remunerado de passageiros 

em veículos automotores de aluguel, denominada genericamente de SERVIÇO DE TÁXI, 

atividade de interesse público, com a finalidade de atender às necessidades de 

deslocamento da população Pienense, em atendimento à Secretaria de Viação e Serviços 

Rodoviários. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Concorrência, e solicita aprovação jurídica das minutas do instrumento 

convocatório e do respectivo contrato, para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da 

Lei de Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria de Viação e 

lê, Serviços Rodoviários, legalmente responsável pelo planejamento, organização, gestão e fiscalização 

do serviço de táxi, bem como pela aplicação das penalidades e definição da política tarifária, com 

vistas à adequada prestação do serviço à população do Município de Piên (Lei Municipal n° 

1.259/2016, alterada pelas Leis Municipais n° 1.268/2016 e 1.275/2016), onde foi descrita a 

necessidade de licitar o objeto em tela, inclusive para dar cumprimento à Recomendação 

Administrativa n° 06/2015 do Ministério Público Estadual - Comarca de Rio Negro e para suprir vagas 

que ficaram remanescentes do processo licitatório Concorrência n° 006/2016 para o mesmo objeto. 

A solicitante juntou ao requerimento cópia da Lei n° 1259/2016, que estabelece os 

requisitos e condições para execução dos serviços de táxi, bem como das Leis Municipais n° 

1.268/2016 e 1.275/2016. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 
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contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a) a declaração do Departamento de Orçamento e 

Contabilidade de que não há comprometimento de dotação orçamentária, visto a inexistência de 

criação de despesa pública para licitar o objeto; b) a confirmação da inexistência de despesas 

financeiras com o objeto da contratação, confirmada pela Secretaria responsável; c) a manifestação 

da Presidente da Comissão de Licitação sobre a inviabilidade de ser realizar licitação exclusiva para ME 

e/ou EPP, visto que a Lei n° 1.259/2016 direciona a exploração dos serviços exclusivamente para 

pessoas físicas (profissionais autônomos) ou pessoas jurídicas constituídas como 

microempreendedores individuais; e d) a autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao 

processo. 

A Presidente da Comissão de Licitações sugeriu que o processo ocorresse através de 

licitação na modalidade Concorrência, uma vez que o objeto solicitado pela Secretaria caracteriza-se 

como permissão de serviço público, nos termos do art. 2 0, IV da Lei Federal n° 8.987/1995. 

Foi finalizada a minuta do edital e do respectivo contrato na modalidade Concorrência, 

para atendimento do requerimento da Secretaria solicitante, as quais ora são submetidas à apreciação 

da Procuradoria Jurídica. 

2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais 

para abertura de procedimento licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Concorrência para atender ao interesse da Secretaria 

de Viação, Obras e Serviços Urbanos, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei Federal 8.987/1995 dispõe sobre o regime de concessão e permissão da 

prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal, a qual deverá ser 

observada nas concessões realizadas pela União, pelos Estados e pelos Municípios. 

Em seu art. 20, IV, a supra citada lei informa: 

Art. 22  Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 
- poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município, em cuja 

competência se encontre o serviço público, precedido ou não da execução de obra pública, 
objeto de concessão ou permissão; 

IV - permissão de serviço público: a delegação, a título precário, mediante licitação, 
da prestação de serviços públicos, feita pelo poder concedente à pessoa física ou 
jurídica que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco. 

A licitação para seleção de permissionários de serviços públicos deve acontecer, 

obrigatoriamente, sob a modalidade concorrência e deverá ser processada segundo o que dispõe a Lei 

de Concessões. 
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No âmbito da legislação municipal, tem-se a Lei n° 1.25912016, que dispõe sobre a 

exploração do serviço de transporte individual remunerado de passageiros em veículos automotores 

de aluguel, atividade de interesse público, denominada genericamente de serviço de táxi. Esta lei 

disciplina o serviço de táxi no âmbito do Município, bem como, em seu art. 20, autoriza a outorga de 

permissão para exploração destes serviços por pessoas físicas (profissionais autônomos) ou pessoas 

jurídicas (microempreendedores individuais). 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que o certame seja processado através 

da utilização da modalidade Concorrência, tendo em vista a determinação legal. 

Sendo assim, esta Procuradoria Jurídica entende que está correta a escolha da 

modalidade de licitação para o presente processo, orientando apenas para que durante a condução do 

processo sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 8.666/93 no que for aplicável, sob pena 

de invalidade do certame, em especial, quanto à forma e os meios de publicidade dos atos contidos 

no art. 21 da Lei de Licitações, o interstício mínimo de 45 (quarenta e cinco) dias entre a publicação 

do último aviso de licitação e a data da abertura dos envelopes, bem como o prazo de publicação no 

Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos a análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 

repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 

• a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 

documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 

obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 

II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 

no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 

III - sanções para o caso de inadimplemento; 

IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 

V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 

possa ser examinado e adquirido; 

VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 

VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 

VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 

fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 

atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 

IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 

de licitações internacionais; 
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X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 

fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 

faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 10  e 

20  do art. 48; 

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 

a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 

proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 

parcela; 

XII - (VETADO) 

XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 

que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 

XIV - condições de pagamento, prevendo: 

a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 

adimplemento de cada parcela; 

b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 

recursos financeiros; 

c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 

adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 

antecipações de pagamentos; 

e) exigência de seguros, quando foro caso; 

XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 

XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 

XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

Também há que se ressaltar que o edital respeitou as condições previstas na Lei 

Municipal n° 1.259/2016. 

4. Da análise da minuta do contrato: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do contrato e sua 

concordância com as imposições do art. 55 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem das seguintes cláusulas 

nos contratos administrativos, podendo estas ser suprimidas ou acrescidas, conforme o caso: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 

- o objeto e seus elementos característicos; 	 j 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

Ni 
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III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 

reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento 

das obrigações e a do efetivo pagamento; 

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 

recebimento definitivo, conforme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 

programática e da categoria econômica; 

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 

multas; 

VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 desta Lei; 

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 

• 	 XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e 

à proposta do licitante vencedor; 

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

Da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório apresentado, 

constatamos que esta observa os requisitos mínimos exigidos pelo art. 55 da Lei de Licitações, tendo 

em vista que contém todas as cláusulas pertinentes a esta contratação, não sendo necessária 

nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

0 	modalidade Concorrência para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório apresentada e do respectivo contrato, não existindo óbice para o 

prosseguimento dos trabalhos. 

Contudo, alerta esta Procuradoria, que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, in fine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como, a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo que, o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer.Ç 

Piên/PR, 15 de março de 2017. 

Veiviane Alves Domin9hs' '  

OAB/PR 75.274 
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1 Paiçandu 

AVISO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇO N°. 00312(117 

MENOR PREÇO GLOBAL 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de 
consultoria/assessorta, tanto para as atividades na área urbana como 
nas atividades em área rural sob responsabilidade da Prefeitura de 
Paiçandu, 

ABERTURA: As 0930Hs do dia 04 de abril de 2017 !  na Sala de 
Licitações. situada na Prefeitura Municipal de Paiçandu. 

Maiores Informações e cópias do Edital, poderão ser obtidas no 
Departamento de Licitações, no horário de expediente, de Segunda a 

Sexta-feira, entre às 08:30 às 17:00 horas, Fone: 44,3244,0411, 

Paiçandu (PR) 16 de março de 2017. 

Tarclsio Marques dos Reis 
Prefeito Municipal 

20987/2017 

AVISO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇO 14°. 00412017 
EMPREITADA GLOBAL 

OBJETO: Contratação da empresa especializada em Pavimentação 
Asfáltica na Avenida Ivai, conforme contrato de repasse 10203301-
19/2015 e convenio 819691 firmado entre o Município de Paiçandu e o 
Ministério das Cidades, atendendo ãs necessidades da Secretaria 
Municipal de Obras. 

ABERTURA: Às 09:3OHs do dia 06 de abril de 2017. na Sala de 
Licitações, situada na Prefeitura Municipal de Paiçandu. 

Maiores Informações e cópias do Edital, poderão ser obtidas no 
Departamento de Licitações, no horário de expediente, de Segunda a 
Sexta-feira, entre ás 08:30 ãa 17:00 horas. Fone: 44.3244.0411. 

Paiçandu (PR) 16 de março de 2017. 

Tarcisto Marques dos Reis 
Prefeito Municipal 

20990/2017 

AVISO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇO N°. 00512017 

EMPREITADA GLOBAL 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em Pavimentação 
Asfáltica para Recapeamento Asfáltica no Jardim Catedral e Santa 
Lucia com base nos projetos, memoriais descritivos e planilha anexa, 
conforme contrato de Repasse 1028306-7812015 e convento 826322 
firmado entre o Munic(pio da Paiçandu e o Ministério das Cidades. 

ABERTURA: Às 14:301-is do dia 06 de abril de 2017, na Sala do 
Licitações, situada na Prefeitura Municipal de Paiçandu. 

Maiores Informações e cópias do Edital, poderão ser obtidas no 
Departamento de Licitações, no horário de expediente, de Segunda a 
Sexta-feira, entre ãs 08:30 ás 17:00 horas. Fone: 44.3244.0411. 

Paiçandu (PR) 16 de março de 2017 

Tarolslo Marques dos Reis 
Prefeito Municipal 

2099212017 

1 Peabiru 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAl. N.' 018/2017 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 035/2017 

A Pregoeira tio Municipirr ele Peabina. listado do Paraná, nu exercicio das atribuições 
que lhe confere a Portaria na 12,de0210I/3017, lei r -  10.520/2002, toma público, 
para conhecimento dos itateressados, que fará realizar no dia 30 de março de 2017, 

às 09:00 horas, no endereço: Praça Eleutério Galdino de Andrade, 21, Peahiru-PR, 
a reunião etc recebimento tio Edital de Licitação no  18/2017 tia modalidade Pregão 

Ptesencial, tni'rann,smos que a integra do Edital encontra-se dtsponivel via rm'dia 

digital no endereço supra eirado ou surda poderá ser solicitado via e-mail pelo 

endereçorai1umraóu kÍBJ ro,y. (ir. 
Objeto da Licitação: AQUISIÇÃO DE 01 (UM) CAMINHÃO NOVO. 0 (LERO) 
EM, ANO-MODELO 201 7/2017, DE FABRICAÇÃO NACIONAL, EQUIPADO 

COM CAÇAMBA BASCULANTE. CAPACIDADE MÍNIMA DE I2MT, MO-
TOR COMPOTÈNCIAMÍNIMA DE 275 CV, MOVIDO  DE/SE, MÍNIMO O6 
CILINDROS, DIREÇÃO HIDRÃUI.ICA, TRAÇÃO MÍNIMA 6X2, MÍNIMO 

06 MARCHAS À FRENTE E 01 À RÉ, PESO BRUTO TOTAI.(PBT) MÍNIMO 
DE 23.000 KCJ, CAPACIDADE MÁXIMA DE 'FRAÇÃO  ICMTI MÍNIMA DE 

35000 KG, GARANTIA DE NO MÍNIMO 12 MESES. 

Peabirsa/PR. 16 sie março efe 2017. 
Sabrinsa Marangoni Pinto da Srlva 
Pregoeira 

2121 3/2017 

1 Perobal 

is/sAVISO DE TOMADA DE PREÇO N'1/2017 

4O MIJNICIPIO DE PERORAL, ESTADO DO PARANÁ, torna pühlieoque fará 

realizarem iva sede, sida na Avenida Paraná. 609. LICITAÇÃO na ni,rdalidade de 

TOMADA DE PREÇO, tipo Meirorprcço Global, lista contratação de empresa 

objetivando a execução, sob regime de empreitada global, de pav ittaetstaçãil 

asfáltica na Rua Projetada A do Património do Cedro, e esti trechos da Rua 

Alecrim da sede. Municipio de Perobal, Estado do Paraná, com i'eciirsos próprios 

do M,atiieipio de Perobal. TIPO: Menor Preço 'Global 

DATA DA ABERTURA: Sexta-feira, 31 de março de 2017— HORÁRIO: 14:00: 

LEGISLAÇÃOAIiI.ICÁVEL: Lei 10520/112, Lei 8666193 e "Decreto Municipal 

n' 022/2007. 

Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esrlareeiniettto. deterão ser 

dirigidos á Comissão de Licitação tio endereço metteiottadr, riu pelo forte: 44-

36258300, atrsvéa do endereço eletrônico: www.perobal.pr.gov.br  litik: Processos 

Lieitasórioa de Segunda á Sexta-feira, das 8h às 11h 30min e das 131h30tain ãi 

7h,. PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL. 14 de março de 2017. 

ASS ALMIR DE ALMEIDA 

CAR Prefeito Manaicipal 

20364/2017 

IPlên 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN ESTADO DO PARANÁ 

CONCORRÊNCIA N' 00112017 
PROCESSO N 556/2037 

TIPO: MELHOR TÉCNICA 

fi Mu,rieipia de PrIn, Estado rio Paraná. asravésda Co itaissão 
Pemianente de Licitaçaa, designada pelo Decreto n' 003'201 7. TORNA PUBLICO qec, 
fará realizar às 13:30 horas do dia OS de mato de ZOtlna 'sede da Prelúitnra Maintipi 
situada na Rua Anrazosas, 373 - Centro, Piãn/PR, fotie 1411 3632-1136. licitação tia 
modaltdade CONCORRÈNCIA, tipo MELHOR TÉCNICA. pana receber propusras 
para outorga gratuita para exploração do seorço de transporte indivirtital reitruarrado 

de passagerros cri veiculas: ae'omoterc, de aluguel, denominada geseric,nntreninc 
de SERVIÇO DE TAXI, atividade de interesse púi com a finalidade de alcrtder 
ãs necessidades de desloca,snento da çnopelaçào Pienne,,se, na lirretaceojirtições 
especificados rio TERMO DE REFERENCIA deete Edital ANEXO ti. 

O edital eoerplctrr rodeca scr adquirido no Departamento rIr Liettaçarr de 17 de m,,rçrr 
aos de maio de 2017. 

Pies lPR, IS de março de 21117. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSRI 
Presidente da Conirtsaãe Pr,'reiarne nte de Etc ilação 

20827/2017 

1 Ponta Grossa 

PREFEITURA MUNICIPAL DE. PONTA (iROSSA- PR 
Aviso de Licitação Dispensável 

Dispensa per L truta e' 2512017. 
O Muiircipie de Posta Grossa - PR realizou no dia IS de nianrisr de 2017, 'is Secretaria 
Maniripal de Adntisissraçto e Recursos Humanos. Sala do Drpanaeentu de Cnmprsa 
Comproo (9" andar), eo,rr sede à Av. Visconde de Taenay, n' 9111, Orapenaa1rp Limite, 
para eennração de em presa eapecial,zada em aaaistánria ((mira. Valor Maximo: RS 
6.900,00 (sei ia, 1 e novecentos reais). Mais infnrmaçsica. bem cano a tatear,, do edital 
e leio artasos poderão ser nbsndos tio Dcpana,iieni,n de Compras e Contratos oi horário 

das 12h00mitt as 1 SliOOnti,i eia sede da prefcitera, sri pelo telefone (42) 3220 1349 itt 

ainda através do Iink lrttp://wrwpontugroesa.pr.guiehr.lieiracues. 
Ponta Grossa, 15,03:2017 

.kegela coltcelção Oliveira I'ompsu 

Secretária Menieipel de Saúde 

20649/2017 
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EXTRATO DE TERMO DE DISTRATO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

N5  00112016 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N 5  00112016 

DISTRAI'ANTE: Companhia Municipal de Habitação de 

Araucária - COHAB ARAUCÁRIA 

DISTRATADA TECVIA CONSTRUTORA DE OBRAS 

LTDA 

OBJETO: Contratação de empresa do ramo da 

construção civil interessada na apresentação de proposta 

para execução das obras de infraestrutura do 

LOTEAMENTO JARDIM JURUÁ (resultante da planta de 

loteamenlo do imóvel -. matricula ne  30.069), conforme 

projetos, memorial descritivo e planilhas orçamentãrias 

fornecidas pela COHAB Araucária 

VALOR: R$  1.894.85214 (Um milhão oitocentos e 

noventa e quatro mil oitocentos e cinqüenta e dois 

reais e catorze centavos). 

DISTRATO: 	Por força do presente distraio, as 

artes dão por terminado e Contrato de Prestação da 

.rviços n°, 00112016 da COHAB Araucária e seus 

aditivos, rescisão Bilateral (amigável), após caracterizada 

a inviabilidade técnica da manutenção e execução do 

objeto, e por razões de interesse público. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 78, Inciso XII e art. 79, 

Inciso lida Lei 8.686/93 

Araucária, 14 de março de 2017. 

JOSÉ FERREIRA SOARES NETO 

Diretor Presidente 

suMuLAcoMuNicAçÂooeREcEBlMeNToDE AFU 

FILIPE AUGUSTO MARINI LOPES -TRATAMENTO DE suPERFtcIeS 
EiRELl toma públicoque recebeu da Semeta'ieasnidpal do MeloAnibienta 
de Cudliba a AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL DE FUNCIONAMENTO som 
vertcimente em 3t1051201e paraoramo de atividade de SERVIÇOS DE 
USINAGEM, TONEARIA E SOLDA E SERVIÇO DE TRATAMENTO E 
REVESTIMENTO EM ME1'AIS situada na Rua:Aryclaudinozieeier4.45-
Piebeirinho- Cunliba - PR - cEp: 81.87e-Ose, 

ERRATA 

Na edição do dia 10/0312017 na página ledo Jomal Bem Paraná, 
onde estã o Edital da Convocação da ACO do Instituto 
Paranaense de Logistica Reversa -ILOG, está escrito 14 de 
Abril de 2011 Date Correta é 12 de Abril de 2017. 

Nilo Cmi Junior - Presidente 
Cudtiba, 17 de Março de 2017 

PODER JUOICIÃRIO DO ESTADO 00 PARAI'JÁCOMARCA DA R5GIAO 
METROPOLITANADE CURITIBA- FOROCENTRAL DECuRrrIBAI45VARa, 
CIvELOECURITIEA.PROJUOIMATEU5 LEME, 1142,3uAN0AR,ceearo 
civis - Curin'ba/PR . CEP • ee,53e.OIOE DITA LO E c[TAÇA 
CProcessc:000s035-7s,2004,t16,0001C1....  Process execução ecução de 
Título Estrajedicia Assunto Principal; Espácios de CnntratosValor da 
Cansa R543lSS.S3Esenuentelst:COLEGIO COSMOS LTOA (CPFIcNPJ: 
78,7e5.21300001.1e)R. GENERAL CARNEIRO, 001149 - CENTRO 
cuRlrlaR-cEP:so.ese.1s)Eseretadotsi ANNC LOUISEGOMES (Re. 
65889530 SSPIPR e cPFIcNPJ. 022,907.419'73)Rua EnEdriO José de 
Sessa. 2053 'Onaira - CURITIEAIPR - CEP: 80,e3e.13eEvELvN DENISE 
vALLE (CPFICNPJ: Nas cadastrado)Rua  Es9êsio José de Souza, 2053-
Saaira-CURITIBAIPR- CEP, so.s30-I3OARTHUR GOMES FILHO (OPEI 
cNPJ: 084.617.459.57)ARTHUR GOMES NeTT0IRG -  89304591 SSP/PR e 
cPFIcNP1036.833.17e'22)Rea Eaqêrio Jose de Sousa, 2053. Cueira 
CURITIBA,'FR - CEP : E0.630'13oHEITOR MURILO GOMES IOPFIONPJ 
Nda cadastrsdolRsa EugárioJssé de Souza, 2053- Gaairs- CURITIEN 
PR . CEP ee.e30130EolTAL DE CITAÇÃO DE: ARTNUR GOMES 
FILHO, brasileiro, casado, irsorito soCPF sob e0e ,1517.43947.pertador 
da cédula de idsrtldadeRo e' 287,320-7,For estar se lugar iscerlo e 
naSabide.' PRAZO: TRINTA (20) DIAS .OBJETIVO, :Para 535, no prazo de 
3 1W/SI dias pagara divida. Não Efetuada e pagaslerse proceeta-se epenlnoon 
es tantos bers quartos bastem para garanto aesecaçãu e respectiva 
avaliação, lav'ando'se o autue de tais ates intimar do ossscatado. (ad. 
652 § 5' do CPC). A verba honorária, a incidir sobre o letal doddbite 
perseguido serd de 10%, a qual cera redazida pele metade em caso de 
pagasentene prazo de 3(trés) dias. Ad. 652- A do CPC), Consoe no ate 
de citação qseodevedcr poderá olsrscsrembargos erais (quinze) dias, 
contados dalantada aos assoe do manda dodeosação. (art. 738 do ORO)-
E pare qassitegue ao cenhesirvente da todos mandou passare prsaente 
Edita[ que terá Soado no tscalde costume epublicsdo na terma da Lei. DA 
O O E P A 5 5 A D O, nesta Cidade de Curaiba. Capital do Estado do 
Parard. ao DÉCIMO QUINTO dia do más de JUNHO de DOIS MIL E 
OEZEsSEI5.Ea , _______________.(Eleaita 'í'aani S. 
Silva), ....................------------- .............ERICK 
ANTONI0GOMES Juizdc Direito 

AlmiranteTamandsré 
Prefeita ra da C Idade 

AVISO DE LICITAÇÃO 
REPUBLICAÇÂO 

PREGÀO ELETRÔNICO n'00712t17 
Data limite Para Abeolura da Propoera: 30/03)2017 às 

OOh3Omin. 
Data Para Abertura da Sala de Dispata: 3010312017 as 

bit Sem la. 
Oblato: "AOuIsIçAo PARCELADA DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE - 
PAPEL A4 E SIMILARES". 
VAI Másielo: R$ 90.240,00 noventa  mil duzentos e querente reais). 
Local de Abertura: por meio do endereço eletrbrioo antfs.Jiçflaggeau 

r. 
Intomnações Complomeetares: O(s)  Edital(s), pederã(ao) ser retirados 
somenos por meio o. andaê,p  elatre nico dsucrito acima - Davidas pslo 
telefone numero (41) 3ee90e4313699-8655136e9-847413509-0e54. 

OEFEITURA MUNICIPAL DE P11 
ESTADO DO PARANÁ 

CONCORRÊNCIA No 002/2017 
PROCESSO N5  556/2017 

TIPO: MELHOR TÉCNICA 

O Municipio de PiAn, Estado do Parseã, através 
da Comissão Permanente de Licitação, designada pelo Decreto 
n5 00312017,T0RNA PUBLICOque,fará realizarás 13:30 horas 
do dia 05 de maio de 2017 na sede da Prnfsiturs Municipal, 
situado na Rua Amazonas, 373 - Centro, P1AnIPR, fone (41) 
3632-1136, licitação na modalidade CONCORRENCIA, tipo 
MELHOR TÉCNICA, para receber propostas para outorga 
gratuita para exploração do serviço de Iransporte individual 
remunerado de passageims em veiotjlos automotores de aluguel, 
denominada generiosmeata de SERVIÇO DE TAXI, atividade de 
interesse público, com a finalidade de atender às necessidades 
de deslocamento da população Piononse, na forma e condições 
especificadas no TERMO DE REFERENCIA deste EdilsI 
(ANEXO 1), 

O edital Completo poderá ser adquirido no Departamento de 
Licitação de lide março a 05 de maio de 2017. 

PiAnIPR, 15 de março de 2017, 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 



is, Prefeitura Municipal de Piên 

S 	CONCORRÊNCIA N°002/2017 
Pie PROCESSO 55512017 

MELHOR TSCNiCA 
umicip,o de Pén, Estado do Paraná, ai,evéuda comissaopermansnie 

de Licitação, designada pelo Decesto n°003(2017, TORNA PUBLICO que! 
'ara realizaras 13:30 horas domo OS de maio de 2017 ri sede da Prefeitura 
Munlolpai, situada em Rua Amazonas, 373-Cerlro, PiênlPR, fone (41) 3632- 
1136 licção ita na moda lidado CONCORRÊNCIA, tipo MELHOR I'ECNiCA, 
rara recerna propostas para outaga gratuita para esplotaçao de esrsrço da 
tnape1eirdiaiat'ai remururaén de passagetros em veica ias automotores 
dualugu eI, derosr irada gerencamante de SERVIÇO DE TAXI, atividade 
de interesse péhhco, com a fnattdade de atender de necessidades de doa 
'amamente da papuleçdo Pienerse, tia turma e condições especificadas nu 
TERMO DE REFERÊNCIA deste Editai (ANEXO II. 

O adiei complete puderd ser adquirido eu Depatlamentn de Licitação de 
7 de março aos de maio de 2017. 
Piun/PA tS de noi de 2017. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI - Presrderte 
da Comissão Permanente de Licitação 

Associação Virakopos de 
Futebol e Participação 

CNPJ: ea587,21210eel-15 
EorrAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL 

Ceiisidamosossenitores sócios pare a reunião de assembleia serei 
ordieána, n'te em maicara nu dia 07 da abdl de 2017, na sede eaerpestre, 
n'  lusos r -a Rua Entnateza, 120. curtiu - Piên - PR, do 19 DO horas em 
prmeirar.nrtrucaçãe, come presença Que rapeereria, no minimu, 50% dos 
sócias com direilua vaio eem segunda convocação, 30 minutos upas, com 
qual quer numero, comaseçjutnte ordem do dia 

- tnscrção de chapas para a eleição, até ãs 18 30 heras, do dia 07 de 
abr,l ds 2017, 

- Eloiçae da diretoda pano ubiéniu 201712ttG. 
- Outurs assuntos de ir leresse retal. 
Pies. PR, 15 da março de 2017. 

nené Carrane NOItecer Júnior - Presidente 

Súmula de recebltnento de Llrença Stiapitltceda 
Leu Bsnuditc, Rezando torna publica que recebeu de IAP, a Liceeça 

Simplificada para Repularioaçao de Aalcsi Ititra e eaer ieplaneado na 
Lucatidade do Ribeirão Vermelho Ouitatdinha, estada do Paraeu. 

iti Informativo 
Câmara Municipal de Piên 

Sessão 1410312017 
Uma nova sessão ordinána do poder legislativo de P'ién rol reali-

zada na última terça-feira. 

Indicações 
Três indIcações estiveram em pauta e foram aprovadas, sendo 

duau delas propostas pelo vereador João Nunes. Nade n 019/2017, 
pede a designação de um inspetor para as escolas rnuanicipais. E na 
de ele  02012017, requer o reajuste elo 15% sobre a remuneração 
atual dos servidores dai categorias dou serviços gerais, professo-
res e motoristas que não possuem furção gratificada- 0e autoria 
do legislador Joanicio Machado, foi idealizada a irndicação de Da  

02112017, que propõe a instataçãode utnln scademia ao arlivrera 
comunidade de Palmitos. 

Requerimentos e projetos 
Logo apôs, foram aprovados de forma unaninne os requerimen-

tos que solicitem a realização de auditoria na prefeitura, entre 
o perlodo de 2000 a 2016, além do atestamento temporário do 
os-presidente do legislativo, Leonides Maahs. Houve ainda a prI-
meira discussão do projeto datei de nu  010/2017,0 qual referenda 
o termo de fomento firmado pelo poder executivo com a Unisul 
Esporte clube. Em seguida, foi discutido o projeto de na  011 12017 
que traia sobre o sistema de controle interno municipal. Por fim, 
foi apresentado o projeto de lei dona 012/2017, o qual referenda 
convênio firmado pelo poder executivo com a Associação dou 
Universitários de Pião. 

Palavra livre 
Elio Taborda agradeceu o apoio dos vereadores a CPI contra o 

vereador Leonides Meehs. Beto Honõno também agradeceu aos 
colegas e afirmou que será dado inicio ao processo de cassação 
de Maaho. Em seguida, fez LISO da palavra o cidadão Jair Batuta, 
sugerindo alterações no projeto de lei de no 011/2017.0 vereador 
Kinho solicitou que rejannfeitas eu alterações neceeaánaa no projeto 
• o presidente interino, dever Dali. encerrou usessão, marcando 
• próxima para o dia 22 de março. és 17 horas. - -  

2- Informativo 
Câmara Municipal de Agudos do Sul 

Sessão 13103/2017 
Na úlumo dia 13, os vereadores de Agudos do Sul voltaram asa 

reunir parei reatizacáo de uma nova surrão ordinaria. 

Indicações 
Onze indtcaçõea foram apresentadas e aprovadas pelos vereado-

res, sendo ole deles de autoria do presidente da casa, Joo. Zotiner 
Na de nn  032/2017, pede a instalação de rede de água tratada os 
localidade ele Ribeirão Grande, Jâ nade nu033(2017, roque,. dispo-
nibilização de servidor para que efetue junto à população o cadastro 
Ambiental Rural. Nade n°034(2017, solicita um sara/dor para atender 
na Sala do Empreendedor. Na de rri 035/2017, quer aregu iadzação 
através de projeto de lei. porparte da prefortura da contnbuiçao anual 
das entidades de disse, dos servidores cialcursados que prestam 
set-viçoa exclusivos ao municipio. Na de n 036/2017, pede a Irene-
feràncis do servidor Neitor Pinto para o Departamento de esportas. 
Enquanto que na de na  039/2017, reivindica e implantação da lei 
que tratará do Regime de Providencia privada no amoito rnunidpal. 
Nade no 041/2017. pretende envio de projeto que trate do Convénio 
Oniversitário pare os estudantes de Curitiba. E na de n° 1242(2017, 
requer a abertura de turmas do EJA (Ensino de Jovens e Adubos de 
1 ao 5 ano). Proposta pelo tegisledor Zezo Pires, foi aceita a mdi-
caçoo n° 03712017. que pede estudos técnicos sobre os programas 
de iluminação pública do municipio edo Imediato a reparação em 
pontos específicos. O vereador Renato foi o autor do documento n u 

036/2017, que solicita o pati'olammnto em rodou as estradas rulrais. 
E na de n u 04012017, assinada pelo edil Vidal. pede o patrolainuento 
e ensaibramento na rua Antonio Zoellner, no centro. 

Proletos 
De autoria do vereador Zezo Pires, foi apresentado o projeto de 

resolução nu  004/2017, que altera s redação do §2 do ao 03 da 
resolução n°03/2010 dc regtmento Interno. Outros sete projetos do 
legislativo foram apresentados, onde seis deles foram assinados 
pelo vereador Jeund. No de n° 012)2017, concede titulo de r.,rladão 
honoráno do municipio a João Airton Negreili filo de n°013/2017, 
obriga a divutgaçao de r.forimações no rita ofcial do municipio refe-
rente aos conselhos municipais. Já no de n°014/2017, regulameilta 
estacionamento rotativo de veicules automotores na ria central 
denominada rua carlos Machado. Na de na 016/2017, regulamenta 
tráfegode esladonamento de veicotos nu eia Atodes de Lima Mãoalci. 
Enquanto que no de n°017/2017, dispõe sobre a instituição da coleta 
saiativa no municipio. E nade o° 01812017, cria o Dia Municipal da 
MeieAmbtente. E, assinado pote legislador Cornélio, foi apresentado 
o projeto n°015/2017, que concede titulo de cidadão honoroino do 
municipio a Antonio Gonçalves da Luiz Ao final, foi aprovado em 1° 
turno o projeto de lei pe  (313,2017,

' 
 pelo eoecgjtivo. 

"i'concede reajuste nosvendnrentas dos sara/dores públicos munic'l)aiu 
ativos, para recomposição da defasagem inflacionária anual. 

Tribuna popular 
O presidente daAaaociaçáo comunitária de Tabrteo. Diego Lucra 

agradeceu a presença doa vereadores na reunião realizada no 
último sábado, onde vénor assuntos importantes foram discutidos 
prmndpalrnente a questão de segurança pública. Agradeceu tambem 
a presença de Angelo basuan, e do Sarjento Meia Explicou aos 
vereadores o projeto que protocolou na coroara para instalação de 
iluminação pública no bairro e também disse que sslé em eilds. 
mento um projeto para nuapesmepto e futura nomeação de ruaa 

Palavra livre 
Zezo Pires novamente questionou os valores da diárias do legis-

lativo. salientandoque o legIslativo precisa ao adequar Eupfcat que ou 
valores que tirou em diárias em seu mandato de prefeito fre rnfernnte 
dois anos de rumo e viagerts a amalia. citat,csa valores de d'aias de 
servidores que tiraram valores altos na última gestão, iotonnraçaes es-
sas que podem ser comprovadas no Portal da Traneparéncis. Douglar 
disse que existem algumas questões a serem discutidas, mas estes 
converaandocom oavereadoreu.,AJcidio agradeceu a limpeza rteiizena 
no ten'ano ao lado do pare-escola, destacando que o servIço embelezou 
o cena-o. Questionou a porceniagem de reajuate dou servidores nesan 
ano, pois foi bem abaixo do que foi estipulado em 2016, diz que não 
entende porque caiu tento case valor. Mauroquestionou e indicação de 
n°039/2017 sobre oregirnede previdãnsia própria para o innuraicipio, pitas 
á um assunto bem sáno, caso desse a se tornar lei, devido e fatos que 
já ocofnnram a 01/21 de governo do estado, onde foi mesa/o tio dinheiro 
dos estatutàdos causando grande revraita nos aenaidores, aaliantando 
que ninguém sabe quem terão os futuros representantes do niunicipio 
e como iriam administrar esse sistema Meis uma rei disso aos ve-
readores que acha que pedidos de pab'otamento, ensaibratrnento 
iluminação pública devem ser levados direto ao secretário de obras, 
que isto é uma obrigação do municie, acha que ei.slem coisas 
mais importantes a documentar D,00e que emende que o reajuste 
é um valor irtisórica, mas é o que pode ser feito para o momenuo. 
Cornélio falou que quanto aos pedidos de petroiamenoo e ensaibra-
menti, disse que lá falou com o uecretáno e não foi atendido, e que 
dessa forma iré sempre trazer ouses pedidou para a sessifo. Vidal 
concordou com o vereador Macro em chamar o secretário do sstorde 
obras para conversar, pois tentou contato e não conseguiu, pedindo 
providências nos bueiros entupidos na localidade de Queimados de 
Cima, e na estrada que faz sentido a Baleias. Renato agradeceu a 
aprovação de sue indicação. Ressalsou que estará conversando com 

prefeita para que os serviços rejarn feitos espscificamgnte nas 
tocatidades que sem grande plantio de milho Evnrson filou em nome 
da localidade de Taquara Lisa e agradeceu ao setor rodoviário que 
atendeu teu pedido. Também em nome da famitta de Nino Cardoso 
agradeceu e Secretana de saúde poro aeo empenho para direcionar 
uma criança com problemas sérios cardiotõgicoe. O presidente da 
casa, Jesné Zoliner. disse ao vereador Mauro quanto sou pedidos 
diretos aos secretaries de que quando bá reciprocidade até concor-
da. Também quanto a quesoào da previdência própria, falou que se 
chegasse um projeto rem esse objetivo podena ser colocado uma 
emenda que proibisse sei mexido no dinheiro. Explicou o valor do 
reajuste estipulado no projeto n° 013/2017. Agradeceu ao pastor 
Gilsoo quis fez a abertura da sessão e ao Drego pelos trabalhos que 
vem realizando na comunidade de Seboso. Informou que está como 
juridico da caia o projeto Câmara na Comtinidade, onde uma vvz por 
mês devota ser feita uma aeesão estraordinãria enr cada localidade. 
Na eaquénda. encerrou a sessão e marcou a prtisrna para o dia 20 do 
março, às 10 horas. 

r sessão extraordinária 13103/2017 
Foi aprovado em segundo o turno o projeto de lei n 013/2017. assi-

nado pato consmitifino. que concede reajusta aos se,rvtdores públcon 

O REGIONAL - Sexta-feira, 17 de Março de 2017 

Agudos promove 
reformas em espaços 
de educação infantil 

Melhorias foram realizadas na creche Lar da Criança Feliz 
e na extensão que atende alunos do pré-escolar 

	

AprefeiluradeAgudosdo 	 titia 	 II 	V 
Sul prnnnco\ eu recentemente 	 f 1T 	r! 	! 
melhorias era dois espaços de 

 
educação infantil Receberam 	

- 	 4 
retonnias uma ala do Centro 	 PY4i0I 
Municipal de Educação lo- 

fantil (Cmet) Lar da Criança 
diz Feliz e mia extensão 

che que abeiede: as n 	 t 
C m 	

u1 St 
pré-escolar. 	

do 	e' que 

 

é moa área caberia para reme- 	 fll$ 
ação, chegou a ser mterdttada 	 . 	 a 
pela engenharia da prefeitura 

	

do à necessidade das me- 	 — 

sAp6 umtemposem 

o deste pátio coberto, en- 

quanto o projeto de adequação 	RFFEITÓILIO É UM dou e paço.. da eoensão da creche que tccs.bram obras de ampliação 

eia elaborado, o local está ten- 

do agora a reforma conelulda.  ao- 

Na extensão onde fim-
dona a pré escola, houve 

tefnnnas gerais coma pintura 

de rodou espaço Também foi 
tcfettaaeercadopattu Luma _________ 

das pnnetpais melhonas se deu  

tia mala de ttfctrónu e cozinha 

Com as adequações feitas o 	 - 

espaço do refeitório foi inclu- 

st'c ampliado Este prédio e 	 - 

locado e, seguindo a prefeitu- 	 - 

ra, a contrato tetqnlmaala em  

,janeiro, mas foi conseguida 

a prorrogação O executivo 	
1 	, 	 -

Ljj 
pretede hatiramenue conzttuir 

tfldis um espaço próprio para 

educação infantil PÁTIO COBERTO DO Co no esta recebcado os trabalhos filiais de reforma 

IS 
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II - na expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso administrativo 
ou judicial. bem como desistência dos já interpostos, relativamente à 
matéria cujo respectivo débito queira parcelar; 
111—na ciência acerca dos executivos fiscais e respectivos valores, nas 
hipóteses de ações de execução fiscal pendentes; 
TV - aceitação plena c irretratável de todas as condições estabelecidas; 
V - no compromisso de recolhimento dos respectivos tributos do 
exercício corrente; 
Vi - não atraso no pagamento de parcelas de REIS de exercícios 
anteriores: 

Art. 4°. O requerimento de adesão deverá ser apresentado: 

— através de formulário próprio; 
11 - distinto para cada tributo, com discriminação dos respectivos 
valores e números das ações executivas, quando existentes; 
III - assinado pelo devedor ou seu representante legal com poderes 
especiais; e, 
IV - instruído com: 
a) comprovante de pagamento das custas judiciais e honorários, no 
caso de execução fiscal; 
b) cópia do Contrato Social ou Estatuto, com as respectivas alterações 
que permitam identificar os responsáveis pela gestão da empresa; 
e) instrumento de mandato. 

§1°. - O Contribuinte que possuir ação judicial cm curso, na qual 
equerer o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em 

outros parcelamentos, deverá, como condição para valer-se das 
prerrogativas desta Lei, desistir da respectiva ação judicial ou 
administrativa e renunciar a qualquer alegação de fato e de direito 
sobre a qual se funda a rel'erida ação, protocolando requerimento de 
extinção do processo com resolução do mérito, nos tenros do inciso 
111, alínea "b", do caput do art. 487 da Lei n°13.105, de 16 de março 
de 2015, - Código de Processo Civil, no ato da adesão do 
parcelamento do REFIS. 
§2°. Os débitos fiscais consolidados pelo REFIS serão recolhidos 
através de Documento Municipal de Arrecadação, emitido pela 
Secretaria Municipal de Tributação e Finanças, após a assinatura do 
Termo de Adesão ao Programa do REFIS. 
Art. 5° . Constitui causa para exclusão do contribuinte do REFTS, com 
a consequente revogação do parcelamento: 

- o atraso no pagamento relativa aos tributos abrangidos pelo 
Programa de Recuperação Fiscal; 
TI - o descumprimento dos termos da presente Lei ou de qualquer 
intimação ou notificação efetuada no interesse de seu cumprimento; 
III - a decretação da falência do sujeito passivo, quando pessoa 
urídica: 

TV - a cisão, fusão, incorporação ou transformação da pessoajurídica, 
exceto se a nova sociedade ou a incorporadora permanecerem 

tabeleeidas no Município e assumirem a responsabilidade solidária 
u não do REFIS: 

V - a prática de qualquer ato ou procedimento tendente a omitir 
informações, a dirimir ou subtrair receita do contribuinte optante. 

Parágrafo único - A exclusão do Refis Municipal implicará na 
exigibilidade imediata da totalidade do crédito confessado e ainda não 
pago e, se for o caso, automática execução do débito ou continuidade 
da divida já ajuizada, restabelecendo-se, em relação ao montante não 
pago, os acréscimos legais na forma da legislação aplicável à época da 
ocorrência dos respectivos fatos geradores. 

Art. 6°. Efetuada a negociação de débitos fiscais através do REFIS. o 
contribuinte beneficiado fica impedido de celebrar novo parcelamento 
administrativo até a total quitação das parcelas assumidas pelo 
programa. 

Art. 7°. Os beneficios instituídos por esta Lei não confere direito à 
restituição ou compensação de importância já paga, seja a que título 
for, sendo que seus efeitos não retroagirão em hipótese alguma. 

Art. 8°. O prazo para adesão ao REFIS encerra-se impreterivelmente 
cm 30 de abril de 2017. 

Art. 90 . Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicação, revogada as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Paulo Frontin, aos dezesseis do 
mês de março do ano de 2017. 

SEBASTIÃO EL/AS DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal" 

Publicado por: 
Jeferson Luiz Sirena 

Código ldentificador:DB7FD2C5 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONCORRÊNCIA N°002/21)17 

CONCORRÊNCIA N°002/2017 
PROCESSO N°556/2017 
TIPO: MELHOR TÉCNICA 

O Município de Piên, Estado do Paraná, através da Comissão 
Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n° 003/2017, em 
conformidade com a Lei Municipal n° 1.259, de 9 de março de 201. 
alterada pela Lei Municipal n° 1.268, de 7 de julho de 2016. TORNA 
PUBLICO que fará realizar ás 13:30 horas do dia 05 de maio de 
2017, na sede da Prefeitura Municipal, situada na Rua Amazonas. 373 
- Centro, Piôn/PR, fone (41) 3632-1 136. licitação na modalidade 
CONCORRÊNCIA. tipo MELIIOR TÉCNICA, para receber 
propostas para outorga gratuita para exploração do serviço de 
transporte individual remunerado de passageiros em veículos 
automotores de aluguel, denominada genericamente de SERVIÇO 
DE TAXI, atividade de interesse público, com a finalidade de atender 
às necessidades de deslocamento da população Pienense, na forma e 
condições especificadas no TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital 
(ANEXO 1). 

O Edital completo poderá ser adquirido no Departamento de 
Licitações e Compras de 17 de março a 0 de maio de 2017. 

Piên/PR, IS de março de 2017. 

PATRÍCIA APARECIDA TROJANOVSKJ 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:6D9 16444 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 039/2017 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°039/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Y024/2017 

Detentor da Ata: BECKER E FERREIRA LTDA. 
CN1'J sob n°08.222.640/0001-58 
Objeto: Registro de Preços de combustíveis e lubrificantes para as 
Secretarias Municipais. 
Valor Total: RS 20.816,75 (vinte mil, oitocentos e dezesseis reais e 
setenta e cinco centavos) 
Dotação Orçamentária: 
I0.001.08.244.0016,2026.3390300 199, 
10,001.08,244,0016,2026.3390300102 e 
10.001.08.244.0016.2026.3390300103; 
03.001.04.122.0003.2004.3390300199; 
03.001.04.122.0003.2004.3390300102; 
07.002.20.606.00II.20l3 .3390300 199, 
07.062.20,606,0011.2313,3390300102 e 
07.002.20406.0011.2013.3390300103; 
06.001.23,691.0010,201 1.3390300199 e 
06.0C1 .23.69.0010,201 1.339030102; 

vww.diariotnunicipal.com.br/amn 	 144 
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2016 

LEIS E DECRETOS MUNICIPAIS 

LICITAÇÕES 

Licitações 

CONCORRENCIA N°002/2017 PROCESSO N°556/2017 TIPO: MELHOR TECNICA O 
Município de Piên, Estado do Paraná, através da Comissão Permanente de Licitações, designada pelo 
Decreto n° 003/2017, cm conformidade com a Lei Municipal n° 1.259, de 9 de março de 2016, 
alterada pela Lei Municipal n° 1.268, de 7 de julho de 2016, TORNA PUBLICO que fará realizar às 
13:30 horas do dia 05 de maio de 2017, na sede da Prefeitura Municipal, situada na Rua Amazonas, 
373 — Centro, Pién/PR, fone (41) 3632-1136, licitação ria modalidade CONCORRÊNCIA, tipo 
MELHOR TÉCNICA, para receber propostas para outorga gratuita para exploração do serviço de 
transporte individual remunerado de passageiros em veiculos automotores de aluguel, denominada 
genericamente de SERVIÇO DE TAXI, atividade de interesse público, com a finalidade de atender às 
necessidades de deslocamento da população Pienense, na forma e condições especificadas no 
TERMO DE REFERENCIA deste Edital (ANEXO 1). O Edital completo poderá ser adquirido no 
Departamento de Licitações e Compras de 17 de março a 05 de maio de 2017. Pién/PR, IS de março 
de 2017. PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação 
Solicite o edital completo desta licitação, mande um email para doroti@pien.pr.gov.br  e 
informe o numero e ano do processo 

Imprimir 

Voltar 

http:llwww.pien.pr.gov.brAicitac~lvisualiza1201WOutuga-gratuita-par~ explor~d~ servic~de-transport~ individuai-remun~ad~d~passageiros-em-. .. 112 
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CONCORRÊNCIA N° 002/ 2017 

PROCESSO N° 55612017 

TIPO MELHOR TÉCNICA 

O Município de Piên, Estado do Paraná, através da Comissão Permanente de Licitações, 

designada pelo Decreto n° 003/2017, em conformidade com a Lei Municipal n° 1.259, de 9 de 

marco de 2016, alterada Dela Lei Municipal n° 1.268, de 7 de julho de 2016, TORNA PÚBLICO 

que fará realizar às 13:30 horas do dia 05 de maio de 2017, na sede da Prefeitura Municipal, 

situada na Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR, fone (41) 3632-1136, licitação na modalidade 

CONCORRÊNCIA, tipo MELHOR TÉCNICA, para receber propostas para outorga gratuita 

para exploração do serviço de transporte individual remunerado de passageiros em 

veículos automotores de aluguel, denominada genericamente de SERVIÇO DE TÁXI, 

atividade de interesse público, com a finalidade de atender às necessidades de deslocamento 

da população Pienense, na forma e condições especificadas no TERMO DE REFERÊNCIA deste 

Edital (ANEXO 1). 

O Edital completo poderá ser adquirido no Departamento de Licitações e Compras de 17 de 

março a 05 de maio de 2017. 

Piên/PR, 15 de março de 2017. 

PATRICIA APAR ROJANOVSKI 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

PUBLICAÇÂÕ 
Certifico para os devidos fins que 
este Edital foi p'tb!icado no qtiadi'o 
de edita4s da Prefei 7~.de. 

de PJ. 
Plên 1 
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%Ç2015 	 Certificado da Condlcao de Microexeerxiedor Individual - Impressão 

091 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

Identificação 

$ 

Nome Empresarial 
ANIBAL ALVES RODRIGUES 05120331963 

Nome do Empresário 
ANIBAL ALVES RODRIGUES 

Nome Fantasia 
ANIBAL TAXI 

Capital Social 
14.500,00 

N° da Identidade Órgão Emissor UF Emissor CPF 
5018697 	 SSP 	 SC 	 051.203.319-63 

Condição de Microempreendedor Individual 

Situação Cadastral Vigente Data de Início da Situação Cadastral Vigente 
ATIVO 	 1 31/08/2015 

Números de Registro 

CNP3 	 NIRE 
23.177.584/0001-70 41-8-0359706-5 

Endereço Comercial 

CEP 	 Logradouro - Númeró 
83860-000 	RUA PRINCIPAL 0001 

Bairro 
LAGEADO DOS MARTINS 

Município UF 
PIEN PR 

Ponto de Referência 
PROXINIO NOBILLE MUDAS 

Atividades 

t. 

?9 

Data de Início de Atividades 
31/08/2015 

Código da Atividade Principal Descrição da Atividade Principal 
49.23-0/01 	 Serviço de táxi 

Termo de CIência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licenças Funcionamento Provisório -declaração 
prestada no momento da inscrição: 

Declaro, sob as penas da Lei, que conheço e atendo os requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura 
do Município para emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários, 
ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao 
uso de espaços públicos. O não-atendimento a esses requisitos acarretará o cancelamento deste Alvará de 
Licença e Funcionamento Provisório. 

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do rnprerio na chndição de 
Microempreendedor Individual. A aia aceitação está condicionada à verificação de aia autenticid e na Internet, no endereço: 
http:ll.portaldoempreendedor.gov.br/ 
Certificado emitido com base na Resolução n° 16. de 17 de dezembro de 2009! do Comttpara 	stão da Rede Nacional para a 
Simplificação do Registro e da Legalização de Emprese Negócios— REDESIM. 
ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará Se documento.  

1? 
Para pesquisar a inscrição estadual e/ou municipal (quando convenentes do cadastro sincronizado nacional), informe 'os eliinto 
abaixo no endereço eletrônico hft:1Iwww.receita.fazenda.aov.bWPessoaJuridicaICNPJIfcoiIconsulta.asp 

http:/Áw.w22.recelta.fazenda.g obrflrccricacm&het&pagSsdldtacao_acessojsf 	 112 
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2017-5-5 	 Portal da Transparência - C adaístro  de Empresas Inidôneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br 	093 
Você está em: 
Início * ais 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas snidõneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladora-Geral da União que tem como objetivo 
consolidar e relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar 
contratos com a Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

p5120331963 CPF/CNPJ: 1 
Nome, Razão Social ou Opdonal) 

Nome Fantasia: 

Tipo de Sanção: 1 Todos 	 V 

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 0510512017 14:27:31 

Não forem encontrados registros que atendam ao seguinte altérlo de buso: 

CNP)/CPF: 05120331963 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade 
das entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos  eventuais danos diretos ou 
Indiretos que delas resultem causados a terceiros. 

Designação do apenado, conforme informado pelo órgão  sanclonador (publicação no DOU; dados constantes de Oficio, etc.) 

Constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionador diverge significauvamante do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNP] 
informados, O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode  Indicar apenas uma 
alteração no nome do sancionado ou uma inconsistência das dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

o 

http:/Mww.portaIdatransparenoia.gov.br/ceis?opfCn=051  20331963&nome=&tipoSancao= 	 1/1 
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Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

[1111 

Consulta de Impedidos de licitar 

Pesquisa Impedidos da Licitar 

ornecedo, 

	

Tipo documento 	CPF 	 v 	Número documento 	05120331963 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

L iuisar 

N HUM ITEM ENCONTRADO! 

o 

Iittps:llservicos.tce.pr.gov.brftcepr/municipa(/ait/consuttarjmpjwp 	 1/1 



095 
Portal da Transparência - Governo Federal - http://wwwportaltransparenciagov.br  

Você está em: 
Inicio » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (CEIS) é um banco da informações mantido pela Controladorla-Geral da União que tem como objetivo 
consolidar e relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar cm licitações ou de celebrar 
contratos com a Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

CPF/cNP31 3177584O0O170 

Nome, RazãoSocial ou 	OpchnaI) 
Noma Fantasia: 

Tipo de saj1  Tods 

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 1210512017 10:41:59 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte a-ltátio de bus: 

CNPJ/CPF: 23177584000170 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Wi

Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra llcltants e fornecedores. As informações aqui  velculadas são de Inteira responsabilidade 
as entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais Informações nem pelos eventuais danos diretos ou 

retos que delas resultem causados a terceiros. 

* Designação do apenado, conforme Informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Ofício, etc.) 

Constatou-se que o nome Informado pelo órgão sancionador diverge slgnifícativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 
Informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado cllcando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode Indicar apenas uma 
alteração no nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas Junto ao órgão sarcionador. 

hftp:/Mww.portaIdafransia.gw .&/cS?cpfCnç=231775&4OOO17O&nome=&bpoSancao= 	 1/1 



TCEPR 
1W cflf,D3;Ç1ftrnn,?Aa.MÀ 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 	 .......... 	. 	 .. 
orneced.,, 

Tipo documento LCNPJ 	T 	Número documento 23177584000170 

Nome 

Pesquisar 

N•H ITEM ENCONTRADO! 

r 

hts://servicos.tce.çr.gov.bcex/muricipauál/Codtarlmpedidoswebaspx 	 111 





2510412017 	 Com provante de Inscrição e de Situação CadastrS 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

fl 	REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

W 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÁO 

MATRIZ 
23.177.58410001-70 

 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE 
SITUAÇÃO CADASTRAL 

DATADEASERTURA 

NOME EMPRESARIAL 

ANIBAL ALVES RODRIGUES 05120331963 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

ANIBAL TAXI 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIViDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

49.23-0-01 - Serviço de táxi 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÕ.iICAS SECUNDARIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANATU REZA JURIDICA 

213-5 	EMPRESARIO (INDIVIDUAL) 

NÚMERO 	COMPLEMENTO 

0001 

MUNICIPIO 	 UF 

PIEN 	 PR 

LOGRADOURO 

R PRINCIPAL 

CEP 

83860-000 
BAIRRO/DISTRITO 

LAGEADO DOS MARTINS 

ENDEREÇO ELETRÕNICO TELEFONE 

(47) 9115-6966 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL(EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATADA SITUAÇÃO CADASTRAL 

31108/2015 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 1 .DZA.DAS1TUAÇAOESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 25/04/2017 às 15:57:19 (data e hora de Brasília). 	 Página; 111 

• 

Consulta 9! 
	

Voltar 

. 	 Pagina 
1. 	..pacS np '-e ssgc 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, dique aqui. 
Atualize sua página 

14 •fl _ 

[2 
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2510412017 	 ReceffaPR - Cadastro de Inscrições Estaduais (Paraná) 

099 

2510412017 
16:08:39 

Sua solicitação não pôde ser atendida 

Serviço: 	 cadastro de Inscrições Estaduais 

Motivo: 	 23177584000170 - CNPJ NAO CADASTRADO NO CAD!ICMS 

Orientações adicionais ? Entre em contato com o SAC - Serviço de Atendimento ao Cidadão. 

o 

E] 

htps:/!www.arinternet.pr.gov.br/cadicms/p_cadicms2.aSp?eUSCr&CCad&CCNPJ23.177.584/0OO170&eSEQ 1&eNumlmage=akz5k5&ePagOrigem=.. 1/1 



25/04/2017 

"tIl] lMPRIMR 	VOLTAR 

ea aa CA 1, n 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 23177584/0001-70 

Razão Social: ANIBALALVES RODRIGUES 

Nome Fantasia:ANIBAL TAXI 

Endereço: RUA PRINCIPAL 001 PROXIMO AO NOBILE M / LAGEADO DOS MARTINL 

/ PIEN / PR / 83860-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 20/04/2017 a 19/05/2017 

Certificação Número: 2017042003544046450210 

Informação obtida em 25/04/2017, às 16:09:49. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

o 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ANIBAL ALVES RODRIGUES 05120331963 (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 23.177.584/0001-70 
Certidão n°: 127908667/2017 
Expedição: 25/04/2017, às 16:11:24 
Validade: 21/10/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que M1IBAL ALVES RODRIGUES 05120331963 (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito (a) no CNPJ sob o n °  23.177.584/0001-70, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ANIBAL ALVES RODRIGUES 05120331963 
CN12J: 23.177.584/0001-70 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei n 2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lntemet, nos 
endereços <http://www. receita.fazenda.gov.br> ou chttp://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 2  1.751, de 02/1012014. 
Emitida às 15:49:12 do dia 2510412017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 2211012017. 
Código de controle da certidão: 8DF2.7F3A.6173.299A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

rt-c 	.J_l t 
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W MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ANIBAL ALVES RODRIGUES 
CPF: 051.203.319-63 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e 
abrange inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 

da Lei n2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lntemet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br > ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 2  1.751, de 02/1012014. 
Emitida às 15:54:28 do dia 2510412017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 2211012017. 
Código de controle da certidão: 085C,9010.5425.1=II1) 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



Estado do Paraná 

Ç
Á 	

Secretaria de Estado da Fazenda 

PARAN 
Coordenação da Receita do Estado 

GOVEFTO DO ESTADO 
de Feitoda 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

1 tu 

N°016221315-55 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 23.177.58410001-70 
Nome: ANIBAL ALVES RODRIGUES 05120331963 
Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMSIPR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Ø
Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 23/0812017 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.çov.br  

o 

çt I(  
Página 1 de 1 

Emitido via Internet PONCo (2&V412017 16.12:09) 



Estado do Paraná 	 105 
Secretaria de Estado da Fazenda 

PAÁ 	
Coordenação da Receita do Estado 

GOVEPNO DO EStADD 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°016241258-94 

Certidão fornecida para o CPFIMF: 051.203.319-63 
Nome: ANIBAL ALVES RODRIGUES 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 

nesta data. 

Obs.: Esta certidão engloba pendências do próprio CPF ou pelas quais tenha sido 

• 	responsabilizado e refere-se a débitos de natureza tributária e não tributária, bem como, ao 

descurnprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 3010812017 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.aov.br  

o 

Página 1 de 1 

Enffido vis internet Pública (O2V512017 09:58:01) 
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, 	CNPJ: 16.002.66610001-40 

Prefeitura Municipal de Pien 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 
N.1098/2017 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 

IMPORTANTE. POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO 
COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2. .A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 
2510512017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 25 de Abril de 2017 

DIDEITENTICAÂO: AU 
NEGATIVA N°: 1098/2017 

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: ANIBAL ALVES RODRIGUES 05120331963 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF 	 PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO 

13579 23.177.584/0001-70 25/04/2017 
ENDEREÇO 

ESTRADA PRINCIPAL, S/N° - LAGEADO DOS MARTINS CEP: 83860000 Piên - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Serviço de táxi 

Emitido por: « Equiplano Público Web» 

E 

e 

http:11177.125.221 .99:7474/esportal/stmcertidao.view.Iogic?idCertidac=7420 
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Certidão 

107 
CNPJ:76.002.666/0001-40 

Prefeitura Municipal de Pien 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.° 1100/2017 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS coNslxrAoos 
IMPORTANTE: POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 

2. APRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 2510512017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL, 

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO EXISTE DÉBITO TRIBUTÁRIO VENCIDO RELATIVO AO CONTRIBUINTE DESCRITO 
ABAIXO. 

Pién. 25 de Abril de 2017 

NEGATIVA N'; 1100/2017 CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTMJ42QE5224422RQQ 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 
PROTOCOLO: 

NOME: ANIBAL ALVES RODRIGUES 

CONTROLE CNPJ/CPF 

138631 051.203.319-63 
ENDEREÇO 

ESTRADA PRINCIPAL, SIW - LAGEADO DOS MARTINS CEP: 83860000 Piên- PR 

Emitido por: « Equiplano Público Web» 

e 

1 
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n 
DECLARAÇÃO 

O Microempreendedor Individual ANIBAL ALVES RODRIGUES 

05120331963, inscrito no CNP-1 no 23.177.584/0001-70, com endereço na 

Rua Principal, s/n, bairro Lageado dos Marfins, CEP 83.860-000, município 

de Piên, Estado do Paraná, 

DECLARA, para os fins de direito, e sob as penas da Lei, na 

qualidade de Proponente do procedimento licitatório CONCORRÊNCIA N° 

002/2017, instaurado por este município, que: 

a)  Não mantém empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a . partir de 14 (quatorze) anos; 

b) Não é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c)  Não está suspenso temporariamente de participar em licitação ou 

impedidos de contratar com a administração; 

d)  Não está declarado inidôneo para licitar ou contratar com a 

administração Pública, em qualquer de suas esferas; 

e)  Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 

no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

f) Não é detentor de outorga de serviço público de qualquer natureza 

expedida 	pela 	administração 	pública 	federal, 	estadual 	ou 

municipal; 

g)  Não 	possui 	vínculo contratual 	ou 	empregatício 	(estatutário 	ou 

celetista) com administração pública direta ou indireta da União, • dos 	Estados, 	do 	Distrito 	Federal 	e dos 	Municípios, 	inclusive 	de 

entidades 	com 	personalidade jurídica 	de 	direito 	privado 	sob 

controle do Poder Público e das fundações e autarquias por ele 

instituídas ou mantidas; 

h) Que declaram ter pleno conhecimento do local e condições onde 

serão prestados os serviços de transporte individual de passageiros 

em veículos automotores de aluguel - táxi. 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

Piên/Pr., 05 de maio de 2017. 

CS 
ANIBAL ALVES RODRIGUES 

L. 
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P O D 	R J ti Dl C  AR 10 
JUIZO DE DIREITO DA COMARCA: DE RIO NEGRO-PR 	

110 OFÍCIO DISTRIBUIDOR, CONTADOR, PARTIDOR, DEPOSITÁRIO PÚBUCO E AVAUAIIOh 
CQJ 40.308.01710001-25 

• 	- 	 SANDRA MAgA ScFiiJCHTING FRAGOSO - CARLAJUUANA RODRIGUES MAWRN5 
- ALINE DWÔYAnKI - N!RIAt4 CORRÉA.- I.ARISSA MAURER 

• - 	 Juiamentadas 
Carlos Schlichtinú 

Oficial Designado 

• 	 GertidãtNegatva 
- 	Para efeitos Civis 

• Certifico, a pedido de parte interessada, que revendoos livros e arquivos 
de distribuição CRIMINAL (Criminal, Carta Precatória Criminal, Juizado Especial Cri-
minal e Execução Penal) sob minha guarda neste cartório verifiquei NÃO CONSTAR 
nenhum registro em andamentô contra: 

- 	 ANIÉAL ALVES RODRIGUES 
Nacionalidade 	BRASILËIRO 

Estado Civil 	SOLTEIRO 

Filiação ....... MARIA INES RODRIGUES e WJLI ALVES RODRIGUES• 

- 	Docum.ónto ..... RG 5018-697, CPFO51.2O3.31-63 	 - 	- - 

Residência ...... Estaçào PRINCIPAL ;  LAGEADO DOS MARTINS, PIEN/PR, CEP 83860000 

nó período compreendido entre a presente data aos últimos 20 anos que a antece-
dem. 	••• 

ilIInIIji1uiIIuww!SlluumUiIiIJtIlH 
Rio wegro/PR,2&de Abril dt2Ol7 16:57:55 

1 

Com, de RIO NEGROy - 

Página 0001/0001 	•. 	 - 
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- ?'- - ......... 
Conjunto: TAFISA Refo 0112017 

DIC FIC DMIC 	EUSO RS 

Realizado: 5,07 4.00 2.12 	19,95 
Limite Mensal: 12.35 8.19 6.79 
Limite Trimestral: 24.71 16.39 
Limite Anual: - 	49.42 32.78 

	

. 	Tensão Contratada: 127 volta, 

Lmite Adequado de Tensão: 117 a 133 volte. 
O não cumprimento dos indicadores DiC, F1C, DMiC e DiCRi definidos pela 
ANEEL resulta em Compensação financeira ao consumidor peLa 

	

- - - 	concsssionãria no faujramenio E direito do consumidor solIcitar a 
apuração destes indicadores a qualquer tempo. 

Z .'-:es 

CõóiIOSflftjiISS.A. 
bit - Masaungue - Curitiba P11 - CEP 81200-240 

CNPJ: 04.?58s98!O(X)l.0e-1E 90.233.073-99' IM 423.9924 112  www.copel.com  
0800 5100116 

Unidade Consumidora 

6884S804 

VALOR A PAGAR 

R$ 15,05 
FAT-O 1-ao 17457541 3288-38 

ANIBAL ALVES RODRIGUES 

	

- 	R LAGEADO DOS MARTINS, 86468 01677 370010 

	

- - 	LAGEADO DOS MARTINS 

PIEN - PR - 83860-000 

CPF: 051.203.319-63 
e 

Responsavel pela manutencao da Xl wninácao Pubi 1cá 
Municipio 4136321136 

- Mês de Referencia 

Março/2017 

VENCIMENTO 

- - 	1610412017 

RESIDENCIAL! RESIDENCIAL 

Leitura Anterior Leitura Atual .. MSIdo - . Constante de 	TotM.Nsrado 	Consumo Data de Próxima Leitura 

Multiplicação 	 Médio Diário Apresentação Prevista 
0810212017 1010312017 3Ods- 

8-457 - 3464 7 1401 11hr i 	 30-kwh - 	023 «4h 2210312017 1004/2017 

Mês kWh DtPgto Valor NOTA FISCAL/CONTA DE ENERGIA ELETRICA W. 002.331.743 SÉRIE -8 

0212017 73 49.00 
Emitida em: 14/03/2017 

0112017 . 105 14/0312017 70.35 Produto Valor Valor Base 	Aiiq. 

.1212016 30 1610212017 15.68 Descrição 	 Unld. 	Consumo Unitário Total Câlo. 	ICMS 

11/2016 77 16101/2017 50.62 
1012016 69 20/1212016 43,71 

Energia Cons. 3.Asarela 	kWb 0.21 0.00 	.000 
Custo Olsp Sistema 	 khl' 	 30 0.442000 13.26 0.00 	. 

09/2016 36 11/11/2016 57,84 Total . Precr (1) 
08.2..c 35 23109/2016 56,81 Ao 	siso ft,Eof10 3 
07!2016 77 0210912016 60.37 t 	juta Conto .Ar.tariar 0. 
06/2015 62 0910512016 49.97 ttuite por Atraso no Pagamento 0,27 
05/2016 70 2010612015 52,70 Cont ilumin Publica liunicíclo 1.07 
04/2016 - 	74 2010612016 58.67 Total 	' Outros (2) 1.58 

03/2015 32 1910412016 68.90 

'. 

Base de Cálculo do ICMS 

0,00 
Valor ICMS 

0,00 

Valor Total da Nota Fiscal 

1 	 R$ 15.05 

Composição dos Valores Reservado ao Fisco 

cls t r'Ou',cJÓ 	 3.95 
Erc 	Setor,at 	 1 44 

3DB722E4S14D.5364.E45E,357&4AB518A5 Traismnasac 
l'r:but,s 	 003 

INCLUSO NA FATURA P13 R$0,11 E COFINS R$0,52 CONFORME RES. ANEEL 13012005. 
A PARTIR DE 0110312017 - PIS/PASEP 0,69% e COFINS 4,06%. 
O não pagamento da fatura 15 dias após o vencimento acarretará inclusão no 
cadastro de inadimplentes CADIN/PR 
A qualquer tempo pode ser solicitado o cancelamento de valores não relacionados 
à prestação do serviço de energia elétrica, como convénios e doações. 
A PARTIR DE 0110312017, BANDEIRA AMARELA COM VALOR DE RSo,O2IKWH 
DEBITOS: 0112017 Rã 70,36 
Períodos Band.Tarif.: Verde:09102-26/02 Amarela:01/03-10/03 

Qn&' 

' 
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SE$T SENAT 1 ServiçoSocial do Transporte 
Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Transporte 

TAXISTA 

O Serviço Nacional de Aprendizagem do Tmnsporte certifica que 

ÃIJWSA4L ÁIVFSIODRICITES 

concluiu o cano de Taxísta, ministrado pela Unidade SESTISENAT - Rio Negrinho, no 
período de 3110312017 a 02/04/2017. 

SEST/SENA T - Rio Negrinho, 04 de abril de 2017. 

MUN 

	

F  DE (cuu 	CE P1ENPR 	 etc (Jv,rJJn 

	

Dirigente d* Vmda 	eracional 	 ORIGINAL 	 Diret ra Executiva Nacional do SIST e do SENAT 

1-' 
PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL: CLÉSIO ANDRADE 



114 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

Ao Presidente da Comissão Permanente de Licitações da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

ANIBAL ALVES RODRIGUES 05120331963, inscrita no CNPJ sob n° 

23.177.584/0001-70, por intermédio de seu Representante Legal, Sr. ANIBAL 

ALVES RODRIGUES, portador da Carteira de Identidade n° 5.018.697 

• SESP/SC., inscrito no CPF n° 051.203.319-63? DECLARA, para fins do disposto 

no Edital de CONCORRÊNCIA N° 00212017, sob as penas da lei, que esta 

empresa, na presente data, atende aos requisitos para o enquadramento 

como MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do art. 18-A da 

Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que não está impedido de optar pela sistemática do MEl, 

nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

Piên Pr., 05 de maio de 2017. 

J 

ANIBAL ALVES RODRIGUES 

r 
iL 

7 



2017-4-26 	 Simples Nacional 

Consulta Optantes 	

15 
Data da consulta: 26/04/2017 
i3i Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz 

CNPJ 23.177.58410001-70 
A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial : ANIBAL ALVES RODRIGUES 05120331963 

ffl Situação Atual 

Situação no Simples Nacional : Optante pelo Simples Nacional desde 3110812015 

Situação no SIMEI: Optante pelo SIMEI desde 3110812015 

Períodos Anteriores 

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

Opções pelo SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem 

Agendamentos (Simples Nacional) 

Agendamentos no Simples Nacional: Não Existem 

Eventos Futuros (Simples Nacional) 

[ventos Futuros no Simples Nacional: Não Existem 

D Eventos Futuros (SIMEI) 

[ventos Futuros rio SIMEI: Não Existem 

o 

11 
http:llwww8.receita.fazenda.gov.tx/SimplesNacionallaplicacoeS.aSpx?id2I 
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2017-5-5 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas lrridôneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparenciagov.br  

Você está em: 
Inicio » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controla doria -Geral da União que tem como objetivo 
consolidar a relação das empresas e pessoas físices que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar 

contratos com a Administração Pública, Saiba mais 

Consulta 

CPF,CNP):1 F97915 ''  

e, Razão Social ou 1 
Nome Fantasia:J 

Tipo desançãojj 	odo 	 7; 

Quantidade de registros encontrados: O 	Data, 05105/2017 14:26:03 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNPJ/CPP: 42155797915 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade 

das entidades que as prestarem, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tala informações nem pelos eventuais danos diretos ou 
indiretos que delas resultem causados a terceiros. 

Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Oficio, etc.) 

** Constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 

informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma 
alteração no nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

. 
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Cadastro Impedidos licitar e Contratar 

118 
TCEPR 

Consulta de Impedidos de Licitai - 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

øTne cc dor 

	

Tipo documento 	CPF 	 Número documento •42155797915 

Nome: 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

«UM ITEM ENCONTRADO! 

s 

https:f/servicostce.prgovbr/tcepr/municipal/ail/consultarimidoswebpx 	 1/1 



PEDRO DA SILVA 

CPF n°: 421.557.979-15 

HABILITAÇÃO 

Destinatário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

AT: Comissão Permanente de Licitação 

Concorrência no 002/2017 
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51150 - SISTEMA DE INFORMA* *ES SOCIAIS 
	

https://cadastronis.caixa/süso/htm/popuplmpressao/emitirComprov  

CAMA 
1 :22 

NISIPIS 

NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO SOCIAL 

& 

Número de Identificação do Trabalhador 

10779890288 

Nome do Trabalhador 

PEDRO DA SILVA 

Nome da Mãe 

TEREZA ALVES DE SOUZA 

Data Nascimento 

14/09/1960 

CNPJ/CEI/CPF do Empregador 

83.172.627/0001-57 

Carteira de Trabalho 

Número Série UF 

0029532 

 

00541 1  1  
Data Vínculo 

01/05/1977 

e 

Observações 

Empregador 

Os dados de CNPJ/CEI/CPF e Data Vínculo são referentes ao primeiro emprego d 
trabalhador. 

Entregue este comprovante ao trabalhador. 

Trabalhador 

O cartão acima é comprovante da sua inscrição no cadastro do P15, sendo necessário 
para solicitar informa ões sobre o PIS,PASEP, Seguro Desemprego e Fundo de Garantia 

:::s:: 	ação impressos  cartão. y 
Havendo erro, dirija-se a uma agência da Caixa e sol,i6It correção. 

Guarde-o com o máximo cuidado, plastifique-o, se 	e não esqueça: A 
* mudando de emprego, forneça seu número de 	 ..para-aqvo empregador; 
pois a inscrição é única. 
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Leitura Atual 

10/04/2017 

17089 

- 	 Me, kWh DtPgto. Valor 

0312017 30 - 947 
253 77.91 S/2017 /2017 30 16.42 

1212016 30 8.44 
1112016 312 2711212016 99.59 

• 	 1012016 308 27112/2016 95.63 
0912016 30 2711212016 12.63 
0812016 322 2711212016 109.83 
0712016 317 2010912016 99.29 
0612016 30 2711212016 . 	 10.40 
0512016 332 2711212016 115.73 
:3412016 329 2810712016 116.15 

PEDRO DA SILVA 

R COM PICACINHO, JN600 CH PICACINHO 86468 01677 136000 

PICACINHO 

PIEN - PR - 83860-000 

CPF: 421.557979-15 

Responsavel pela sanutencao da Iluninacao Publica: 
Município 4136321136 	

123 
Enir-MirmMpar-  =1.- 	 N° Medidor: 0323915668! MONOFASICO RURAL 

RURAL 1 CULTIVO DE FUMO  

Constante de 
	

Consumo 
	

Próxima Leitura 
Multiplicação 
	

Médio Diário 
	

Prevista 

5,84 kWh 	 1010512017 

Vai ores Faturados 

NOTA FISCAL/CONTA DE ENERGIA ELETRJCA N°. 002.527.572 SERIE- B 
Emitida em: 131041217 

Produto 	 Valor 	Valor 	Base Aliq. 
Descrição 	 Unid. Consumo Unitário 	Total 	Calo. ICMS 

Energia Cons 	tMarela I14I 2,58 	0.00 	00% 
Energia Cons. 8.Veraelha kt 1.85 	0.00 	.00% 
Energia Eletrica Coquswuo bãi 	181 	0.297680 53,88 	0.00 	100% 
Total - Preco (1) 58.31 

qq- 

$' cd 
9+ 	7' 

Base de Cálculo do ICMS Valor ICMS Valor Total da Nota Fiscal 

0.00 0.00 	JL R$ 58.31 

Composição dos Valores d 	ao Fisco 

Oistriluicao 	 16.72 

:,e:o"ad o 

Eec. Setoriais 	 -6.12 - 

rergia 	 31,25 C313.BOCB.3 	 .6A10.781 F.543F.79C4.D95D 
Tributos 	 2.95 

Conjunto TAFISA 	 Ret 0212017 

DIC 	FIC 	DMIC EUSD R$ 

tealizadn: 	 2.80 	1,00 	2.80 	33,66 
imiteMensal: 	 12.35 	8.19 	6,79 
Limite Trimestral: 	 24,71 	16.39 
Limite Anual: 	 49,42 	32.78 •são Contratada: 1271254 volls. 

ite Adequado de Tensão: 117 ai 331234 a 267 volta. 
O não cumprimento dos indicadores DIC. PC, OMIC e DICRI definidos poia 
ANEEL resulta em compensação financeira ao consumidor pois 
conceaslonárta no faftsratnanto. E direito do consumidor solicitar a 

CONSUMO ESTIMADO CONF ART 89 REN ANEEL 414/10- LEITURA NAO FORNECIDA - LMR 
ESTA UNIDADE CONSUMIDORA ESTA SUJEITA A SUSPENSAO DE FORNECIMENTO 
INCLUSO NA FATURA P15 R$0,53 E COF1NS R$2,45 CONFORME RES. ANEEL 13012005. 
REI-1 ANEEL 2214117, DE ia  A 30 DE ABRIL A TARIFA REDUZIRÁ R$ 0,05008/KW1I, 
REVERTENDO A PREVISÃO DO ENCARGO DE ENERGIA DE RESERVA (EER) USINA ANGRA 111. O 
EFEITO NA FATURA SERÁ DE ACORDO COM SEU CICLO DE LEITURA E FATURAMENTO. 
INFORMAÇÕES EM e.ANEELGOV.BR  OU NOS CANAIS CONVENCIONAIS DE COMUNICAÇÃO. - 
A PEDIDO, PODEM CANCELAR VALORES DIVERSOS DOS SERVIÇOS DE ENERGIA, EX DOAÇÕES. 
DEBITOS: 1212016 R$ 8,44 0112017 R$ 16,42 0212017 R$ 77,91 0312017 R$ 
127,87 
Períodos Band,Tarjf.: Amarela:i 1103-31103 Vermelha:01104-10/04 

Autenticação Mecânica 	T5" 

1101101119 581101111100 0 001010201745 707552751745 

111111111111111111111111111111111111111111111 	111 

Unidade Consumidora 	Mês 

	

42877067 	 04/2017 

	

Vencimento 	Valor a Pagar 

	

16105/2017 	 R$ 58.31 

U COPEL 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: PEDRO DA SILVA 
CPF: 421.557.979 - 15 

Certidão n°: 127779016/2017 
Expedição: 24/04/2017, às 08:48:41 
Validade; 20/10/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que PEDRO DA SILVA, inscrito(a) no CPF sob o n° 

421.557.979-15, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus .br ) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFOEMAÇAO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatóría transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no cncernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários/ a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei) ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. ,--4 

"iii 	N 
Dij.a 	sugtes.: cr!dt@tjubr 
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S 	125 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: PEDRO DA SILVA 
CPF: 421.557.979-15 

Ressahedo o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscreer quaisquer dívidas de responsabilidade do 
sujeito passio acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do sujeito passkc no âmbito da RFB e da PGFN e 
abrange inclushe as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da 

Lei n8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à edficação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:l/www.receita.fázenda.gov.br > ou <http://ww. pgfn.fazenda.gov. br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portada Conjunta RFB/PGFN n2  1.751, de 02110/2014. 
Emitida às 08:45:59 do dia 24/0412017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 2111012017. 
Código de controle da certidão: DIB5.8FEE.26CD.28F5 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

o 

- - 	- 
frtL 
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Estado do Paraná 

itIJ 	Secretaria de Estado da Fazenda 

PAÁ 	
Coordenação da Receita do Estado 

GOVERNO 00 ESTADO 
Se.,t,SSF.z.ndj 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

NO 016209534-10 

126 

Certidão fornecida para o CPF/MF: 421.557.979-15 
Nome: PEDRO DA SILVA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta certidão engloba pendências do próprio CPF ou pelas quais tenha sido 
responsabilizado e refere-se a débitos de natureza tributária e não tributária, bem como, ao 

• descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 2210812017 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

E 

Página 1 de 1 

Emitido via Interno Pública (24104/201708:46-O9) 
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Certidão 

127 
44W. 

CNN: 76.002.656/0001-40 c 	Prefeitura Municipal de Pien 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.° 1130/2017 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 
IMPORTANTE: POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 

2. APRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 2810512017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

C 	TIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO EXiSTE DÉBITO TRIBUTÁRIO VENCIDO RELATIVO AO CONTRIBUINTE DESCRITO 
¶xO. 

Piên, 28 de Abril de 2017 

NEGATIVA N': 1130/2017 CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTMJ42QE5T24423ERC 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 
PROTOCOLO: 

NOME: PEDRO DA SILVA 

- CONTROLE CNPJ/CPF 

421.557.979-15 
ENDEREÇO 

PRINCIPAL PICACINHO, SN - PICACINHO CEP: 83860000 Piên - PR 

o 	 Emitido por: -c< Equiplano Público Web» 

http://192.168.1.7:7474/esportaI/stmcertidaoMew.Iogic?idC&id7453  



TAXISTA 

SES) SINAl •rviço Social do Transporte 
Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Transporte 

\ 4) 
.3 

O Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte certifica que 

PEDRO DA SILVA 

concluiu o curso de Taxista, mini.trado pela Unidade SEST/SENAT - Rio Negrinho, no 
período de 3110312017 a 02/04/2017. 

SEST/SENA T - Rio Negrinho, 04 de abril de 2017. 

Diigenjjeracional. 	
(')tc-eta  

Diretõra Executiva Nacional do SST e do SENAT 

PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL: CLÉSIO ANDRADE 00 



PODER JUDICIARIO 
JU I ZO 

OFICIO DISTRIBUIDOR, 	 RJ  CONTADOR PAR11DOR, DEPOSITAOPUcVERAVALLAEBY 
~J 40.~08.0I7/0Q0I-25 

SANDRA MARA SCHLICHTINC FRAGOSO CARI,AJUUANA R0DRIGUES MARI1pj5 
ALINE DWOYATZKI NRIAN CORRÊA— LAR1SSA MAURER 

Juramentadas- - 
CarlõsSchlichting 

Oficial Designado 

Certidão Negativa 
- 	 Para efeitos Civis 

Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 
de distribuição CRIMINAL (Criminal, Carta Precatória Criminal, Juizado Especial Cri-
mina[ e Execução Penal) sob minha guarda neste cartorio, verifiquei NÃO CONSTAR 

nenhum registro em andamento contra 

PEDROtTA SILVA 
Nacionalidade 	BRASILEIRO 

Estado Civil 	SOLTEIRO 

Wi1a.aço 	VALFRIDO ABEDAO tÃ SILVA e TEREZA ALVES DE SOUZA 

DocwflefltO 	CPF 421,557.979-15, RG 1.646.198 - SC   

Residência 	Outros PICACINflO 31W PICACINHO PIEN/PR, CE? 83B60000 

no período compreendido entre a presente data e os últimos -20 anos que a antece-

dem 

III 11111111 IPI ilili 11111111111111111111111111111111111111111111 IItl liii 	ti liii 1 111111 
Rio Negro/PR 28 deADrÚ 2017, 16 59 55 

IRIAN fREA 

de RIO 

e 

/ 	 GRO PARANA 

Página 0001/0001  

Praça Coronel BuarquE 148 - Centro - Rio Negro/Parana 

- - 	
1 	CaitoriOrn@ldsul.com  br/megrodt@funarpencomb& - 	 - 

(A147 Çlifl' bSA) 4I1 



130 

DECLARAÇÃO 

PEDRO DA SILVA, brasileiro, solteiro, taxista, inscrito no CPF sob n° 421.557.979-15 e 

portador do RG no 1.646.198/SSPSC, residente e domiciliado na Rua Tocantins, n° 486, Centro, 

CEP: 83860-000, na cidade de Piên, estado do Paraná, DECLARA, para os fins de direito, e sob 

as penas da lei, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório CONCORRÊNCIA N° 

00212017, instaurado por este município, que: 

1) não emprega menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho, 

ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores 

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

o 2) não é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspenso(a) temporariamente do direito de participar em licitação 

ou impedida de contratar com a Administração; 

4) não está declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, em qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

6) não é detentor(a) de outorga de serviço público de qualquer natureza 

expedida pela administração pública federal, estadual ou municipal; 

7) não possui vínculo contratual ou empregatício (estatutário ou celetista) com 

administração pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, inclusive de entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do 

o Poder Público e das fundações e autarquias por ele instituídas ou mantidas; 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

Piên, 03 de maio de 2017. 

PEDRO DA SILVA 

1 





132 
PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

DIRLEI RIBEIRO DE LIMA BATISTA, brasileira, casada, taxista, 
inscrita no CPI? n2  720.279.679-15 e portadora do RG n 2  3.396.162/SC., residente e 
domiciliada na Avenida Paraná,, n 9  825, bairro Trigolandia, 0W 83.860-000, 
município de Piên, Estado do Paraná, neste ato representada por DIRLEI RIBEIRO 
DE LIMA BATISTA. brasileira, casada, taxista. inscrita no CPF n 2  720.279.679-15 e 
portadora do RG nP 3.396.162 SSP/SC., residente e domiciliada na Avenida Paraná, 
n2  825, bairro Trigolandia, CEP 83.860-000, na cidade de Piên, estado do Paraná, 
por este instrumento particular de Procuração, nomeia e constitui seu bastante 
Procurador o Sr. SIDNEI JOSE BATISTA, portador da cédula de identidade RG ri 2  
4662770-9 SSP/PR, CPF 670.546.689-87, a quem confere amplos poderes para 
representar a DIRLEI RIBEIRO DE UMA BATISTA, perante a Prefeitura Municipal 

. de Piên, no que se referir a CONCORRÊNCIA Ng 00212017, com poderes para 
tomar qualquer decisão durante todas as ises da licitação, apresentar os 
envelopes de DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e PROPOSTA TÉCNICA em nome da 
Outorgante, negociar os termos da proposta, desistir expressamente da intenção 
de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 
motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da 
sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES, enfim, praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente procuração é válida até o dia 31 de maio de 2017. 

Plên/Pr., 17 de abril de 2017. 

DIRLEI RIBEIRO DE LIMA BATISTA 

SERVIÇO DISTRITAL DE PIÊN 
Rua Acre 162 - C.ntro - Plin - Estado do Paraná - Fone - 41.36322489 

Selo: DIKPJ.C85U3.Pd5WP63b514i\IW 
Consulte selo dl itsi em: w#njfUnSr en. com  br 

Reconheço por Semelhança a firma de a - 	 . 	' '000V 

FSE0J5YD_551 652.97* Dou fé Pi&i-Paraná, 	- 

m Test° / r<-'Ç-.- -' 	/a Verdade t 

)Z (>( 
ErlàndersOn de olIVeira relxelra_Tabelio e 	gIstØdpl •'-L----- -, I. 

/ 	 4LC 
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Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaftransparencia.gov.br 	134 
Você está em: 
Inicio » ais 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações manado pela Controlado ria-Ge ral da União que tem como objetivo 
consolidar a relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar 

contratos com a Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

CPF/CNP3: 1 fr567915 

Razão Si" F6nai) 
Nome Famínisia: 

Tipo de Sanção: j Todos 

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 0510512017 14;26:36 

Não rolam encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNP]/CPF: 72027967915 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Este cadastro vise dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade 
das entidades que as prestarem, não podendo a União ser responsabilizada pela  veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou 
indiretos que delas resultem causados a terceiros. 

o Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dedos constantes de ofício, etc.) 

Constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNP] 

informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma 
alteração no nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

r 
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Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

135 
_ TCEPR 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa impedidos de Licitar 

urnecedr 

	

Tipo documento 	CPF - 	 Y 	Número documento 

Nome 

	

Período publicaçâo de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

WUM TEM ENCONTRADO! 

o i 

r 
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a) Envelope n2  01 'DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" 

DIRLEI RIBEIRO DE LIMA BATISTA 

Avenida Paraná, n 9  825 

Trigolandia - Piên 

Destinatário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

AT: Comissão Permanente de Licitação 

Concorrência n 2  002/2017 
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14 	 CONTRATO OB TRABALHO 

Munkipio.  

Esp. do estabeIççIcnto.  

Data adaissio - .Q2 de72.YTkÀA4 	.de• 

Regi Iro 	 FIcI 	-$'-- ....... 

CONTRATO DE TRABALHO 

Empregador................................................ 

Rua.................................................. 

Muolcipio------------------- ................ Eu-------------------- 

Eu,. do euabelecimcoto......................... ----------- .---- 

Cargo............................................................... 

es_o. n.s ................... 

Data admi,aao .........de ..........................delg ........ 

Registro ri.0 .........------ .----------- Fl&j Ficha .................. 

P.emuneraço especificada— 	------ -- ----------------- ---- 

Data 
	

de l9 ......... 

Au. do empregador ou a rogo ei test. 

I y 
2.0 ................................................... 

Ais. do empregador ou a rogo ei tesa. 

1 .° ................................................................... 

2° ............................................................... 

Data isida .........de --------- .---------------- .---- dc lo 

Au, do eSigador ou a. soga ei teu. 

1 .0 ...... 

2° ..... 
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COPft 
IE01Wa 	W4fl4 	_____ ,* 

SIONEI JOSE BATISTA 	

. AV PARANA -TRIGOLAN 

CEP:$3860000 	 PIEN-PR 

CRE: 67054668907 

- 
às 12§,44 

Na debitas vencidos que n4eltam sua unidade conarnitlaa a. corte de Referenda Valor 
eneralt Apos o corte,caao nau ta aB9ac ema meses, 260 0112017 130,00 
contrato com acapei ser. encenado. Neste período, banes co6r.ca 

• cort lewslacao. Se ntivcrpago,dtsccetaldestestaeaernaøtest 
Existirdo atividade n.n1t o valor fade Ser nabildo da Mm 

No. Medidor. 0150102720- MONOÇASICO 	 Mes Referencla;02t10l7 

LelttnAnt,mior telturaAtual Medido 	Cor,stwatde Tetal 	Consumo 	Data 
1410112017 	1110212017 	31 dia Multipltcacao Falwado MeoI0ia A~~ 

7767 	7960 	183 JIWI, 	1,01 	193 &W1, 6,23 kWh 14it2j2017 

	

*lrI.nrl_- ,_,.3 flTtfl• 	 - 	 ' 

- 	-«----« - 	- 
Conjunto: TAFISA 	 Moa 1212016 	 Tensa. Contratada: 

dc Ad DMIC E 60 
	

127.,*,

::r& 	
' 	 Urnite falsa adequadade Teneso: 

tT16atTal: 26,62 li 1664 	 117 -133 volt, 

MES 01117 12)16 11116 10116 rane Oslis 97/16 01116 05(16 04116 03116 02116 

COMa 195 	169 	191 	113 	201 	205 	176 	209 	293 	260 	274 	330 

NOTA 

 S*4T MIM  —101 
E!Ç&, COria Qk tQ48F~ Q2 ZU400a§sns O 

Esiaida em 1410242017 

	

Produto 	 Valor 	Valor 	Base de 	Mq. 

	

Descriceo 	 Un. Cansunto Lk,lta,lo 	Total 	Calculo 	ICMS 

01 ENERGIAEL.ETRICACONSUMO kWb.. 193 -- 4,505 -114,99 	iit99 25,01% 
02 COF(r ILuMIN PU2UCA MUNICIPI 	 9,7!) 
03 ACRESCIMO MORATORIO 	 0,04 
04 MULTA POR ATRASO NO PAGAMENT 	 2,34 
06 JUROS CONTA ANTERIOR 	 1 a7 

de Cajado do K2MS 114 	E2 	]aior Total da Nota Fiscal 	129441 
ljeIcae doaVerøi'lí 

ner2ia 	4465 
Diatelbulsa. 	26,47 

1 	 Reservada ao Flato 

EM3&53Ç2,SQSt7837.99C&6F04.3542,3103 

Ir L i' 
INCLUSU NA tA1 URA P18 R5 tI,87 E CUIINSR$ 4,04 CONFUIIIIE NOS. MEL 130l. 
ESTA UNIDADE CONSUMIDORA ESTA SUJEITA A SUSPENSAO DE FORNECIMENTO 
A PARTIR DE 01(0212017 -PISJPASEPO,00% e COFINS 3,70% 
O nio pagslnento da falun 15 dias apos o vencimento acarretaraincjusao no 
cadeatro de Inadlroplentes CI3lWPR 
A qualquer tempo pode ser Solicitado o cance4arnento de valores sIso relacionados 
aao do sem-rIco de energia eletrica, como conventos e doacoes. 
E) 	12,2016 14$ 115,76 01/2017 Ri 130,01 
Pe 	e BandTarif.: Verde:16101-14IO2 

Vencimento: 07103/201-7 	 Valor  pagar: R$129,44 
Controle 	- 	 Numero de Ident&aao 	 Mos 	P5 f174Q1 
01-20174490960609-5 	19193157 	 0212017 

83670000001 8 29440111000 1 001010201745 490960509084 

- 	 -'-L 	- 	 - 
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JOÃO CANUTO SIMÕES 	,jI . JULIO CESAR SIMÕES 
O F 1 C 1 A L 	 EMP. JURAMENTADO 

Cartór! 	o 	asístr) 	t!!,. UiLC-S, - :usir,1ont., 4asAI€rL 

e Anexos do Municipio de PIEN, Comarca de Rio Negro, Paraná 

CASA IMI Fi W .5.1.9 ..  

CERTIFIC9 q -»-  à f is. 30 -. d- 	"4 j'.9 -- d- P - is-'rc' de Casamentos, 

Foi lavrado ilUiõ — _— - - o assento de: biiJ'i ju ia,------- - 

- -- ~ 	 r - rnmfln 	tflL1r 	 7.TRO .'DP tTI\&A 	---.... 

-perante o Juiz de Paz'o 	. fn-QQrv.in 	John =- 

-------- 	ee-ettr:c.2 	e.h:ej; 	--, flj 	a:;f'çç-Qeke 	------------------- ____ 

r_t- 

ELE, nasci 2fljç1i9 	9- - a 3 atJxtr4oR:tl:: - --------- - ----------- OS 	 tres 	- 
L.a3)---- .r----- 	- de_•ççL- -------- 	- 	----e 963 .

-( 
Mi 	nov*:no.s e 	-------- - . Oi 

.r--- 	d 	profissão auxiliar brio ------ domicLiado e residente em 

2gg 	 nesiL T.tY1Y n ....tn -r 	- 

filho — 	-. .... — 	e 	LCCSOO 	1L ib±tH, -- 	------------- 

-- 	ifatiltal 	dest2 TfiTini 	------------ --e-de Da. 	Nilva M-ria Batista- 

- 	
- 	 nn.nj ------------------taCtJ - 

domiciliada c residentes--- - ---teste. 	i1unioi.n 	-; eejá fieQjAr-- 
.------------------- 

Ela nascida Cm Camp±n.-a d 	 - -- Yto 	 aos  dez enove .  

\C pw,Certos e setenta —— —  

• 	
---------- de  profissão 	'_i 	lar - ---------------- ----

-donicilieda a residente em 

.- Trigoiia.< 	iJ;4LttL- n.n 	---- - ------  - --- ------------ 	-------------- -------- 

-- ------------------------------------ 
úaturajdesi.p: - ------e de De. 	O.ta Ji; 	

- ------ 

±!2O n.------ 

domlciladoirr,i'*ente ........------ 

a qual pa 	t'ssinar--se: 	:OTHLj. -I 	P.JI -.iiï.. 

r ntarn 	doacj''- 1 	IS.j 	c 	Loa qc 	Cvii 	Brasileiro 	de 

•de 	-T:JQ 	-- J.------- ? 	O Matrim 	cefr ca, 	a -de 

	

c- - 	 - 	 - 

	

- 	 Coservaçôes..rL..r:_.L-?  

	

O O 	\ 	''- 	 •-------- ----------- 
-- - - 

-- 	............. - 	- 
................ 

......Lt----------------------- -L.deJ99Ot 

%s._  - 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: DIRLEI RIBEIRO DE LIMA BATISTA 
CPF: 720.279.679-15 
Certidão n ° : 127424395/2017 
Expedição: 13/04/2017, às 08:51:09 
Validade: 09/10/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que DIRLEI RIBEIRO DE LIMA BATISTA, inscrito (a) no CPF 
sob o n° 720.279.679-15, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n °  1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ).  
Certidão emitida gratuitamente. 

o 	INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministé io Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndt@ts t. - ls. 

Lf 
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W MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: DIRLEI RIBEIRO DE LIMA BATISTA 
CPF: 720179.679-15 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e 
abrange inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 

da Lei n2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.bn . 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2  1.751, de 0211012014. 
Emitida às 08:47:06 do dia 1310412017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 1011012017. 
Código de controle da certidão: 9586.277C.8DE6,64AE 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

- 	 r 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

PARANÁ 	
Coordenação da Receita do Estado 

GOVERNO DO ESTADO 
•.cr,I1. S F•lnda 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N°016171701-84 

145 

Certidão fornecida para o cpF/MF: 720.279.679-15 
Nome: CPF NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta certidão engloba pendências do próprio CPF ou pelas quais tenha sido 
responsabilizado e refere-se a débitos de natureza tributária e não tributária, bem como, ao 
descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 1110812017 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.or.pov.br  

o 

Pé gira 1 de 1 

Emitido via Internet Pública (13/04/2017 08:51:57) 
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- 	 CNPJ: 76.002.66610001-40 
	 www - p ien 	 - 

Prefeitura Municipal de Pien 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL 
COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 25/05/2017, SEM 
RASURAS E NO ORIGINAL. 

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO EXISTE DÉBITO TRIBUTÁRIO VENCIDO 
RELATIVO AO CONTRIBUINTE DESCRITO ABAIXO. 

Piên, 25 de Abril de 2017 

NEGATIVA N': 1097/2017 CóDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9Z~42QE52244249SX 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 
PROTOCOLO: 

NOME: DIRLEI RIBEIRO DE LIMA BATISTA 

CONTROLE CNPJ/CPF 1  - 	 1537 720.279.679-15 
ENDEREÇO 

AVENIDA PARANA, 825 - TRIGOLANDIA CEP: 83860000 Piên - PR 
ATIVIDADE CBO: 

15 

Emitido por: « Equ 	Público Web» 

- --- 	vi 
http:/1177.125.221 .99:7474lesportal/stmcertidao.view.Icigic?idCertidao=7419 4- 

a 



o 	 . 
SESY SENAT Serviço Social do Transporte 

Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Transporte 

r 

TAXISTA 

O Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte certifica que 

J)ZJ?JSIRIBEIRO DE li BÁÍZTÁ 

concluiu o curso de 31/03/201 T~ministrado pela Unidade SEST/SENA T - Rio Negrinho, no 
 a 02/04/2M peiíodo de

SEST/SENAT - Rio Negrinho, 04 de abril de 2017 

C-' 
Dingnt'dákfluidt Operacional 	 Diret ra Executiva Nacional do ST e do SENAT 

PREF. MUN t?Y?rNrR 

PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL: CLÉSIO ANDRADE 	
i 



Prrin, 0001/0001 

Ú 

• 	 PODER JUDICIÂRO 	- 
• JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE RIO NEGRO-PR 
OFÍCIO DISTRIBUIDOR, CONTADOR, PARTIDOR,-DEPOSITÁRIO PÚBLICO E AVALIADOR 

CNn 40.308.01710001-25 
SANDRA MARA SCRUCHTING FRAGOSO - CARLAJULIANA RODRIGUES MARTINS 	 1-48 

	

- ALINE Dwo'yxrzKI - NIRIAN CORRÊA - LARISSA MAURER 	 - 
• 	 juramentadas 

Carlos Schlichting 	 - 
Oficial Designado 

Certidão Negativa 
- 	

Para efeitos Civis 

Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 
de distribuição CRIMINAL (Criminal, Carta Precatória Criminal, Juizado Especial Cri-
minal e Execução Penal) sob minha guarda neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR 
nenhum registro em andamento contra: - - - 

- 	- - 
	DIRLEI RIBEIRO DE LIMA BATISTA 

Nacionalidade... BRASILEIRA 

. 	
Estado Civil.... CASADO 	 - 	- 

Filiação ........ OLGA MARTINS e LUIZ RIBEIRO DE LIMA 

- Documento ....... CPF 720.279:679-15, RG 3396162-SO 	 - 	- 

Residência ...... Avenida PARANA, 825, TRIGOLANDIA, PIEN/PR, CEP 83860000 	 - 

no período compreendido entre a presente data e os últimos 20 anos que a antece-

dem.: 	 - 	 - 
- 	- 	

- 	III liii III 1111111111 lIIIlI II [.111111 111111 ÏII 1111111111111111111111 IIl 111111111111111111111111 
Rio Negro/PR, yr.jkbril de 2017,13:09:12 	 - 

- 

os itario 

 ge 

Com. de RIO NEGRO 1 
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DECLARAÇÃO 

DIRLEI RIBEIRO DE LIMA BATISTA, brasileira, casada, taxista, 
inscrita no CPF n 9  720.279.679-15 e portadora do RG flQ  9/C-3.396.162/SC., 
residente e domiciliada na Avenida Paraná, n 2  825, bairro Trigolandia, CEP 83.860-
000, município de Piên, Estado do Paraná, 

DECLARA, para os fins de direito, e sob as penas da Lei, na 
qualidade de Proponente do procedimento licitatório CONCORRÊNCIA N 2  
002/2017, instaurado por este município, que: 

a) Não mantém empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

Ø anos; 
b) Não é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 
c) Não 	está 	suspenso temporariamente 	de 	participar 	em 	licitação 	ou 

impedidos de contratar com a administração; 
d) Não está declarado inidôneo para licitar ou contratar com a administração 

Pública, em qualquer de suas esferas; 
e) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 

f) Não é detentor de outorga de serviço público de qualquer natureza 
expedida pela administração pública federal, estadual ou municipal; 

g) Não possui vínculo contratual ou empregatf cio (estatutário ou celetista) 
com administração pública direta ou indireta da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, inclusive de entidades com personalidade 

Øjurídica de direito privado sob controle do Poder Público e das fundações e 
autarquias por ele instituídas ou mantidas; 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

Piên/Pr., 05 de maio de 2017. 

DIRLEI RIBEIRO DE LIMA BATISTA 

L 
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2017-5-5 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inid&ieas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br 	152 
Você está em: 
Início » CaIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Cais) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo 

consolidar a relação das empresas e pessoas físicas que sofrerem sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar 
contratos com a Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

cpriciiifl 	gT"" 

Nome, Razão Social ou] 
Nome Fantasue 

Tipodesanção:] Todos 

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 05/0512017 14:25:23 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNPJ/CPF: 34833285991 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade 

das entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou 
indiretos que delas resultem causados a terceiros. 

Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Ofício, etc.) 

Constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 
informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma 

alteração no nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

o 

&nom se: &tipoSancao= 	 1/1 



2017-5-5 	 Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

	

1ÇF! 
	 153 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

ornecedo, 

	

Tipo documento 	CPF 	 1 	Número documento 	34833285991 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

Pesquisar 

•9UM ITEM ENCONTRADO! 

https:/fservicostce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ailfConsultarimpsidoswebaspx 	 111 
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Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

Identificação 

Nome Empresarial 
IRINEU NUNES MASSANEIRO 34833285991 

Nome do Empresário 
IRINEU NUNES MASSANEIRO 

Capital Social 
5.000,00 

N° da Identidade Órgão Emissor UF Emissor CPF 
11814832 	 SSP 	 PR 	 348.332.859-91 

Condição de Microempreendedor Individual 

Situação Cadastral Vigente Data de Início da Situação Cadastral Vigente 
ATIVO 	 09/01/20 14 

de Registro 

CNPJ 	 NIRE 
19.497.149/0001-56 41-8-0214654-0 

Endereço Comercial 

CEP 	 Logradouro 	Número 
83860-000 	RUA AMAZONAS 15 

Bairro 
CENTRO 

Município LJF 
PIEN 	PR 

-ø 

/ 

Atividades 

Data de Início de Atividades 
09/01/2014 

Código da Atividade Principal Descrição da Atividade Principal 

•30/01 	 Serviço de táxi 

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licenca e Funcionamento Provisório - declaração prestada no 
momento da inscrição: 

Declaro, sob as penas da Lei, que conheço e atendo os requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do 

Município para emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários, ambientais, 

tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de espaços 

públicos. O não-atendimento a esses requisitas acarretará o cancelamento deste Alvará de Licença e Funcionamento 

Provisório. 

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empredo na condição de Microempreendedor 
Individual. A aja aceitação está condicionada á verificação de ala autenticidade na Internet, no endereço: 
http ://.portaldoem preendedor.gov.br/ 
Certificado emitido com base na Resolução n° 16, de 17 de dezembro de 2009, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação 
do Registro e da Legalização de Emprese Negócios— REDESIM. 
ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
Para pesquisar a inscrição estadual e/ou municipal (quando convenentes do cadastro sincronizado nacional), i forme os elementos abaixo no 
endereço eletrônico 

Número do Recibo: 	ME65937821 

Número do Identificador: 00034833285991 

Data de Emissão 	

L_&c 	
112 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

IR2NEU NUNES MASSANEIRO 34833285991 (MATRIZ El FILIAIS) 
19. .....149/0001-54 

•:T1J.dao n ° : 1112.470122/2017 
02 0112017, às 08:19:22 

:E0./c4/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
Oca e:opediçao - 

-- -, c:-se .1Ue IRINEU NUNES MASSANEIRO 34833285991 (MATRIZ E FILIAIS) 
tris:rilTc(aJ no CNPJ sob o nC  19.497.149/0001-56, NÃO CONSTA do 

Nacional de Devedores Trabalhistas. 
i.dão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
cc Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
- 'a'- alho, de 24 de agosto de 2011. 

iodos constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
s do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 

eooes à data da sua expedição. 
soco de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

sc.dss os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
•1ceitaão desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
--cocoticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

c.rnet (http://www.tst.jus.br ) 
1 C19O emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Banco NacIonal de Devedores Trabalhistas constam os dados 

v::ossãrios à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
1llflnlentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

:abe1ecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
orocs judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
::.mentns ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

la execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
sobalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

1 	 - 	

- 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATiVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

,ãorne. IRINEU NUNES MASSANEIRO 34833285991 
CNPJ: 19.497.14910001•.56 

r\ebsavacJo o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
3ejeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 

.Jeccas em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
are; do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto á Procuradoria-Geral da 

a:arica Nacional (PGFN). 

Esa certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
cos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 

L]([O passivo no âmbito da REB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
ias alíneas 'a' ad do parágrafo único do art. 11 da Lei n 2 8.212, de 24 de julho de 1991. 

aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
vildeitÇOS <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Cerridao emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN —P 1.751, de 02110/2014. 
Emitida às 08:18:22 do dia 02/01/2017 <hora e data de Brasília>. 
Váiida até 01107/2017. 
Codigo de controle da certidão: 1205.F71A.4138.13302 
)ualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

e 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

iene. IRINEU NUNES MASSANEIRO 
PE: 348.332.859-91 

-Ee:;J)iadO o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade 
jitO passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 

•ei ije: uidS em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 

- e:erai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da 
3.ÍftJc Nacional (PGFN). 

- 	c-wdão rtfeçe-se axclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e  
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a d do parágrafo único do art. li 

ca Lei nL  8.212, de 24 da julho de 1991. 

aceRação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
tudereços <http://www.'eceita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br >. 

certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 2  1.751, de 0211012014. 

Emitida às 08:22:43 do dia 0210112017 <hora e data de Brasília>. 
/áHcia até 01107/2017. 
Coaigo de controle da certidão: 564F.C132.08E4.813F6 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

4 

o 

1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE RIO NEGRO-PR 

OFÍCIO DISTRIBUIDOR, CONTADOR, PARTIDOR, DEPOSITÁRIO PÚBLICO E AVALIADOR 
CNN 40.308.01710001-25 

SANDRA MÂRA SCHLICHTING FRAGOSO - ARLÂJULIANA RODRIGUES MARTINS 	 159 - ALINE DWOYATZKI - NIRIAN CORRÊA - LARISSA MAURER 
juramentadas 

Carlos Schlichting 
Oficial Designado 

Certidão Negativa 
Para efeitos Civis 

Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 
de distribuição CRIMINAL (Criminal, Carta Precatória Criminal, Juizado Especial Cri-
minal e Execução Penal) sob minha guarda neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR 
nenhum registro em andamento contra: 

IRINEU MUNES MASSANEIRO 
Nacionalidade... BRASILEIRO 

Estado Civil.... CASADO 

Filiação ........ MARCILIO NOMES MASSANEIRO e CECILIA FERREIRA BARBOSA 

Documento ....... CPF 348.332.859-91, 1kG 1181483-2-PR 

Residência ..... . Estrada PRINCIPAL, S/N, CAMPINA DOS CRISPINS, PIEN/PR, CEP 

83860000 

no período compreendido entre 'a presente data e os últimos 20 anosque a antece-
dem. 

111111 III! I'ItI 11111111111111 IlIlilIlilI111111 VIII 11111111111 liii 11111111111111111111 liii liii 
Rio Negro/Pr,1 1 ØejAbrit de 2017, 13:19:40 

• 	COnfad0  

PARANA E  

Página 0001/0001 

'2 

Praça Coronel Buarque, 148-Centro - Rio Negro/Paraná 
cartoriorii@idsui.com.brlrnegrd.dt@funarpen.com.br  

Id7flt47Ç7Rnf 1a7dP1 



'A ______________________________________________________ 
NEU MINES MASSNIEIRO 

rIS.. coc. rnmo 	óc. 	Ass 	1 
SEAP 	PIA J 

'API 	 DATA PsaItNTO 

{48 B32.859-[14/12/1955 T e —FLUAÇiO 

00 M7,RCILIO MIRES 
Lfl MASS?NEIR0 

CECILIA FERREIRA 
9 - BARROSA 

-Q0 NA R!SWQ VAliDADA 	 LA AtASILITAÇPO r JE_[To/o2/197fl 

A'A 

1 
GO  

-OCA- DATA ~O 

PIA 

• AA_______Cvp~tRvr...A_ 

PARANÁ 

'se 

- 

4#' 

/ 	- 

	 o 



SES? SENAT I '° Social do Transporte 
Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Transporte 

TAXISTA 

O Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte certifica que 

concluiu o curso de Taxista, ministrado 
perfodo de 3110312017 a 02/04/2017. 

SEST/SENAT- Rio Negrinho, 04 de abril de 2017. 

<T2 
ti 

Dirig~te 	Operacional 

Pela Unidade SESTISENA T - Rio Negrinho, no 

fl; e-etc c.a»d 
Diretôra Executiva Nacional do SIeT e do SENAT 

PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL: CLÉSIO ANDRADE 
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CONCORRÊNCIA N° 00212017 

ATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS 

Aos cinco dias de maio de dois mil e dezessete, às 13:30 horas, reuniu-se na sala de reuniões da 

Prefeitura Municipal de Piên, a Comissão de Licitação nomeada pelo Decreto n° 003/2017, para 

proceder ao recebimento dos envelopes n° 1 e n° 2 entregues pelas proponentes interessadas na 

concessão do objeto da licitação na modalidade Concorrência n° 002/2017 cujo objeto consiste na 

outorga gratuita para exploração do serviço de transporte individual remunerado de 

passageiros em veículos automotores de aluguel, denominada genericamente de 

SERVIÇO DE TÁXI. O processo teve seu extrato devidamente publicado no Diário Oficial do Estado, 

no Jornal do Estado, no Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no Jornal O Regional no dia 17 de 

março de 2017. Apresentaram os envelopes para participar da licitação, os proponentes à saber: 

DIRLEI RIBEIRO DE LIMA BATISTA, inscrito no CPF 720.279.679-15, estabelecido na Avenida 

Paraná, n° 825, Trigolândia, em Piên/PR, CEP 83.860-000, fone (41) 99906-9154/3632-1006 

representado nesta sessão pelo Sr. Sidnei José Batista, portador do RG no 4662770-96/SSP-PR e 

inscrito no CPF sob n° 670.546.689-87; ANÍBAL ALVES RODRIGUES 05120331963, inscrito no 

CNPJ 23.177.584/0001-70, estabelecido na Rua Principal, n° 001, Lageado dos Martins, em Piên/PR, 

CEP 83.860-000, fone (47) 99115-6966/991284545, representado nesta sessão pelo Sr. Aníbal Alves 

Rodrigues, portador do RG n° 5018697/SC e inscrito no CPF sob n° 051.203.319-63; IRINEU NUNES 

MASSANEIRO 34833285991, inscrito no CNPJ n° 19.497.149/0001-56, estabelecido na Rua 

Amazonas, n° 15, Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000, fone (41) 987655394, representado nesta 

sessão pelo Sr. Irineu N. Massaneiro portador do RG n° 11814832/SSP-PR e inscrito no CPF sob n° 

348.332.859-91; PEDRO DA SILVA, estabelecido a Rua Tocantins, n° 486, Centro, em Piên/PR, CEP 

83.860-000, fone (41) 99881-2476, portador do RG n° 1.646.198/SC e inscrito no CPF sob n° 

421.557.979-15; Estando todos os representantes e proponentes credenciados na sessão, a 

Presidente informou os procedimentos do processo licitatório, que seguirão o seguinte cronograma: 

1 - Abertura dos envelopes de habilitação; 

2 - Abertura do envelope da proposta técnica; 

3 - Registro das considerações; 

4 - Lavratura da ata e assinatura de todos. r 
Na continuidade dos trabalhos a Presidente procedeu à abertura do envelope n° 1 referente à 

habilitação, após análise dos documentos foi constatado que o proponente IRINEU NUNES 

MASSANEIRO 34833285991, não apresentou os seguintes documentos em atendimento ao item 	3 
7.3.2 do edital: Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; Comprovante de Inscrição Estadual; 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais para 

o CNPJ e para o CPF do microempreendedor individual; Certidão Negativa de Débitos de Tributos 

Municipais para o CNPJ e para o CPF do microempreendedor individual; Declaração, nos moldes do 

ANEXO II do edital; Certificado de Registro e Licenciamento (CRLV) do veículo vinculado à prestação  

do serviço de táxi; Comprovante de residência original ou cópia autenticada, podendo ser: conta de 

luz, água, telefone ou aviso de banco. Estes deverão estar em nome do proponente e com data não "a' 



r 
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superior a 90 (noventa) dias da data do recebimento dos envelopes, sendo admitido o comprovante 

em nome do cônjuge ou dos pais, quando for o caso; Declaração de que a proponente enquadra-se 

como microempreendedor individual para usufruir do tratamento favorecido da Lei Complementar n° 

123/06, conforme Modelo de declaração do ANEXO IV e comprovante de que a empresa se enquadra 

em regime de tributação de microempresa ou empresa de pequeno porte. No entanto, uma vez que 

foram ofertadas 11 (onze) permissões para exploração do serviço de táxi, considera-se cada 

permissão um item da licitação, de forma que não havendo interessados em número superior ao 

número de permissões ofertado, considera-se que para aquela permissão em que concorreu o licitante 

IRINEU NUNES MASSANEIRO 34833285991 foi ele o único interessado. Assim, conforme 

disposto no § 30 do art. 48 da Lei n° 8.666/93, a Presidente decidiu por fixar ao licitante o prazo de 

08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação, escoimadas das referidas 

inconformidades. As demais proponentes e microempreendedores apresentaram todos os documentos 

em conformidade com o edital, sendo, portanto, declaradas habilitadas. A Presidente da Comissão de 

Licitações fixou a data de data de 18 de maio de 2017 às 11:00 para abertura do Envelope n° 2 - 

PROPOSTA TÉCNICA do licitante IRINEU NUNES MASSANEIRO 34833285991. Nada mais 

havendo a tratar, a Senhora Presidente deu por encerrada à sessão, cujos trabalhos eu, Márcia 

Zigovski, secretária, lavrei a presente ata que, lida e achada conforme, vai assinada por mim e pelos 

membros da comissão de licitação. 

Piên/PR, 05 de MAIO de 2017. 

o 

Presidente: Patricia Aparecida Trojanovski 

Secretária: Márcia Zigovski 

Membro: Doroti de Fátima Pieckocz 

DIRLEI RIBEIRO DE UMA 

ANIBAL ALVES RODRIGUES 

PEDRO DA SILVA. 

IRINEU NUNES MASSANEIRO 
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TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTAÇÃO 

Aos doze dias do mês de maio do ano de dois mil e dezessete, eu PATRICIA APARECIDA 

TROJANOVSKI, Presidente da Comissão de Licitações, designada pelo Decreto n° 003/2017, juntei aos autos do 

processo licitatório Concorrência n° 002/2017, cujo objeto é a outorga gratuita para exploração do serviço de 

transporte individual remunerado de passageiros em veículos automotores de aluguel, denominada 

genericamente de SERVIÇO DE TÁXI, documentos abaixo relacionados, conforme previstos no item 7.3.2 do 

referido Edital: 

a)  Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

b) Comprovante de Inscrição Estadual; • 	c) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

d) Certidão 	Negativa 	de 	Débitos 	de 	Tributos 	Estaduais 	para 	o 	CNPJ 	e 	para 	o 	CPF 	do 

microempreendedor individual; Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais para o CNPJ e 

para o CPF do microempreendedor individual; 

e)  Declaração, nos moldes do ANEXO II deste edital, sob as penas da Lei, que: 

f) Certificado de Registro e Licenciamento (CRLV) do veículo vinculado à prestação do serviço de táxi, 

com idade máxima de 10 (dez) anos e 04 (quatro) portas laterais, comprovando ser proprietário ou 

titular de contrato de financiamento e estar em dia com o pagamento de tributos incidentes, bem 

como com o licenciamento e o seguro obrigatório, sendo admitido, em caso de veículo novo que 

atenda as exigências deste item, a apresentação de compromisso de compra e venda de veículo 

firmado entre o proponente e o vendedor. 

g)  Comprovante de residência original ou cópia autenticada, podendo ser: conta de luz, água, 

telefone ou aviso de banco. Estes deverão estar em nome do proponente e com data não superior 

a 90 (noventa) dias da data do recebimento dos envelopes, sendo admitido o comprovante em 

nome do cônjuge ou dos pais, quando for o caso. Nos demais casos, não existindo comprovante de 

residência em nome do proponente, o mesmo deverá apresentar declaração original de domicílio 

expedida por duas testemunhas, devendo ser reconhecidas as assinaturas por tabelião, conforme 

modelo constante do ANEXO V; 

h) Declaração de que a proponente enquadra-se como microempreendedor individual para usufruir do 

tratamento favorecido da Lei Complementar n° 123/06, conforme Modelo de declaração do ANEXO 

IV. 

i)Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte: 

A documentação acima assinalada foi apresentada, nesta data, pela empresa IRINEU NUNES 

MASSANEIRO 34833285991, inscrito no CNPJ n° 19.497.149/0001-56, estabelecido na Rua Amazonas, n° 15, 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro - Piên/PR - CEP 83.860-000 
E-mail patricia©pien.pr.gov.br  
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Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000, para qual foi aberto o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova 

documentação, conforme previsto no § 30, do art. 48 da Lei 8.666193, vide abaixo: 

A,?.  48, § 32 Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas a propostas forem desclassificados, a 
administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação 
ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo, facultada, no caso de convite, a redução 
deste prazo para três dias úteis. 

Sendo o que se apresenta para o momento. 

e 
PATRICIA APARECIDA TRO)ANOVSKI 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

o 	 DECRETO N° 003/2017 

. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro - Piên/PR - CEP 83.860-000 
E-mail patricia©pien.pr.gov.br  
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Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

1Sb. 	 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

119.497.14910001.56 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE 
SITUAÇÃO CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

NOME EMPRESARIAL 

IRINEU NUNES MASSANEIRO 34833285991 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATMDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

49.23-0-01 - Serviço de táxi 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICASSECUNDÂRLAS 

Não infonnada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

213-5 - EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL) 

NÚMERO 	COMPLEMENTO 

15 

MUNICÍPIO 	 UF 

PIEN 	 PR 

LOGRADOURO 

RAMAZONAS 

CEP 

83.860-000 
BPJRROOISTRITO 

CENTRO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(41) 3632-1127 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SÍFUAÇÂO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

09/0112014 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 1210512017 às 08:32:17 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/1 

Consulta OSA / Capital Social 
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A RFB agradece a sua visita. Para informaçôes sobre política de privacidade e uso, cliciue aqui. 
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o 

o 
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1210512017 
09:04:27 

Sua solicitação não pôde ser atendida 

Serviço: 	 Cadastro de Inscrições Estaduais 

Motivo: 	 19497149000156 - CNPJ NAO CADASTRADO NO CADt'ICMS 

Orientações adicionais ? Entre em contato com o SAC - Serviço de Atendimento ao Cidadão. 

o 

o 

111 
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IMPRIMiR 	VOLTAR 

CAa era
n naa  

CAIXA ECONÕMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	19497149/0001-56 

Razão Social: IRINEU NENES MASSANEIRO 34833285991 

Endereço: 	RUA AMAZONAS 15 / CENTRO / CURITIBA / PR / 83860-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 25/04/2017 a 24/05/2017 

Certificação Número: 2017042505535817027008 

Informação obtida em 12/05/2017, às 08:21:14. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

e 

- 	111 
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Estado do Paraná 

Á 	
Coordenação da Receita do Estado 

PARAN 
GOVERNO DO ESTADO 

a. Fazenda 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°016292205-13 

Certidão fornecida para o cNpJ/MF: 19.497.14910001-56 
Nome: IRINEU NUNES MASSANEIRO 34833285991 
Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 0910912017 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.or.gov.br  

o 

Página 1 da 1 

Emitido via Internet Pública (12/05/201709:21:52) 



Estado do Paraná 

Ulo Secretaria de Estado da Fazenda 
Coordenação da Receita do Estado 

 

PARANÁ 
GOVERNO DO ESTADO 

5tcttI d 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°016292311-06 

170 

Certidão fornecida para o CPF/MF: 348.332.859-91 
Nome: IRINEU NUNES MASSANEIRO 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta certidão engloba pendências do próprio CPF ou pelas quais tenha sido 

• responsabilizado e refere-se a débitos de natureza tributária e não tributária, bem como, ao 
descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 0910912017 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

. 

Página 1 de 1 

Emitido via Internet Pública (12/05/2017 06:34:06) 
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WW. 	 . 

a ttt ti 	CNPJ: 76.002.6610001-40 

Prefeitura Municipal de Pien 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 
N.1234/2017 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 

IMPORTANTE: 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO 
COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 
11/0612017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 12 de Maio de 2017 

NEGATIVA N°: 1234/2017 ODIGoDEAUTENTICAÇÃO: 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: IRINEU MINES MASSANEIRO 34833285991 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF ----[ PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO 

12297 19.497.149/0001-56 12/05/2017 
ENDEREÇO 

RUA AMAZONAS, 15 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR 
CNAE/ATIVIDADES 

Serviço de táxi 

Emitido por: «Equiplano Público Web» 

1 

a 

http://192.1  68.1 .7:7474/esportal/stmcertidaoview.Icgic?idcertidao=7557 	 111 
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www pien.p 

CNPJ: 76.002.6661000140 

ía Prefeitura Municipal de Pien 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.° 1235/2017 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 
IMPORTANTE: POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 11106/2017, SEM RASURAS E NO ORIGINA L. 

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO EXISTE DÉBITO TRIBUTÁRIO VENCIDO RELATIVO AO CONTRIBUINTE DESCRITO 
ABAIXO. 

Piãn, 12 de Maio de 2017 

NEGATIVA N° : 	1235/2017 CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTMJ42QET424425EA3 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 
PROTOCOLO: 

NOME: IRINEU NUNES MASSANEIRO 

CONTROLE CNPJ/CPF 

125601 348.332.859-91 
ENDEREÇO 

RUA AMAZONAS, IS - AO LADO DO SUP ASSIS - CENTRO CEP; 83860000 Piên - PR 

Emitido por: « Equiplano Público Web» 

lo 

1/1 
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O Microempreendedor Individual IRINEU NUNES MASSANEIRO 34833285991, inscrito no 

CNP] n° 19.497.149/0001-56, estabelecido na Rua Amazonas, n° 15, Centro, em Piên/PR, CEP 

83.860-000, fone (41) 987655394, portador do RG n° 11814832/SSP-PR e inscrito no CPF sob n° 

348.332.859-91 

DECLARA, para os fins de direito, e sob as penas da lei, na qualidade de Proponente do 

procedimento licitatório CONCORRÊNCIA N° 00212017, instaurado por este município, que: 

1) não emprega menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho, 

ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 

16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

2) não é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspenso(a) temporariamente do direito de participarem licitação ou 

impedida de contratar com a Administração; 

4) não está declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, em qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

6) não é detentor(a) de outorga de serviço público de qualquer natureza expedida 

pela administração pública federal, estadual ou municipal; 

7) não possui vínculo contratual ou empregatício (estatutário ou celetista) com 

administração pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, inclusive de entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do 

Poder Público e das fundações e autarquias por ele instituídas ou mantidas; 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

Piên, em 12 de maio de 2017. 

- 	2- 

IRINEU NUNES MASSANEIRO 34833285991 

o 
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1 ) 	 2016 

	

• L j 	------------------NOME-----------------------1 	 ESTE É O SEU BILHETE DO SGRO DPVAT 
IR INEU NUNES MASSANEIRO 	 PARA MAS INFORMAÇÕES, LEIA NO flPESO 
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- 	 rrtea Referene 

3 LeItura Atual 	 Constante de 	 Consumo 
1210412017 NuIeracao 

Indicadores de Qualidade 

Conjunto: TAFISA -. 	Me. 0212017 Tensao Contratada: 

DIC F1C 	DMIC 127I220volta 
EusD(R$) 

1::n:03t 000 h Limite ftixa adequada de Tenaao: 

LImIteTrI,neatrel: 	1374h 117-1331202-231 volta 

MES 	03$17 	02117 	01117 12116 	11$16 10116 	09116 	08$16 	07116 	06$16 	05116 	04$16 

79 

	

69 	 93 74 

-
Valores Faturados 

NOTA FISCAL CONTA DE ENERGIA ELEI'RICA no. 1835519 Serie 6 
Emitida em 12)0412017 

Produto Valor Valor Base de Alio. 
Descritas Un. Consumo 	Unitarlo Total Calculo ICM$ 

01 ENERGIA ELETRICA CONSUMO kWh 07 	0,604942 52,63 52,63 29,00% 
02 ENERGIA CONE. B.AMARELA kwb 1,65 1,55 29,00% 
03 ENERGIA CONS. 6.VERMELFIA kWh 1,65 1,65 29,00% 
04 CONT ILUMIN PUBLICA MUNICIPI 3,87 
05 ACRESCIMO MORATORIO 1 0,04 
06 MULTA POR ATRASO NOPAGM.IENT 1,19 	- 
07 JUROS CONTA ANTERIOR 1.11 

loas, de Calculo do ICMS: 55.B3llvaior ICMS: 	16,lilNalor Total da Nota Fiscal: 	62,04 1 
ICampoaleas da, Valeres 
lEnerpla 	20.23 1 	 Reservado ao Flato 
IDiatnbulcae 	11,48 li 
iTranamiaaae 	0,85 II 
ITrlbuces 	19,87 BD7r.r879.D199.C4AF.8F21.8204.2197t5F0 
Encargoa 	4.28 II 
TOTAL, 	55,83 

INCLUSO NA FATURA VIS F46 0,01 E COFINS R 2,37 CONFORME RES. A3 ,JEEL 128)2006. 
ESTA UNIDADE CONSUMIDORA ESTA SUJEITA A SUSPENSAO DE FORNECIMENTO 
REH ANEEL 2214117, DE 1  ASO DE ABRIL A TARIFA REDUZIRA R$o,05O06IKWH, 
REVERTENDO A PREVISAO DO ENCARGO DE ENERGIA DE RESERVA (EER) USINA ANGRA 111,0 
EFEITO NA FATURA SERA DE ACORDO COM SEU CICLO DE LEITURA E FATURAMENTO. 
INFORMACOE6 EM V.ANEELGOV.SR  OU NOS CANAIS CONVENCIONAIS DE COMUNICACAO. 
A PEDIDO, PODEM CANCELARVALORES DIVERSOS DOS SERVICOS DE ENERGIA, EX DOACOES. 
006rrOS: 02)2017 R$ 57,61 03f2017RII79,98 
Perlodos Sand Tarif.: Amarela:16103-31103 Vermaiha:01104-12)04 

1 
P 	MUN. DE PIN - PP 

CONFERE COM O ORIGINAL 

- 

Controle 	 Numero de Identlflcacao 	 Mas 	FS [1.7.74.11 
01-20174721190846-20 76936520 	 0412017 

036700000000 620401110007 001010201745 721190845207 

O 

/ 
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REGISTRO CIVIL 

ESTADO DE_________________________________ 
COMARCA DE _SÃO J0SÉ DOS PINHAIS 
MUNICiPO DE _AGTflOS DO STTT 

DISTRITO DE _AGTIDOS DO GUI1 

]tTTORE E.LI !TOLETTA 

Oficial substituto 	do Registrç Civil 

CERTIFICO que, às fls. 54 	do Livro N2 	11-3  de Registro de Casamentos 
foi lavrado ______hoje 1  o assento do casamento de IRINEUNU1'ESMA9SA 
NEIRO - - - - - - - - - - - - - e_TIARIACRISTINAPRTJSSAK 

fl1 	-,.. 	ti contraído perante o 	.it'.L. 	 juiz _4l lu.eS 'a- 
gundes de Pflgs 	 e as testemunhas constantes 

rn1-,- - 	 - 	 -- 

. 

Ele, nascido emQuQrze_-4oem PiE- 2?aos Ouatorze - 
 dezembro_de 1 955 

residente e domiciliado nestedistrito ____ - -
- ___________ 

filho de MaroílioIN"unesMassaneiro ______________nascido 
em nesteEstado ________________  residente edomiciliado 
neste distrito __________edeDona CecíliaF'erreiraBa... -
bosa ____________ nascida em nesteEstado ________ 
residente e domicitiada nestedistrito __________________ 

Ela, nascida e m Ouritiba - PR _______ aos   
de maio dei 965,profissáo do lar  

residente e domiciliada nestedistrito __ --- ______________ 
filha de EstanislauPrussalc _________________nascido 
em neste Estado ______________ ,esidente e domiciliado 
neste distrito ---------- e de  Dona M.ariaIvanir .?russak 

neste Estado 

residente edcmici]iada_neste distrito 
A contraente passa a assinar-se ilffARLk CT?ISTIPI PPUSSAK 

foram apresentados apresentados os documentos exigidos pelo art. 180 N 9_1 , 11 , IT e TV 

do Código Civil. -Observações' (Casados  sob regime de Oorn.ih uâo U 	al nivers 
de Bens - 	 xtraída do assento lanado em 11/07/1983)e 

- - ------ 	 - - - - - -- - - - - - - - - - - 

T Rridoéverdedoufé. 
p-udos aobul 	 27 de Jt9 	 elY 
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DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPREENDEDOR 

A Presidente da Comissão Permanente de Licitações da PREFEiTURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

IRINEU NUNES MASSANEIRO 34833285991, inscrito no CNP] n° 19.497.149/0001-56,por 

intermédio de seu Representante Legal, Sr. IRINEU NUNES MASSANEIRO portador(a) da do 

RG n° 11814832/SSP-PR e inscrito no CPF sob n° 348.332.859-91, DECLARA, para fins do 

disposto no Edital de CONCORRÊNCIA N° 00212017, sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é atende aos requisitos para o enquadramento como 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do art. 18-A da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que não está impedido de optar pela sistemática do MEl, nos termos da Lei 

Complementar n.° 123, de 14/12/2006. 

Piên, em 12 de maio de 2017. 

Á - 

IRINEU NUNES MASSANEIRO 34833285991 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento poderá ser objeto de diligência para confirmação da 

veracidade da mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 

123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento falsa ou inverídica sujeitará a proponente às penalidades 

previstas neste Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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Simples Nacional - Consulta Optantes 

Data da consulta: 12/05/2017 

tE Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz 

CNP3: 19.497.149/0001-56 
A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial : IRINEU NUNES MASSANEIRO 34833285991 

ÍE Situação Atual 

Situação no Simples Nacional : Optante pelo simples Nacional desde 0910112014 

Situação no SIMEI: Optante pelo SIMEI desde 0910112014 

o 
tE Períodos Anteriores 

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

Opções pelo SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem 

ff1 Agendamentos (Simples Nacional) 

Agendamentos no Simples Nacional: Não Existem 

ID Eventos Futuros (Simples Nacional) 

Eventos Futuros no Simples Nacional: Não Existem 

Aventos Futuros (SIMEI) 

Eventos Futuros no SIMEI: Não Existem 
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I PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

Piên/PR, 12 de maio de 2017. 

MEMORANDO N° 00412017 

De: Departamento de Licitações e Compras 

Para: IRINELJ NUNES MASSANEIRO 

Referente: Alteração da data da abertura do Envelope n° 002 - Proposta Técnica da 

ffi o 
	 Concorrência n 000212017 

Venho por meio deste informar que a data de abertura do Envelope n° 002 - 

Proposta Técnica da Concorrência n 0002/2017 fica alterada para o dia 15/05/2017 as 13:30 horas, 

por motivo do licitante IRiINEU NUNES MASSANEIRO 34833285991, ter entregue a 

documentação faltante antes do tempo estipulado. Salientamos que a vossa presença é importante 

para darmos prosseguimento as atividades deste processo. 

A sessão ocorrerá na sede da Prefeitura Municipal de Piên, Rua Amazonas, n° 373, 

Centro, Piên. 

Sendo o que se apresenta para o momento, 

ui 
Patrícia Aparecibà  

Departamento de Licitações e Compras 

fi 
jJ 



I PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

Piên/PR, 12 de maio de 2017. 

MEMORANDO N°005/2017 

De: Departamento de Licitações e Compras 

Para: PEDRO DA SILVA 

Referente: Alteração da data da abertura do Envelope n° 002 - Proposta Técnica da 

Concorrência n 000212017 

Venho por meio deste informar que a data de abertura do Envelope n° 002 - 

Proposta Técnica da Concorrência n 1002/2017 fica alterada para o dia 15/05/2017 as 13:30 horas, 

por motivo do licitante IRINEU NUNES MASSANEIRO 34833285991, ter entregue a 

documentação faltante antes do tempo estipulado. Salientamos que a vossa presença é importante 

para darmos prosseguimento as atividades deste processo. 

A sessão ocorrerá na sede da Prefeitura Municipal de Piên, Rua Amazonas, n° 373, 

Centro, Piên. 

Sendo o que se apresenta para o momento, 

S
Patricia AparÇjTrojanovski 

Departamento de Licitações e Compras 



$ PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

Piên/PR, 12 de maio de 2017. 

MEMORANDO N° 00612017 

De: Departamento de Licitações e Compras 

Para: ANÍBAL ALVES RODRIGUES 

Referente: Alteração da data da abertura do Envelope n° 002 - Proposta Técnica da 

Concorrência n 000212017 

Venho por meio deste informar que a data de abertura do Envelope n° 002 - 

Proposta Técnica da Concorrência n 0002/2017 fica alterada para o dia 15/05/2017 as 13:30 horas, 

por motivo do licitante IRINEU MUNES MASSANEIRO 34833285991, ter entregue a 

documentação faltante antes do tempo estipulado. Salientamos que a vossa presença é importante 

para darmos prosseguimento as atividades deste processo. 

A sessão ocorrerá na sede da Prefeitura Municipal de Piên, Rua Amazonas, n° 373, 

Centro, Piên. 

Sendo o que se apresenta para o momento, 

I
Patricia Aparecrojanovski 

Departamento de Licitações e Compras 



t PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 182 
ESTADO DO PARANÁ 

Piên/PR, 12 de maio de 2017. 

MEMORANDO N° 00412017 

De: Departamento de Licitações e Compras 

Para: D IRINEU NUNES MASSANEIRO 

Referente: Alteração da data da abertura do Envelope n° 002 - Proposta Técnica da 

Concorrência n000212017 

Venho por meio deste informar que a data de abertura do Envelope n° 002 - 

Proposta Técnica da Concorrência n 0002/2017 fica alterada para o dia 15105/2017 as 13:30 horas, 

por motivo do licitante IRINEU NUNES MASSANEIRO 34833285991, ter entregue a 

documentação faltante antes do tempo estipulado. Salientamos que a vossa presença é importante 

para darmos prosseguimento as atividades deste processo. 

A sessão ocorrerá na sede da Prefeitura Municipal de Piên, Rua Amazonas, n° 373, 

Centro, Piên. 

Sendo o que se apresenta para o momento, 

Patricia Apareci Trojanovski 

Departamento de Licitações e Compras 

$ 

o-) 
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DIRLEI RIBEIRO DE LIMA BATISTA 
CPF: 720.279.679-15 
AVENIDA PARANÁ, N 2  825 - TRIGOLANDIA - PIÊN/PR. 
INSC. MUNICIPAL: 02722 

PROPOSTA TÉCNICA 

PROPOSTA TÉCNICA CONCORRÊNCIA N2  002/2017 

1. DADOS PESSOAIS 

Nome: DIRLEI RIBEIRO DE LIMA BATISTA 
CPF n 2 : 720.279.679-15 

• 	 RG: 3.396.162/SC. 
Endereço: Avenida Paraná, n 2  825, Trigolandia - Piên/Pr. 
Telefone: (41) 3632-1006 - (41)99906-9154 
E-mail: sidebatista1968@hotmail.com  

2. DOCUMENTOS 
2.1. 	Comprovação de tempo de experiência, conforme documento 

anexo: 

(X) certidão emitida pela Prefeitura Municipal de Piên/Pr. 

2.2. Comprovação do ano de fabricação do veículo, conforme documento 
anexo: 

(X) Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV) 

• 	
()Nota Fiscal de compra 

()Declaração de compromisso de compra e venda firmado entre o proponente 
e o vendedor. 

Validade da Proposta: 90 (noventa) dias contados da data da sessão de 
abertura dos envelopes de Proposta Técnica. 

Piên/Pr. 05 de maio de 2017. 

J4 	 o- 

DIRLEI RIBEIRO DE LIMA BATISTA 
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Prefeitura Municipal de P iên 
: rJ 	Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

PROTOCOLO 91312017 

CERTIDÃO 

Certificamos, para os devidos fins, conforme requerido, que o Sr. DIRLEI RIBEIRO DE LIMA 

BATISTA, CPF: 720.279.679-15, possuiu cadastro ativo junto ao Departamento de Tesouraria, 

Receitas e Contabilidade, sob n° 2722, desde 17/08/2006, na condição de Motorista 

Profissional Autônomo de Transporte Individual de Passageiros (Táxi), conforme abaixo 

descrito: 

PERMISSIONÁRIO/ 
Categoria TAXI Período 

AUTORIZATARIO 

RENAULT/LOGAN EXPR 

PRÓPRIO DIRLEI RIBEIRO DE LIMA 1015V - ANO/MOD - 17/08/2006 A 

PERMISSIONÁRIO BATISTA 2013/2014 - COMBUSTIVEL 20/06/2013 

\LCO/GASOL - PLACA AXZ 27/01/2014 A - 5189- CHASSI 20/12/2016 

93Y45RD04E3828765 - 
PONTO - AVENIDA 

PARANÁ, N°825 - 
rRIGOLÂNDIA. 

Piên, PR, 25 de Abril de 2017. 

Letícia Taborda 
chefe*rWni.nto de 4:.~

e Cootabflode 
Oecwto 115/2016 

s-c-s k 
Leticia Aparecida Taborda 

Chefe do Departamento de Tesouraria, Receitas e Contabilidade 
Decreto n° 115 

Rua Amazonas n.° 373-Centro - Piên/P - CEP 83.860.000- Tel.: 413632 1136 
www.oien.or.pov.b - trib os©pien.pr.gov.br  

2 	
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DETRAN - Pfl 	 No 012909103430 
CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO DE VEÍCULO 

2 	---- Uu-N»C.------------------flN'PC-rXERCICIO1 

O 	1 O100003S929********** I201a 
1 	 -- 
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--------- 

	

PIEN1QSI1II1Ó -, 	 31(01/14  

PR N2  012909103430 BILHETE DE SEGURO DPVAT 
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ESTE É O SEU BILHETE DO SEGURO DPVAT 
PARA MAIS INFORMAÇÕES, LEIA NO VERSO 

AS CONDIÇÕES GERAIS DE COBERTURA 

www,seçuradorander.com.br  
SAC DPVAT 0800 022 1204 

291_J[08/ 111  
- VIA --  --------- CPE:CNPJ 	 -- 	 •PLACA ; 

1jL6& 10001 AXZ-51!9 
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AS ,  50 	5, 06 0110 
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4,15 	0,40 	105, 65 
PAGA.1Et1O---- 	 T _C4TADEOUltAÇO__ 

XCOTAÚNCA 	 PARCL-LADO J 07/11116 -------------=- ------- ---.------ 

SEGURADORA  LÍDER - DPVAT 
CNPJ 0t24S.SOW000I-04 

PIEN 
010667 

o 
• 'f-E MUN. DE PIÊN 
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b) Envelope n2  02 "PROPOSTA TÉCNICA" 

DIRLEI RIBEIRO DE LIMA BATISTA 

Avenida Paraná, flQ  825 

Trigolandia - Piên 

Destinatário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

AT: Comissão Permanente de Licitação 

Concorrência n 2  002/2017 
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PROPOSTA TÉCNICA 

PROPOSTA TÉCNICA CONCORRÊNCIA N° 00212017 

1. DADOS PESSOAIS 

PEDRO DA SILVA, brasileiro, solteiro, taxista, inscrito no CPF sob n° 421.557.979-15 e 

portador do RG n° 1.646.198/SSPSC, residente e domiciliado na Rua Tocantins, n° 486, Centro, 

CEP: 83860-000, na cidade de Piên, estado do Paraná. 

PROPOSTA TÉCNICA CONCORRÊNCIA ÍV° 002/2017 

2. DOCUMENTOS 

2.1. 	Comprovação de tempo de experiência, conforme documento anexo: 

X ) certidão emitida pela Prefeitura Municipal de Piên/PR 

2.2. 	Comprovação do ano de fabricação do veículo, conforme documento 

anexo: 

X ) Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV) 

nota fiscal de compra 

) declaração de compromisso de compra e venda firmado entre o proponente e o 

vendedor 

VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (NOVENTA) DIAS CONTADOS DA DATA DA 

SESSÃO DEABERTURA DOS EN VELOPES DE PROPOSTA TÉCNICA. 

Piên, 03 de maio de 2017. 

.%2 4(/ 
PEDRO DA SILVA 

$L  
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:pier. .qobr 
	 ttIij 

a Prefeitura Municipal de Piên 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83,860-000 

PROTOCOLO 102112017 

CERTIDÃO 

Certificamos, para os devidos fins, conforme requerido, que o Sr. PEDRO DA SILVA, RG n° 

1.646.198/SESP/SC, CPF: 421.557.979-15, possuía cadastro ativo junto ao Departamento de 

Tesouraria, Receitas e Contabilidade, sob n° 4669, com início em desde 08/03/2012, na 

condição de Motorista Profissional Autônomo de Transporte Individual de Passageiros 

(Táxi), conforme abaixo descrito: 

PERMISSIONÁRIO/ 
Categoria - TAXI Período 

AUTORIZATARIO 

VEÍCULO: FIAT/PALIO 

PRÓPRIO PEDRO DA SILVA FIRE ECONOMY - 08/03/2012 

PERMISSIONÁRIO COR/PRATA - ANO/MOD - 20/12/2016. 

2012 - COMBUSTÍVEL - 

LCO/GASOL - CHASSI 

913D171641-05816234 

Piên, PR, 05 de Maio de 2017. 

Mirian Balan 
Assistente Administrativo 

Departamento de Tesouraria, Receitas e Contabilidade 
Matricula n° 010390-1 

Rua Amazonas n.° 373—Centro - Piên/PR - CEP 83.860.000— Tel.: 413632 1136 
www.Dien.Dr.clov.br  - tributos@oien.or.nov.br  
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ANIBAL ALVES RODRIGUES 05120331963 
CNP1 23.177.584/0001-70 
RUA PRINCIPAL S/N, LAGEADO DOS MARTINS - PIÊN/PR. 
CEP.: 83.860-000 
INSC. MUNICIPAL: 13579 

PROPOSTA TÉCNICA 

PROPOSTA TÉCNICA CONCORRÊNCIA N° 00212017 

1. DADOS PESSOAIS 

Nome: ANIBAL ALVES RODRIGUES 
CPF n°: 051.203.319-63 

• 	 RG: 
Endereço: Rua Lageado dos Marfins, s/n°, Lageado dos Marfins - 
Piên/Pr. 
Telefone: (41)9115-6966 
E-mail: anibalalves2209@gmail.com  

2. DOCUMENTOS 
2.1. 	Comprovação de tempo de experiência, conforme 

documento anexo: 

(X) certidão emitida pela Prefeitura Municipal de Piên/Pr. 

2.2. Comprovação do ano de fabricação do veículo, conforme 
documento anexo: 

(X) Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV) 

()Nota Fiscal de compra 

()Declaração de compromisso de compra e venda firmado entre o 
proponente e o vendedor. 

Validade da Proposta: 90 (noventa) dias contados da data da sessão 
de abertura dos envelopes de Proposta Técnica. 

Piên/Pr. 05 de maio de 2017. 

ANIBAL ALVES RODRIGUES 
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4 Prefeitura Municipal de Piên 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

PROTOCOLO 89612017 

CERTIDÃO 

Certificamos, para os devidos fins, conforme requerido, que o Sr ANIBAL. ALVES RODRIGUES 

05120331963, pessoa jurídica, CNPJ: 23.177.584/0001-70, possuiu cadastro ativo junto ao 

Departamento de Tesouraria, Receitas e Contabilidade, sob n° 13579, desde 02/09/2015, 

na condição de Microempreendedor Individual - Prestação de Serviço de Táxi, conforme 

o 	abaixo descrito: 

PERMISSIONÁRIO/ 
Categoria TAXI Período 

AUTORIZATARIO 

/W/VOVAGE 1.0 - PLACA  

PRÓPRIO ANIBAL ALVES AVF 3534— RENAVAN: 02/09/2015 a 

PERMISSIONÁRIO RODRIGUES 00459729683 - CHASSI 20/12/2016 

9BWDA05U6DT008690 - 
COMBUSTIVEL: 

LCOOL/GASOLINA - 
PRATA - ANO/MOD 

2012/2013 - PONTO 

ESTARADA PRINCIPAL, S/N 

LAGEADO DOS MARTINS 

Piên, PR, 26 d Abril de 2017. 

Leticia Aparecida Taborda 
Chefe do Departamento de Tesouraria, Receitas e Contabilidade 

Decreto n° 115 

Rua Amazonas n.° 373 - Centro - Piên/PR - CEP 83.860.000— Tel.: 413632 1136 
wwwnien.or.pov.br  - tributos(pjnjr,gov,br 

o 
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47 Prefeitura Municipal de Piên 
; 	Rua Amazonas n° 373- Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

PROTOCOLO 89612017 

CERTIDÃO 

Certificamos, para os devidos fins, conforme requerido, que o Sr. ANIBAL ALVES RODRIGUES, 

CPF: 051.203.319-63, possuiu cadastro ativo junto ao Departamento de Tesouraria, Receitas e 

Contabilidade, sob n° 4979, desde 01/07/2015, na condição de Motorista Profissional 

Autônomo de Transporte Individual de Passageiros (Táxi), conforme abaixo descrito: 

PERMISSIONÁRIO/ 
Categoria TAXI Período 

AUTORIZATARIO 

VW/VOYAGE 1.0 - PLACA 

PRÓPRIO ANIBAL ALVES RODRIGUESAVF 3534- RENAVAN: 01/07/2015 a 

PERMISSIONÁRIO 00459729683 - CHASSI 02/09/2015 

9BWDA05U6DT008690 - 
COMBUSTIVEL: 

ALCOOL/GASOLINA - 
PRATA - ANO/MOD 

2012/2013 - PONTO 

ESTARADA PRINCIPAL, S/N 

LAGEADO DOS MARTINS 

Piên, PR, 26 de Abril de 2017. 

t?iSta. 'çcknrv& 
Leticia Aparecida Taborda 

Chefe do Departamento de Tesouraria, Receitas e Contabilidade 
Decreto n° 115 

Rua Am zonas n.° 373 - Centro - Piên/PR - CEP 83.860.000- Tel.: 413632 1136 
www.nien.or.gov.br  - tributospien.pr.noy.br  

2 



b) Envelope no 02 "PROPOSTA TÉCNICA" 

ANIBAL ALVES RODRIGUES 05120331963 

Rua Principal, s/n 

Lageodo dos Marfins - Piên 

Destinatário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

AT: Comissão Permanente de Licitação 

Concorrência n° 00212017 
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PROPOSTA TÉCNICA 

PROPOSTA TÉCNICA CONCORRÊNCIA N° 00212017 

1. DADOS PESSOAIS 

Nome: IRINEU NUNES MASSANEIRO 

CPF n°: 348.332.859-91 

RG n°: 11814832/SSP-PR 

Endereço: Rua Amazonas, n° 15, Centro, Piên/PR 

Telefone: (41) 98765-5394 

2. DOCUMENTOS 

2.1. 	Comprovação de tempo de experiência, conforme documento anexo: 

X ) certidão emitida pela Prefeitura Municipal de PIÊN/PR 

2.2. 	Comprovação do ano de fabricação do veículo, conforme documento anexo: 

X ) Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV) 

nota fiscal de compra 

declaração de compromisso de compra e venda firmado entre o proponente e o 

vendedor 

VALIDADE DA PROPOSTA: go (NOVENTA) DIAS CONTADOS DA DATA DA SESSÃO DE 

ABERTURA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA TÉCNICA. 

Piên , em 04 de maio de 2017. 

bS 

IRINEU NUNES MASSANEIRO 

1 
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41 Prefeitura Municipal de Pien 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

PROTOCOLO 103012017 

CERTIDÃO 

Certificamos, para os devidos fins, conforme requerido, que o Sr. Irineu Nunes Massaneiro, RG 

no 11814832/SSP/PR, CPF: 348.332.859-91, possuía cadastro ativo junto ao Departamento de 

Tesouraria, Receitas e Contabilidade, sob n° 4629, com início em desde 29/07/2014, na 

condição de Motorista Profissional Autônomo de Transporte Individual de Passageiros 

(Táxi), conforme abaixo descrito: 

PERMISSIONÁRIO/ 
Categoria , TAXI Período 

AUTORIZATARIO 

VEÍCULO: 

PRÓPRIO IRINEU NUNES CHEVROLET/PRISMA 1.4 - 29/07/2014 

PERMISSIONÁRIO MASSANEIRO COR/VERMELHO - 20/12/2016. 

NO/MOD - 2011/2012 - 

CHASSI 

9BGRP69XOCG221938 

Piên, PR, 05 de Maio de 2017. 

C 1\orv 4YY'- 
Mirian Balan 

Assistente Administrativo 
Departamento de Tesouraria, Receitas e Contabilidade 

Matricula n° 010390-1 

Rua Amazonas n.° 373— Centro - Piên/PR - CEP 83.860.000— Tel.: 413632 1136 
www.Dien.pr.00v.br  - tributos@pien.pr.Qov.br 
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DFFF)M) 	 012719008100 
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Envelope n°02 "PROPOSTAS 

IRINEU NUNES MA55ANE1R034833285991 - CNPJ 19.497.14910001-56 

Destinatário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

AT: Comissão Permanente de Licitação 

Concorrência n 0  002/2017 



CONCORRÊNCIA N° 00212017 

ATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS 

Aos quinze dias de maio de dois mil e dezessete, às 13:30 horas, reuniu-se na sala de reuniões da 

Prefeitura Municipal de Piên, a Comissão de Licitação nomeada pelo Decreto n° 003/2017, para 

proceder com a abertura dos envelopes de n° 2 - Proposta Técnica, entregues pelas proponentes 

interessadas na concessão do objeto da licitação na modalidade Concorrência n° 002/2017 cujo 

objeto consiste na outorga gratuita para exploração do serviço de transporte individual 

remunerado de passageiros em veículos automotores de aluguel, denominada 

genericamente de SERVIÇO DE TÁXI. Estavam presentes na sessão as proponentes à saber: 

DIRLEI RIBEIRO DE LIMA BATISTA, inscrito no CPF 720.279.679-15, estabelecida na Avenida 

Paraná, n° 825, Trigolândia, em Piên/PR, CEP 83.860-000, fone (41) 99906-9154/3632-1006 

representada nesta sessão pelo Sr. Sidnei José Batista, portador do RG n° 4662770-96/SSP-PR e 

inscrito no CPF sob n° 670.546.689-87; ANÍBAL ALVES RODRIGUES 05120331963, inscrito no 

CNPJ 23.177.584/0001-70, estabelecido na Rua Principal, n° 001, Lageado dos Martins, em Piên/PR, 

CEP 83.860-000, fone (47) 99115-69661991284545, representado nesta sessão pelo Sr. Aníbal Alves 

Rodrigues, portador do RG n° 5018697/SC e inscrito no CPF sob n° 051.203.319-63; IRINEU NUNES 

MASSANEIRO 34833285991, inscrito no CNPJ n° 19.497.149/0001-56, estabelecido na Rua 

Amazonas, n° 15, Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000, fone (41) 987655394, representado nesta 

sessão pelo Sr. Irineu N. Massaneiro portador do RG n° 11814832/SSP-PR e inscrito no CPF sob n° 

348.332.859-91; PEDRO DA SILVA, estabelecido a Rua Tocantins, n° 486, Centro, em Piên/PR, CEP 

83.860-000, fone (41) 99881-2476, portador do RG no 1.646.198/SC e inscrito no CPF sob n° 

421.557.979-15. Na sessão realizada na data de 05/05/2017, para abertura dos envelopes de 

habilitação, após análise dos documentos foi constatado que o proponente IRINEU NUNES 

MASSANEIRO 34833285991, deixou de apresentar alguns dos documentos solicitados no item 

7.3.2 do edital, indispensáveis à habilitação dos licitantes interessados. No entanto, uma vez que 

foram ofertadas 11 (onze) permissões para exploração do serviço de táxi, considera-se cada 

permissão um item da licitação, de forma que não havendo interessados em número superior ao 

número de permissões ofertado, considera-se que para aquela permissão em que concorreu o licitante 

IRINEU NUNES MASSANEIRO 34833285991 foi ele o único interessado. Assim, conforme 

disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 8.666/93, a Presidente fixou ao licitante o prazo de 08 (oito) dias 

úteis para a apresentação de nova documentação, escoimadas das referidas inconformidades. Uma 

vez apresentada a documentação pelo licitante acima mencionado entrou a Pregoeira em contato 

com todos os licitantes interessados, através de oficio, remarcando para a data de hoje a sessão 

pública para abertura das Propostas Técnicas. Estando todos os representantes presentes a 

Presidente informou os procedimentos de continuidade do processo licitatóri9( que seguiramo / 

seguinte cronograma: 

1 - Abertura do envelope da proposta técnica; 

2 - Registro das considerações; 

3— Lavratura da ata e assinatura de todos. 	 e 
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t PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - 
PARANÁ 	 201 

Na continuidade dos trabalhos a Presidente procedeu à abertura dos envelopes referente à proposta 

técnica, com as seguintes notas abaixo: 

PROPOSTA TÉCNICA 

PROPONENTE NE (experiência/ano) 

NA 
(ano de fabricação) 

NT 
(nota Total) Classificaçãc 

Irineu Nunes Massaneiro 
34833285991 O anos O 2011 O O pontos 40 

Dirlei Ribeiro de Lima 8 anos 40 pontos 2013 05 pontos 45 pontos 1° 

Pedro da Silva 4 anos 20 pontos 2012 O 20 pontos 3° 

Anibal Alves Rodrigues 

05120331963 lano 05 pontos 2012 1 	O 1 	05 pontos 1 	2° 

Os representantes das proponentes presentes analisaram e vistaram as propostas apresentadas e 

fizeram constar nesta ata que abrem mão do prazo recursal referente à fase de classificação da 

proposta técnica. Esse resultado registra-se nesta ata, em seguida o mesmo será publicado na 

imprensa oficial. Nada mais havendo a tratar, a Senhora presidente deu por encerrada a sessão de 

cujos trabalhos eu, Márcia Zigovski, lavrei a presente ata que lida, e achada conforme, vai assinada 

por mim e pelos membros da comissão de licitação. 

Piên/PR, 15 de maio de 2017. 

o 

Presidente: Patricia Aparecida Trojanovski 

Secretária: Márcia Zigovski 

Membro: Doroti de Fátima Pieckocz 

SIDNEI JOSÉ BATISTA (Procurador Dirlei) 

ANIBAL ALVES RODRIGUES 

PEDRO DA SILVA. 

IRINEU NUNES MASSANEIRO 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 202 
ESTADO DO PARANÁ 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 55612016 (Concorrência n° 00212016) 

Interessado: Departamento de Licitação e Compras/Comissão Permanente de Licitações 

Assunto: Homologação de Licitação 

Encaminha-nos o Presidente da Comissão Permanente de Licitações, o processo 

licitatório - modalidade Concorrência n° 002/2016, cujo objeto é para seleção de permissionários 

para outorga gratuita para exploração do serviço de transporte individual remunerado de 

passageiros em veículos automotores de aluguel, denominada genericamente de 

SERVIÇO DE TÁXI, atividade de interesse público, com a finalidade de atender às 

necessidades de deslocamento da população Pienense, em atendimento à Secretaria de Viação 

e Serviços Rodoviários, para análise quanto à possibilidade de homologação. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

devidamente protocolado, numerado e autuado, contendo o requerimento formulado pela Secretaria 

interessada, detalhando o objeto de sua pretensão e justificando sua finalidade. 

Constam dos autos: a) a declaração do Departamento de Orçamento e Contabilidade 

de que não há comprometimento de dotação orçamentária, visto a inexistência de criação de despesa 

pública para licitar o objeto; b) a confirmação da inexistência de despesas financeiras com o objeto da 

contratação, confirmada pela Secretaria responsável; c) a manifestação da Presidente da Comissão de 

Licitação sobre a inviabilidade de ser realizar licitação exclusiva para ME e/ou EPP, visto que a Lei n° 

1.259/2016 direciona a exploração dos serviços exclusivamente para pessoas físicas (profissionais 

autônomos) ou pessoas jurídicas constituídas como microempreendedores individuais; e d) a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

A Presidente da Comissão de Licitações sugeriu que o processo ocorresse através de 

licitação na modalidade Concorrência, visto que é a modalidade adequada ao objeto. 

Foi designada a Comissão Permanente de Licitações para a condução dos trabalhos, a 

qual elaborou as minutas do instrumento convocatório e dos Termos de Permissão correspondentes, 

que foram submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estar em conformidade com os 

termos da Lei Federal n° 8.666/93, foram aprovadas, consoante parecer incluso ao processo. 

1\ 
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Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência ao art. 21 da Lei de Licitações quanto à forma, e o interstício de 30 (trinta) dias entre a 

publicação e a realização do certame, estabelecido no artigo 21, § 2 0, II, a, do mesmo diploma legal, 

foi respeitado. 

O aviso de licitação foi publicado nos seguintes diários 

a) Diário Oficial do Estado do Paraná - Em 17 de março de 2017; 

b) Jornal do Estado (de Grande Circulação no Estado) - Em 17 de 

março de 2017; 

	

C) 	 Jornal de circulação local - Em 17 de março de 2017; 

d) Diário Oficial dos Municípios do Paraná (veículo oficial de 

imprensa do Município de Piên) - Em 17 de março de 2017; 

e) Sitio oficial da Prefeitura (www.pien.Dr.00v.br ) - Em 17 de março 

de 2017; 

f) Quadro de avisos da prefeitura - Em 15 de março de 2017. 

A disponibilidade efetiva do edital se deu a partir de 17 de março de 2017. 

Os pedidos de esclarecimento foram respondidos verbalmente aos licitantes que 

procuraram o Departamento de Licitações e Compras na Prefeitura Municipal de Piên. Não houve 

registro de nenhum pedido de providência ou impugnação contra o edital. 

Da apreciação dos documentos apresentados pelas licitantes, relativos à habilitação 

jurídica, fiscal, qualificação econômico-financeira e técnica, declarações firmadas e propostas técnicas 

(que foram apresentadas conforme o modelo disponibilizado no edital), após exame de sua 

compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, constatou-se que o proponente 

IRINEU NUNES MASSANEIRO 34833285991, deixou de apresentar alguns dos documentos solicitados 

no item 7.3.2 do edital, indispensáveis à habilitação dos licitantes interessados. No entanto, uma vez 

que foram ofertadas 11 (onze) permissões para exploração do serviço de táxi, considera-se cada 

permissão como um item da licitação, de forma que não havendo interessados em número superior 

ao número de permissões ofertado, entende-se que para aquela permissão em que concorreu o 

licitante IRINEU NUNES MASSANEIRO 34833285991 foi ele o único interessado. Assim, conforme 

disposto no § 30  do art. 48 da Lei n° 8.666/93, a Presidente fixou ao licitante o prazo de 08 (oito) dias 

úteis para a apresentação de nova documentação, escoimadas das referidas inconformidades. Uma 

vez apresentada a documentação pelo licitante acima mencionado entrou a Pregoeira em contato 

com todos os licitantes interessados, através de ofício, remarcando a data da sessão pública para 

abertura das Propostas Técnicas. 

Houve renúncia expressa ao prazo recursal da fase de julgamento dos documentos de 

habilitação, bem como do prazo recursal referente à fase de classificação das propostas técnicas, 

através da consignação em ata que foi assinada pelos licitantes. 
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Conclui-se, portanto, que a licitação foi processada e julgada com observância dos 

procedimentos estabelecidos na Lei Federal n° 8.666/93. 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, e adjudicação de seu objeto, 

cabendo, no entanto, à autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 15 de maio de 2017. 

Veiviane Alveà Domingos 

OAB/PR 75.274 

[] 

[IJ 
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CONCORRÊNCIA N° 00212017 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

ADJUDICO O objeto da presente CONCORRÊNCIA: A outorga gratuita 

para exploração do serviço de transporte individual remunerado de passageiros 

em veículos automotores de aluguel, denominada genericamente de SERVIÇO DE 

0  TÁXI, no Município de Piên, Estado do Paraná, em favor dos proponentes: ANÍBAL ALVES 

RODRIGUES 05120331963; PEDRO DA SILVA, profissional autônomo inscrito no CPF 

sob n° 421.557.979-15; DIRLEI RIBEIRO DE LIMA BATISTA, profissional autônoma, 

inscrita no CPF n° 720.279.679-15; IRINEU NUNES MASSANEIRO 34833285991, 

inscrito no CNPJ n° 19.497.149/0001-56. 

HOMOLOGO a Concorrência n° 002/2017, processo n° 55612017, referente 

a outorga gratuita para exploração do serviço de transporte individual 

remunerado de passageiros em veículos automotores de aluguel, denominada 

genericamente de SERVIÇO DE TÁXI, no Município de Piên, Estado do Paraná, tendo em 

vista que em toda sua tramitação foi atendida a legislação pertinente, consoante parecer 

jurídico contido nos autos. 

Piên/PR, 16 de maio de 2017. 

1 Jft 0111 u: 
Prefeito Municipal 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

RESULTADO DA CONCORRÊNCIA N°00212017. 

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO 

REF: EDITAL DE CONCORRÊNCIA N'00212017. 

A comissão de licitação constituída comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de CONCORRÊNCIA n° 002/2017, que após a 
análise e verificação das propostas ofertadas, decidiu classilicar as seguintes proponentes: 

PROPOSTA TÉ CNICA, 

PROPONENTE 1 SE (experiência/ano) NA (ano de fabricação) NT (nona Total) classificação 

trinca Nnnes Massaneiro lu 1VWntos 2011 O ponto O ponto 4° 

Dii lei Ribeiro de Lima 145 pontos 1° 

Pedro da Si,. 4 anos 120 p0tm00 2012 120 pontos 1 3° 

Animal Aires Rodrignes 11 asso pemnlos 201 15 pots 

Comunica outrossim, que as proponentes renunciaram expressamente ao direito de interpor recurso face ao resultado do julgamento das propostas 
técnicas. 

Piên-PR, 15 de maio de 2017. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSK! 
*residente da comissão 

MÁRCIA ZIGOVSKJ 
Sccrctária da comissão 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:6274F700 
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PIRAQUARAPREV 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 2 0  BIMESTRE 

RELA ÕRIo RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS REcErA5 E DESPESAS PREVHIEN('IARIAS DO REGIME PROPRID DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 

0RçAMENros FISCAL E DA SEOtIRIDADE SOCIAL. 

JANEIRO A ABRIL 2017/BIMESTRE MARÇO -ABRIL 

Entidade: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPII3 DE PIRAQUARA 

RREO . Aceso 4 (LRF,  Ao. 53, Inciso II) R$ 1,81 

RECEITAS 
PREVISÃO 

INICIAL 
PREVISÃO 

ATUALIZADA 

RECEITAS REALIZADAS 

AIéoBimesIre12Ol7 Até oBimenlre/20I6 

RECEITAS PREVIDENCIARIAS.RPN (EXCETO INT-0RÇAMENTÁRIAS( (I) 13-105 	a IS. l05..81 9.083.078.7- 9.079 740.43 

REcEITAS CORRENTES I3 l05.,81 I3.I05.a 9083072,7- 907T74(3,4 1  

IX recita de Conteihuiçõe.s dos Segurados 

Persoal Civil 

6.5(8( 8181.81 6.5)X7.c»).(X 2.822.172.08 

2-822-172,08 

1 377 955.3 

1,377 95.5,3 

Alia(, 6.480 000.x 6.480.000.0< 2.808369,3. 1374,524.1 

(0481038 I0.I,1N 1190,6 3 024 

pensionista I0..81 t0.3.81 412.12 406.68 

Pessoal Mil im Ir 081 (1.181 0,81 0(8 

Aliso 081 0.03 0,0 0,0 

OJx 0,18 0.001 0,0 

Peavii,nisma 0.81 0.03 O.SI1 0.0 

Para Cabe tara ate DéfcI Alitarial 0,00 0.28) ((AR 0,18 

Oatlr:,s Receitai, de Conlribi' ições 0.81 00 0.81 0.0 

Receita Putrinvmnial 6.S90.,0 6.590.fl 6.260.906,6( 7.703.214.1 

Receitas trnobiliãnas 0.81 0.18 0,81 0.81 

Receilas de Vaissee.s Mobilidrios 6.590 ~ 6.590,000.81 6.260.906Sf 7,700,214,12 

Outra as Receitas Pairinensiais 0.0 0100 018 0.81 

Receil,s de Serviços 0,0 0.81) 038 11.18 

Outras Receitas Correntes 1 538nm.o 13.1510,18 0.0< 1.370.91 

(:0 itips'IIs'aÇiio Pnevidenciária, aio RGPS para o REPS 5.000.0 I5.,81 0,81  

Demais R eceilas ('s'nnenles (((XI OCX) 0.81 0.81 

RECEIrAS DE CAPITAL 0.0 0,03 0.81 0,81 

Alienação de Bens. Diieilos e Alivos 0,0 01(8) 348 07< 
Anenrt,,aaç)c, de Enwréslioxms 0,0 0,00 0,81 (1.18 

o atear Receitas da Capital 0.0 0.00 038 0,01 

RECEITAS PRfVIDENCIARIAS-RPPS )INTRA.ORÇASIENTARIAS( (II) 8303,.0 8.500,.l5 2,6511E2,33 2.134.098,-E 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS ' RPPS (III) a (1*11) 2(6054881.0 21.M)SUIR.00 (1.734.111.07 11 .233,838.85 

DESPESAS 
DOTAÇÃO 

INICIAL 
1 	DOTAÇÃO 

1 	ATUALIZADA 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 

Até o 
Ri.  mieslre/201 7 

1 	Atd o 
Iiitllestre/2016 

Até o 
Bimestre/2017 

Até o 
BiInesIrnílOI 6 

DESPESAS 
AMN. 

PREVIDENCIARIAS 	RPPS (EXCETO IN rRA 
4.625.l.03 4.625,Un I.818,52)).l(. 1,069.725.85 1.787.681.47 1.039,608,61 

ADMINISTRAÇÃO ts.jo4 5.1881,81 0. 84.055.6. 0.(vil 53938.3) 
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Licitações 

MUNICIPIO DE PIEN - PR EDITAL DE CLASSIFICAÇAO REF: EDITAL DE 
CONCORRÊNCIA N°00212017. A comissão de licitação constituida comunica aos interessados na 
execução do objeto do Edital de CONCORRÊNCIA n°002/2017, que após a análise e verificação 
das propostas ofertadas, decidiu Classificar as seguintes proponentes: PROPOSTA TÉCNICA 
PROPONENTE ME (cxperiénciano) NA (ano de fabricação) NT (nota Total) Classificação Irineu 
Nunes Massaneiro O ano O pontos 20110 ponto O ponto 4° Dirlei Ribeiro de Lima 8 anos 40 pontos 
201305 pontos 45 pontos 1 0  Pedro da Silva 4 anos 20 pontos 20120 ponto 20 pontos 3 0  Anibal 
Alves Rodrigues 1 ano 5 pontos 2012 O ponto 5 pontos 20  Comunica outrossim, que as proponentes 
renunciaram expressamente ao direito de interpor recurso face ao resultado do julgamento das 
propostas técnicas. Piên-Pr, IS de maio de 2017. Presidente da comissão: Patricia Aparecida 
Trojanovski Secretária da comissão: Márcia Zigovski 

Solicite o edital completo desta licitação, mande um email para dorotipien.pr.gov.br  e 

informe o numero e ano do processo 

Imprimir 

Voltar 

2017-5-22 
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TERMO DE PERMISSÃO N° 01312017 

CONCORRÊNCIA N° 00212017 

TERMO DE PERMISSÃO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E ANÍBAL 

ALVES RODRIGUES 05120331963. 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica 

de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 

no 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, LIVINO TURECK, 

brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado 

simplesmente PERMITENTE, outorga PERMISSÃO PARA EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO DE 

TRANSPORTE INDIVIDUAL REMUNERADO DE PASSAGEIROS EM VEÍCULOS 

AUTOMOTORES DE ALUGUEL, DENOMINADA GENERICAMENTE DE SERVIÇO DE TÁXI, a 

título precário, à ANÍBAL ALVES RODRIGUES 05120331963, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob n° 23.177.584/0001-70, estabelecido na Rua Principal, no ooi, Lageado dos 

Martins, em Piên/PR, CEP 83.860-000, fone (47) 99115-6966/991284545, representado neste ato pelo 

Sr. Aníbal Alves Rodrigues, portador do RG n° 5018697/SC e inscrito no CPF sob n° 051.203.319-63 

doravante denominado simplesmente PERMISSIONÁRIO, condicionada ao cumprimento das cláusulas 

e condições a seguir especificadas: 

CLAÚSULA PRIMEIRA— DO OBJETO 

O presente termo tem por objeto a outorga gratuita para exploração do serviço de transporte 

individual remunerado de passageiros em veículos automotores de aluguel, atividade de interesse 

público, denominada genericamente de serviço de táxi, no Município de Piên. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

A permissão, preservado o caráter precário que autoriza ao Poder Público revogá-la e/ou modificá-la 

por ato unilateral, terá vigência de 12 (doze) anos, contados a partir da data da assinatura d te 

Termo. 

(J 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PERMISSÃO 

Ç
Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-113/, 
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A outorga das permissões é concedida somente para a categoria "convencional", a qual se destina 

ao atendimento da demanda da população em geral e é qualificado pela utilização de um veículo 

caracterizado. 

Parágrafo Primeiro. A permissão será outorgada em caráter personalíssimo, inalienável, 

impenhorável e incomunicável, não podendo, sob qualquer pretexto ser transferida a terceiros. 

Parágrafo Segundo. A outorga da permissão não exclui o dever do PERMISSIONÁRIO de licenciar-

se para o exercício das atividades correspondentes ao serviço de táxi, através da obtenção do Alvará 

de Licença para Localização e Funcionamento, bem como ao cumprimento de exigências impostas 

pelo Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes e legislação que lhe for afeta. 

Parágrafo T.áu. O PERMISSIONÁRIO que, na execução do serviço, deixar de atender os requisitos 

contidos neste Termo de Permissão, no Edital da Concorrência n° 002/2017 e seus Anexos, bem como 

na legislação vigente, poderá ter sua permissão extinta. 

Parágrafo Quarto. O PERMISSIONÁmO que for punido nos termos dispostos no item anterior não 

fará jus a qualquer tipo de indenização. 

Parágrafo Quinto. A prestação do serviço inicia-se a partir da emissão do Alvará de Localização e 

Funcionamento pelo Departamento de Receitas, obtido após a apresentação da Licença para 

Trafegar emitida pelo Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes. 

Parágrafo Sexto. A atividade dos PERMISSIONÁRIOS do serviço, delegado por meio da 

Concorrência Pública n° 002/2017, está submetida à Constituição Federal, à Lei Orgânica do 

Município de Piên, ao Código de Trânsito Brasileiro, à Lei Federal n° 12.468, de 26 de agosto de 

2011, à Lei Federal n° 12.587, de 3 de janeiro de 2012, às disposições da Lei Municipal n° 

1.259/2016, alterada pela Lei Municipal n° 1.268, de 7 de julho de 2016, pelo seu regulamento e 

normas legais pertinentes. 

Parágrafo Sétimo. A outorga se dará em caráter gratuito. 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

É indispensável que na prestação do serviço sejam, rigorosamente, cumpridos os requisitos de 

2 
Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1 
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pontualidade, regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, universalidade, 

generalidade, moralidade, higiene, cortesia, pessoalidade e respeito às leis de trânsito. 

Parágrafo Primeiro. O serviço deverá ser executado, pessoalmente, pelo PERMISSIONÁIUO, 

conforme determinado pela Lei Municipal n° 1.259/2016, pelo período mínimo de 8 (oito) horas 

diárias, conforme estabelecido no respectivo Alvará de Localização e Funcionamento. 

Parágrafo Segundo. No horário compreendido entre 20:00 horas até as 07:00 horas do dia seguinte 

e durante as 24 horas de sábados, domingos e feriados, a atividade de taxista poderá ser suspensa 

pelos permissionários, resguardada eventual fixação de escala de serviços pelo Departamento de 

Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, a fim de não deixar sem assistência os usuários que 

necessitem de transporte. 

Parágrafo Terceiro. Durante o horário de exploração obrigatória do serviço de táxi, conforme 

estabelecido no parágrafo segundo, deverá haver a prestação de serviço de táxi pelo permissionário 

ou seu funcionário, nos casos permitidos pela Lei n° 1.259/2016, alterada Dela Lei Municipal n° 1.268, 

de 7 de julho de 2016 e Dela Lei Municipal n° 1.275, de 17 de outubro de 2016, fato que poderá ser 

confirmado pelo serviço de fiscalização pela constatação da presença do taxista no local, bem como 

através de nota fiscal/recibo referente à data e horário da prestação dos serviços. 

Parágrafo Quarto. É permitido ao PERMISSIONÁRIO a utilização de condutor 

colaborador/funcionário, o qual deverá possuir o Cadastro de Condutor junto ao Departamento de 

Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes. 

Parágrafo Quinto. O PERMISSIONÁRIO, obrigatoriamente, deverá iniciar a prestação dos serviços de 

táxi a partir da emissão do Alvará de Localização e Funcionamento pelo Departamento de Receitas, 

obtido após a apresentação da Licença para Trafegar emitida pelo Departamento de Serviços 

Rodoviários, Trânsito e Transportes. 

Parágrafo Sexto. Para a expedição da Licença para Trafegar, o PERMISSIONÁRIO deverá realizar 

junto ao Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes: 

a) o Certificado do Perm issioná rio; 

b) o Cadastro do condutor (e do condutor auxiliar, se for o caso), com a emissão da carteira de 

identificação do(s) condutor(es); e 

c) a Vistoria do Veículo. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 36321
2 
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Parágrafo Sétimo. O Alvará de Localização e Funcionamento, a Licença para Trafegar, e a Carteira 

do Condutor são de porte obrigatório durante a prestação dos serviços de táxi e deverão ser afixados 

em local visível para os passageiros e a fiscalização. 

Parágrafo Oitavo. O estacionamento de veículos Táxi só poderá se dar nos pontos estabelecidos 

no Decreto Municipal no isi, de 22 de agosto de 2016. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS TARIFAS 

O PERMISSIONÁmO será remunerado através de tarifa cobrada diretamente do usuário pela 

prestação do serviço de táxi, conforme valores fixados através do Decreto Municipal n 0  140, de li de 

julho de 2016. 

Parágrafo Primeiro. Respeitada a legislação de trânsito, em especial quanto ao limite de capacidade 

do veículo, o PERMISSIONÁRIO fica obrigado a transportar toda bagagem do passageiro, sem a 

cobrança de qualquer valor adicional, assim como equipamentos de locomoção dos portadores de 

deficiência física ou necessidades especiais. 

Parágrafo Segundo. O transporte tem um custo inicial pré-determinado pelo Departamento de 

Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, que não poderá ser alterado pelo taxista, mesmo nos 

casos de corridas chamadas via telefone. 

• 	Parágrafo Terceiro. As regras sobre tarifas deverão ser fixadas no interior do veículo em local visível, 

de forma a permitir a compreensão do usuário. 

Parágrafo Quarto. O taxista deverá expedir nota fiscal/recibo dos serviços prestados. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS DEVERES E OBRIGAÇÕES DO PERMISSIONÁRIO 

O PERMISSIONÁRIO se obriga a cumprir fielmente e na melhor forma os direitos e obrigações 

previstos na Lei Federal n° 8.666/93, Lei Municipal n° 1.259 e suas alterações, nos Decretos 

Municipais n° 140/2016 e 151/2016, bem como nas demais legislações pertinentes, inclusive as que 

forem editadas durante o prazo de vigência deste Termo, e no Edital da Concorrência n° 002/2017, / 

que integra o presente, independente de transcrição. 
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Parágrafo Primeiro. Constituem deveres e obrigações dos PERMISSIONÁRIOS titulares e suplentes: 

1. Manter as características fixadas para o veículo; 

2. Obedecer aos preços das tarifas estabelecidas pelo Poder Executivo; 

3. Iniciar a prestação do serviço somente após constatar que o veículo se encontra em perfeitas 

condições de segurança, funcionamento, conforto e higiene; 

4. Não permitir a direção do veículo por quem não esteja devidamente autorizado pelo 

Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes; 

S. 	Respeitar o passageiro, sendo-lhe cortês e prestativo, bem como ao público e aos agentes 

administrativos; 

6. Acatar e cumprir as determinações do Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e 

Transportes e de seus agentes no exercício de suas funções; 

7. Manter atualizados, junto ao Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, 

todos os seus dados cadastrais; 

8. Cumprir todas as disposições legais relacionadas à prestação do serviço de táxi; 

9. Promover a adequada manutenção do veículo e de seus equipamentos, de modo que estejam 

sempre em bom estado de conservação e em perfeitas condições de funcionamento; 

10. Apresentar, periodicamente, sempre que for exigido, o veículo para vistoria, comprometendo-

se a sanar as irregularidades no prazo assinalado; 

11. Fornecer, sempre que solicitado pelo Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e 

Transportes, as informações que se destinem ao atendimento de fins estatísticos, de controle e de 

fiscalização; 

12. Cumprir o horário obrigatório de serviço de forma a manter o atendimento ininterrupto; 

13. Não paralisar, suspender ou prejudicar a prestação regular do serviço de táxi; 

14. Não ceder ou transferir, seja a que título for, a permissão outorgada pelo Município de Piên; 

15. Trajar-se adequadamente e de forma asseada; 

16. Seguir o itinerário mais curto, salvo determinação expressa do passageiro ou autoridade de 

trânsito; 

17. Não ingerir bebida alcoólica em serviço ou antes de assumir a direção e não fumar em 

1V serviço; 

18. Não lavar o veículo no ponto ou logradouros públicos; 

19. Manter os requisitos estabelecidos na Lei n° 1.259/2016 e outra que vier a substituí-la ou 

alterá-la, durante todo o período de vigência da permissão, sendo obrigatória a comprovação da 

manutenção desses requisitos anualmente perante o Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito 

e Transportes. 	 / 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS 
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Constituem direitos e deveres dos usuários do serviço de táxi no Município de Piên: 

a) Os usuários poderão, pessoalmente ou através do fone (41) 3632-1136 da Prefeitura Municipal de 

Piên, apresentar reclamações e denúncias ao Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e 

Transportes; 

b) São atribuídos aos usuários todos os direitos e deveres previstos no Código de Defesa do 

Consumidor (Lei n° 8.078/90) e no Código Civil Brasileiro, relativos ao serviço prestado, bem como 

aqueles previstos Lei n° 1.259/2016 e demais legislações aplicáveis; 

c) O usuário deverá pagar a tarifa determinada pelo Poder Executivo Municipal, para a 

utilização do serviço de transporte. 

Parágrafo Primeiro. O taxista poderá recusar o embarque ou determinar o desembarque do usuário 

quando: 

1. apresentar-se em estado de embriaguez ou sob efeito de substância tóxica; 

2. portar arma, quando não autorizado pela autoridade competente; 

3. transportar ou pretender embarcar produtos considerados perigosos na legislação específica; 

4. transportar ou pretender embarcar consigo animais domésticos ou silvestres, quando não 

devidamente acondicionados ou em desacordo com disposições legais ou regulamentos; 

S. 	pretender embarcar objeto de dimensão e acondicionamento incompatíveis com as condições 

do veículo pelo qual lhe será prestado o serviço; 

6. recusar o pagamento da tarifa; 

7. causar dolosamente danos materiais ao veículo utilizado no transporte, o que não excluirá a 

obrigação de promover o ressarcimento dos prejuízos causados. 

CLÁUSULA OITAVA— DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização do serviço de táxi será exercida por servidores designados pelo Departamento de 

Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, sendo documentada através de formulários próprios, 

lavrados em duas vias, das quais uma comporá o processo de fiscalização e outra será entregue ao 

PERMISSIONÁRIO ou seu preposto. 

Parágrafo Primeiro. Além da fiscalização exercida pela Administração Municipal os serviços de táxi 

também estão sujeitos à fiscalização dos órgãos competentes nas demais questões que envolvem a 

prestação deste serviço, seja no âmbito municipal, estadual, distrital ou federal, referente ao / 

veículo, ao condutor e/ou aos equipamentos. 	 '\ / 
Gtts *,/  
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CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES, DAS PENALIDADES, DA DEFESA E DOS RECURSOS 

As condutas pelo PERMISSIONÁRIO ou seu preposto na prestação de serviço de táxi em 

desconformidade com o estabelecido na Lei Municipal n° 1.259/2016, alterada oela Lei Municipal no 

1.268. de 7 de julho de 2016 e oela Lei Municipal n° 1.275. de 17 de outubro de 2016, bem como na 

Lei Federal no 12.468, de 2011, e nas demais normas e regulamentos aplicáveis à atividade, são as 

seguintes, entre outras: 

- Infrações de baixa gravidade: 

a) tratar o usuário com falta de urbanidade; 

b) impedir o transporte de animais de pequeno porte ou cão-guia; 

c) transportar animais ou produtos inflamáveis ou corrosivos que possam por em risco a vida do 

passageiro, sem a ocorrência de acidentes; 

d) colocar no veículo acessórios, inscrições, decalque, letreiro, publicidade ou informações não 

autorizadas; 

e) deixar de fornecer o troco ao passageiro; 

f) fumar no interior do veículo; 

g) iniciar a operação com veículo apresentando falta de limpeza ou conforto; 

h) abastecer o veículo quando o mesmo estiver conduzindo passageiro; 

i) deixar de entregar documentos para cadastramento ou renovação da frota; 

j) deixar de trajar-se adequadamente ou dentro dos padrões estabelecidos em caso de situações 

especiais; 

k) deixar de comunicar sinistro de veículo ao Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e 

Transportes; 

1) ausentar-se do veículo enquanto este estiver estacionado no ponto; 

II - Infrações de média gravidade: 

a) deixar de fixar no veículo o valor da tarifa quilométrica; 

b) recusar atendimento ao usuário em preferência a outro, salvo no caso de gestante, portador de 

deficiência ou idoso; 

c) desrespeitar a sequência dos veículos parados no ponto de serviço, respeitada a vontade pessoal 

do passageiro de livre escolha; 

d) não aguardar o total embarque ou desembarque de passageiro; 

e) utilizar publicidade em desacordo com a regulamentação específica; 

fl deixar de renovar anualmente o credenciamento para a operação do serviço nas datas fixadas pelo/ 

Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes; 	 •fN\ / 
g) fazer itinerário mais e xtenso ou desnecessário, salvo com permissão do usuário; 

	

,, 	~
, i 
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ti) não apresentar o veículo para vistoria ou revisão mecânica nos prazos estabelecidos. 

III - Infrações graves: 

a) cobrar tarifa superior à autorizada; 

b) transportar passageiro em quantidade superior à capacidade do veículo; 

c) não portar o certificado de PERMISSIONÁRIO e a carteira de identificação do condutor; 

d) abandonar o veículo quando o mesmo estiver com passageiro; 

e) circular o veículo apresentando defeitos que possam comprometer a segurança ou o conforto do 

passageiro; 

Q não fornecer atendimento ao usuário quando este for acidentado; 

g) deixar de manter no interior do veículo, em local de fácil acesso visual, o número de identificação 

o do veículo; 

h) deixar de manter no interior do veículo, em local de fácil acesso visual, a carteira de condutor; 

i) alterar a cor padrão do veículo, definida pela unidade gestora; 

j) dirigir o veículo movido a fonte energética não autorizada; 

k) prestar o serviço de táxi utilizando-se de mais de um veículo; 

1) deixar de fornecer, sempre que solicitado, as informações que se destinam ao atendimento de fins 

estatísticos, de controle e de fiscalização; 

m) encontrar-se irregular quanto ao seguro obrigatório, licenciamento e impostos incidentes. 

IV - infrações gravíssimas: 

a) conduzir o veículo com defeitos em qualquer equipamento obrigatório; 

b) portar arma de qualquer espécie ou trazê-la no veículo; 

• 	c) agredir verbal ou fisicamente, quando em serviço, o agente fiscal, o passageiro ou terceiros; 

d) cobrar tarifas em desacordo com o estabelecido para o horário e da situação prevista; 

e) angariar passageiro usando meios e artifícios de concorrência desleal ou predatória; 

f) colocar o veículo em movimento ou trafegar com a porta aberta; 

g) autorizar, permitir ou tolerar a prestação dos serviços de táxi por pessoa que não habilitada ou que 

não possua vinculo formal com PERMISSIONÁRIO; 

ti) colocar em circulação veículo não cadastrado e não licenciado; 

i) ingerir bebida alcoólica quando em serviço, ou, antes do mesmo. 

j) ceder, locar, vender ou transferir à qualquer título a permissão; 

k) paralisar ou suspender o serviço de táxi sem prévia permissão; 

1) deixar de substituir o veículo após a idade limite permitida; 	
Ct4~'~/ 

m) exercer a atividade enquanto estiver cumprindo pena de suspensão. 
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Parágrafo Primeiro. As condutas exemplificadas nesta cláusula, entre outras, sujeitarão o 

PERMISSIONÁmO às seguintes penalidades: 

1 - advertência; 

II - multa; 

III - suspensão da permissão; 

IV - extinção da permissão; 

V - suspensão do direito de licitar; 

VI - declaração de inidoneidade. 

Parágrafo Segundo. Além das penalidades descritas nos incisos 1 a VI do parágrafo primeiro desta 

cláusula, o PERMISSIONÁRIO infrator ficará sujeito à responsabilização criminal prevista no art. 330 

do Código Penal, caso mantenha-se resistente a acatar as determinações dos agentes responsáveis 

pela fiscalização do serviço de táxi. 

Parágrafo Terceiro. Fica sujeito à pena de advertência o PERMISSIONÁRIO que praticar quaisquer 

das condutas elencadas inciso 1 do caput desta cláusula ou outras similares consideradas de baixa 

gravidade, a critério do julgador. 

Parágrafo Quato. Fica sujeito à pena de multa no valor de 1 à 10 UFMs o PERMISSIONÁRIO que 

praticar quaisquer das condutas consideradas de média gravidade, grave ou gravíssima ou outras 

similares assim consideradas, a critério do julgador, ou ser reincidente na prática de condutas 

consideradas de baixa gravidade. 

	

• 	Parágrafo Quinto. Fica sujeito à pena de suspensão da permissão o PERMISSIONÁR.IO que praticar 

quaisquer das condutas consideradas graves ou ser reincidente na prática de condutas consideradas 

de baixa e média gravidade ou outras similares assim consideradas, a critério do julgador. 

Parágrafo Sexto. Fica sujeito à pena de extinção da permissão o PERMISSIONÁRTO que praticar 

quaisquer das condutas consideradas gravíssimas ou a prática recorrente das condutas consideradas 

	

k 	de baixa, média gravidade, prejudicando a prestação dos serviços, ou ser reincidente na prática de 

condutas consideradas graves, entre outras similares assim consideradas, a critério do julgador. 

Parágrafo Sétimo. Ocorrerá ainda a extinção da permissão caso ocorra o faleciment9/do 

PERMISSIONÁRIO, haja vista o caráter personalíssimo da delegação. 

Parágrafo Oitavo. As penalidades de suspensão do direito de licitar e declaração de inidoneidade 
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serão aplicadas de acordo com a orientação da Lei n° 8.666193. 

Parágrafo Nono. As sanções previstas nos incisos 1 e III a VI do parágrafo primeiro desta cláusula 

poderão ser aplicadas junto a do inciso II, facultada a defesa prévia do PERMISSIONÁRIO, no 

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo Décimo. Nos casos de reincidência a pena de multa correspondente ao grupo da infração 

praticada será aplicada em dobro. 

Parágrafo Décimo Primeiro. Considera-se reincidência, para os fins deste Termo de Permissão, a 

prática de uma nova infração no período de 5 (cinco) anos após decisão definitiva com aplicação de 

o penalidade para a mesma conduta, da qual não mais caiba mais recurso. 

Parágrafo Décimo Segundo. Os servidores designados pelo Departamento de Serviços Rodoviários, 

Trânsito e Transportes para fiscalização do serviço de táxi, ao constatarem transgressão às normas 

pertinentes ao serviço, lavrarão o auto de infração em duas vias, informando a infração identificada e 

a penalidades pertinentes. 

Parágrafo Décimo Terceiro. O procedimento para a aplicação de penalidades será iniciado com a 

abertura de processo administrativo, devidamente autuado e numerado, contendo a determinação 

respectiva, juntando-se o instrumento que lhe deu origem e oportunamente todos os demais escritos 

pertinentes. 

Parágrafo Décimo Quarto. O processo referido no parágrafo décimo terceiro desta cláusula 

S originar-se-á do auto de infração lavrado pelo agente fiscalizador, da denúncia reduzida a termo por 

usuário dos serviços, por agentes administrativos ou por ato de ofício do Chefe do Departamento de 

Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes. 

Parágrafo Décimo Quinto. O Auto de Infração conterá obrigatoriamente: 

1 - nome do PERMISSIONÁRIO; 

II - nome do condutor do veículo; 

III - número da permissão; 

IV - dispositivo infringido; 

V - local, dia e hora em que se constatou a infração; 

VI - identificação do agente fiscal; 

VII - data da lavratura. 
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Parágrafo Décimo Sexto. A lavratura do Auto de Infração será objeto de notificação e far-se-á ao 

PERMIssI0NÁm0, alternativamente: 

- por via postal, com comprovante de recebimento; 

II - por expediente da administração, entregue por servidor designado, mediante protocolo de 

entrega; 

III - por edital, quando resultarem infrutíferos os meios empregados nos incisos 1 e II deste artigo. 

Parágrafo Décimo Sétimo. Na hipótese do inciso III do parágrafo décimo sexto desta cláusula, o 

edital será publicado uma única vez no veículo oficial de imprensa do Município de Piên. 

Parágrafo Décimo Oitavo. Em face do Auto de Infração caberá defesa, no prazo de 5 (cinco) dias, 

a qual deverá indicar, sob pena de não ser conhecida: 

1 - o nome da autoridade que praticou o ato; 

II - a qualificação completa do PERMISSIONÁRIO, número da permissão, bem como o seu endereço 

para correspondência; 

III - as razões de fato e de direito em que se fundamenta; 

IV - as provas com que pretende demonstrar o alegado; 

V - as diligências administrativas que julgar necessárias à elucidação dos fatos, expostos os motivos, 

sob pena de preclusão. 

Parágrafo Décimo Nono. A apresentação tempestiva da defesa suspenderá os efeitos do Auto de 

Infração até a decisão final da unidade gestora. 

Parágrafo Vigésimo. Compete ao PERMISSIONÁRIO instruir a impugnação com todos os elementos 

e documentos que entender necessários à sustentação de suas alegações, podendo ainda indicar rol 

de testemunhas, precisando a qualificação completa delas, sendo limitado a 03 (três). 

Parágrafo Vigésimo Primeiro. Serão indeferidas pela Administração, por decisão fundamentada, as 

diligências consideradas impraticáveis, desnecessárias ou protelatórias. 

Parágrafo Vigésimo Segundo. O Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, 

por intermédio do seu titular, após o devido processo, que assegure o contraditório e a ampla defesa, 

decidirá sobre a confirmação do Auto de Infração, com aplicação de penalidade prevista neste Ed$l, 

assim como na Lei Municipal n° 1.259/2016, ou, não confirmada a ocorrência do fato imput*o,frela 

insubsistência do Auto de Infração. 
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Parágrafo Vigésimo Terceiro. Das decisões do Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e 

Transportes referidas no parágrafo vigésimo segundo desta cláusula, caberá recurso escrito, com 

efeito suspensivo, no prazo de 10 (dez) dias, ao Secretário de Viação e Serviços Rodoviários. 

Parágrafo Vigésimo Quarto. O recurso será dirigido ao Secretário de Viação e Serviços Rodoviários, 

por intermédio do Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes que praticou o ato 

recorrido, que poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 10 (dez) dias ou, nesse mesmo prazo, 

fazê-lo subir àquele, devidamente informado, devendo, então, a decisão definitiva ser proferida dentro 

de 15 (quinze) dias. 

Parágrafo Vigésimo Quinto. Das decisões do Secretário de Viação e Serviços Rodoviários de que 

trata o parágrafo vigésimo quarto desta cláusula, caberá pedido de reconsideração, com efeito 

suspensivo, no prazo de 10 (dez) dias, ao Prefeito. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de 

termo aditivo ao presente Termo de Compromisso, com exceção dos valores definidos por ato do 

Poder Executivo Municipal, referente à alteração tarifária. 

Parágrafo Primeiro. Ao PERMITENTE fica assegurado o direito de alterar unilateralmente o 

presente Termo de Permissão, conforme previsto no art. 65, da Lei Federal 8.666/93, para melhor 

atendimento do interesse público, mediante justificativa que demonstre a necessidade de alteração. 

Parágrafo Segundo. Os casos omissos serão solucionados, com base na Lei Federal 8.666/93, nas 

normas de Direito Público, no Código Civil Brasileiro, e demais Legislações aplicáveis à espécie. 

Parágrafo Terceiro, O PERMISSIONÁRIO tem pleno conhecimento dos elementos constantes 

deste Termo e de todas as condições gerais e peculiares do serviço de táxi a ser explorado, não 

podendo invocar nenhum desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento do 

serviço. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

Fica eleito o foro privilegiado atribuído ao PERMITENTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio 
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Negro/PR, para dirimir eventuais questões oriundas do presente termo, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 22 de maio de 2017. 

ç I.wsw 	çsJi- 	S C  
LIVINO TURECK 
	

ANIBAL AL VES RODRIGUES 0 0331963 

0 
	

PREFEITO DE PIÊN 
	

PERMISSIONÁRIO 

PERMITENTE 

Testemunhas; 

Nome: ELAN GABRIEL FORTESKT 

Nome: CRISTIANO QUADROS 

Assinatura: 

Assinatura 

0 

13 
Rua Amazonas, n° 373— Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 



Paraná, 24 de Maio de 2017 	Diário Oficia! dos Municípios do Paraná 	ANO VII N° 1259 
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 

10312017. 

OBJETO: Aquisição de GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, 
para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, 
de acordo com a chamada pública n.° 001/2017, vencedora dos Itens 
OS, 06, 19E2I. 
CONTRATANTE: Município de Pérola DOeste - PR. 
CONTRATADO: ROSANE PWOTO JAHN. 
ORIGEM: Licitação Modalidade Inexigibilidade de Licitação n° 
02/2017 realizado na data de 17/0512017. 
VALOR: R$ 3.215,00 (TRES MIL DUZENTOS E QUINZE 

, IS. 
IGÊN
EA

CIA: até 16/05/2018 a contar da data de sua assinatura. 
DATADO FIRMAMENTO: 17105/2017. 

NJLSOV ENGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Delesio Defante 

Código Identifieador:C89CAF58 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
SERVIÇO DE TÁXI - TERMO DE PERMISSÃO N° 01312017 

CONCORRÊNCIA N°002/2017 
Perrnissionário: ANÍBAL ALVES RODRIGUES 05120331963 
Inscrito no CNN sob n°23.177.584/0001-70 
Objeto: Outorga gratuita para exploração do serviço de transporte 
individual remunerado de passageiros em veículos automotores de 
alugue!, atividade de interesse público, denominada genericamente de 
serviço de táxi, no Município de Pkn. 

4ata de assinatura: 22 de maio de 2017 

cRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

LJVINO TUREcK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:2A0E540C 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
SERVIÇO DE TÁXI - TERMO DE PERMISSÃO N°01412017 

CONCORRÊNCIA N°002/2017 
PenTlissinnário: PEDRO DA SILVA, profissional autônomo. 
Inscrito no CPF sob n'421.557.979-15, 
Objeto: Outorga gratuita para exploração do serviço de transporte 
individual remunerado de passageiros em veículos automotores de 
aluguel, atividade de interesse público, denominada genericamente de 
serviço de táxi, no Município de Piên. 
Data de assinatura: 22 de maio de 2017 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças  

LIVINO TURECK 	 221 Prefeito Municipal 
Publicado por: 

Doroti de Fatima Pieckocz 
Código Identilicador:F5A9EE35 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
SERVIÇO DE TÁXI - TERMO DE PERMISSÃO N°015/2017 

SERVIÇO DE TÁXI - TERMO DE PERMISSÃO N°015/2017 
CONCORRÊNCIA N°002/2017 
Permissionário: DIRLEI RIBEIRO DE LIMA BATISTA, 
profissional autônoma. 
Inscrita no CPF n°720.279.679-IS 
Objeto: Outorga gratuita para exploração do serviço de transporte 
individual remunerado de passageiros em veículos automotores de 
aluguel, atividade de interesse público, denominada genericamente de 
serviço de táxi, no Município de Piên. 
Data de assinatura: 22 de maio de 2017 

cRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:4436C975 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
SERVIÇO DE TÁXI - TERMO DE PERMISSÃO N°016/2017 

CONCORRÊNCIA N°002/2017 
Permissionário: IRINEU NUNES MASSANEIRO 34833285991. 
Inscrito no CNPJ n° 19.497.149/0001-56. 
Objeto: Outorga gratuita para exploração do serviço de transporte 
individual remunerado de passageiros em veículos automotores de 
aluguel, atividade de interesse público, denominada genericamente de 
serviço de táxi, no Município de Piên. 
Data de assinatura: 22 de maio de 2017 

CRIS TIA NO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

LI VJNO TURECK 
Prel'eito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:32 12839D 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA N°003/2017 

PROCESSO N° 1104/2017 

O Prefeito de Pién, Estado do Paraná, LIVINO TURECK, no uso de 
suas atribuições legais e considerando o disposto na Lei n°8.66611993 
e suas alterações posteriores, TORNA PUBLICO à realização da 
Chamada Pública 00312017 para Pessoas Físicas e Jurídicas 
interessadas na exploração de espaços (para venda de alimentos, 
bebidas, vendas de outras mercadorias, exposições e atlas) por meio 
de permissão de uso a título precário e oneroso, totalizando 75 
(setenta e cinco) espaços, com dimensões especificadas em edital, 
para uso durante a 25° Edição da Festa do Produtor Rural de Piên, nos 
dias 03 a 06 de agosto de 2017. 

A sessão pública para apresentação da documentação necessária e das 
propostas de preços das pessoas fisicas ou jurídicas interessadas 
acontecerá no dia 2110612017 às 10:00 horas, na Prefeitura Municipal 
de Piên, situada na Rua Amazonas, n°373, Centro - Piên/PR. 

Não será obrigatório que os interessados participem da sessão pública, 
desde que estes realizem antecipadamente a entrega dos envelopes 
contendo a documentação e as propostas, mediante protocolo de 
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TERMO DE PERMISSÃO N°014/2017 

CONCORRÊNCIA N° 00212017 

TERMO DE PERMISSÃO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E PEDRO DA 

SILVA. 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica 

de direito público interno, inscrito no CNP] sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 

no 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, LIVINO TURECK, 

brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado 

simplesmente PERM1TENTE, outorga PERMISSÃO PARA EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO DE 

TRANSPORTE INDIVIDUAL REMUNERADO DE PASSAGEIROS EM VEÍCULOS 

AUTOMOTORES DE ALUGUEL, DENOMINADA GENERICAMENTE DE SERVIÇO DE TÁXI, a 
título precário, à PEDRO DA SILVA, profissional autônomo, portador do RG n° 1.646.198/SC e 

inscrito no CPF sob n° 421.557.979-15, estabelecido a Rua Tocantins, no 486, Centro, em Piên/PR, 

CEP 83.860-000, fone (41) 99881-2476, doravante denominado simplesmente PERMISSIONÁRIO, 

condicionada ao cumprimento das cláusulas e condições a seguir especificadas: 

CLAÚSULA PRIMEIRA— DO OBJETO 

• 	O presente termo tem por objeto a outorga gratuita para exploração do serviço de transporte 

individual remunerado de passageiros em veículos automotores de aluguel, atividade de interesse 

público, denominada genericamente de serviço de táxi, no Município de Piên. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

A permissão, preservado o caráter precário que autoriza ao Poder Público revogá-la e/ou modificá-la 

por ato unilateral, terá vigência de 12 (doze) anos, contados a partir da data da assinatura deste 

Termo. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PERMISSÃO 

A outorga das permissões é concedida somente para a categoria "convencional", a qual se destina 
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ao atendimento da demanda da população em geral e é qualificadoi pela utilização de um veículo 

caracterizado. 

Parágrafo Primeiro. A permissão será outorgada em caráter personalíssimo, inalienável, 

impenhorável e incomunicável, não podendo, sob qualquer pretexto ser transferida a terceiros. 

Parágrafo Segundo. A outorga da permissão não exclui o dever do PERMJSSIONÁRIO de licenciar- 

se para o exercício das atividades correspondentes ao serviço de táxi, através da obtenção do Alvará 

de Licença para Localização e Funcionamento, bem como ao cumprimento de exigências impostas 

pelo Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes e legislação que lhe for afeta. 

Parágrafo Tenxim. O PERMISSIONÁRIO que, na execução do serviço, deixar de atender os requisitos 

contidos neste Termo de Permissão, no Edital da Concorrência n° 002/2017 e seus Anexos, bem como 

na legislação vigente, poderá ter sua permissão extinta. 

Parágrafo Quarto. O PERMISSIONÁRIO que for punido nos termos dispostos no item anterior não 

fará jus a qualquer tipo de indenização. 

Parágrafo Quinto. A prestação do serviço inicia-se a partir da emissão do Alvará de Localização e 

Funcionamento pelo Departamento de Receitas, obtido após a apresentação da Licença para 

Trafegar emitida pelo Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes. 

Parágrafo Sexto. A atividade dos PERMISSJONÁRIOS do serviço, delegado por meio da 

Concorrência Pública n° 002/2017, está submetida à Constituição Federal, à Lei Orgânica do 

Município de Piên, ao Código de Trânsito Brasileiro, à Lei Federal n° 12.468, de 26 de agosto de 

2011, à Lei Federal n° 12.587, de 3 de janeiro de 2012, às disposições da Lei Municipal n° 

1.259/2016, alterada pela Lei Municipal n° 1.268, de 7 de julho de 2016, pelo seu regulamento e 

normas legais pertinentes. 

Parágrafo Sétimo. A outorga se dará em caráter gratuito. 

\\ 	CLÁUSULA QUARTA— DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

É indispensável que na prestação do serviço sejam, rigorosamente, cumpridos os requisitos de 

pontualidade, regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, universalidade, 

generalidade, moralidade, higiene, cortesia, pessoalidade e respeito às leis de trânsito. 
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Parágrafo Primeiro. O serviço deverá ser executado, pessoalmente, pelo PERMJSSIONÁRIO, 

conforme determinado pela Lei Municipal n° 1.259/2016, pelo período mínimo de 8 (oito) horas 

diárias, conforme estabelecido no respectivo Alvará de Localização e Funcionamento. 

Parágrafo Segundo. No horário compreendido entre 20:00 horas até as 07:00 horas do dia seguinte 

e durante as 24 horas de sábados, domingos e feriados, a atividade de taxista poderá ser suspensa 

pelos permissionários, resguardada eventual fixação de escala de serviços pelo Departamento de 

Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, a fim de não deixar sem assistência os usuários que 

necessitem de transporte. 

Parágrafo Terceiro. Durante o horário de exploração obrigatória do serviço de táxi, conforme 

estabelecido no parágrafo segundo, deverá haver a prestação de serviço de táxi pelo permissionário 

ou seu funcionário, nos casos permitidos pela Lei n° 1.259/2016, alterada Dela Lei Municipal n° 1.268, 

de 7 de lulho de 2016 e Dela Lei MuniciDal n° 1.275. de 17 de outubro de 2016, fato que poderá ser 

confirmado pelo serviço de fiscalização pela constatação da presença do taxista no local, bem como 

através de nota fiscal/recibo referente à data e horário da prestação dos serviços. 

Parágrafo Quarto. É permitido ao PERMISSIONÁRIO a utilização de condutor 

colaborador/funcionário, o qual deverá possuir o Cadastro de Condutor junto ao Departamento de 

Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes. 

Parágrafo Quinto. O PERMISSIONÁRIO, obrigatoriamente, deverá iniciar a prestação dos serviços de 

táxi a partir da emissão do Alvará de Localização e Funcionamento pelo Departamento de Receitas, 

obtido após a apresentação da Licença para Trafegar emitida pelo Departamento de Serviços 

Rodoviários, Trânsito e Transportes. 

Parágrafo Sexto. Para a expedição da Licença para Trafegar, o PERMISSIONÁRIO deverá realizar 

junto ao Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes: 

a) o Certificado do Permissionário; 

b) o Cadastro do condutor (e do condutor auxiliar, se for o caso), com a emissão da carteira de 

identificação do(s) condutor(es); e 

c)a Vistoria do Veículo. 

Parágrafo Sétimo. O Alvará de Localização e Funcionamento, a Licença para Trafegar, e a Carteira 

do Condutor são de porte obrigatório durante a prestação dos serviços de táxi e deverão ser afixados 
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em local visível para os passageiros e a fiscalização. 

Parágrafo Oitavo, O estacionamento de veículos Táxi só poderá se dar nos pontos estabelecidos 

no Decreto Municipal n° 151, de 22 de agosto de 2016. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS TARIFAS 

O PERMISSIONÁRIO será remunerado através de tarifa cobrada diretamente do usuário pela 

prestação do serviço de táxi, conforme valores fixados através do Decreto Municipal n° 140, de 11 de 

julho de 2016. 

Parágrafo Primeiro. Respeitada a legislação de trânsito, em especial quanto ao limite de capacidade 

do veículo, o PERMISSIONÁRIO fica obrigado a transportar toda bagagem do passageiro, sem a 

cobrança de qualquer valor adicional, assim como equipamentos de locomoção dos portadores de 

deficiência física ou necessidades especiais. 

Parágrafo Segundo. O transporte tem um custo inicial pré-determinado pelo Departamento de 

Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, que não poderá ser alterado pelo taxista, mesmo nos 

casos de corridas chamadas via telefone. 

Parágrafo Terceim. As regras sobre tarifas deverão ser fixadas no interior do veículo em local visível, 

de forma a permitir a compreensão do usuário. 

Parágrafo Quarto. O taxista deverá expedir nota fiscal/recibo dos serviços prestados. 

CLÁUSULA SEXTA— DOS DEVERES E OBRIGAÇÕES DO PERMISSIONÁRIO 

O PERMISSIONÁRIO se obriga a cumprir fielmente e na melhor forma os direitos e obrigações 

previstos na Lei Federal n° 8.666/93, Lei Municipal n° 1.259 e suas alterações, nos Decretos 

Municipais n° 140/2016 e 151/2016, bem como nas demais legislações pertinentes, inclusive as que 

forem editadas durante o prazo de vigência deste Termo, e no Edital da Concorrência n° 002/2017, 

que integra o presente, independente de transcrição. 

Parágrafo Primeiro. Constituem deveres e obrigações dos PERMISSIONÁRIOS titulares e suplentes: 

1. 	Manter as características fixadas para o veículo; 

o 
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2. Obedecer aos preços das tarifas estabelecidas pelo Poder Executivo; 

3. Iniciar a prestação do serviço somente após constatar que o veículo se encontra em perfeitas 

condições de segurança, funcionamento, conforto e higiene; 

4. Não permitir a direção do veículo por quem não esteja devidamente autorizado pelo 

Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes; 

S. 	Respeitar o passageiro, sendo-lhe cortês e prestativo, bem como ao público e aos agentes 

administrativos; 

6. Acatar e cumprir as determinações do Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e 

Transportes e de seus agentes no exercício de suas funções; 

7. Manter atualizados, junto ao Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, 

todos os seus dados cadastrais; 

8. Cumprir todas as disposições legais relacionadas à prestação do serviço de táxi; 

9. Promover a adequada manutenção do veículo e de seus equipamentos, de modo que estejam 

sempre em bom estado de conservação e em perfeitas condições de funcionamento; 

10. Apresentar, periodicamente, sempre que for exigido, o veículo para vistoria, comprometendo-

se a sanar as irregularidades no prazo assinalado; 

11. Fornecer, sempre que solicitado pelo Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e 

Transportes, as informações que se destinem ao atendimento de fins estatísticos, de controle e de 

fiscalização; 

12. Cumprir o horário obrigatório de serviço de forma a manter o atendimento ininterrupto; 

13. Não paralisar, suspender ou prejudicar a prestação regular do serviço de táxi; 

14. Não ceder ou transferir, seja a que título for, a permissão outorgada pelo Município de Piên; 

15. Trajar-se adequadamente e de forma asseada; 

• 	16. 	Seguir o itinerário mais curto, salvo determinação expressa do passageiro ou autoridade de 

trânsito; 

17. Não ingerir bebida alcoólica em serviço ou antes de assumir a direção e não fumar em 

serviço; 

18. Não lavar o veículo no ponto ou logradouros públicos; 

( 	
19. 	Manter os requisitos estabelecidos na Lei n° 1.259/2016 e outra que vier a substituí-Ia ou 

alterá-la, durante todo o período de vigência da permissão, sendo obrigatória a comprovação da 

manutenção desses requisitos anualmente perante o Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito 

e Transportes. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS 

Constituem direitos e deveres dos usuários do serviço de táxi no Município de Piên: 
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a) Os usuários poderão, pessoalmente ou através do fone (41) 3632-1136 da Prefeitura Municipal de 

Piên, apresentar reclamações e denúncias ao Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e 

Transportes; 

b) São atribuídos aos usuários todos os direitos e deveres previstos no Código de Defesa do 

Consumidor (Lei no 8.078190) e no Código Civil Brasileiro, relativos ao serviço prestado, bem como 

aqueles previstos Lei n° 1.259/2016 e demais legislações aplicáveis; 

c) O usuário deverá pagar a tarifa determinada pelo Poder Executivo Municipal, para a 

utilização do serviço de transporte. 

Parágrafo Primeiro, O taxista poderá recusar o embarque ou determinar o desembarque do usuário 

quando: 

1. apresentar-se em estado de embriaguez ou sob efeito de substância tóxica; 

2. portar arma, quando não autorizado pela autoridade competente; 

3. transportar ou pretender embarcar produtos considerados perigosos na legislação específica; 

4. transportar ou pretender embarcar consigo animais domésticos ou silvestres, quando não 

devidamente acondicionados ou em desacordo com disposições legais ou regulamentos; 

S. 	pretender embarcar objeto de dimensão e acondicionamento incompatíveis com as condições 

do veículo pelo qual lhe será prestado o serviço; 

6. recusar o pagamento da tarifa; 

7. causar dolosamente danos materiais ao veículo utilizado no transporte, o que não excluirá a 

obrigação de promover o ressarcimento dos prejuízos causados. 

CLÁUSULA OITAVA ~  DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização do serviço de táxi será exercida por servidores designados pelo Departamento de 

Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, sendo documentada através de formulários próprios, 

lavrados em duas vias, das quais uma comporá o processo de fiscalização e outra será entregue ao 

PERMISSIONÁRIO ou seu preposto. 

Parágrafo Primeiro. Além da fiscalização exercida pela Administração Municipal os serviços de táxi 

também estão sujeitos à fiscalização dos órgãos competentes nas demais questões que envolvem a 

prestação deste serviço, seja no âmbito municipal, estadual, distrital ou federal, referentes ao 

veículo, ao condutor e/ou aos equipamentos. 

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES, DAS PENALIDADES, DA DEFESA E DOS RECURSOS 
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III - Infrações graves: 

a) cobrar tarifa superior à autorizada; 

b) transportar passageiro em quantidade superior à capacidade do veículo; 

c) não portar o certificado de PERMISSIONÁRIO e a carteira de identificação do condutor; 

d) abandonar o veículo quando o mesmo estiver com passageiro; 

e) circular o veículo apresentando defeitos que possam comprometer a segurança ou o conforto do 

passageiro; 

f) não fornecer atendimento ao usuário quando este for acidentado; 

g) deixar de manter no interior do veículo, em local de fácil acesso visual, o número de identificação 

do veículo; 

h) deixar de manter no interior do veículo, em local de fácil acesso visual, a carteira de condutor; 

i) alterar a cor padrão do veículo, definida pela unidade gestora; 

j) dirigir o veículo movido a fonte energética não autorizada; 

k) prestar o serviço de táxi utilizando-se de mais de um veículo; 

1) deixar de fornecer, sempre que solicitado, as informações que se destinam ao atendimento de fins 

estatísticos, de controle e de fiscalização; 

m) encontrar-se irregular quanto ao seguro obrigatório, licenciamento e impostos incidentes. 

IV - infrações gravíssimas: 

a) conduzir o veículo com defeitos em qualquer equipamento obrigatório; 

b) portar arma de qualquer espécie ou trazê-la no veículo; 

c) agredir verbal ou fisicamente, quando em serviço, o agente fiscal, o passageiro ou terceiros; 

d) cobrar tarifas em desacordo com o estabelecido para o horário e da situação prevista; 

• 	e) angariar passageiro usando meios e artifícios de concorrência desleal ou predatória; 

o colocar o veículo em movimento ou trafegar com a porta aberta; 

g) autorizar, permitir ou tolerar a prestação dos serviços de táxi por pessoa que não habilitada ou que 

não possua vinculo formal com PERMiSSIONÁRIO; 

h) colocar em circulação veículo não cadastrado e não licenciado; 

i) ingerir bebida alcoólica quando em serviço, ou, antes do mesmo. 

j) ceder, locar, vender ou transferir à qualquer título a permissão; 

k) paralisar ou suspender o serviço de táxi sem prévia permissão; 

1) deixar de substituir o veículo após a idade limite permitida; 

m) exercer a atividade enquanto estiver cumprindo pena de suspensão. 

Parágrafo Primeiro. As condutas exemplificadas nesta cláusula, entre outras, sujeitarão o 

PERMISSIONÁRIO às seguintes penalidades: 
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As condutas pelo PERMISSIONÁRIO ou seu preposto na prestação de serviço de táxi em 

desconformidade com o estabelecido na Lei Municipal n° 1.259/2016, alterada pela Lei Municipal n° 

1.268, de 7 de lulho de 2016 e Dela Lei Municipal n° 1.275, de 17 de outubro de 2016, bem como na 

Lei Federal n° 12.468, de 2011, e nas demais normas e regulamentos aplicáveis à atividade, são as 

seguintes, entre outras: 

- Infrações de baixa gravidade: 

a) tratar o usuário com falta de urbanidade; 

b) impedir o transporte de animais de pequeno porte ou cão-guia; 

c) transportar animais ou produtos inflamáveis ou corrosivos que possam por em risco a vida do 

passageiro, sem a ocorrência de acidentes; 

d) colocar no veículo acessórios, inscrições, decalque, letreiro, publicidade ou informações não 

autorizadas; 

e) deixar de fornecer o troco ao passageiro; 

f) fumar no interior do veículo; 

g) iniciar a operação com veículo apresentando falta de limpeza ou conforto; 

h) abastecer o veículo quando o mesmo estiver conduzindo passageiro; 

i) deixar de entregar documentos para cadastramento ou renovação da frota; 

j) deixar de trajar-se adequadamente ou dentro dos padrões estabelecidos em caso de situações 

especiais; 

k) deixar de comunicar sinistro de veículo ao Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e 

Transportes; 

1) ausentar-se do veículo enquanto este estiver estacionado no ponto; 

II - Infrações de média gravidade: 

a) deixar de fixar no veículo o valor da tarifa quilométrica; 

b) recusar atendimento ao usuário em preferência a outro, salvo no caso de gestante, portador de 

deficiência ou idoso; 

c) desrespeitar a sequência dos veículos parados no ponto de serviço, respeitada a vontade pessoal 

do passageiro de livre escolha; 

d) não aguardar o total embarque ou desembarque de passageiro; 

e) utilizar publicidade em desacordo com a regulamentação específica; 

f) deixar de renovar anualmente o credenciamento para a operação do serviço nas datas fixadas pelo 

Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes; 

g) fazer itinerário mais extenso ou desnecessário, salvo com permissão do usuário; 

h) não apresentar o veículo para vistoria ou revisão mecânica nos prazos estabelecidos. 
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1 - advertência; 

II - multa; 

III - suspensão da permissão; 

IV - extinção da permissão; 

V - suspensão do direito de licitar; 

VI - declaração de inidoneidade. 

Parágrafo Segundo. Além das penalidades descritas nos incisos 1 a VI do parágrafo primeiro desta 

cláusula, o PERMISSIONÁRIO infrator ficará sujeito à responsabilização criminal prevista no art. 330 

do Código Penal, caso mantenha-se resistente a acatar as determinações dos agentes responsáveis 

pela fiscalização do serviço de táxi. 

Parágrafo Terceiro. Fica sujeito à pena de advertência o PERMISSIONÁRIO que praticar quaisquer 

das condutas elencadas inciso 1 do caput desta cláusula ou outras similares consideradas de baixa 

gravidade, a critério do julgador. 

Parágrafo Qualo. Fica sujeito à pena de multa no valor de 1 à 10 UFM5 o PERMISSIONÁRIO que 

praticar quaisquer das condutas consideradas de média gravidade, grave ou gravíssima ou outras 

similares assim consideradas, a critério do julgador, ou ser reincidente na prática de condutas 

consideradas de baixa gravidade. 

Parágrafo Quinto. Fica sujeito à pena de suspensão da permissão o PERMISSIONÁRIO que praticar 

quaisquer das condutas consideradas graves ou ser reincidente na prática de condutas consideradas 

de baixa e média gravidade ou outras similares assim consideradas, a critério do julgador. 

Parágrafo Sexto. Fica sujeito à pena de extinção da permissão o PERMISSJONÁRIO que praticar 

quaisquer das condutas consideradas gravíssimas ou a prática recorrente das condutas consideradas 

de baixa, média gravidade, prejudicando a prestação dos serviços, ou ser reincidente na prática de 

condutas consideradas graves, entre outras similares assim consideradas, a critério do julgador. 

Parágrafo Sétimo. Ocorrerá ainda a extinção da permissão caso ocorra o falecimento do 

PERMISSIONÁRIO, haja vista o caráter personalíssimo da delegação. 

Parágrafo Oiw. As penalidades de suspensão do direito de licitar e declaração de inidoneidade 

serão aplicadas de acordo com a orientação da Lei n° 8.666/93. 

9/ 
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Parágrafo Nono. As sanções previstas nos incisos 1 e III a VI do parágrafo primeiro desta cláusula 

poderão ser aplicadas junto a do inciso II, facultada a defesa prévia do PERMISSIONÁRIO, no 

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo Dédmo. Nos casos de reincidência a pena de multa correspondente ao grupo da infração 

praticada será aplicada em dobro. 

Parágrafo Décimo Primeiro. Considera-se reincidência, para os fins deste Termo de Permissão, a 

prática de uma nova infração no período de 5 (cinco) anos após decisão definitiva com aplicação de 

penalidade para a mesma conduta, da qual não mais caiba mais recurso. 

Parágrafo Dédmo Segundo. Os servidores designados pelo Departamento de Serviços Rodoviários, 

Trânsito e Transportes para fiscalização do serviço de táxi, ao constatarem transgressão às normas 

pertinentes ao serviço, lavrarão o auto de infração em duas vias, informando a infração identificada e 

a penalidades pertinentes. 

Parágrafo Dédmo Terceiro. O procedimento para a aplicação de penalidades será iniciado com a 

abertura de processo administrativo, devidamente autuado e numerado, contendo a determinação 

respectiva, juntando-se o instrumento que lhe deu origem e oportunamente todos os demais escritos 

pertinentes. 

Parágrafo Décimo Quarto. O processo referido no parágrafo décimo terceiro desta cláusula 

originar-se-á do auto de infração lavrado pelo agente fiscalizador, da denúncia reduzida a termo por 

• 

	

	usuário dos serviços, por agentes administrativos ou por ato de ofício do Chefe do Departamento de 

Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes. 

Parágrafo Décimo Quinto. O Auto de Infração conterá obrigatoriamente: 

1 - nome do PERMISSIONÁRIO; 

II - nome do condutor do veículo; 

III - número da permissão; 

IV - dispositivo infringido; 

V - local, dia e hora em que se constatou a infração; 

VI - identificação do agente fiscal; 

VII - data da lavratura. 

Parágrafo Décimo Sexto. A lavratura do Auto de Infração será objeto de notificação e far-se-á ao 
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PERMISSIONÁRIO, alternativamente: 

1 - por via postal, com comprovante de recebimento; 

II - por expediente da administração, entregue por servidor designado, mediante protocolo de 

entrega; 

III - por edital, quando resultarem infrutíferos os meios empregados nos incisos 1 e II deste artigo. 

Parágrafo Décimo Sétimo. Na hipótese do inciso III do parágrafo décimo sexto desta cláusula, o 

edital será publicado uma única vez no veículo oficial de imprensa do Município de Piên. 

Parágrafo Décimo Oitavo. Em face do Auto de Infração caberá defesa, no prazo de 5 (cinco) dias, 

a qual deverá indicar, sob pena de não ser conhecida: 

1 - o nome da autoridade que praticou o ato; 

II - a qualificação completa do PERMISSIONÁRIO, número da permissão, bem como o seu endereço 

para correspondência; 

III - as razões de fato e de direito em que se fundamenta; 

IV - as provas com que pretende demonstrar o alegado; 

V - as diligências administrativas que julgar necessárias à elucidação dos fatos, expostos os motivos, 

sob pena de preclusão. 

Parágrafo Décimo Nono. A apresentação tempestiva da defesa suspenderá os efeitos do Auto de 

Infração até a decisão final da unidade gestora. 

Parágrafo Vigésimo. Compete ao PERMISSIONÁRIO instruir a impugnação com todos os elementos 

• 	e documentos que entender necessários à sustentação de suas alegações, podendo ainda indicar rol 

de testemunhas, precisando a qualificação completa delas, sendo limitado a 03 (três). 

Parágrafo Vigésimo Primeiro. Serão indeferidas pela Administração, por decisão fundamentada, as 

diligências consideradas impraticáveis, desnecessárias ou protelatórias. 

Parágrafo Vigésimo Segundo. O Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, 

por intermédio do seu titular, após o devido processo, que assegure o contraditório e a ampla defesa, 

decidirá sobre a confirmação do Auto de Infração, com aplicação de penalidade prevista neste Edital, 

assim como na Lei Municipal n° 1.259/2016, ou, não confirmada a ocorrência do fato imputado, pela 

insubsistência do Auto de Infração. 

Parágrafo Vigésimo Terceiro. Das decisões do Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e 
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Transportes referidas no parágrafo vigésimo segundo desta cláusula, caberá recurso escrito, com 

efeito suspensivo, no prazo de 10 (dez) dias, ao Secretário de Viação e Serviços Rodoviários. 

Parágrafo Vigésimo Quarto. O recurso será dirigido ao Secretário de Viação e Serviços Rodoviários, 

por intermédio do Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes que praticou o ato 

recorrido, que poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 10 (dez) dias ou, nesse mesmo prazo, 

fazê-lo subir àquele, devidamente informado, devendo, então, a decisão definitiva ser proferida dentro 

de 15 (quinze) dias. 

Parágrafo Vigésimo Quinto. Das decisões do Secretário de Viação e Serviços Rodoviários de que 

trata o parágrafo vigésimo quarto desta cláusula, caberá pedido de reconsideração, com efeito 

suspensivo, no prazo de 10 (dez) dias, ao Prefeito. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de 

termo aditivo ao presente Termo de Compromisso, com exceção dos valores definidos por ato do 

Poder Executivo Municipal, referente à alteração tarifária. 

Parágrafo Primeiro. Ao PERMITENTE fica assegurado o direito de alterar unilateralmente o 

presente Termo de Permissão, conforme previsto no art. 65, da Lei Federal 8.666/93, para melhor 

atendimento do interesse público, mediante justificativa que demonstre a necessidade de alteração. 

Parágrafo Segundo. Os casos omissos serão solucionados, com base na Lei Federal 8.666/93, nas 

normas de Direito Público, no Código Civil Brasileiro, e demais Legislações aplicáveis à espécie. 

Parágrafo Terceiro. O PERMISSIONÁRIO tem pleno conhecimento dos elementos constantes 

deste Termo e de todas as condições gerais e peculiares do serviço de táxi a ser explorado, não 

podendo invocar nenhum desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento do 

serviço. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

Fica eleito o foro privilegiado atribuído ao PERMITENTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio 

Negro/PR, para dirimir eventuais questões oriundas do presente termo, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

o 
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E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 22 de maio de 2017. 

LIVINO TURECK 

PREFEITO DE PIÉN 

PERMITENTE 

e 
Testemunhas: 

Nome: ELAN GABRIEL FORTESKI 

Nome: CRISTIANO QUADROS 

- 

PEDRO DA SILVA 

PERMISSIONÁRIO 

o 
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VALOR: R$ 29.909,30 (vinte e nove mil novecentos e nove reais e 

trinta centavos). 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura. 

DATA DO FIRMAMENTO: 23/0512017. 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Delesio Defante 

Código Identiftcador:E6222A8C 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 

103/2017. 

OBJETO: Aquisição de GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, 
para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, 

de acordo com a chamada pública n.° 001/2017, vencedora dos Itens 

05.06. 19E21. 

CONTRATANTE: Município de Pérola D'Oeste - PR. 
CONTRATADO: ROSANE NVOTO JAIIN. 

ORIGEM: licitação Modalidade Inexigibilidade de Licitação n° 

02/2017 realizado na data de 17/0512017. 

VALOR: RS 3.215,00 (TRES MIL DUZENTOS E QUINZE 
REAIS. 
'IGÊNCIA: até 16/0512018 a contar da data de sua assinatura. 

DATA DO FIRMAMENTO: 17/05/2017. 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dcicsio Defante 

Código Identifieador:C89CAF58 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
SERVIÇO DE TÁXI - TERMO DE PERMISSÃO N°013/2017 

CONCORRÊNCIA N°00212017 
Pcrinissionário: ANÍBAL ALVES RODRIGUES 05120331963 

Inscrito no CNPJ sob n°23.177.584/0001-70 
Objeto: Outorga gratuita para exploração do serviço de transporte 
individual remunerado de passageiros em veículos automotores de 

aluguel, atividade de interesse público, denominada genericamente de 
serviço de táxi, no Município de Piên. 

•ata de assinatura: 22 de maio de 2017 

('E IS TI4NO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

LÍWNO TURECK 
Pretèito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código ldentilicador:2A0E540C 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

SERVIÇO DE TÁXI - TERMO DE PERMISSÃO Y014/2017 

CONCORRÊNCIA N°002/2017 
Permissionário: PEDRO DA SILVA, profissional autônomo. 

Inscrito no CPF sob n° 421.557.979-15. 
Objeto: Outorga gratuita para exploração do serviço de transporte 
individual remunerado de passageiros cm veículos automotores de 

aluguel, atividade de interesse público, denominada genericamente de 
serviço de táxi, no Município de Piên. 

Data de assinatura: 22 de maio de 2017 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças  

LI VINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:F5A9EE35 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

SERVIÇO DE TÁXI - TERMO DE PERMISSÃO N°01512017 

SERVIÇO DE TÁXI - TERMO DE PERMISSÃO N°01512017 

CONCORRÊNCIA N° 00212017 
Permissionário: DIRIEI RIBEIRO DE LIMA BATISTA, 

profissional autónoma. 
Inscrita no CPF n°720.279.679-IS 
Objeto: Outorga gratuita para exploração do serviço de transporte 
individual remunerado de passageiros em veículos automotores de 

aluguel, atividade de interesse público, denominada genericamente de 

serviço de táxi, no Município de Pién. 

Data de assinatura: 22 de maio de 2017 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Idcntifucador:4436C975 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

SERVIÇO DE TÁXI - TERMO DE PERMISSÃO N°016/2017 

CONCORRÊNCIA Y00212017 
Pcrmissionário: IRINEU NUNES MASSANEIRO 34833285991. 

Inscrito no CNPJ n° 19,497.149/0001-56. 
Objeto: Outorga gratuita para exploração do serviço de transporte 
individual remunerado de passageiros em veículos automotores de 

aluguel, atividade de interesse público, denominada genericamente de 

serviço de táxi, no Município de Piên. 

Data de assinatura: 22 de maio de 2017 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

LIJ'INO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Picckoez 

Código Identificador:32 1 2839D 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA N°003/2017 

PROCESSO N° 110412017 

O Prefeito de Pién, Estado do Paraná, LIVINO TEFRECK, no uso de 

suas atribuições legais e considerando o disposto na Lei n°8.666/1993 

e suas alterações posteriores, TORNA PUBLICO à realização da 
Chamada Pública 00312017 para Pessoas Físicas e Jurídicas 

interessadas na exploração de espaços (para venda de alimentos, 
bebidas, vendas de outras mercadorias, exposições e afins) por meio 
de permissão de uso a titulo precário e oneroso, totalizando 75 
(setenta e cinco) espaços, com dimensões especificadas em edital. 

para uso durante a 25° Edição da Festa do Produtor Rural de Pién, nos 

dias 03 a 06 de agosto de 2017. 

A sessão pública para apresentação da documentação necessária e das 

propostas de preços das pessoas físicas ou jurídicas interessadas 
acontecerá no dia 2110612017 às 10:00 horas, na Prefeitura Municipal 

de Pién, situada na Rua Amazonas, n°373, Centro - Pién/l'R. 

Não será obrigatório que os interessados participem da sessào pública, 
desde que estes realizem antecipadamente a entrega dos envelopes 
contendo a documentação e as propostas, mediante protocolo de 
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TERMO DE PERMISSÃO N° 01512017 

CONCORRÊNCIA N° 00212017 

TERMO DE PERMISSÃO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E DIRLEI 

RIBEIRO DE LIMA BATISTA. 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica 

de direito público interno, inscrito no CNPJ sob no 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 

no 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, LIVINO TURECK, 

brasileiro, casado, empresário, residente e domiciflado nesta cidade, doravante denominado 

simplesmente PERMITENTE, outorga PERMISSÃO PARA EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO DE 

TRANSPORTE INDIVIDUAL REMUNERADO DE PASSAGEIROS EM VEfCULOS 

AUTOMOTORES DE ALUGUEL, DENOMINADA GENERICAMENTE DE SERVIÇO DE TÁXI, a 

título precário, à DIRLEI RIBEIRO DE LIMA BATISTA, profissional autônomo, inscrita no CPF n° 

720.279.679-15, portadora do RG n° 33966162/SC, estabelecida na Avenida Paraná, n° 825, 

Trigolândia, em Piên/PR, CEP 83.860-000, doravante denominado simplesmente PERMISSIONÁRIO, 

condicionada ao cumprimento das cláusulas e condições a seguir especificadas: 

CLAÚSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente termo tem por objeto a outorga gratuita para exploração do serviço de transporte 

individual remunerado de passageiros em veículos automotores de aluguel, atividade de interesse 

público, denominada genericamente de serviço de táxi, no Município de Piên. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

A permissão, preservado o caráter precário que autoriza ao Poder Público revogá-la e/ou modificá-la 

por ato unilateral, terá vigência de 12 (doze) anos, contados a partir da data da assinatura deste 

Termo. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PERMISSÃO 

A outorga das permissões é concedida somente para a categoria "convencional", a qual se destina 
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ao atendimento da demanda da população em geral e é qualificado pela utilização de um veículo 

caracterizado. 

Parágrafo Primeiro. A permissão será outorgada em caráter personalíssimo, inalienável, 

impenhorável e incomunicável, não podendo, sob qualquer pretexto ser transferida a terceiros. 

Parágrafo Segundo. A outorga da permissão não exclui o dever do PERMISSIONÁRIO de licenciar-

se para o exercício das atividades correspondentes ao serviço de táxi, através da obtenção do Alvará 

de Licença para Localização e Funcionamento, bem como ao cumprimento de exigências impostas 

pelo Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes e legislação que lhe for afeta. 

Parágrafo Tnim. O PERMISSIONÁR.IO que, na execução do serviço, deixar de atender os requisitos 

contidos neste Termo de Permissão, no Edital da Concorrência n° 002/2017 e seus Anexos, bem como 

na legislação vigente, poderá ter sua permissão extinta. 

Parágrafo Quarto. O PERMISSIONÁRJO que for punido nos termos dispostos no item anterior não 

fará jus a qualquer tipo de indenização. 

Parágrafo Quinto. A prestação do serviço inicia-se a partir da emissão do Alvará de Localização e 

Funcionamento pelo Departamento de Receitas, obtido após a apresentação da Licença para 

Trafegar emitida pelo Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes. 

Parágrafo Sexto. A atividade dos PERMISSIONÁRIOS do serviço, delegado por meio da 

Concorrência Pública n° 002/2017, está submetida à Constituição Federal, à Lei Orgânica do 

Município de Piên, ao Código de Trânsito Brasileiro, à Lei Federal n° 12.468, de 26 de agosto de 

2011, à Lei Federal n° 12.587, de 3 de janeiro de 2012, às disposições da Lei Municipal n° 

1.259/2016, alterada pela Lei Municipal n° 1.268, de 7 de julho de 2016, pelo seu regulamento e 

normas legais pertinentes. 

Parágrafo Sétimo. A outorga se dará em caráter gratuito. 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

É indispensável que na prestação do serviço sejam, rigorosamente, cumpridos os requisitos de 

pontualidade, regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, universalidade, 

generalidade, moralidade, higiene, cortesia, pessoalidade e respeito às leis de trânsito. 
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Parágrafo Primeiro. O serviço deverá ser executado, pessoalmente, pelo PERMISSIONÁRIO, 

conforme determinado pela Lei Municipal n° 1.259/2016, pelo período mínimo de 8 (oito) horas 

diárias, conforme estabelecido no respectivo Alvará de Localização e Funcionamento. 

Parágrafo Segundo. No horário compreendido entre 20:00 horas até as 07:00 horas do dia seguinte 

e durante as 24 horas de sábados, domingos e feriados, a atividade de taxista poderá ser suspensa 

pelos permissionários, resguardada eventual fixação de escala de serviços pelo Departamento de 

Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, a fim de não deixar sem assistência os usuários que 

necessitem de transporte. 

Parágrafo Terceiro. Durante o horário de exploração obrigatória do serviço de táxi, conforme 

estabelecido no parágrafo segundo, deverá haver a prestação de serviço de táxi pelo permissionário 

ou seu funcionário, nos casos permitidos pela Lei n° 1.259/2016, alterada Dela Lei Municipal n° 1.268, 

de 7 de lulho de 2016 e Dela Lei Municipal n° 1.275, de 17 de outubro de 2016, fato que poderá ser 

confirmado pelo serviço de fiscalização pela constatação da presença do taxista no local, bem como 

através de nota fiscal/recibo referente à data e horário da prestação dos serviços. 

Parágrafo Quarto. É permitido ao PERMISSIONÁRJO a utilização de condutor 

colaborador/funcionário, o qual deverá possuir o Cadastro de Condutor junto ao Departamento de 

Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes. 

Parágrafo Quinto. O PERMISSIONÁRJO, obrigatoriamente, deverá iniciar a prestação dos serviços de 

táxi a partir da emissão do Alvará de Localização e Funcionamento pelo Departamento de Receitas, 

obtido após a apresentação da Licença para Trafegar emitida pelo Departamento de Serviços 

Rodoviários, Trânsito e Transportes. 

À 	
Parágrafo Sexto. Para a expedição da Licença para Trafegar, o PERMISSIONÁRIO deverá realizar 

junto ao Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes: 

1 	a) o Certificado do Permissionário; 

b) o Cadastro do condutor (e do condutor auxiliar, se for o caso), com a emissão da carteira de 

identificação do(s) condutor(es); e 

c) a Vistoria do Veículo. 

Parágrafo Sétimo. O Alvará de Localização e Funcionamento, a Licença para Trafegar, e a Carteira 

do Condutor são de porte obrigatório durante a prestação dos serviços de táxi e deverão ser afixados 
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em local visível para os passageiros e a fiscalização. 

Parágrafo Oitavo, O estacionamento de veículos Táxi só poderá se dar nos pontos estabelecidos 

no Decreto Municipal n° 151, de 22 de agosto de 2016. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS TARIFAS 

O PERMISSIONÁmO será remunerado através de tarifa cobrada diretamente do usuário pela 

prestação do serviço de táxi, conforme valores fixados através do Decreto Municipal n° 140, de 11 de 

julho de 2016. 

Parágrafo Primeiro. Respeitada a legislação de trânsito, em especial quanto ao limite de capacidade 

do veículo, o PERMISSIONÁRIO fica obrigado a transportar toda bagagem do passageiro, sem a 

cobrança de qualquer valor adicional, assim como equipamentos de locomoção dos portadores de 

deficiência física ou necessidades especiais. 

Parágrafo Segundo. O transporte tem um custo inicial pré-determinado pelo Departamento de 

Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, que não poderá ser alterado pelo taxista, mesmo nos 

casos de corridas chamadas via telefone. 

Parágrafo Terceim. As regras sobre tarifas deverão ser fixadas no interior do veículo em local visível, 

de forma a permitir a compreensão do usuário. 

lo
Parágrafo Quarto. O taxista deverá expedir nota fiscal/recibo dos serviços prestados. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS DEVERES E OBRIGAÇÕES DO PERMISSIONÁRIO 

O PERMISSIONÁRIO se obriga a cumprir fielmente e na melhor forma os direitos e obrigações 

previstos na Lei Federal n° 8.666/93, Lei Municipal n° 1.259 e suas alterações, nos Decretos 

Municipais n° 140/2016 e 151/2016, bem como nas demais legislações pertinentes, inclusive as que 

forem editadas durante o prazo de vigência deste Termo, e no Edital da Concorrência n° 002/2017, 

que integra o presente, independente de transcrição. 
1 

Parágrafo Primeiro. Constituem deveres e obrigações dos PERMISSIONÁRIOS titulares e suplentes: 

1. 	Manter as características fixadas para o veículo; 
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2. Obedecer aos preços das tarifas estabelecidas pelo Poder Executivo; 

3. Iniciar a prestação do serviço somente após constatar que o veículo se encontra em perfeitas 

condições de segurança, funcionamento, conforto e higiene; 

4. Não permitir a direção do veículo por quem não esteja devidamente autorizado pelo 

Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes; 

5. Respeitar o passageiro, sendo-lhe cortês e prestativo, bem como ao público e aos agentes 

administrativos; 

6. Acatar e cumprir as determinações do Departamento de Serviços Rodoviárias, Trânsito e 

Transportes e de seus agentes no exercício de suas funções; 

7. Manter atualizados, junto ao Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, 

todos os seus dados cadastrais; 

8. Cumprir todas as disposições legais relacionadas à prestação do serviço de táxi; 

9. Promover a adequada manutenção do veículo e de seus equipamentos, de modo que estejam 

sempre em bom estado de conservação e em perfeitas condições de funcionamento; 

10. Apresentar, periodicamente, sempre que for exigido, o veículo para vistoria, comprometendo-

se a sanar as irregularidades no prazo assinalado; 

11. Fornecer, sempre que solicitado pelo Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e 

Transportes, as informações que se destinem ao atendimento de fins estatísticos, de controle e de 

fiscalização; 

12. Cumprir o horário obrigatório de serviço de forma a manter o atendimento ininterrupto; 

13. Não paralisar, suspender ou prejudicar a prestação regular do serviço de táxi; 

14. Não ceder ou transferir, seja a que título for, a permissão outorgada pelo Município de Piên; 

15. Trajar-se adequadamente e de forma asseada; 

16. Seguir o itinerário mais curto, salvo determinação expressa do passageiro ou autoridade de 

trânsito; 

17. Não ingerir bebida alcoólica em serviço ou antes de assumir a direção e não fumar em 

serviço; 

18. Não lavar o veículo no ponto ou logradouros públicos; 

19. Manter os requisitos estabelecidos na Lei n° 1.259/2016 e outra que vier a substituí-Ia ou 

alterá-la, durante todo o período de vigência da permissão, sendo obrigatória a comprovação da 

manutenção desses requisitos anualmente perante o Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito 

e Transportes. 

ct.Áusut.A SÉTIMA— DOS DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS 

Constituem direitos e deveres dos usuários do serviço de táxi no Município de Piên: 
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a) Os usuários poderão, pessoalmente ou através do fone (41) 3632-1136 da Prefeitura Municipal de 

Piên, apresentar reclamações e denúncias ao Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e 

Transportes; 

b) São atribuídos aos usuários todos os direitos e deveres previstos no Código de Defesa do 

Consumidor (Lei n° 8.078/90) e no Código Civil Brasileiro, relativos ao serviço prestado, bem como 

aqueles previstos Lei n° 1.259/2016 e demais legislações aplicáveis; 

c) O usuário deverá pagar a tarifa determinada pelo Poder Executivo Municipal, para a 

utilização do serviço de transporte. 

Parágrafo Primeiro. O taxista poderá recusar o embarque ou determinar o desembarque do usuário 

quando: 

1. apresentar-se em estado de embriaguez ou sob efeito de substância tóxica; 

2. portar arma, quando não autorizado pela autoridade competente; 

3. transportar ou pretender embarcar produtos considerados perigosos na legislação específica; 

4. transportar ou pretender embarcar consigo animais domésticos ou silvestres, quando não 

devidamente acondicionados ou em desacordo com disposições legais ou regulamentos; 

5. pretender embarcar objeto de dimensão e acondicionamento incompatíveis com as condições 

do veículo pelo qual lhe será prestado o serviço; 

6. recusar o pagamento da tarifa; 

7. causar dolosamente danos materiais ao veículo utilizado no transporte, o que não excluirá a 

obrigação de promover o ressarcimento dos prejuízos causados. 

CLÁUSULA OITAVA— DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização do serviço de taxi será exercida por servidores designados pelo Departamento de 

Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, sendo documentada através de formulários próprios, 

lavrados em duas vias, das quais uma comporá o processo de fiscalização e outra será entregue ao 

PERMISSIONÁRIO ou seu preposto. 

Parágrafo Primeiro. Além da fiscalização exercida pela Administração Municipal os serviços de táxi 

também estão sujeitos à fiscalização dos órgãos competentes nas demais questões que envolvem a 

prestação deste serviço, seja no âmbito municipal, estadual, distrital ou federal, referentes ao 

veículo, ao condutor e/ou aos equipamentos. 

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES, DAS PENALIDADES, DA DEFESA E DOS RECURSOS 
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As condutas pelo PERMISSIONÁRIO ou seu preposto na prestação de serviço de táxi em 

desconformidade com o estabelecido na Lei Municipal n° 1.259/2016, alterada Dela Lei Municipal n° 

1.268, de 7 de lulho de 2016 e Dela Lei Municipal no 1.275. de 17 de outubro de 2016, bem como na 

Lei Federal n° 12.468, de 2011, e nas demais normas e regulamentos aplicáveis à atividade, são as 

seguintes, entre outras: 

- Infrações de baixa gravidade: 

a) tratar o usuário com falta de urbanidade; 

b) impedira transporte de animais de pequeno porte ou cão-guia; 

c) transportar animais ou produtos inflamáveis ou corrosivos que possam por em risco a vida do 

passageiro, sem a ocorrência de acidentes; 

d) colocar no veículo acessórios, inscrições, decalque, letreiro, publicidade ou informações não 

o autorizadas; 

e) deixar de fornecer o troco ao passageiro; 

o fumar no interior do veículo; 

g) iniciar a operação com veículo apresentando falta de limpeza ou conforto; 

h) abastecer o veículo quando o mesmo estiver conduzindo passageiro; 

i) deixar de entregar documentos para cadastramento ou renovação da frota; 

j) deixar de trajar-se adequadamente ou dentro dos padrões estabelecidos em caso de situações 

especiais; 

k) deixar de comunicar sinistro de veículo ao Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e 

Transportes; 

1) ausentar-se do veículo enquanto este estiver estacionado no ponto; 

• 	II - Infrações de média gravidade: 

a) deixar de fixar no veículo o valor da tarifa quilométrica; 

b) recusar atendimento ao usuário em preferência a outro, salvo no caso de gestante, portador de 

deficiência ou idoso; 

c) desrespeitar a sequência dos veículos parados no ponto de serviço, respeitada a vontade pessoal 

do passageiro de livre escolha; 

d) não aguardar o total embarque ou desembarque de passageiro; 

e) utilizar publicidade em desacordo com a regulamentação específica; 

f) deixar de renovar anualmente o credenciamento para a operação do serviço nas datas fixadas pelo 

Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes; 

g) fazer itinerário mais extenso ou desnecessário, salvo com permissão do usuário; 

h) não apresentar o veículo para vistoria ou revisão mecânica nos prazos estabelecidos. 
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III - Infrações graves: 

a) cobrar tarifa superior à autorizada; 

b) transportar passageiro em quantidade superior à capacidade do veículo; 

c) não portar o certificado de PERMISSIONÁRIO e a carteira de identificação do condutor; 

d) abandonar o veículo quando o mesmo estiver com passageiro; 

e) circular o veículo apresentando defeitos que possam comprometer a segurança ou o conforto do 

passageiro; 

f) não fornecer atendimento ao usuário quando este for acidentado; 

g) deixar de manter no interior do veículo, em local de fácil acesso visual, o número de identificação 

do veículo; 

h) deixar de manter no interior do veículo, em local de fácil acesso visual, a carteira de condutor; 

1) alterar a cor padrão do veículo, definida pela unidade gestora; 

j) dirigir o veículo movido a fonte energética não autorizada; 

k) prestar o serviço de táxi utilizando-se de mais de um veículo; 

1) deixar de fornecer, sempre que solicitado, as informações que se destinam ao atendimento de fins 

estatísticos, de controle e de fiscalização; 

m) encontrar-se irregular quanto ao seguro obrigatório, licenciamento e impostos incidentes. 

IV - infrações gravíssimas: 

a) conduzir o veículo com defeitos em qualquer equipamento obrigatório; 

b) portar arma de qualquer espécie ou trazê-la no veículo; 

c) agredir verbal ou fisicamente, quando em serviço, o agente fiscal, o passageiro ou terceiros; 

d) cobrar tarifas em desacordo com o estabelecido para o horário e da situação prevista; 

• 	e) angariar passageiro usando meios e artifícios de concorrência desleal ou predatória; 

f) colocar o veículo em movimento ou trafegar com a porta aberta; 

g) autorizar, permitir ou tolerar a prestação dos serviços de táxi por pessoa que não habilitada ou que 

não possua vinculo formal com PERMISSIONÁRIO; 

h) colocar em circulação veículo não cadastrado e não licenciado; 

i) ingerir bebida alcoólica quando em serviço, ou, antes do mesmo. 

j) ceder, locar, vender ou transferir à qualquer título a permissão; 

k) paralisar ou suspender o serviço de táxi sem prévia permissão; 

1) deixar de substituir o veículo após a idade limite permitida; 

m) exercer a atividade enquanto estiver cumprindo pena de suspensão. 

Parágrafo Primeiro. As condutas exemplificadas nesta cláusula, entre outras, sujeitarão o 

PERMISSIONÁRIO às seguintes penalidades: 
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- advertência; 

II - multa; 

III - suspensão da permissão; 

lv - extinção da permissão; 

V - suspensão do direito de licitar; 

VI - declaração de inidoneidade. 

Parágrafo Segundo. Além das penalidades descritas nos incisos 1 a VI do parágrafo primeiro desta 

cláusula, o PERMISSIONÁRIO infrator ficará sujeito à responsabilização criminal prevista no art. 330 

do Código Penal, caso mantenha-se resistente a acatar as determinações dos agentes responsáveis 

pela fiscalização do serviço de táxi. 

Parágrafo Terceiro. Fica sujeito à pena de advertência o PERMISSIONÁRIO que praticar quaisquer 

das condutas elencadas inciso 1 do caput desta cláusula ou outras similares consideradas de baixa 

gravidade, a critério do julgador. 

Parágrafo Quato. Fica sujeito à pena de multa no valor de 1 à 10 UFM5 o PERMISSIONÁRIO que 

praticar quaisquer das condutas consideradas de média gravidade, grave ou gravíssima ou outras 

similares assim consideradas, a critério do julgador, ou ser reincidente na prática de condutas 

consideradas de baixa gravidade. 

Parágrafo Quinto. Fica sujeito à pena de suspensão da permissão o PERMISSIONÁRIO que praticar 

quaisquer das condutas consideradas graves ou ser reincidente na prática de condutas consideradas 

de baixa e média gravidade ou outras similares assim consideradas, a critério do julgador. 

Parágrafo Sexto. Fica sujeito à pena de extinção da permissão o PERMISSIONÁRIO que praticar 

quaisquer das condutas consideradas gravíssimas ou a prática recorrente das condutas consideradas 

de baixa, média gravidade, prejudicando a prestação dos serviços, ou ser reincidente na prática de 

condutas consideradas graves, entre outras similares assim consideradas, a critério do julgador. 

Parágrafo Sétimo. Ocorrerá ainda a extinção da permissão caso ocorra o falecimento do 

PERMISSIONÁRIO, haja vista o caráter personalíssimo da delegação. 

Parágrafo Oitavo. As penalidades de suspensão do direito de licitar e declaração de inidoneidade - 

serão aplicadas de acordo com a orientação da Lei n° 8.666/93. 

o 
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Parágrafo Nono. As sanções previstas nos incisos 1 e III a VI do parágrafo primeiro desta cláusula 

poderão ser aplicadas junto a do inciso II, facultada a defesa prévia do PERMISSIONÁRIO, no 

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo Décimo. Nos casos de reincidência a pena de multa correspondente ao grupo da infração 

praticada será aplicada em dobro. 

Parágrafo Décimo Primeiro. Considera-se reincidência, para os fins deste Termo de Permissão, a 

prática de uma nova infração no período de 5 (cinco) anos após decisão definitiva com aplicação de 

penalidade para a mesma conduta, da qual não mais caiba mais recurso. 

Ø Parágrafo Décimo Segundo. Os servidores designados pelo Departamento de Serviços Rodoviários, 

Trânsito e Transportes para fiscalização do serviço de táxi, ao constatarem transgressão às normas 

pertinentes ao serviço, lavrarão o auto de infração em duas vias, informando a infração identificada e 

a penalidades pertinentes. 

Parágrafo Décimo Terceiro. O procedimento para a aplicação de penalidades será iniciado com a 

abertura de processo administrativo, devidamente autuado e numerado, contendo a determinação 

respectiva, juntando-se o instrumento que lhe deu origem e oportunamente todos os demais escritos 

pertinentes. 

Parágrafo Décimo Quarto. O processo referido no parágrafo décimo terceiro desta cláusula 

originar-se-á do auto de infração lavrado pelo agente fiscalizador, da denúncia reduzida a termo por 

usuário dos serviços, por agentes administrativos ou por ato de ofício do Chefe do Departamento de 

Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes. 

Parágrafo Décimo Quinto. O Auto de Infração conterá obrigatoriamente: 

- nome do PERMISSIONÁRIO; 

II - nome do condutor do veículo; 

III - número da permissão; 

IV - dispositivo infringido; 

V - local, dia e hora em que se constatou a infração; 

VI - identificação do agente fiscal; 

VII - data da lavratura. 

Parágrafo Décimo Sexto. A lavratura do Auto de Infração será objeto de notificação e far-se-á ao 
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PERMISSIONÁRIO, alternativamente: 

- por via postal, com comprovante de recebimento; 

TI - por expediente da administração, entregue por servidor designado, mediante protocolo de 

entrega; 

III - por edital, quando resultarem infrutíferos os meios empregados nos incisos 1 e II deste artigo. 

Parágrafo Décimo Sétimo. Na hipótese do inciso III do parágrafo décimo sexto desta cláusula, o 

edital será publicado uma única vez no veículo oficial de imprensa do Município de Piên. 

Parágrafo Décimo Oitavo. Em face do Auto de Infração caberá defesa, no prazo de 5 (cinco) dias, 

a qual deverá indicar, sob pena de não ser conhecida: 

1 - o nome da autoridade que praticou o ato; 

II - a qualificação completa do PERMISSIONÁRIO, número da permissão, bem como o seu endereço 

para correspondência; 

III - as razões de fato e de direito em que se fundamenta; 

IV - as provas com que pretende demonstrar o alegado; 

V - as diligências administrativas que julgar necessárias à elucidação dos fatos, expostos os motivos, 

sob pena de preclusão. 

Parágrafo Décimo Nono. A apresentação tempestiva da defesa suspenderá os efeitos do Auto de 

Infração até a decisão final da unidade gestora. 

Parágrafo Vigésimo. Compete ao PERMISSIONÁRIO instruir a impugnação com todos os elementos 

e documentos que entender necessários à sustentação de suas alegações, podendo ainda indicar rol 

de testemunhas, precisando a qualificação completa delas, sendo limitado a 03 (três). 

Parágrafo Vigésimo Primeiro. Serão indeferidas pela Administração, por decisão fundamentada, as 

diligências consideradas impraticáveis, desnecessárias ou protelatórias. 

Parágrafo Vigésimo Segundo. O Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, 

por intermédio do seu titular, após o devido processo, que assegure o contraditório e a ampla defesa, 

decidirá sobre a confirmação do Auto de Infração, com aplicação de penalidade prevista neste Edital, 

assim como na Lei Municipal n° 1.259/2016, ou, não confirmada a ocorrência do fato imputado, pela 

insubsistência do Auto de Infração. 

Parágrafo Vigésimo Terceiro. Das decisões do Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e 
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Transportes referidas no parágrafo vigésimo segundo desta cláusula, caberá recurso escrito, com 

efeito suspensivo, no prazo de 10 (dez) dias, ao Secretário de Viação e Serviços Rodoviários. 

Parágrafo Vigésimo Quarto. O recurso será dirigido ao Secretário de Viação e Serviços Rodoviários, 

por intermédio do Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes que praticou o ato 

recorrido, que poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 10 (dez) dias ou, nesse mesmo prazo, 

fazê-lo subir àquele, devidamente informado, devendo, então, a decisão definitiva ser proferida dentro 

de 15 (quinze) dias. 

Parágrafo Vigésimo Quinto. Das decisões do Secretário de Viação e Serviços Rodoviários de que 

trata o parágrafo vigésimo quarto desta cláusula, caberá pedido de reconsideração, com efeito 

o suspensivo, no prazo de 10 (dez) dias, ao Prefeito. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de 

termo aditivo ao presente Termo de Compromisso, com exceção dos valores definidos por ato do 

Poder Executivo Municipal, referente à alteração tarifária. 

Parágrafo Primeiro. Ao PERMITENTE fica assegurado o direito de alterar unilateralmente o 

presente Termo de Permissão, conforme previsto no art. 65, da Lei Federal 8.666/93, para melhor 

atendimento do interesse público, mediante justificativa que demonstre a necessidade de alteração. 

Parágrafo Segundo. Os casos omissos serão solucionados, com base na Lei Federal 8.666/93, nas 

S normas de Direito Público, no Código Civil Brasileiro, e demais Legislações aplicáveis à espécie. 

Parágrafo Terceiro. O PERMISSIONÁRIO tem pleno conhecimento dos elementos constantes 

deste Termo e de todas as condições gerais e peculiares do serviço de táxi a ser explorado, não 

1 \ 

	

	podendo invocar nenhum desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento do 

serviço. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DO FORO 

Fica eleito o foro privilegiado atribuído ao PERMITENTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio -. 

Negro/PR, para dirimir eventuais questões oriundas do presente termo, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 363 (*4)' 
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E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 22 de maio de 2017. 

LIVINO TLIRECK 

PREFEITO DE PIÊN 

PERMITENTE 

e 
Testemunhas: 

Nome: ELAN GABRIEL FORTESKI 

Nome: CRISTIANO QUADROS 

DIRLEI RIBEIRO DE UMA BÁ TISTA 

PERMISSIONÁPIO 

0 

« 
13 
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VALOR: R.$ 29.909.30 (vinte e nove mil novecentos c nove reais e 
trinta centavos). 
VIGENCIA: 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura. 
DATA DO FIRMAMENTO: 23/0512017. 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Delesio Delúnte 

Código Identificador:E6222A8C 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 

10312017. 

OBJETO: Aquisição de GÊNEROS ALIMENTICTOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, 
para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, 
de acordo com a chamada pública n.° 00112017. vencedora dos Itens 
05.06. l9E2l. 
CONTRATANTE: Município de Pérola D'Oeste—PR. 
CONTRATADO: ROSANE PIVOTO JAI-IN. 
ORIGEM: licitação Modalidade Inexigibilidade de Licitação n °  
02/2017 realizado lia data de 17/05/2017. 
VALOR: R$ 3.215,00 (TRES MIL DUZENTOS E QUINZE 

EAIS. 
'IGÉNCIA: até 16105/2018 a contar da data de sua assinatura. 

DATA DO FIRMAMENTO: 17/0512017. 

VI! SON ENGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Delesio Defante 

Código Identificador:C89CAF59 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLÊN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
SERVIÇO DE TÁXI -TERMO DE PERMISSÃO N°01312017 

CONCORRÊNCIA N° 00212017 
Permissionário: ANIBAL ALVES RODRIGUES 05120331963 
Inscrito no CNPJ sob n°23.177.584/0001-70 
Objeto: Outorga gratuita para exploração do serviço de transporte 
individual remunerado de passageiros em veículos automotores de 
aluguel, atividade de interesse púhlico, denominada genericamente de 
serviço de táxi, no Municipio de Piôn. 

•%ata de assinatura: 22 de maio de 2017 

('RIS TL4NO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

LIP7NO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:2A0E540C 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
SERVIÇO DE TÁXI - TERMO DE PERMISSÃO N°01412017 

CONCORRÊNCIA N°002/2017 
Penuissionário: PEDRO DA SILVA, profissional autónomo. 
Inscrito no CPF sob n°421.557.979-I5, 
Objeto: Outorga gratuita para exploração do serviço de transporte 
individual remunerado de passageiros em veículos automotores de 
aluguel, atividade de interesse público, denominada genericamente de 
serviço de táxi, no Município de Piân. 
Data de assinatura: 22 de maio de 2017 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário dc Administração e Finanças  

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:F5A9EE35 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
SERVIÇO DE TÁXI - TERMO DE PERMISSÃO N°01512017 

SERVIÇO DE TÁXI - TERMO DE PERMISSÃO N°015/2017 
CONCORRÊNCIA N°002/2017 
Permissionário: DIRLEI RIBEIRO DE LIMA BATISTA, 
profissional autônoma. 
Inscrita no CPF n°720.279.679-IS 
Objeto: Outorga gratuita para exploração do serviço de transporte 
individual remunerado de passageiros em veículos automotores de 
aluguel, atividade de interesse público, denominada genericamente de 
serviço de táxi, no Município de Piôn. 
Data de assinatura: 22 de maio de 2017 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

LIVINO TUREcK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código ldentiflcador:4436C975 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
SERVIÇO DE TÁXI - TERMO DE PERMISSÃO N°01612017 

CONCORRÊNCIA N° 00212017 
Permissionário: IRINEU NUNES MASSANEIRO 34833285991. 
Inscrito no CNPJ n° 19.497.14910001-56. 
Objeto: Outorga gratuita para exploração do serviço de transporte 
individual remunerado de passageiros em veículos automotores de 
aluguel, atividade de interesse público, denominada genericamente de 
serviço de táxi, no Município de Piên. 
Data de assinatura: 22 de maio de 2017 

C'RTSTLINO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

LIVINO TUREcK 
Prel'eito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Idcntilicador:32 128391) 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA N°003/2017 

PROCESSO N°1104/2017 

O Prefeito de Pién, Estado do Paraná, LIVINO TURECK, no uso de 
suas atribuições legais e considerando o disposto na Lei n°8.666/1993 
e suas alterações posteriores, TORNA PUBLICO à realização da 
Chamada Pública 00312017 para Pessoas Físicas e Jurídicas 
interessadas na exploração de espaços (para venda de alimentos, 
bebidas, vendas de outras mercadorias, exposições e afins) por meio 
de permissão de uso a titulo precário e oneroso, totalizando 75 
(setenta e cinco) espaços, com dimensões especificadas em edital. 
para uso durante a 25° Edição da Festa do Produtor Rural de Piên, nos 
dias 03 a 06 de agosto de 2017. 

A sessão pública para apresentação da documentação necessária e das 
propostas de preços das pessoas lisicas ou jurídicas interessadas 
acontecerá no dia 21/0612017 às 10:00 horas, na Prefeitura Municipal 
de Piên, situada na Rua Amazonas, n°373, Centro - Piên/PR. 

Não será obrigatório que os interessados participem da sessão pública. 
desde que estes realizem antecipadamente a entrega dos envelopes 
contendo a documentação e as propostas, mediante protocolo de 
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TERMO DE PERMISSÃO N°016/2017 

CONCORRÊNCIA N° 00212017 

TERMO DE PERMISSÃO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E IRINEU 

NUNES MASSANEIRO 34833285991. 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica 

de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 

n° 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, LIVINO TURECK, 

brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado 

simplesmente PERMITENTE, outorga PERMISSÃO PARA EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO DE 

TRANSPORTE INDIVIDUAL REMUNERADO DE PASSAGEIROS EM VEÍCULOS 

AUTOMOTORES DE ALUGUEL, DENOMINADA GENERICAMENTE DE SERVIÇO DE TÁXI, a 

título precário, à IRINEU NUNES MASSANEIRO 34833285991, inscrito no CNP] n° 

19497.149/0001-56, estabelecido na Rua Amazonas, n° 15, Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000, 

fone (41) 987655394, representado neste ato pelo Sr. Irineu N. Massaneiro portador do RG n° 

11814832/SSP-PR e inscrito no CPF sob n° 348.332.859-91, doravante denominado simplesmente 

PERMISSIONÁRIO, condicionada ao cumprimento das cláusulas e condições a seguir especificadas: 

CLAÚSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

O presente termo tem por objeto a outorga gratuita para exploração do serviço de transporte 

individual remunerado de passageiros em veículos automotores de aluguel, atividade de interesse 

público, denominada genericamente de serviço de táxi, no Município de Piên. 

CLÁUSULA SEGUNDA -  DA VIGÊNCIA 

A permissão, preservado o caráter precário que autoriza ao Poder Público revogá-la e/ou modificá-la 

por ato unilateral, terá vigência de 12 (doze) anos, contados a partir da data da assinatura deste 

Termo. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PERMISSÃO 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR, CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 
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A outorga das permissões é concedida somente para a categoria "convencional", a qual se destina 

ao atendimento da demanda da população em geral e é qualificado pela utilização de um veículo 

caracterizado. 

Parágrafo Primeiro. A permissão será outorgada em caráter personalíssimo, inalienável, 

impenhorável e incomunicável, não podendo, sob qualquer pretexto ser transferida a terceiros. 

Parágrafo Segundo. A outorga da permissão não exclui o dever do PERMISSIONÁRIO de licenciar-

se para o exercício das atividades correspondentes ao serviço de táxi, através da obtenção do Alvará 

de Licença para Localização e Funcionamento, bem como ao cumprimento de exigências impostas 

pelo Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes e legislação que lhe for afeta. 

Parágrafo Tflro. O PERMISSIONÁRJO que, na execução do serviço, deixar de atender os requisitos 

contidos neste Termo de Permissão, no Edital da Concorrência n° 002/2017 e seus Anexos, bem como 

na legislação vigente, poderá ter sua permissão extinta. 

Parágrafo Quarto. O PERMISSIONÁRIO que for punido nos termos dispostos no item anterior não 

fará jus a qualquer tipo de indenização. 

Parágrafo Quinto. A prestação do serviço inicia-se a partir da emissão do Alvará de Localização e 

Funcionamento pelo Departamento de Receitas, obtido após a apresentação da Licença para 

Trafegar emitida pelo Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes. 

Parágrafo Sexto. A atividade dos PERMISSIONÁRIOS do serviço, delegado por meio da 

Concorrência Pública n° 002/2017, está submetida à Constituição Federal, à Lei Orgânica do 

Município de Piên, ao Código de Trânsito Brasileiro, à Lei Federal n° 12.468, de 26 de agosto de 

2011, à Lei Federal n° 12.587, de 3 de janeiro de 2012, às disposições da Lei Municipal n° 

1.259/2016, alterada pela Lei Municipal n° 1.268, de 7 de julho de 2016, pelo seu regulamento e 

normas legais pertinentes. 

Parágrafo Sétimo. A outorga se dará em caráter gratuito 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

É indispensável que na prestação do serviço sejam, rigorosamente, cumpridos os requisitos de 

pontualidade, regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, universalidade, 

2 
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generalidade, moralidade, higiene, cortesia, pessoalidade e respeito às leis de trânsito. 

Parágrafo Primeiro, O serviço deverá ser executado, pessoalmente, pelo PERMISSIONÁRIO, 

conforme determinado pela Lei Municipal n° 1.259/2016, pelo período mínimo de 8 (oito) horas 

diárias, conforme estabelecido no respectivo Alvará de Localização e Funcionamento. 

Parágrafo Segundo. No horário compreendido entre 20:00 horas até as 07:00 horas do dia seguinte 

e durante as 24 horas de sábados, domingos e feriados, a atividade de taxista poderá ser suspensa 

pelos permissionários, resguardada eventual fixação de escala de serviços pelo Departamento de 

Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, a fim de não deixar sem assistência os usuários que 

necessitem de transporte. 

Parágrafo Terceiro. Durante o horário de exploração obrigatória do serviço de táxi, conforme 

estabelecido no parágrafo segundo, deverá haver a prestação de serviço de táxi pelo permissionário 

ou seu funcionário, nos casos permitidos pela Lei n° 1.259/2016, alterada Dela Lei Municipal n° 1.268, 

de 7 de julho de 2016 e Dela Lei Municipal n° 1.275, de 17 de outubro de 2016, fato que poderá ser 

confirmado pelo serviço de fiscalização pela constatação da presença do taxista no local, bem como 

através de nota fiscal/recibo referente à data e horário da prestação dos serviços. 

Parágrafo Quarto. É permitido ao PERMISSIONÁRIO a utilização de condutor 

colaborador/funcionário, o qual deverá possuir o Cadastro de Condutor junto ao Departamento de 

Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes. 

Parágrafo Quinto. O PERMISSIONÁRIO, obrigatoriamente, deverá iniciar a prestação dos serviços de 

táxi a partir da emissão do Alvará de Localização e Funcionamento pelo Departamento de Receitas, 

obtido após a apresentação da Licença para Trafegar emitida pelo Departamento de Serviços 

Rodoviários, Trânsito e Transportes. 

Parágrafo Sexto. Para a expedição da Licença para Trafegar, o PERMISSIONÁRTO deverá realizar 

junto ao Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes: 

a,)o certificado do Permissionário; 

b) o Cadastro do condutor (e do condutor auxiliar, se for o caso), com a emissão da carteira de 

identificação do(s) condutor(es); e 

c) a Vistoria do Veículo. 

Parágrafo Sétimo. O Alvará de Localização e Funcionamento, a Licença para Trafegar, e a Carteira 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-113 
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do Condutor são de porte obrigatório durante a prestação dos serviços de táxi e deverão ser afixados 

em local visível para os passageiros e a fiscalização. 

Parágrafo Oitavo. O estacionamento de veículos Táxi só poderá se dar nos pontos estabelecidos 

no Decreto Municipal n° 151, de 22 de agosto de 2016. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS TARIFAS 

O PERMISSIONÁRIO será remunerado através de tarifa cobrada diretamente do usuário pela 

prestação do serviço de táxi, conforme valores fixados através do Decreto Municipal n° 140, de 11 de 

julho de 2016. 

Parágrafo Primeiro. Respeitada a legislação de trânsito, em especial quanto ao limite de capacidade 

do veículo, o PERMISSIONÁRIO fica obrigado a transportar toda bagagem do passageiro, sem a 

cobrança de qualquer valor adicional, assim como equipamentos de locomoção dos portadores de 

deficiência física ou necessidades especiais. 

Parágrafo Segundo. O transporte tem um custo inicial pré-determinado pelo Departamento de 

Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, que não poderá ser alterado pelo taxista, mesmo nos 

casos de corridas chamadas via telefone. 

Parágrafo Tato. As regras sobre tarifas deverão ser fixadas no interior do veículo em local visível, 

de forma a permitir a compreensão do usuário. 

Parágrafo Quarto. O taxista deverá expedir nota fiscal/recibo dos serviços prestados. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS DEVERES E OBRIGAÇÕES DO PERMISSIONÁRIO 

O PERMISSIONÁRIO se obriga a cumprir fielmente e na melhor forma os direitos e obrigações 

previstos na Lei Federal n° 8.666/93, Lei Municipal n° 1.259 e suas alterações, nos Decretos 

Municipais n° 140/2016 e 151/2016, bem como nas demais legislações pertinentes, inclusive as que 

forem editadas durante o prazo de vigência deste Termo, e no Edital da Concorrência n° 002/2017, 

que integra o presente, independente de transcrição. 

Parágrafo Primeiro. Constituem deveres e obrigações dos PERMISSIONÁRIOS titulares e suplentes: 

4 Q 
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1. Manter as características fixadas para o veículo; 

2. Obedecer aos preços das tarifas estabelecidas pelo Poder Executivo; 

3. Iniciar a prestação do serviço somente após constatar que o veículo se encontra em perfeitas 

condições de segurança, funcionamento, conforto e higiene; 

4. Não permitir a direção do veículo por quem não esteja devidamente autorizado pelo 

Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes; 

S. 	Respeitar o passageiro, sendo-lhe cortês e prestativo, bem como ao público e aos agentes 

administrativos; 

6. Acatar e cumprir as determinações do Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e 

Transportes e de seus agentes no exercício de suas funções; 

7. Manter atualizados, junto ao Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, 

todos os seus dados cadastrais; 

8. Cumprir todas as disposições legais relacionadas à prestação do serviço de táxi; 

9. Promover a adequada manutenção do veículo e de seus equipamentos, de modo que estejam 

sempre em bom estado de conservação e em perfeitas condições de funcionamento; 

10. Apresentar, periodicamente, sempre que for exigido, o veículo para vistoria, comprometendo-

se a sanar as irregularidades no prazo assinalado; 

11. Fornecer, sempre que solicitado pelo Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e 

Transportes, as informações que se destinem ao atendimento de fins estatísticos, de controle e de 

fiscalização; 

12. Cumprir o horário obrigatório de serviço de forma a manter o atendimento ininterrupto; 

13. Não paralisar, suspender ou prejudicar a prestação regular do serviço de táxi; 

14. Não ceder ou transferir, seja a que título for, a permissão outorgada pelo Município de Piên; 

15. Trajar-se adequadamente e de forma asseada; 

16. Seguir o itinerário mais curto, salvo determinação expressa do passageiro ou autoridade de 

trânsito; 

17. Não ingerir bebida alcoólica em serviço ou antes de assumir a direção e não fumar em 

serviço; 
¼ 	

18. 	Não lavar o veículo no ponto ou logradouros públicos; 

19. 	Manter os requisitos estabelecidos na Lei n° 1.259/2016 e outra que vier a substituí-ia ou 

alterá-la, durante todo o período de vigência da permissão, sendo obrigatória a comprovação da 

manutenção desses requisitos anualmente perante o Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito 

e Transportes. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS 

	 / 
1ff 
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Constituem direitos e deveres dos usuários do serviço de táxi no Município de Piên: 

a) Os usuários poderão, pessoalmente ou através do fone (41) 3632-1136 da Prefeitura Municipal de 

Piên, apresentar reclamações e denúncias ao Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e 

Transportes; 

b) São atribuídos aos usuários todos os direitos e deveres previstos no Código de Defesa do 

Consumidor (Lei n° 8.078/90) e no Código Civil Brasileiro, relativos ao serviço prestado, bem como 

aqueles previstos Lei n° 1.259/2016 e demais legislações aplicáveis; 

c) O usuário deverá pagar a tarifa determinada pelo Poder Executivo Municipal, para a 

utilização do serviço de transporte. 

Parágrafo Primeiro. O taxista poderá recusar o embarque ou determinar o desembarque do usuário 

o quando: 

1. apresentar-se em estado de embriaguez ou sob efeito de substância tóxica; 

2. portar arma, quando não autorizado pela autoridade competente; 

3. transportar ou pretender embarcar produtos considerados perigosos na legislação específica; 

4. transportar ou pretender embarcar consigo animais domésticos ou silvestres, quando não 

devidamente acondicionados ou em desacordo com disposições legais ou regulamentos; 

S. 	pretender embarcar objeto de dimensão e acondicionamento incompatíveis com as condições 

do veículo pelo qual lhe será prestado o serviço; 

6. recusar o pagamento da tarifa; 

7. causar dolosamente danos materiais ao veículo utilizado no transporte, o que não excluirá a 

obrigação de promover o ressarcimento dos prejuízos causados. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização do serviço de táxi será exercida por servidores designados pelo Departamento de 

Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, sendo documentada através de formulários próprios, 

lavrados em duas vias, das quais uma comporá o processo de fiscalização e outra será entregue ao 

PERMISSIONÁRIO ou seu preposto. 

Parágrafo Primeiro. Além da fiscalização exercida pela Administração Municipal os serviços de táxi 

também estão sujeitos à fiscalização dos órgãos competentes nas demais questões que envolvem a 

prestação deste serviço, seja no âmbito municipal, estadual, distrital ou federal, referentes ao 

veículo, ao condutor e/ou aos equipamentos. 

CLAUSULA NONA - DAS INFRAÇOES, DAS PENALIDADES, DA DEFESA E DOS RECURSOS4 
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As condutas pelo PERMISSIONÁRIO ou seu preposto na prestação de serviço de táxi em 

desconformidade com o estabelecido na Lei Municipal n° 1.259/2016, alterada pela Lei Municipal no 

1.268, de 7 de julho de 2016 e pela Lei Municipal n° 1.275. de 17 de outubro de 2016, bem como na 

Lei Federal n° 12.468, de 2011, e nas demais normas e regulamentos aplicáveis à atividade, são as 

seguintes, entre outras: 

- Infrações de baixa gravidade: 

a) tratar o usuário com falta de urbanidade; 

b) impedir o transporte de animais de pequeno porte ou cão-guia; 

c) transportar animais ou produtos inflamáveis ou corrosivos que possam por em risco a vida do 

passageiro, sem a ocorrência de acidentes; 

d) colocar no veículo acessórios, inscrições, decalque, letreiro, publicidade ou informações não 

autorizadas; 

e) deixar de fornecer o troco ao passageiro; 

f) fumar no interior do veículo; 

g) iniciar a operação com veículo apresentando falta de limpeza ou conforto; 

h) abastecer o veículo quando o mesmo estiver conduzindo passageiro; 

i) deixar de entregar documentos para cadastramento ou renovação da frota; 

j) deixar de trajar-se adequadamente ou dentro dos padrões estabelecidos em caso de situações 

especiais; 

k) deixar de comunicar sinistro de veículo ao Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e 

Transportes; 

1) ausentar-se do veículo enquanto este estiver estacionado no ponto; 

II - Infrações de média gravidade: 

a) deixar de fixar no veículo o valor da tarifa quilométrica; 

b) recusar atendimento ao usuário em preferência a outro, salvo no caso de gestante, portador de 

deficiência ou idoso; 

c) desrespeitar a sequência dos veículos parados no ponto de serviço, respeitada a vontade pessoal 

1 \ 
	

do passageiro de livre escolha; 

d) não aguardar o total embarque ou desembarque de passageiro; 

e) utilizar publicidade em desacordo com a regulamentação específica; 

f) deixar de renovar anualmente o credenciamento para a operação do serviço nas datas fixadas pelo 

Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes; 

g) fazer itinerário mais extenso ou desnecessário, salvo com permissão do usuário; 

h) não apresentar o veículo para vistoria ou revisão mecânica nos prazos estabelecidos. 
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III - Infrações graves: 

a) cobrar tarifa superior à autorizada; 

b) transportar passageiro em quantidade superior à capacidade do veículo; 

c) não portar o certificado de PERMISSIONÁRIO e a carteira de identificação do condutor; 

d) abandonar o veículo quando o mesmo estiver com passageiro; 

e) circular o veículo apresentando defeitos que possam comprometer a segurança ou o conforto do 

passageiro; 

f) não fornecer atendimento ao usuário quando este for acidentado; 

g) deixar de manter no interior do veículo, em local de fácil acesso visual, o número de identificação 

do veículo; 

h) deixar de manter no interior do veículo, em local de fácil acesso visual, a carteira de condutor; 

i) alterar a cor padrão do veículo, definida pela unidade gestora; 

j) dirigir o veículo movido a fonte energética não autorizada; 

k) prestar o serviço de táxi utilizando-se de mais de um veículo; 

1) deixar de fornecer, sempre que solicitado, as informações que se destinam ao atendimento de fins 

estatísticos, de controle e de fiscalização; 

m) encontrar-se irregular quanto ao seguro obrigatório, licenciamento e impostos incidentes. 

IV - infrações gravíssimas: 

a) conduzir o veículo com defeitos em qualquer equipamento obrigatório; 

b) portar arma de qualquer espécie ou trazê-la no veículo; 

c) agredir verbal ou fisicamente, quando em serviço, o agente fiscal, o passageiro ou terceiros; 

• 	d) cobrar tarifas em desacordo com o estabelecido para o horário e da situação prevista; 

e) angariar passageiro usando meios e artifícios de concorrência desleal ou predatória; 

f) colocar o veículo em movimento ou trafegar com a porta aberta; 

g) autorizar, permitir ou tolerar a prestação dos serviços de táxi por pessoa que não habilitada ou que 

não possua vinculo formal com PERMISSIONÁRIO; 

h) colocar em circulação veículo não cadastrado e não licenciado; 

i) ingerir bebida alcoólica quando em serviço, ou, antes do mesmo. 

j) ceder, locar, vender ou transferir à qualquer título a permissão; 

k) paralisar ou suspender o serviço de táxi sem prévia permissão; 

1) deixar de substituir o veículo após a idade limite permitida; 

m) exercer a atividade enquanto estiver cumprindo pena de suspensão. 

Parágrafo Primeiro. As condutas exemplificadas nesta cláusula, entre outras, sujeitarão o 
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1 - advertência; 

II - multa; 

III - suspensão da permissão; 

IV - extinção da permissão; 

V - suspensão do direito de licitar; 

VI - declaração de inidoneidade. 

Parágrafo Segundo. Além das penalidades descritas nos incisos 1 a Vi do parágrafo primeiro desta 

cláusula, o PERMISSIONÁRIO infrator ficará sujeito à responsabilização criminal prevista no art. 330 

do Código Penal, caso mantenha-se resistente a acatar as determinações dos agentes responsáveis 

pela fiscalização do serviço de táxi. 

Parágrafo Terceiro. Fica sujeito à pena de advertência o PERMISSIONÁRIO que praticar quaisquer 

das condutas elencadas inciso 1 do caput desta cláusula ou outras similares consideradas de baixa 

gravidade, a critério do julgador. 

Parágrafo Quarto. Fica sujeito à pena de multa no valor de 1 à 10 UFMs o PERMISSIONÁRIO que 

praticar quaisquer das condutas consideradas de média gravidade, grave ou gravíssima ou outras 

similares assim consideradas, a critério do julgador, ou ser reincidente na prática de condutas 

consideradas de baixa gravidade. 

Parágrafo Quinto. Fica sujeito à pena de suspensão da permissão o PERMISSIONÁRIO que praticar 

• 	quaisquer das condutas consideradas graves ou ser reincidente na prática de condutas consideradas 

de baixa e média gravidade ou outras similares assim consideradas, a critério do julgador. 

Parágrafo Sexto. Fica sujeito à pena de extinção da permissão o PERMISSIONÁRJO que praticar 

quaisquer das condutas consideradas gravíssimas ou a prática recorrente das condutas consideradas 

de baixa, média gravidade, prejudicando a prestação dos serviços, ou ser reincidente na prática de 

condutas consideradas graves, entre outras similares assim consideradas, a critério do julgador. 

Parágrafo Sétimo. Ocorrerá ainda a extinção da permissão caso ocorra o falecimento do 

PERMISSIONÁRIO, haja vista o caráter personalíssimo da delegação. 

7 
Parágrafo Oitavo. As penalidades de suspensão do direito de licitar e declaração de inidoneidade 

serão aplicadas de acordo com a orientação da Lei no 8.666/93. 
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Parágrafo Nono. As sanções previstas nos incisos 1 e III a VI do parágrafo primeiro desta cláusula 

poderão ser aplicadas junto a do inciso II, facultada a defesa prévia do PERMISSIONÁRIO, no 

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo Décimo. Nos casos de reincidência a pena de multa correspondente ao grupo da infração 

praticada será aplicada em dobro. 

Parágrafo Décimo Primeiro. Considera-se reincidência, para os fins deste Termo de Permissão, a 

prática de uma nova infração no período de 5 (cinco) anos após decisão definitiva com aplicação de 

penalidade para a mesma conduta, da qual não mais caiba mais recurso. 

[1 
Parágrafo Décimo Segundo. Os servidores designados pelo Departamento de Serviços Rodoviários, 

Trânsito e Transportes para fiscalização do serviço de táxi, ao constatarem transgressão às normas 

pertinentes ao serviço, lavrarão o auto de infração em duas vias, informando a infração identificada e 

a penalidades pertinentes. 

Parágrafo Dédmo Terceiro, O procedimento para a aplicação de penalidades será iniciado com a 

abertura de processo administrativo, devidamente autuado e numerado, contendo a determinação 

respectiva, juntando-se o instrumento que lhe deu origem e oportunamente todos os demais escritos 

pertinentes. 

Parágrafo Décimo Quarto. O processo referido no parágrafo décimo terceiro desta cláusula 

• originar-se-á do auto de infração lavrado pelo agente fiscalizador, da denúncia reduzida a termo por 

usuário dos serviços, por agentes administrativos ou por ato de ofício do Chefe do Departamento de 

Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes. 

Parágrafo Décimo Quinto. O Auto de Infração conterá obrigatoriamente: 

1 - nome do PERMISSIONÁRIO; 

II - nome do condutor do veículo; 

III - número da permissão; 

IV - dispositivo infringido; 

V - local, dia e hora em que se constatou a infração; 

VI - identificação do agente fiscal; 

VII - data da lavratura. »r4  
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Parágrafo Décimo Sexto. A lavratura do Auto de Infração será objeto de notificação e far-se-á ao 

PERMISSIONÁRIO, alternativamente: 

- por via postal, com comprovante de recebimento; 

II - por expediente da administração, entregue por servidor designado, mediante protocolo de 

entrega; 

III - por edital, quando resultarem infrutíferos os meios empregados nos incisos 1 e II deste artigo. 

Parágrafo Décimo Sétimo. Na hipótese do inciso III do parágrafo décimo sexto desta cláusula, o 

edital será publicado uma única vez no veículo oficial de imprensa do Município de Piên. 

Parágrafo Décimo Oitavo. Em face do Auto de Infração caberá defesa, no prazo de 5 (cinco) dias, 

a qual deverá indicar, sob pena de não ser conhecida: 

- o nome da autoridade que praticou o ato; 

II - a qualificação completa do PERMISSIONÁRIO, número da permissão, bem como o seu endereço 

para correspondência; 

III - as razões de fato e de direito em que se fundamenta; 

IV - as provas com que pretende demonstrar o alegado; 

V - as diligências administrativas que julgar necessárias à elucidação dos fatos, expostos os motivos, 

sob pena de preclusão. 

Parágrafo Décimo Nono. A apresentação tempestiva da defesa suspenderá os efeitos do Auto de 

Infração até a decisão final da unidade gestora. 

Parágrafo Vigésimo. Compete ao PERMISSIONÁRIO instruir a impugnação com todos os elementos 

e documentos que entender necessários à sustentação de suas alegações, podendo ainda indicar rol 

de testemunhas, precisando a qualificação completa delas, sendo limitado a 03 (três). 

Parágrafo Vigésimo Primeiro. Serão indeferidas pela Administração, por decisão fundamentada, as 

diligências consideradas impraticáveis, desnecessárias ou protelatórias. 

Parágrafo Vigésimo Segundo. O Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes, 

por intermédio do seu titular, após o devido processo, que assegure o contraditório e a ampla defesa, 

decidirá sobre a confirmação do Auto de Infração, com aplicação de penalidade prevista neste Edital, 

assim como na Lei Municipal n° 1.259/2016, ou, não confirmada a ocorrência do fato imputado, pela 

insubsistência do Auto de Infração. 

1 
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Parágrafo Vigésimo Terceiro. Das decisões do Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e 

Transportes referidas no parágrafo vigésimo segundo desta cláusula, caberá recurso escrito, com 

efeito suspensivo, no prazo de 10 (dez) dias, ao Secretário de Viação e Serviços Rodoviários. 

Parágrafo Vigésimo Quarto. O recurso será dirigido ao Secretário de Viação e Serviços Rodoviários, 

por intermédio do Departamento de Serviços Rodoviários, Trânsito e Transportes que praticou o ato 

recorrido, que poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 10 (dez) dias ou, nesse mesmo prazo, 

fazê-lo subir àquele, devidamente informado, devendo, então, a decisão definitiva ser proferida dentro 

de 15 (quinze) dias. 

Parágrafo Vigésimo Quinto. Das decisões do Secretário de Viação e Serviços Rodoviários de que 

trata o parágrafo vigésimo quarto desta cláusula, caberá pedido de reconsideração, com efeito 

suspensivo, no prazo de 10 (dez) dias, ao Prefeito. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de 

termo aditivo ao presente Termo de Compromisso, com exceção dos valores definidos por ato do 

Poder Executivo Municipal, referente à alteração tarifária. 

Parágrafo Primeiro. Ao PERMITENTE fica assegurado o direito de alterar unilateralmente o 

presente Termo de Permissão, conforme previsto no art. 65, da Lei Federal 8.666/93, para melhor 

atendimento do interesse público, mediante justificativa que demonstre a necessidade de alteração. 

Parágrafo Segundo. Os casos omissos serão solucionados, com base na Lei Federal 8.666/93, nas 

normas de Direito Público, no Código Civil Brasileiro, e demais Legislações aplicáveis à espécie. 

Parágrafo Terceiro. O PERMISSIONÁRIO tem pleno conhecimento dos elementos constantes 

deste Termo e de todas as condições gerais e peculiares do serviço de táxi a ser explorado, não 

podendo invocar nenhum desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento do 

serviço. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO FORO 

Fica eleito o foro privilegiado atribuído ao PERMITENTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio 

Negro/PR, para dirimir eventuais questões oriundas do presente termo, com exclusão de qualquer j 
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outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 22 de maio de 2017. 

LIVINO TI/RECK 

PREFEITO DE PIÊN 

PERMITENTE 

Testemunhas: 

Nome: ELAN GABRIEL FORTESKI 

Nome: CRISTIANO QUADROS 

o, . 	 ••' 

IRJNEU NUNES MASSANEIRO 

34833285991 

PERMISSIONÁRIO 

o 
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VALOR: RS 29.909.30 (vinte e nove mil novecentos e nove reais e 
trinta centavos). 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura. 
DATA DO FIRMAMENTO: 23/0512017. 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 	

Publicado por: 
Delesio Defante 

Código Identifieador:E6222A8C 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 

10312017. 

OBJETO: Aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMEN FAÇÃO ESCOLAR, 
para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, 
de acordo com a chamada pública n.° 001/2017. vencedora dos Itens 
05,06. l9E2l. 
CONTRATANTE: Município de Pérola D'Oeste - PR. 
CONTRATADO: ROSANE PIVOTO JAHN. 
ORIGEM: Licitação Modalidade inexigibilidade de Licitação n° 
0212017 realizado lia data de 17/05/2017. 
VALOR: R$ 3.215,00 (TRES MIL DUZENTOS E QUINZE 

, FAIS 
I 	

. 
GÊNCIA: até 16/0512018 a contar da data de sua assinatura. 

DATA DO FIRMAMENTO: 1710512017. 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Delesio Defante 

Código Identifmcador:C89CAF58 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
SERVIÇO DE TÁXI - TERMO DE PERMISSÃO N'013/2017 

CONCORRÊNCIA N°002/2017 
Permissionário: ANÍBAL ALVES RODRIGUES 05120331963 
Inscrito no CNN sob n'23.177.584/0001-70 
Objeto: Outorga gratuita para exploração do serviço de transporte 
individual remunerado de passageiros em veículos automotores de 
aluguel, atividade de interesse público, denominada genericamente de 
serviço de táxi, no Município de Piôn. 

Sata de assinatura: 22 de maio de 2017 

CRISTL4NO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

LÍVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identiflcador:2A0E540C 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
SERVIÇO DE TÁXI - TERMO DE PERMISSÃO N° 014/2017 

CONCORRÊNCIA N° 002/2017 
Pennissionário: PEDRO DA SILVA, profissional auLônomo. 
Inscrito no CPF sob n°421.557.979-15. 
Obieto: Outorga gratuita para exploração do serviço de transporte 
individual remunerado de passageiros cm veículos automotores de 
aluguel, atividade de interesse público, denominada genericamente de 
serviço de táxi, no Município de Piên. 
Data de assinatura: 22 de maio de 2017 

CRFS TIA NO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças  

LIVINO TURECK 	 263 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dormi de Fatima Pieckocz 

Código Identil'icador:F5A9FE35 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
SERVIÇO DE TÁXI -TERMO DE PERMISSÃO N°015/2017 

SERVIÇO DE TÁXI - TERMO DE PERMISSÃO N°015/2017 
CONCORRÊNCIA N'00212017 
Permissionário: DIRLEI RIBEIRO DE LIMA BATISTA, 
profissional autônoma. 
Inscrita no CPF n' 720.279.679.15 
Objeto: Outorga gratuita para exploração do serviço de transporte 
individual remunerado de passageiros em veículos automotores de 
aluguel, atividade de interesse público, denominada genericamente de 
serviço de táxi, no Município de Piên. 
Data de assinatura: 22 de maio de 2017 

('RIS PANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

L!VINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Picckocz 

Código Idcntificador:4436C975 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
SERVIÇO DE TÁXI - TERMO DE PERMISSÃO N°01612017 

CONCORRÊNCIA N° 00212017 
Permissionário: IRINEIt NUNES MASSANEIRO 34833285991. 
Inscrito no CNPJ ri o  19.497.149/0001-56. 
Objeto: Outorga gratuita para exploração do serviço de transporte 
individual remunerado de passageiros em veículos automotores de 
aluguel, atividade de interesse público, denominada genericamente de 
serviço de táxi, no Município de Piôn. 
Data de assinatura: 22 de maio de 2017 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

LIJ'INO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identiticador:32 1 2839D 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA N°003/2017 

PROCESSO N° 110412017 

O Prefeito de Pin, Estado do Paraná, LIVINO TURECK, no uso de 
suas atribuições legais e considerando o disposto na Lei n°8.666/1903 
e suas alterações posteriores, TORNA PUBLICO à realização da 
Chamada Pública 00312017 para Pessoas Físicas e Jurídicas 
interessadas na exploração de espaços (para venda de alimentos, 
bebidas, vendas de outras mercadorias, exposições e afins) por meio 
de permissão de uso a título precário e oneroso, totalizando 75 
(setenta e cinco) espaços, com dimensões especificadas em edital. 
para uso durante a 25' Edição da Festa do Produtor Rural de Pián, nos 
dias 03 a 06 de agosto de 2017. 

A sessão pública para apresentação da documentação necessária e das 
propostas de preços das pessoas fisicas ou jurídicas interessadas 
acontecerá no dia 2110612017 às 10:00 horas, na Prefeitura Municipal 
de Pián, situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

Não será obrigatório que os interessados participem da sessão pública, 
desde que estes realizem antecipadamente a entrega dos envelopes 
contendo a documentação e as propostas, mediante protocolo de 
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Licitações INICIAL 

EXTRATOS DE PERMISSÕES - SERVIÇO DE TÁXI SERVIÇO DE TÁXI - TERMO DE HOME 
PERMISSÃO N°013/2017 CONCORRÊNCIA N°002/2017 Permissionário: ANIBAL ALVES 
RODRIGUES 05120331963 inscrito no CNPJ sob n° 23.177.584/0001-73 Objeto: Outorga gratuita 

CONHEÇA PIÊN para exploração do serviço de transporte individual remunerado de passageiros em veículos 

DADOS GERAIS 
automotores de aluguel, atividade de interesse público, denominada genericamente de serviço de táxi, 
no Município de Piên. Data de assinatura: 22 de maio de 2017 SERVIÇO DE TAXI - TERMO DE 

HISTÓRIA PERMISSÃO N°014/2017 CONCORRÊNCIA N°002/2017 Permissionário: PEDRO DA SILVA, 
profissional autônomo. Inscrito no CPF sob n° 421.557.979-15, Objeto: Outorga gratuita para 

LOCALIZAÇÃO exploração do serviço de transporte individual remunerado de passageiros em veículos automotores 
de aluguel, atividade de interesse público, denominada genericamente de serviço de táxi, no 

SIMBOLOS MuNcIPPJS Município de Piên. Data de assinatura: 22 de maio de 2017 SERVIÇO DE TAXI - TERMO DE 
PERMISSÃO N°015/2017 CONCORRÊNCIA N°00212017 Permissionário: DIRLEI RIBEIRO DE 

A PREFEITURA LIMA BATISTA, profissional autônoma. Inscrita no CPF n° 720.279.679-15 Objeto: Outorga 
gratuita para exploração do serviço de transporte individual remunerado de passageiros em veículos 

COLETA DE LIXO automotores de aluguel, atividade de interesse público, denominada genericamente de serviço de táxi, 
no Município de Piên. Data de assinatura: 22 de maio de 2017 SERVIÇO DE TAXI - TERMO DE 

DADOS SECRETARIAS PERMISSÃO N°016/2017 CONCORRÊNCIA N`00212017 Permissionário: IRINEU NUNES 
MASSANEJRO 34833285991. inscrito no CNPJ n°19.497.149/0001-Só. Objeto: Outorga gratuita 

FALE CONOSCO para exploração do serviço de transporte individual remunerado de passageiros em veículos 

FOTOS 
automotores de aluguel, atividade de interesse público, denominada genericamente de serviço de táxi, 
no Município de Piên. Data de assinatura: 22 de maio de 2017 CRISTIANO QUADROS Secretário 

NOTÍCIAS de Administração e Finanças LIVINO TURECK Prefeito Municipal 
Solicite o edital Completo desta licitação, mande um email para doroti@pien.pr.gov.br  e 

SECRETARIAS informe o numero e ano do processo 

AÇÃO SOCIAL 
Imprimir 

ADMINISTRAÇÃO 

Voltar 
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

CULTURA 

EDUCAÇÃO 

ESPORTES 

OBRAS/RODOVIÁRIO 

•ROCIJRADORIA JuRÍDICA 

SAÚDE 

PUBLICAÇÕES 

ATAS 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

OS NO R D ESTE 

CONCURSO PÚBLICO 2015 

CONCURSOS PÚBLICO 

CONTRATOS 

DIÁRIO OFICIAL 

ELEIÇÃO CONSELHO TUTELAR 

2015 

ELEIÇÃO CONSELHO TUTELAR 

2016 

LEIS E DECRETOS MUNICIPAIS 

LICITAÇÕES 
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